
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUV-N•110 SABADO, 02 DE SETEMBRO DE 1989 ·~BRASfi.JA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 47, DE 1989 

Autoriza o Governo da União a elevar de (JS$ 27,632,939.00 (vinte e sete milhões, 
seiscentos e trinta e dois mil, novecentos e trinta e nove dólares americanos) para US $ 
50,000,000.00 (cinqileflta milhões de dólares americanos), o valor a ser contratado junto ao 
Governo da Confederação da Suíça, no ãrnbito do denominado 'Oube de Paris'; segundo 
os termos da ':-\ta de Entendimentos sobre a Consolidação de Alguns Débitos do Brasil'; 
firmada em 20 de julho de 1988, entre a República Federativa do Brasil e diversos governos. 

Art. 1 • É o Governo da União autorizado, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
a elevar de US$ 27,632,939.00 (vinte e sete milhões, seiscentos e trinta e dois mil, novecentos e trinta 
e nove dólares americanos) para US$ 50,000,000.00 Çcmqüênta milhões de dólares aiTleritariàs); o valor 
a ser contratado junto ao Governo da Confederação da SUíça, no ãmbito do denominado ''Oube de Paris", 
segundo os termos da "Ata de Entendimentos sobre a Consolidação de Alguns Débitos do Brasil'.' ("Agreed 
Minute ?n the Con~olid~tion of Certain D~bts o_f Br~'jo firmada em 20 de julho de i 988, entre a Repiíblica 
Federativa do Brasil e diVersos governos, mdusive o su1ço. - - - --_-

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. - -
Senado Federal, 31 de agosto de J 989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 123• SESSÃO, EM l• 
DE SE"JDIIBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE-

1 .2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da RepúbUca 

-N~ 180 e 181/~ (n•' 481 e 482189, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sandonados. 

SUMÁRIO. 
1.2.2 -Oficio 
- N9 S/22/89, do Presidente do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal, encami­
nhando ao Senado Federa,! o Projeto de 
Lei do DF n~> 46/89, que altera a redaç~o 
do artigo 2" da Lei n9 2, de 30 dé novembro 
de 1988, e dá outras providências. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérjas: 
- Projeto de Decreto Legislativo n~ 25, 

que susta o Decreto nç 96.991, de 14 Qe 

outubro de_1988, que atribui _competência 
para autorizaçáo de pagamentos e recebi­
mentos por melo de outras instituições fi­
nanceiras. 

-Projeto de Lei do Distrito Federa1 n"' 
38/89-DF, que cria a Secretaria dO Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia e dá ou­
tras providências. 

- Projeto 4e Lei do Distrito Federa1 n9 
_ 33/89-DF, _qué cria no Quadro de Pessoál 

do ~íStrito Federal, a carreira de Apoio às 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÃFICO 00 SENAOO Fl!DEIIIAL 

PASSOS PORTO 
Oifetor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Díretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE IIASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGU~TC{~OUfiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto."'· --

AtMdades Jurídicas e dá outras providên· 
cías. -

- Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 
35. de I9a9, que altera' deno~inações de 
unklades orgânicas da Se.o;$ria de Segu­
rança Pública, e dá outras providências. 

1.2A -Comunicação da Presidên­
cia 

Prazo Para ap~esentação de emendaS ao 
Projeto de Lei do DF n~ 46/89, i ido anterior­
mente. 

1.2.5-Requ~to~ . · 
-- N9 459/89, de autoria .do SenadÕr 

Nelson Camekô e Oútf6s'Sehadores, soli­
citatido á reãr~çeio. de SesSão- .EspeciaL 
para o díél. JZ de setembro' .prõxirno; às 
15 horas, deStiriada a homenagear o ses­
quicentenáOo. de nascimento 'do cronista 
parlamentar Joaquim Maria Machado de 
Assls. ·. . 

- I"{9 460189, de autoria do Senador 
Carlos Alberto, s-olicitando licença para se 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir de 
4 de setembro,.pelo prazcLde 15 dias. 

' ' ' • ' " ~ -~-- 1 ~ -1 ' - -

1.2.6-0ficl<>. ' ... ' ' 
- N'~41/89, do Presidente da-ComiSsão 

Mista destinada ao exarp~ _.EI!t~lí~ç_o e peri­
Cial dos atbs e fatos geradores do endMda· 
rnento externo brasileiro, soiicltando pror­
rogação do prazo estabelecido para o tér­
mino dos trabalhos daquela Comissão, até 
.o dia 12. de setembro pró?dmo. Defeiido. 

1.2.1--Comunlcações, 

~ Da Uderança do PFL, solicitando a 
mudança, de Titular para Suplente, do Se­
nador Odacir Soares, ficando indicado o 
Senador João Lõbo, corno Titular na Co­
missão J'IUStá de Orçamento. , 

--Da Uderança do PMDB, referente à 
indicação do Deputado Luiz Alberto Rodri­
gues, como Suplente, na Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre a Me- . 
dida Provisória n~ 80/89, em substituição 
ao Deputado Daso Coimbra. 

- Da Liderança do PFL, referente à 
substituição de membros na Com"issão 
Mista de Orçamento. · 

otAIIIO DO CONGIII!QO NACIONAL 
Impresso sob • responubthdadtt da Meu do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semeslral ····--··-························-··············~·"'NCzS-17,04 
Exentplar Avulso ............. -.~ .•.•. .,_.,..,.,..:;;.:....,_....,. ... -.:-...- NCZ$ 0,11 

T~ragem: 2.200-exempJares. 

-Da Uderança do PFL referente à 
substituição de membros na Comissão 
Mista de OrÇa~eÍlto. · · 

1.2.8- Leltura de proJetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 250189 
de autoria do Sen~dqr Louremberg Nune~ 
Rocha, que dispõe sobre a exploraçao de 
serviços turísticos e d~ outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado fl'1251/89 
d~ autoria do Senador Humberto Lucena' 
que estabelece critérios-para a divulgação' 
de pesquisas, prévias· ou testes eleitorais 
e dá outras .pi'Qvidên<::ias. . 

- PrOjeto de Lei do_ Sénado no 252189 
- CõfuPlelnehtat, de: ;;~t~,to!ja do Senador 
Odac~r. &o.ares. que 'define a distr.lbuíção 
do Fundo de Partic:ipaçãb ·dos EStad6s e 
do Distrito Federal a níyel r~giqnaJ e est.ã­
belece provisoriamente os. coeficientes in-
dividuais de participas:-ã_o. · 

-Projeto de Lei do Senado n9-253/89, 
de autoria do_ Senádot. Áureo· Mello, _que 
isenta do Imposto sobre. Produtos_ lndus~ 
trializadó~r ~s· Saídas. <i e. ilélcutos _automo­

. teres, .m~qUilJ.i;ls,. eql,lipamcntos, bem ~o­
mo de suas partes e peças sepaf.adas. 
quando de~~~çlas à. utilização nas· atMda­
des dos Corpos de Bpmbelros, ern tOdo 
o território nacionaL 

1.2.9 - Ofklo 

- N• 1.656/89-GACi, do Chefe do Ciabi· 
nete Ovil do Gov~mo do Distrito Federal 
encaminhando ao•Senado Federal auto~ 
gréfo qo Pr9jet9 ~~ ~ei cio .D.istritO F~deral, 
que denomina de Teatro Na~ional CláudiO 
Santor6 o_)'"e~I:Ío Nacional de' Brasilia, por 
não ter ó Gàvemador sailCiónado ho tem-

- po háb_il o referido projeto. 

· 1.2.10- Comunicação 

Do Senádor Jorge Bornhausen, que se 
ausentará do País, no período de 4 a 
8-9-89. . . . . -·· .. 

1.2.1 1- Comunicaçõ~s da Presl· 
dê nela 

_. Designaça.o da Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a Medida 

Provisória no 82/89, que dispõe 00hr~ a 
política salarial dos Servidores Civis e .Mili­
~res da Administração federal Direta, das 
Autarq'ujaS, das Fundações Públicas e dcs 
Extintos-Territórios Federais e dá outras 
pioVidências e fixação de çalendário para 
tramitação da matéria. . 

-Perda. da efiCácia da Med\da Provi­
s9ria n"' 7_4/89, que dispõe sObre a Política 
salarial dos Servidores Civis e MilitareS da 
Administração Federal Direta; dé,ls. Aútar­
quias, das Fundações ~f?Ji~as e_ 4os extin­
tos Territórios Federais .e. dâ q~tras Provi-
dências ...... , _, -· ,_ 

..;...., Receblrnenl;o çlq Pfldo nq .S/21/89_ 
(n~> 114/89, na origem), do QpyemadOr do 
Estado do Amazonas.. so.lícitando a retifica· 
ção da Reaoluçâo n9 17/f)81 · • 

- Recebill1ento_ do O_fic:io n9 Sf.2j/$S 
(nP201189, na origeni), da PrefeitUra Muni." 
clpal de )'itó_ria da ConqUiSta,· solícitanCk 
a retificação da Resoiução n~ 140/88. -

1.2.12·--- Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARIJYHO _.: 
EJn que:-Stão qe ordem,_ i'esJ)on'dida' pela 
Presidência, solidtalldo esclarecimentos 
sobre leitura, na presente sessãO, de comu· 
nlc::ação da l.Jderança do PFL na Câm'ara 
dos Deputados, _e que dev~riam ser fei42s 
em sessão conjunta. 

SENADOR LEOPOLDO=- 1 7• 
aniversário da 1V Amazonas. 

SEIYADOR IYEY MARAr/HÃO- Projetq 
de sua autoria, que díspõe _sobre o capital 
estrangeiro nas so~íedades por Cotas de 
Participação~ Relatório _de sua. viagem à 
Chinet .. 

.·SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Enc.arntnhamenro- de indicação à Comis~ 
são de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia do Senado Federal, para que esse ccle­
giado se pronuncie sobre o re_centejuJgado 

< <ta Supremo Tri.bunal Fe._d~r_al (Recurso 
Extraordinário n• 116750·5·DF). 

SENADOR JOÃO LOBO - Participa­
ção das parlamentares na campanha elei­
toral. Caráter destruidor da imprensa bra­
sileira. 

;"'. 
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SENADOR MAilRO BENEVIDES -
Cinqüentenário da publicação do livro As 
Trés Marias, da escritora Rachei de Quei­
roz. 

SENADOR JARBAS PASSARIIYHO -
Situação dramática da Colômbia, no com­
bante ao narcotráfico. 

SENADOR MAilRfCIO CORRÊ4, como 
lider - Parecer do Procurador-Geral da 
República, denunciando o Ministro Anto­
nio Carlos Magalhães, acatando recurso 
do Senador Carlos Chiarelli contra aquele 
Ministro. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n~ 

1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no ~ 
6"' do art 14, para d~incompatibilização 
do Presidente da República, dos GOverna­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de_Lei da Câmara n9 108, de 
1984 (n~ 586n5, na Casa de origem), que 
faculta o pagamento do empregado atra­
vés de cheque, e determina outras provi~ 
dências, alterando a redação dos arts. 463 
e465 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, 
de 1 '~de maio de 1943. Dedarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 11 O, de 
1984 (nl> 1.8t6n6, na Casa de origem), 
que assegura aos beneficiários do empre­
gado não optante pelo regime do FGTS, 
quando de sua morte, a indenização pre­
vista no art. 477 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nl' 
5.452, de 1 ~ de maio de 1943. f)eclar~do 
prejUdicado. Ao Arquivo. . 

Projeto de Lei do Se~do.n;38, ~e ~9~7, 
de autoria do Senador .,Jamil Haddad, 'TIJe 
dá nova redação ao caput do art. 73 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. ~cl.a­
rado prejudk:ado. Ao Arquivo. 

Projeto de LeidoSenadon.,49, de 1987,_ 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dispõe sobre o cálculo de custas em pro­
cessos trabalhistas e dá outras providên­
cias. Declarado prejudiado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câinara n9 111, de 
1984 (n~ 192n9, na CaSa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de a deci­
são no processo judiclário trabalhista esta­
belecer os honorários advocatícios quando 
vencido empregador, alterando a redação 
do § 2' do art. 832 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-

to-Lei n9 5.452, de ]9 de maio de 1943. 
Declarado prejudlCl!do. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 115, de 
1984 (n9 295n9, na Casa de_ origem), que 
dispõe sobre a filiação facultativa da dona­
de-casa ao regime de Previdência Social. 
Dedarado prejudlca_do. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n<;> 5, de 1988, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
assegura auxílio fmanceiro complementar 
aos segurados da Previdênvcia Social ur­
bana, aposentados por invalidez. Declara-

- do prejudicado. Ao Arguivo. 
Projeto de Lei do Senado n'? 16, de 198.8, 

de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
_que revigora, por 180 dias, dispositivo do 
Decreto-Lei n9 194, de 24 de fevereiro.de 
_1967, que "dispõe sobre a aplicação da 
legisJação sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço às entidades de fins fi­
lantrópicos". Declarado prejudicado. AD 
Arquivo. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento n~ 460/89, lido no Ex:..:­
pediente da presente sessão. Votaçáoadia­
da por falta de quorum, após parecer da 
Comissão de R~lações Exteriores, profe­
ri.do pelo Senador ~uro Benevides. 

- RequerimentQ n~ 459/.89,_lido no Ex­
pediente da Presente sessão . .Votação adia­
da por falta de quorum 

1.3.2-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR EDISON LOBÃO- Cons­
trução da Usina Siderúrgica O sim ar, no Es­
tado do Marftphão. 

SENADOR NABOR JáNJOR- 17• ani­
versâ_rio da TV Amazonas. 

SENADOR NELSON CARNEIR0-3D' 
aniv~rssário da invasão da POlônia pela 
Rússia. 

SENADOR MARCO MACIEL --'- 40• ani­
versário da Escola Superior de Guerra. Ani· 
versário do Instituto de Pesquisa da Ma· 
rinha. 
- SENADOR MÁRIO MAIA - Possibüida­
de de vitOria do Dr. Leonel Brizola nas elei­
ções presidenciais. 

SENADOR NELSON WEDEK/N- Du­
plicação da rodovia BR_-1 O I,' enl face dos 
inúrrieros acidentes que ali ·ocorre. 

1.3.3 - Comuntcaç6es da Presfd~n­
-da. 

-Término do prazo para apresentaçi!lo 
de emendas aos Projetos de Lei do DF 
o" 44, 41,42 e 43/89, sendo que ao Projeto 

_ de n~ 44, foram oferecidas 3 emendas. 

-Término do prazo_para interposição 
de recursos no sentido de inclusão, em 
Ordem do Dia, dos seguintes projetos de 
lei ai)i-éciãdos conClusivamente pelas co­
missões técnicas. 

-Projeto de Lei do Senado n~ f7188, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
pensãO especial à senhora Maria Reginalda 
Vieira Raduan. À Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 82/88., 
que modificã. o Decreto--Lei n~ 2.234, de 
23 de janeiro de 1985, que limita a remu­
neração e_ demais vantagens devidas a Di­
plomatas casados, servindo juntos no exte­
rior. À Câmara fios Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n" _ 43/89, 
que unifica a hora legal em todo o território 
nacional e revoga a Lei n" 2.784, de 
18-6-1913. Ao Arouivo. 

-Projeto de Lei do Senado n., 120/89, 
que regulamenta o registro e uso daS infor­
mações Q:eraQãs pelos Poderes Públicos 
e dá outras providências. À Câmara dos 
Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 140/89, 
que dispõe sobre a Ascensão Funcional 
prevista no cirl 6~ da Lei 119 5.645, de 1970. 
Ao Arquivo. 

1.3.4 - D~signação de Ordem do 
Dia da _próJdmB. sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANIERIORES 

-- Do Senador Divaldo Suruagy, pro­
nunciado na sessão de 23-a.-89. 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 24-8-89. 

-Do. Senador Áureo Mello, pronuncia­
do nas sessões de 24-8-89 e 25-8-89. 

-Do Senador Dirceu carneiro, pronun­
ciado na sessão de 25-8-89. 

3-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO 
SENADO FEDERAL 

-N9' 218 a 222/89 
4- PORTARIAS DO PRIMEIRO­

SECRETARIO DO SENADO FEDE­
RAL 

- N•' 41 a 44/89.-
5-PORTARIA DO DIRETOR-GE­

RAL DO SENADO FEDERAL 

-N•36/89 
6 -ATAS DE COMISSÕES 
7-MESA DIRETORA 
8 -LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
!'--,COMPOSIÇÃO DE COMIS­

SOES PERMANENTES 
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Ata da 123'-' sessão, em 19 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. AOfAM·SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres - Jarbas Passan"nho -
.Afonso Sancho ~Mauro Benevides - Ney 
.Maranhiio- Pompeu de Sousa._ 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci~ 
menta de 6 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. ~ ~- __ ~- __ _ 

o Sr .. 19 secretário procederá à leitura do 
Expediente. _ 

É lido o seguinte~ 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DAREPÚBUCA 
Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 

sancionados: 
N• 180/89 (n• 481189", hh '.:irigem), de 30 

de agosto útUmo, relativa aó Projeto de Lei 
de Coilvêrsão- n~ 18, de 1989, que autoriza 
a abertura de crédito extraordinário, em favor 
da Secretaria Geral do Ministério do Interior, 
no valor de I'{Cz$ 15.000.000,00, Para situa­
ções que especifica (Projeto que se transfor­
mou na Lei n" 7.811, de 30 de agosto -~e 
1989). . 

N• 181/89 (n• 482/89, na origem), de 30 
de agosto último, relativa ao Projeto de Lei 
da Câmara n' zg; de 1989 (n' 1.459/89, na 
Casa de origem), que cria cargo na Procura­
doria Regional do Trabalho da 16' Região em 
São Luis-Maranhão. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 7.812, de 30 de agosto de 
1989). 

Oficio 
DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO DIS1RITO FEDERAL 
OFiCIO N• S/22, DE 1989 

(n' 3/89.P, na origem) 

BrasíJia-DF, 28 de agosto de 1989 
Excelentíssimó Senhor Prêsidente, 
Em conformidade com o dispOsto na Reso­

lução n9 157/88 do Senado Federal-e nõs-ãrti­
gos 73, 75 e 96, inciso ll, ãlínea b, das-Dispo­
sições Permanentes, combinado com o artigo 
16, § 19, das DisposiçõesTransitórias da Cons-­
tituição da República Federativa do Brasil, te­
nho a honra de encaminhar a Vossa Exce­
lência, para a elevada apreciação dos ilustres 
membros dessa Colenda Câmara Alta, o Ante­
projeto de Lei que altera a redação do artigo 
2<~ da Lei-DF n" 02, de 30 de novembro de 
1988, que dispõe sobre a criação da Carreira 

Finanças e Coiltrole EXt"erno,-deSte·Tribunal 
de-Con_t.::ts. 

2 · EscL:,reço a Vossa Excelência que a pre­
tendida alteração se faz necessária, uma vez 
qlle o § 29 do artiQo. 29 da Lei n"' 2, de 30 
de novembro de 1988, manda estender aos 
integrantes da Carreira Fmariças e Controle 
Externo as normas aplicáveis à Carreira Audi­
toria -do ""('esotiro do Distrito Federal (art 6~ 
dp D~reto-Lei n" 225a de 4 de" março d~ 
l9?:5: e alterações supervenientes). 

-3. Ex-vi da Lei n9 3:?. d.e 1.2. de ju1ho de 
1989, foi e~rita a Carreira Auditoria do Tesou­
ro do Distrito Federal, criada pelQc mencionado 
Decreto-Lei n" 2.258/85. gerando efeitos pre­
judiciais aos integrantes da Carreira Finanças-­
e Controle Externo. 

4. O reflexo negativo corresponde à perda 
da Gratificação de Estírrn•1 J FIScaJização e 
Arrecadação dos Tributos do Distrito Federal 
(GEF A) equivalente a 17% sobre o vencimen­
to da Categoria de Finanças e Controle Exter­
no, em razão ~ renovação do Dcreto-Lei n? 
2.370, de 17 de detembro de 19B7, pelo ortigo 
26 da Lei n• 33/89. ~ · ~ 

5. Assim, o anteprojeto ora proposto obje­
tiva compensar a perda da gratificação antes 
referida (GEFA) e, tendo em vista ã disPQsição 
invocada, suprir as gratificações abaixo, as 
quais, caso aprovada a nossa proposição, dei­
xam de ser percebidas pelos integrantes da 
Carreira Finanças e COritrole Externo: 
· a) Gratificação de l'fodutivídade, instituída 
pelo Decreto-Lei n9 1.544, de 15 de abril de 
1977, e regulamentada pelo dcreto n? 5.188, 
de B de abr~ de 1980, correspondente a 100% 
sobre o vencimento das Categorias de Analista 
e Técnico de Finanças e Controle Externo; 

b )Gratificação de Desempenho das Ativida­
des_ de T ributaçáo, Arrecadação e Fiscalização 
dos Tributos do Distrito Federal, instituída pelo 
Decreto-Lei n? 2.107; de 13 de fevereiro de 
1984, e r-egulamenté3da -pelo_ Decreto 9'~-7 .888, 
de 22 de fevereiro de -1984, co_ri:espondente 
a 70% sobre o venCimento das Categorias 
de Analista e Técnico de Finanças e Controle 
Externo; -- -

c f Gratificação de que trata o art. 19 da alínea 
b, do Decreto-Lei n9 2.367, de 5 de novembro 
de 1981, COITespóiil::lente a 60~ e 50% sobre 
o venCimento_-das Categorias de Analista e 
TécnicO de Finanças e ContrOle Externo, res­
pectivamente; 

d)Gratificação de Controle Externo, de que 
-trata o Decreto~Lei n9 2.122, de 4_ de junho 
de 1984, correspondente a 80% sobre o venci­
mento das Categorias de Analista e Técnico 
de Fmanças e Controle Externo. 

6. Como se pdde observar, os servidores 
supracttados poderão ter, indiscutivelmente, 

considerável prejuízo, o que colide fronta1men­
te com o prindpio insculpldo no inciso XV 
do art. 37 da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, segundo o qual "os venci­
mentos dos servidores públicos, civis e milita­
res, são irredut:ív~::is. .. ", f:lZJVendo, portanto, ne­
cessidade da medida saneadora constante 
da presente proposição. 

7. Convém ressaltar, a propósito, que a 
adoção da base de cálculo para a determi­
nação dos vencimentos se dá em razão das 
disposições da Lei n9 2/88 e, em especial, para 
- _evitar a perda de vantagens hoje deferidas 
aos servidores deste Tribuna] de Contas do 
Distrito Federal, o que operaria em total desfa­
vor da qualidade de trabalho desenvolvido por 
esta Casa, em face das novas e importantes 
atribuições a ele constitucionalmente come­
tidas. 
- 8. Ademais, é importante frisar que, com 

a renovação do Decreto~Lei n9 2370. de 17 
de novembro de 1987, pela Lei n9 33/89, os 
futuros integrantes da Carreira Finanças e 
Controle Externo, ao serem nomeados pelo 
Tribunal, após concurso público, hão de per­
ceber remuneração diferenciada dos atuais 
servidores da carreira, vez que inexiste emba~ 
sarnento legal para estender-lhes a gratifica­
ção hoje paga sob a forma de vantagem pes­
soaJ, com respaldo no inciso X:V do artigo 37 
da Constituição em vigor. 

9. Tal situação, urna vez configurada, 
ofenderia o principio da isonomia salarial con­
sagrado pelo § 19 do artigo 39 da Çonstituição 
da República Federativa do Brasil, que estabe­
lece: "A lei assegurará, aos servidores da admi­
nistração direta, isonomia de vencimentos pa­
ra çargos de atribuições iguais ou asseme­
lhados do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá­
rio, ressalvadas as vantagens de caráter indivi­
dual e as relativas à natureza ou local' de traba· 
lho''. 

1 O. No que diz respeito ao aspecto da des­
pesa, decorrente da aprovação da medida em 
cogitação, cumpre-me esclarecer a Vossa Ex­
celência que o incremento mensal, em refe­
rência ao Orçamento do Distrito Federal, será 
de percentual de pequena monta, especial­
mente porque a concessão da nova gratifi­
cação tem o intuito de comper.sar a perda 
daquelas elencadas no item 5 desta Mensa­
gem. 

11. Considere-se, ainda, que as novas gra­
tificações previstas no anteprojeto, embora em 
percentuais limites de 200% e 100%, serão 
concedid~s de forma vartável, em função da 
produtividade e do ptérito funcional de cada 
servidor, segundo crftérios estabelecidos pelo 
Tribunal. Portanto, nem todos os servidores 
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perceberão as mencionada_s gratificações nos 
limites máximos referidos. 

12. Em face do exposto e em razão de 
o presente anteprojeto consubstandar matéria 
que, se aprovada, restabelecerá, em última 
análise, o status quo da remuneração dos ser­
vidores integrantes da Carreira Finanças e 
Controle Externo, solk:ito de Vossa Excelência, 
finalmente, especial atenção dessa Egrégia 
Casa Legislativa no sentido de atribuir regime 
de urgência na sua apreciação. 

Aproveito a oportunidade para reinterar a 
Vossa EXcelência meus protestos da mais ele-­
vada estima e distinta consideração. 

Frederico Augusto Bastos- Pre:sidente 

PROJETO DE LEI DO DF N• 46, DE 1989 

Altera a redação do artigo 2P da Lei 
n9 2 de 30 de novembro de 1988, e dá 
outras providências. 

O Governador do Distrito Federal , faço sa­
ber que o Senado Federal decreta e eu sancio-
no a seguinte lei: ___ _ _ 

Art. 19 O art. da lei n9 2, de 30 de novem­
bro de 1988, pãssa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29 O valor do vencimento inicial 
do c:argo de Analista de Finanças e Con­
trole Externo é fOO'ldo em NCz$ 1.220,00 
(hum mil e duzentos e vinte cruzados no­
vos) e servirá de base de cákulo dos de­
mais venctmentos da Carreira Finanças 
e Controle Externo, na forma da Tabela 

de Escalonamento Vertical constante do 
Anexo ID desta Lei, em combinação com 
os Anexos I e 11. 

§ 1<:> O valor do vencimento previsto 
neste artigo será reajustado, a partir de 
agosto de 1989, nas mesmas datas e nos 
mesmos índices adotados para os servi­
dores públicos. 

§ 29 São concedidas aos integrantes 
da Carreira Finanças e Controle Externo, 
de acordo com ato regulamentar do Tri­
bunal: 

1-Gratificação de Desempenho das 
Atividades de Controle Externo, aos ocu· 
pantes do .cargo de Analista de Finanças 
e Controle Externo, até o limite de duzen­
tos por cento do valor do respectivo venci­
mento; 
ll-Gratificação de Apoio às Ativida­

des de Controle Externo, aos ocupantes 
. do cargo de Técnico de_F'manças e Con­
trole Externo, até o lfmite de cem po{ 
cento do respectivo vencimento. 
:--=§' 39 As gratificações referidas no § 
29 deste artigo integram os proventos de 
aposentadoria e servirão de base de cál­
culo parél efeito de pensão e de desconto 
previdenciário. 

§ 49 Cessa, para os setvídores inte­
_grantes da Carreira Finanças e Controle 

--I::xteíno, a perCêj:)Ção' de: 
I_-GratificaçãO de Produtividãde, insti­

tuída pelo Decreto-Lei n9 1 .544, de 15 
de abrU de !977; 

A N E X O I 

li-Gratificação de Desempenho das 
Atividades de Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização dos Tributos do Distrito Fe­
deral, instituída pelo Decreto-Lei nç. 2.1 07, 
de 13 de _fevereiro de 1984; 

DI-Gratificação de Estímulo à Fiscali­
zação e à Arrecadação de Tributos, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n<:> 2370, de 17 
de novembro de 1987; 

IV-Gratificação de que trata o artigo 
1 ~ alínea b, do Decreto-Lei n9 2.367, de 
!? de novembro de 1987; e, 

V- Gratificação de Cohtrole Externo, 
de que trata o Decreto-Lei n9 2.122, de 
4 de junho de 1984. 

§ 5<:> A gratificação de que trata o item 
V do parágrafo anterior mantida para os 
demais servidores do Quadro e da Tabela 
de Pessoal do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal. 

§ 69 Nenhuma redução de remune­
ração poderá resultar da aplicação do dis­
posto neste artigo, assegurando-se a dife­
rença como vantagem pessoal, indivi­
dualmente. nciminada." 

Art. 2! A despesa decorrente da execução 
desta lei correrá à conta da dotação consig­
nada em orçamento próprio. 

Art. 39 Esta l~i entrará em yigor na data 
de sua pulicação, revogad~s as di§JX'S!ções 
em contrário. 

Art. 211 da Lei n2 02, de 30 de t')ovembro de 1988 

CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE EXTERNO 

DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃO QUANTIDADE 

ANALISTA DE FINA~ Especial I a III 

ÇAS E CONTROLE E?; c I a v 
135 

TERNO. B I a v 
(NÍVEL SUPERIOR) A I a VI 

TÉCi'IICO DE FINAN Especial I a III 

ÇAS E CONTROLE E!\ c I a III 34 
TERNO. 8 I a I II 

(NÍVEL MÉDIO) A I a III 

-



4450 Sábado 02~ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl- (Seçáo 10 Setembro de 19139 

A N E X O I I 

Art. 2~ da Lei n~ 02, de 30 de novembro de 1988 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

I 

DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃO 

IIT 

Especial ll 

l 

v 

IV 

c 11! 

r r 

ANALISTA DE FINA~ ' l -

ÇAS E CONTROLE E f 
v 

IV 
TERNO. 

B !1! 

IT 
I 

VI 

v 
IV 

A 
Il! 

Ir 

~ 1 
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A N E X O I I 

Art. 21 da Lei no 02, de 30 de novembro de 1988 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

~ 

SITUAÇÃO ANTERIOR 
-

SITUAÇÃO NúVA 

CARGOS CLASSE PADRÃO CLASSE PADRÃO CAHGOS 

III III 

Especial II Especial II 

I I 

v e IV li I 

c III eii c n 
I I 

TÉCNICP DE FI v e IV III 
Tf;t;NlCO DE H 

NANÇAS E CO!! B III e II B II NANÇAS E CO!! 

TROLE ~XTERNO I I 1'HOLE EX'rERNO 

VI e v IH 

A IV e III A II 

II e I I 



4452 Sábado 02 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O) Setembro de 1989 

A N E X .. 0 III 

A~t. 2' da Lei nt 02. de 30 de novembro de 1988 

.. - . -

CARGO CLASSE PAllRÃO írmrr:r. 

III 2?0 

Especial II 215 

I 210 

v 195 

IV 190 

c III 185 

II 180 
ANALISTA DE FI 

I 1';'5 

NANÇAS E CO!:! v 1BO 

TROLE EXTERNO IV 155 

B rn - 150 

rr 145 

I 14Q 

VI 1?5 

v !?O 

IV 115 
A 

III 110 

II 105 

I 100 
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A N E X O III 

Art. 22 da Lei ng 02, de 30 de novembro de 1988 

CARGO 

TÉCNICO DE FI 

NANÇAS E CO!!_ 

TROLE EXTERNO 

Pareceres 
PARECER N• 174, DE 1989 
(Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n" 25, de 1988 que susta o Decreto n9 
96.991, de 11 de outubro de 1988, que 
"atribui competência para autorização de 
pagamentos e recebimentos por meio de 
outras lnstftulç_ães financeiras·: 

Relator: Senador Leopoldo Peres 
Com a presente proposição, busca o emi~ 

nente Senador Leite Chaves sustar o Decreto 
n~ 96.991, de 14 de outubro de 1988, que 
.. atribui competência para autorização de pa~ 
gamentos e recebimentos por melo de outras 
instituições fmanceiras". 

Najustificação, explicitou o Autor do Projeto 
de Decreto Legislativo: 

"O flffi colimado pelo decreto em tela 
(Decreto n9 96.991/88) é cristalino. Visou­
se _ensejar a substituição do Banco do 
Brasil S/A, por instituição financeira priva­
da, nas atribuições de recebimento de 
créditos à conta do Tesouro Nacional e 
de destinação dos recursos às unidades 
gestoras (UG) dos órgãOs e entidades da 
Admin&ração Direta e Indireta." 

A medida proposta se incere na compe· 
tência exclusiva do Congresso Nacional (arti­
go 49, V, da Constituição Federal), o que firma 

CLASSE PADRÃO 

III 

Especial II 

I 

III 

c II 

-- I 

li I 

B n 

I 

III 

A II 

I 

a sua constitucionaJidade, e não atrita com 
qualquer norma do Direito Positivo, o que as­
segura a sua juridicldade. 

No mérito, razão assiste ao eminente Sena­
dor Leite Chaves. 

Realmente, a Lei n9 4595/64, em seu arl 
19, definiu o Banco do Brasil como "Agente 
Financeiro do Tesouro NacionaJ", ao qual 
compete, entre outras atribuições. a de rece­
ber as importâncias provenientes da arreca­
dação de tributos ou rendas federais" e das 
operações de crédito da União (alínea a, art 
19, 1), e de realizar os pagamentos e supri­
mentos necessários à execução do Orçamen­
to Geral da União (alínea b, art 19, 1). 

Se_ a qualidade de "Agente Financeiro do 
Tesouro Nacional", detida pelo Banco doBra­
sil S/ A, decorre de lei ordinária, somente diplo­
ma legal de igual ou superior hierarquia pode 
modificar esse status. · 

Fazendo-o por intermédio de decreto é 6b~ 
vio que o Poder Executivo exorbitou do Poder 
regulamentar deferido pela Constituição (art 
84, IV, in fine), o que justifica a aprovação 
do remédio consubstanciado na proposição. 
~te o exposto, atentos à constiblcionaJi­

dade e juridicidade do projeto em exame, es­
-tando ele revestido de boa técnica legislativa 
e guardando fiel observância às normas regi· 
mentais, somos pela aprovação, ressaltando 
a oportunidade e conveniência de sua propo­
situra. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1989. 
- Od Sabóia de Oiiva/hoPresidente - Leo-

[rmu"!v. 
-

15n 

145 

140 

125 

120 

115 

100 

95 

90 -
75 

70 

65 

poldo Peres, Relator- Odac!F Soares- Ciu­
Jos PatrocíniO:_ Mauricio Cõrrea -João Me­
nezes -Hugo Napoleão-Antonio Luiz Maya 
-Meira Filho -Edison Lobão- Ney Mara­
nhão -Jamil Haddad- Marco Maciel. 

PARECER N•175,DE 1989 _ 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Sobre o Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral nP 38, de 1989-DF. Meflsagem n9 6~ 
de 1989-DF (Mensagem n• 59-CU\G, de 
14-8-89, na origem)_, Que "crM B Secre­
taria do Melo Ambiente:, Gênciet e- Tecno-­
logia e dá outras providências'~ 

Relator: Senador-Márcio Lacerda 
VeÕl a exame- desta Comissão, nos _termos 

da lei vigente, Projeto de Lei de iniciativa do 
Governo do Distrito Federal que "cria a Secre-­
taria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
do Distrito Federal e dâ_ Ol!lras providências". 

O projeto, aJêm de criar a Secretaria, orga­
niza também sua estrutura executiva, criando 
o Instituto do Meio Ambiente. (lEMA/DF), e 
transformando o Instituto de T~nologia Alter­
nativa (ITAIDF) em In~u_to de Ciê_!l.cia e Tec~ 
nologia (ICfiDF), os dois com relativa auto­
nomia. 

Na área administr_ativa, atendendo às novas 
competências, é criado o cargo de secretário 
e são extintos cargos, programas e coorde­
nação, com a redistribtllção das funções, re­
cu_rsos orçamentários, materiais ~ humanos, _ 
obedecidas as normas legais pertinentes. 
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&tas providências vêm de encontro a umG 
realidade que há muito se vem exigindo, com 
necessidade da questão ambiental estar cada 
vez maís presente na consciência e nas ativida­
des humanas. 

Hoje no Distrito Federal em andamento di­
versas frentes de desenvolvimento, com proje­
tos e obras que necessitam de Estudos de 
Impacto AmblentaJ. Entre estes, a moderni­
zação do transporte de massa, a mancha su­
doeste de expansão urbana, o reassentamento 
da V.L!a Parcmoá, o Lago São Bartolomeu, to­
dos a exigir do órgélo ambiental recursos hu­
manos capacitados em diversas áras de co­
nhecimento como: cartógrafos, geógrafos, sa­
nitaristas, biológos, agrônomos, geólogos, 
economistas, arquitetos, especialistas em flo­
ra, fauna, geomorfologia, clima, aspectos só­
cio-econômicos, etc. 

Temos também no Distrito Federal cerca 
de 70.000ha de áreas protesidas, importantes 
llhas de refúgio de Hora e fauna, mantenedoras 
da unidade do ar e reservas genéticas para 
estudos e conhecimento para manejo adequa­
do dos cerrados, que necessitam com urgên­
cia de vigilância, planos de manejo e zonea­
mento. 

É premente a promoção de educação am­
bienta] e a conscientização ecológica da popu­
lação, em todos os níveis, po_ís sem a partici­
pação da mesma é impossível a garantia da 
qualidade ambiental. É notória a degradação 
de áreas por exploração econômica indevida. 

Já possWmos no DistritQ Federal cerca de 
2.000 indústrias, entre pequenas, médias e 
grandes, o que exige o licenciamento de suas 
atividades e o controle da poluição do ar, do 
solo e da água. Além deste disciplinamento, 
os órgãos de meio ambiente, ciência e tecno· 
Jogfa têm importante papel no direcionamento 
das atividades econômicas, em particular na 
crescente industrialização com a proposta de 
instalação das indústrias do futuro, não po­
luentes e de maior eficiência, nos campos da 
informática, bfotecnologia, química fina e no­
vos materiais, apresentando assim novos ca­
minhos dentro da ciência e tecnologia que 
cada vez mais levem a humanidade a um de­
senvolvimento harmônico com a natureza. 

A isso, acrescentam-se os problemas de li­
xo, drenagem, erosão, agrotóxicos, todos de­
correntes da falta de esclarecimento sobre o 
delicado proc_esso de funcionamento do ecos­
sistema 

Trata-se, pois, de matéria relevante, visto 
que a questão ambiental não é apenas um 
simples capítulo na nossa Constituição, pois 
devido ao tema que aborda, permeia todo o 
texto constitucional, provocando com isso um 
processo que obriga o poder público a orga­
nizar uma estrutura adequada, no sentido de 
atender a grande demanda colocada pela so­
ciedade em busca desse desenvolvimento 
sustentado, que garanta a continuidade e a 
qualidade dos processos que sustentam a vi­
da, e melhorando assim os padrões de quali­
dade do viver da população. 

O projeto de lei que ora se aprecia tem 
o objetiVo de aparelhar a chamada máquina 

administrativa do Distrito Federal de um órgão 
capaz de executar essas tarefas, razão pela 
qual propomos sua aprovação na forma origi­
nal como foi concebida. 

Trata-se de matéria relevante e, diante do 
exposto, somos de parecer favorável à sua 
aprovação, por constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 30 âe ·agosto de 1989. 
-Mauro Benevides, Presidente -Márcio La­
cerda, Relator - Pompeu de Sousa - Leo­
poldo Peres- Alufzio Bezerra -Meira FUho 
- úapuan Costa Júnior - Mauricio Corrêa 
- Raimundo Lira - Aureo MeDo - lWson 
Martins. 

PARECER 1'1• 176, DE 1989. 
_ (~a Comissão do Distrito Feder&), 

Sobre o Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral n? 33, de 1989- Mensagem nP 55, 
de 1989- DF (Mensagem nP 
045189-GAG ......:... na origem) que "cria no 
Quadro de Pessoal do Distrito Feder~ 
a Carreira Apoio às Atividades Jurfdlcas 
e dá outras providências·: 

Relator: Senador Leopoldo Peres 
Originário do Governo dÕ Distrito Federal, 

vem a exame desta Comissão, nos termos 
do § 1~', do art. 16, _do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o presente Pro­
jeto de Lei que tem a finalidade de criar, no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a Car­
reira de Apoio às Atividades ../urídiCas da Pro­
cucadorla Geral,. constitukta de cargos de nível 
médio. 

Conforme verifica-se no Anexo I são criados 
235 (duzentos e trinta e cinco) cargos de Assis­
tente e 90 (noventa) cargos de Auxiliar. 

São transpostos para os cargos de Assjs­
tente os atuais ocupantes das categorias_ fun­
cionais do Grupo-5erviç:os Awoliares e do Gru­
po-Outras Atividades de Nivel Médio; e para 
os catgos de Auxiliã:r serão transportados os 
atuais ocupantes das Categórias Funcionais 
dos Grupos Transporte Oficial e Portaria e Ar­
tesanato, e do Grupo Outras AtiVidades de Ní­
vel MédJo, conforme consta do Anexo n. 

Está previsto, no art 11 , que serão extintos 
os cargos é empregos cujos ocupantes forem 
transpostos para essa nova situação. 

O ingresso intcial na carretra será no Padrão 
I, classe A, tanto para o cargó- de Assistente 
quanto para o de Auxiliar e será feito mediant~ 
nomeação dos aprovados em concurso públi­
co, conforme estabelece o art. 51' e seus pará­
!JT•fos. 

O regime jurídica dos ocupantes desses 
cargos será ó estabelecido no Estatuto dos 
funcionários Públicos Cívis da" União, e terão 
lotação, e exercício na Procuradoria Geral. 

A remuneração inicial do cargo de Assis­
tente, que servirá de base de cálculo para as 
demals classes, é de N'Cz$ 537,30 (qUínhentos 
e_ trinta e sete cruzados novos e trinta centa­
vos).-

Na Mensagem o Senhor Governador mani· 
festa que "os parcos vencimentos e a falta 
de perspectativa funcional aliadas à especia· 
lidade e a responsabilidade inerente às tarefas 

executadas, apresentam-se como aspectos 
negativos ao desenvolvimento dos serviços de 
apoio administrativo, com reflexos na atuação 
jwidica do Órgão". 

Por essas e outras razões expostas é que 
apresenta o presente Projeto de Lei. 

Está previsto, na Proposição, que as despe­
sas decorrentes serão atendidas à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito FederaL 

Confotrne se verifica, o Projeto mereceu do 
nobre Senador Mauricio Corrêa Emenda Adi· 
tíva- Emenda n"' 1 -que estende aos servi­
dores aposentados as vantagens prevísta.s 
nesta lei, mediante opção. Consideramos 
oportuna esta Emenda haja vista que -está pre~ 
visto no § 49 do artigo 40 da Constituição. 

Diante do exposto, somos de parecer favo­
rável ao presente Projeto de Lei quanto ao 
mérito, com a inclusão da Emenda n9 1 na 
forma como se apresenta, e, conduímos, ap6s 
anállse da matéria, que o mesmo obedece 
aos preceitos de constftuciona1ldade e juridi­
cidade. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1989. 
-Mauro Benevides, Presidente - Leopoldo 
Peres, Relator-Meira Filho- lWson Martins 
-Francisco RoUemberg- Pompeu de Sou­
sa -lrapuan Costa Júnior - Chagas Rodri­
gues --Mauro Benevides- Ney Maranhão 
-Maurido COIT~tJ. 

EMENDAN•1 
(Aditiva) 

Ao Projeto de Lei dó Di='n? 3i de 1989, 
oferecida perante a Comiss4o do Dlsttito 
Federal 

Acrescente-se ao Projeto de Leí do OF n"' 
33, de 1989, art. 13 e [>aiágmfo único, renu­
merando-se os subseqüentes, com a seguinte 
redação: 

"Art. 13. Os servidores aposentados 
nos cargos ou etnpregos que setão trans­
portados para a Carreira Apolo às Ativida­
des Juridicas, na forma do art. 29, terão 
seUs proventos revistos e farão jus às van­
tagens previstas nesta lei. 

Parágrafo único. É facultado aos ser­
vidores aposentados de que trata este arti­
go, mediante opção manifestada no pra­
zo de trinta dias, a partir da publicação 
desta lei, continuarem regidos pela siste­
mática da Lei nt 5.920, de 19 de setembro 
de 1973." 

Justificação 

A proposição originária do Governo do Dis­
trito Federal está calcada no projeto de lei 
que dispõe sobre a __ criação da Carreira de 
Apoio Técriico:..Ádministrativo do Ministério 
Público da União, encaminhado A Câmara dos 
Deputados, através da Mensagem n9 003, de­
.31 de março de 1989, do ProcUrador-Geral 
da República., ora. trariutando nas Comissões 
daquela Casa. (PLC n• 1.854, de 1989). 

O § 2~" do art. 29 do referido projeto de lei, 
assim cuidou dos servidores aposentados: 

"§ 2~ Os Ser\iídores aposentados nos cargos 
que serão transpostos para a Carreira de 
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Apoio Técnico-Administrativo do Minis­
tério Público da União, na forma do pará­
grafo anterior, terão seus proventos revfs­
tos e farão jus às vantagens previstas nes­
ta lei." 

No entanto, no que pertine aos servidores 
aposentados nos cargos pertencentes à Pro­
curadoria Geral do Distrito Federal, nenhuma 
aJusão lhes faz a proposta encaminhada ao 
Senado, pelo Senhor Governador. 

Justifica-se, desta forma, o preceito contido 
no dispositivo aditado como art. 13. 

Por outro lado, assim como ao servidor em 
atividade é permitido permanecer dentro da 
sistemática da Lei n"' 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, bastando que não manifeste sua op­
ção pela transposição do cargo ou emprego, 
também ao servidor aposentado deve ser fa­
cultada a pennimência na citada sistemática, 
tal como prevê o parágrafo único ora acres­
centado. 

É a justificativa para a presente_ emenda que 
esperamos seja acolhida. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1989. 
-Senador Maurfclo Corrêa. 

TEXTO ANAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO DF n• 33, DE 1989 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fica. criada, no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal -parte Procuradoria Ge­
ral, a Carreira Apoio às Atividades Juridicas, 
constituida dos cargos, de nivel médio, de as­
sistente e auxiliar, conforme Anexo I desta lei. 

Art. 2~' Os cargos e empregos de nível 
médio, do Quadro e da Tabela de Pessoal 
do Distrito Federal, Classificados na sistemá­
tica da Lei n~" 5.920, de 19 de setembro de 
1973, cujos ocupantes se encontrem lotados 
e em exercício na Procuradoria Geral do Dis­
trito Feçleral serão transpostos, mediante op­
ção, para os cargos da Carreira referida no 
art. 1~>, observado o disposto no Anexo IL 

§ 1"' Aopçãodequetrataesteartigodeve­
rá ser manifestada no prazo de trinta dias, a 
partir da publicação desta lei. 

§ 29 Os cargos e eiripregcis transPOstOs 
que excederem aos percentuais previstos no 
Anexo I desta lei serã? extintos à medida que 
. vagarem. 

Art. -39 O vencimento inicial do cargo áe -
Assistente é de NCz$ 537,30 (quinhentos e 
trinta ,e sete cruzados novos e trinta centavos), 
correspondente ao da Classe "A", Padrão I, 
fndice 100 da Tabela de Escalomento Vertical, 
constante do Anexo III, e servirá de base para 
a fixação do va1or dos vencimentos dos de­
mais cargos de que trata esta lei. 

§ 1 ~ Nenhuma redução de vencimento 
poderá resultar da aplicação ·desta lei, assegu­
rada ao funcionário a diferença, como vanta­
gem pessoal individual nominada. 

§ 29 O vencimento fixado neste artigo se­
rá reajustado nos mesmos índices e datas fixa­
dos para os servidores do Distrito Federal, a 
partir de 1 ~ de junho de 1989. 

Art 49 Os efeitos fmanceiros decorrentes 
das transposições de que trata o art 29 vigo~ 
ram a partir da data de publicação desta lel 

Arl 59 O ingresso na Carreira Apoio às 
Atividades Jurídicas será feita mediante no­
meação doS aprovados em corlcurso público 
e ocorrerá no Padrão I, Oasse A. de Assistente 
e de Auxiliar. 

§ 1 ~ O concurso público será realizado 
em duas etapas, de caráter eliminatório, com­
preendendo, a primeira, verificação de conhe­
cimento, através de prova escrita e, a segunda, 
programa de formação, com avaliação final. 

§ 29 Aos candidatos aprovados na primei­
ra etapa e matriculados no programa de for­
mação, será assegurado, a título de ajuda fi~ 
nanceira, 80% (oitenta por cento) do venci­
mento fixado para o padrão inicial do cargo 
a que estiver concorrendo, a partir do início 
do programa _até o dia da nomeação, elimina­
ção do curso ou reprovação. 

§ 3., Se o candidato for servidor da Admi­
nistração do Distrito Federal poderá optar pelo 
recebimento da remuneração do cargo ou 
emprego que ocupe. 

Art. 6<? Poderão se insCrever no conCurso 
público os portadores de certificados de con­
clusão do Curso de 2 9 graU ou habilitação 
legai equivalente, para Assistente, e 19 grau, 
para Auxiliar. 

Art. 79 Para as categorias que integram 
a Carreira Apoio às Atividades Juidicas não 
haverá asCensão funcional. 

Art. 89 O ocupante do cargo de Auxiliar, 
da Oasse Especial, poderá ser promovido ao 
de Assistente, no percentual de até 50% (cin­
qüenta por cento} das vagas, desde que aten­
da as conctições exigidas para o ingresso a 
que se referem os arts. 5~ e 6<> desta lei. 

Art 9" A promoção do funcionário para 
padrão ou classe _imediatamente superior 
àquela em que se encontre, observará os crité­
rios de antigüidade e merecimento, aplicados 
alternativamente, na forma do regulamento. 

Art 10. Osservidoresocupairt:esdosCar­
gos da Carreira de Apolo às Atividades Juridi­
cas serão regidos pelo Estatuto dos Fundo~ 
nários Públicos Civis da União, na forni.a do 
Disposto no art. 30, da Lei n9 3.751, de 13 
de abril de 1960. 

Parágrafo único. OteinPO de serviço pres­
tado sob o regime da IegisJação trabalhista 
pelos servidores abrangidos pelo § 19 do art. 
29 será contado para todos os efeitos do regi-
me estatutário. --- - -

Art. 11. Oscargoseem-pregoscujosocu­
pantes forem transpostos, Tia-fOrma desta lei, 
serão extintos. 

Art. 12. Os integràntes da carreira de que 
trata esta lei terá lotação e exercicio na Procu­
radoria Geral, ressalvadas as hipóteses legais 
e regulamentares. 

Art. 13. Os servidores aposentados nos 
cargos ou empregos que serão transpostos 
para a Carreira Apoio às Atividades Juridicas, 
na forma do art. 2<?, terão seus proventos revis­
tos e farão jus às vantagens nesta lei. 

Parágrafo único. É facultado aos servido­
res aposentados de que trata este artigo, me­
ctiante opção manifestada no prazo de trinta 
dias, a partir da publicação desta lei. continua­
rem regidos pela sistemática da Lei n<? 5.920, 
.:te 19 de setembro de 1973. 

Art 14. As despesas decorrentes da apli­
cação desta lei serão atendidas à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito Federal 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogarn~se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1989. 
-Senador .Mauro Benevides • 
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ANEXO I 

(art. !I! da Lei n!l de de de 1989) 

,, 

CJ\I!I!Elll/1 APoro As ATIVIDADES JUHÍDICAS 
-

CJII!GOS CLASSE PAU HÃO QUJIN'l' I IJIIIJJ; 

ESPECIAL I a III 35 

ASSIS'rENTE B I a IV 80 
' 

11 I a v 120 

ESPECIAL 1 a I li 15 

AUXILIAR B 1 a III 30 

A I a I li 45 

\ 
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AIIEXO li 

(art. 2!1! da Lei n~ de de de 1989) 

SlTUAÇ/10 AIU'EIUOII Sni!AÇIIO I!OVJ\ 

CARREIRA FUIIC:lOIIAL 
CAI!IIF: I liA AI'OIO ÀS i\'T'l Vllh\OF:S JUSlÍHICAS 

HEf'EUÊIBCIA PADHLÀO Cl.J\SSIE Cl\ 1 F. GOl !lA 

Categorias Funci~ 30 a 32 Ill 

nais do Grupo -Se~ 27 a 29 11 Especial 
viços A~iliares. 

25 e 26 I 

2-1 IV 
Categorias f'uncl.!!, 

23 IH 
nais do Grupo -0_!! 11 1\SS I S"I'EIITE 

22 11 tras Atividades de 

Hivel l'llédio, 
21 1 

coa 

exigência !le 2• 20 v 

Grau de Ensino. 19 IV 

l'T e 18 111 A 

16 II 

9 a 15 I 

. ·-
Categorias Fwlcio 30 a 32 lU 

nals dos ·Grupos 26 a 29 IL Especial 

Transporte OCicial 
24 a 25 I 

e Portaf;'la, e Arle !7 a 23 111 

sana to e do Grupo 14 a 16 li B AUXILIAi! 

Outras Att.vidades 13 I 

de nivel Médio, 
11 e 12 111 

coa exigência de 
7 a 10 II A 

1• Grau de Ensino. 
1 a 6 l 
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A N E X O I 1 I 

(Art. asr da: Lei n!! de de de 1989). 

'l'ABELA DE ESCALONAMENTO VEll'fiCAL 

-
DENOMINAÇÃO CLASSE PAD!lÃO ÍNOlCE 

I li 210 

ESPECIAL li 205 

I 200 

-
JV I no 

111 1"10 
ASSISTEN~'E B Il 160 

I 150 

v 140 

IV 130 

A III 120 

Il 110 

I 100 

III 90 

ESPECIAL I! 85 

1 80 

Ill '75 

AUXILlAll B li '10 

I 65 

III 60 

A li 55 

I 50 
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PARECER N• 177, DE 1969 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Sobre o Projeto de Lei do DF nP 35, 
de 1989, que ''altera denomfnaç6es de 
unidades org§nicas da Secretaria de Se­
gurança PúblfcliT e dá outras providên­
cias'~ 

Relator: Senador .Mauricio Corréa 

O Governador do Distrito Federal su_bmete 
à deliberação desta Casa o Projeto de Lei do 
DF n11 35, de 1989, que "altera denominação 
de unidades orgânicas da Secretaria de Segu­
rança Pública, e dá outras providências". 

A medida objetiva basicamente. uniformizar 
os procedimentos relativos às atividades de 

Denominação Atual Propostas 

informação, no Smbito daquela Secretaria as­
sim como retinir em um centro todos os' co­
nhecimentos produzidos no interesse da segu­
rança pública, notadamente na ãrea policial 
~sando a um maior entrosamento dos órgã~ 
mtegrantes do Sistema Nacional de Informa­
ções com o ·objetivo de reduzir os índices de 
criminalidade. 

São as seguintes as modificações propos-­
tas: 

I. Cordenação de Informações, I. Coordenação de Planeja-
Planejamento e Operações. menta de Operações-CPO. -

2. Divisão de Informações e 2. C:entiO de lnfOrffiaçõei"-
Contra-Informações. 

3. Unidades orgânicas subordi- 3. Seção de Informação e 
nadas à Divisão de Informa- Seção de COntra-Informa-
ções e Cónlra-lnformações. ção. 

Faz-se necessário, no-entanto, proceder-a 
algumas alterações no projeto, as quais propo­
mos sob a forma do substitutivo que passa­
mos a apresentar: 

Altera denominações d~ unidades QT· 
gAnlcas da Secretaria de SegurlJ_nçaPú­
bh'ca, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 A Coordenação de Informações, 

Planejamento e Operações da Secretaria de 
Segurança Pública passa a denominar-se 
Coordenação de Planejamento de _Operações 
-CPO. 

Art 29 A Divisão de Informaçõs e Contra­
Informações da Coordeoação de Informações, 
Planejamento e Operações, da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal passa 
a denominar-se Centro_ de lnforma_ções, dire­
tamente subordinado ao Secretário de Segu­
rança Pública, com as mesmas atribuições re­
gimentais. 

Art 39 As unidades orgânicas atualmente 
subordinadas à Divisão de Informações e Con-

tra-Informações integrarão o Centro de Infor­
mações, mantidas as mesmas atividades, pas­
sando a denominar-se Seção de Informação, 
Seção de Contra-Informação, Seção de _Ope­
rações e Informações e Seção de Arquivos 
Especiais. 

Art 49 Em conseqüência do disposto nos 
artigos anteriores, as atuais funções dos Gru­
pos Direção e Assessoramento Superiores e 
Direção e Assistência Intermediárias, da Divi­
são de Informações e Contra-Informações fi­
cam mantidas com as denominações e códi­
gos na forma constante do anexO a esta lei.. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
suá pubUcação. 

Art. 6~ _ Revogam-se as disposições em 
:ontrário. 

Justificação 

1. Art. Z' O Centro de _lnformações conti­
nuará "com as mesmas ãtiibulçÕes regimen­
tais" da Divisão de Informações e _Contra-In­
formações. 

2. Arl J9 O Centro de Informações contará 
com quatro seções, conforme consta do ane­
xo a este_ projeto, e não com apenas duas 
seçõ_es c.Onforme dispõe o art. 39 

3. Art. 59-Segundo a boa técnica legislativa, 
faz-se n~essario retirar o art. 59 do projeto. 
por se tratar- de um dispositivo já previsto na 
legislação própria. 

4. Anexo :-- As correlações ou pré-requi­
sitos para os cargos em comissão previstos 
no anexo ao projeto, foram revistas para me­
lhor se adequarem aos níveis de COIJlplexidade 
das funções de Direçao e Assessoramento Su­
perior e Direção e Asgjstência Intermediárias 
do Centro de_ Informações. 

É o meu parecer: 

SaJa das COmissões, .30 de agosto de 1989. 
- Mauro Benevides. Presidente - Maurfcfo 
Corrêa, Relator- Pompeu d~ Sousa -Leo­
poldo Peres- Aluízio Bezerra -Meira FDho 
-lrapuan Costa Júnior- Raimundo Ura -
Mauro Borges- lWson Martins- Áureo Me-­
Uo. 



A N E X O 

(Lei no de de de 1989) 

QUADRO OE DISTRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES DOS GRUPOS DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES E DIREÇÃO E ASSISTrNCIA INTERME 

DIÁRIAS MANTIDAS NA TABELA DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL - PARTE RELATIVA À SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

ÓRGÃO QUANTIDADE DENOMINAÇÃO CÓDIGO CORRELAÇÃO ou PRÉ-REQUISITO 

; 

CENTRO DE INFORMAÇÕES 01 Dlretm do Centro de Informações LT-DAS-101.2 Delegado de Polícia 

01 Assistente DAI-112.3 Delegado de Polícia 

01 Secretário Administrativo DAI-112.3 Agente Administrativo ou Datilógrafo 

01 Chefe da Seção de Informação DAI-111.3 Delegado de Policia 

01 Chefe da seção de COntra-Informação OAI-111.3 Delegado de Polícia 

01 Chefe da Seção de Operações de DAI-111.3 Delegado de Polícia 
Informações 

01 Chefe da Seção de Arquivos Especiais DAI-111.3 Agente de Polícia, Escrivão de Polícia 
,, ou Datiloscopista. 

t 
"' o 

:w 
"'' o 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Do expediente lido, consta o ofício do Presi­
dente do Tribunal de Contas do Dlstlito Fede­
ral, sob o n9 S/22, de 1989 (n' 3/89, na origem), 
de 28 de agosto do corrente ano, encami­
nhando ao Senado, nos termos do disposto 
nos arts. 73, 75 e 96, inciso IL alfnea b~ das 
Disposições Permanentes, combinado com o 
art. 16, § 1' das Disposições Transitórias da 
Constituição, Projeto de Lei do DF n~ 46, de 
1989, que "altera a redação do arl 2' da Lei 
n9 2, de30 de novembro de 1988, e dá outras 
providências". 

A matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen­
das pelo prazo de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado nos termos do art 4' da Resolução 
Jl'? 157, de 1988, a proposição terá tramitação 
urgente, devendo a Comissão do Distrito Fe­
deral emitir seu parecer no prazo máximo de -
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
tidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 459, DE 1989 

Requeremos a realização de Sessão Espe.. 
cial (arts. 199 e 200 do Regimento Interno), 
para as 15 horas de 12 de setembro próximo, 
a fim de homenagear, a passagem do sesqui­
centenário de seu nascimento, o cronista par­
lamentar Joaquim Maria Machado de Assis. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1989. 
- Ndson Carneiro - Luiz Wana - Jarbas 
Passarinho-Ronan Tito-Marcondes Oade­
UJa-JOáo OJimon -Jorge Bornhausen -
Carlos Alberto - Fem8ndo Henrique Cardo­
so. 

REQUERIMENTO N• 460, DE 1989 

Nos termos do art. 55, lU, da Constituição 
e para os fms do disposto no art. 13, §§ 1 ~ 
e 29 do Regimento Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos da Casa:. a partir 
de 4 de setembro peJo prazo de 15 dias, a 
fim de partidpar da 82•. Conferência Interpar­
lamentar, por indicação do Parlamento Latino­
Americano. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
-Senador Carlos Alb"erto, Líder do PlB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requerimentos lidos serão apredados 
após a Ordem do Dia. (Pausa) 

Sobre a mesa, oficio que_ _será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio 
(Deputado Waldeck Ornélas -Solicitando 

prorrogação de prazo da Comissão do Endivi­
damento Externo Brasileiro.) 
Otlcio GP/041/89 · 

Brasllia, 30 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Na condição de Presidente da Comissão 

Mista destinada ao Exame Analítico e Pericial 

dos AtOs e Fatos Geradores do Endividamento 
Externo Brasileiro, ªolicito de V. Ex!' prorro­
.gaçâC? do prazo estabelecido para o término 
dos trabalhos da Comissão até o dia 12 de 
setembro próximo vindouro, visto que, regi­
men~_l_mente, deveria a Comissão encami­
nhar suas conclusões à Mesa do Congresso 
Nacional na próxima segunda-feira, dia 4 de 
setembro. 

Ju~ca-se _tal solicitaç_~o não só pelo fato 
de que apenas hoje foram ouvidos os últimos 
depoentes convocados, como pelo volumoso 
rol de documentos que deverão ser aprecia­
dos pelo Relator, além de termos que reunir 
para discussão e votação do Parecer Final. 

Certo da aquiescência do preclaro Presjden­
te, uso da oportunidade para gravar expres­
sões de apreço e elevada consideração. -
Deputado Waldeck Ornélas, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência defere a solicitação feita. 
(Pausa) · 

Sobre a mesa, corii.urilcitções que serão li­
das pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. GLPFL n• 182/89 
Brasília, 31 de agosto de 1989 

Excelentissimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lêQcia para, cpmo Líder do Partido da Frente 
Uberal no Senado,_ .sp!idtar a mudança de TI­
tular para Suplente do ilustre Senador Odacir 
Soares, ficando indicado o ilustre Senador 

-João l.gbo como Titular na _ _Com!ssão Mista 
de Orçamento. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de elevada 
consideração e apreço. 

Cordialmente, Senador Marcondes Gade­
lha, Uder do PFL 

OF/GABIIIN• 220/89. 
Brasília, 25 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
ComunlcQ a Vossa Excelência que o Depu­

tãdO Luiz Alberto Rodrigues passa a integrar, 
como suplente, a Comissão Mista encarrega­
da de emitir parecer sobre a Medida Provisória 
rr.> 80, de 18 de agosto de 1989, em substi"\' 
tuição ao Deputado Daso Coimbra. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de estima e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB. 

Otlcio n• 112-L-PFIJ89 
Br8silia, 25 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência o nome do Depu­

tado José Jorge para Membro Efetivo da Co­
missão Mista de Orçamento, em substitWção 
ao Deputado Annibal BarceUos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia os protestos do meu elevado apreço. -
Deputado José Lourenço, Líder do PFL. 

Oficio n~ 1 08-L-PFU89 
Brasflia, 22 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência o nome do Depu­

tado Luís Marques, para Membro Suplente da 
Comissão Mista de Orçamento, em substitui­
ção ao Deputado Rubem Medina. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia os protestos do meu elevado apreço. -
Deputado José Lourenço, Uder do PFL 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Seráo feitas as substituições solicitadas. 
(Pausa) -

Sobre a mesa., projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. !~-secretário. 

São_ lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
• N• 250, DE 1989 

Dispõe sobre a exploração de serviços 
turísticos e .dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A concessão de licença para explo­

ração de serviços turísticos, em suas várias 
modalidades, será feita pela Empresa Brasi­
leira de Turismo- Embratur, a partir do nível 
_de qualificação da mão-de-obra empregada. 

Art. 2~ 0- Poder Executivo expedirá regu­
lamento à presente lei, no prazo de 60 (sessen­
ta) dias contados da sua publicação, estabele­
cendo, incl~ive, os requisitos para a habili­
tação à concessão das licenças. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor n-a data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Seria desnecessário destacar a importância 
da indústria turística, não fosse a anarquia veri­
ficada nesse setor vital da economia brasileira. 

_ _ Comete-se, hoje, o pecado _da proliferação 
de produtos e serviços turísticos, sem o atendi­
mento aos critérios básicos da profissionali­
zação e especialização, pagando os usuários 
um alto preço para obter resultados dis_cu­
tíveis. 

A conexão existente entre turismo, cultura 
e informações mostra, à evidência, como o 

_ ~eto~ anda desorganizado e atendido, em larga 
medida, por empresas desqualificadas técni­
ca, administrativa e operacionalmente. Assim, 
têm-se ao invés_de agências de turismo, meras 
"agências de passagens", cujo atendimento 
bisonho não condiz com o volume de negó­
cios realizáve~s na área. Ressaltamos que a 
maioria das agências não investe em pessoal 
especializado. 

A "indústria sem chaminés" é sumamente 
importante para continuar a ser tratada com 
displicência pelas autoridades do setor. 

A Gazeta Mercantil, em janeiro de 1983, des­
tacou: 

''A maioria das oitocentas agências de 
viagens existentes no Pais, aproximada­
mente, não é especializada, e 80% delas 
são micrQempresas, que, por medida de 
sobrevivência, atendem a todos os seg-
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mentes sem ter gente especializada plJra 
isso." (grüamos) 

Destarte, o turismo no Brasil toma-se mais 
caro mesmo para os estrangeiros, que dis· 
põem de maiores ganhos. como fruto da im­
provisação, do imediatismo e da incompetên­
cia. 

O escopo desta iniciativa, por conseguinte, 
outro não é senão o de buscar melhor disci­
plina para a exploração dos serviços turísticos. 

Sala das Sessões, 1"' de setembro de 1989. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha. 

(À Comissão de Assuntos Sociais - -
compet!mda- termlnab"va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
ri• 251, DE 1989 

Estabeler:e cn"térlos para a· divulgação 
de pesquisas. prévias ou testes "eleitorais 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1"' Para a divulgação de pesquisas, 

prévias ou testes eleitorais, além do que dispõe 
o art. 26 da Lei n"' 7.773, de 8 de junho de 
1989 e o art. 5"' da Resolução n9 15.443, de 
8 de agosto de 1989 do Tribuna] Superior 
Eleitoral, ficam os órgãos encarregados de 
realizá-las e divu1gá-las sujeitos aos seguintes 
critérios: 
I- apresentar o plano amostra] obedecen­

do a padrões metodológicos rígidos, definindo 
que no universo de eleitores consultados o 
percentual apresentado não corresponde ao 
total rea1 dos eleitores que já tenham def1r1ido 
o seu voto, e sim a um percentual correspon­
dente somente aos eleitores que já se defi­
niram. 

n - o peso ponderado nas condições pre­
vistas no item DI, do art. 26, da Lei n• 7. 773189, 
também deverá mostrar o percentual corres­
pondente aos eleitores que já se definiram, 
e ~percentual dos que ainda estão indecisos. 

Parágrafo único. Na divulgação da plani­
lha das prévias, pesquisas oU teStes, deverá 
constar, detalhadamente, o percentual dos 
eleitores indecisos e dos que já tenham defi­
nido seus votos, indicando a localidade que 
tenha sido rea1izado o traba1ho, o período, o 
método empregado, o número de pessoas ou­
vidas, sexo, idade, grau de instrução e área 
física, mostrando em cada item o percentual 
dos definidos e dos indecisos. 

Ait. 29 As emissoras, entidades ou empre­
sas que divu1garem pesquisas, prévias ou tes­
tes eleitorais, que infringirem qualquer dispo­
sitivo previsto nas leis eleitorais, sabendo que 
tais fatos são inveridicos ou de má-fé e são 
capazes de exercerem influência perante o 
eleitorado, serão punidas de acordo com a 
legislação eleitoral e do Código Nacional de 
Telecomunicações, e o diretor ou membro 
da_ oi~imlzação infringente incorrerá na pena 
dé &Wtção até dois meses ou pagamenio 
dê:"~ a 150 dias-multa. 
·~-uM. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrários. -

Justfflc:açao 

Os princípfos fundamentais que regem a 
vontade J?9pular dos eleitores brasileiros, no 
que conceme C)Q direito do voto, se voltam 
quase que exclusivamente para a soberania 
a cidadav.ia~ a dignidade da pessoa human~ 
e os valores_ sociais. 

Atualmente, em nosso País estamos pas­
sando por um pluralismo político, com a multi­
plici~ade de partidos políticos. 

É dar~_ que c9m o advento de tantos parti­
dos fatalmente apareceriam vários candidatos. 

Ao tia~9ra_rmos o presente_ projeto de lei, 
queremos estabelecer uma forma concreta de 
como serão realizadas as pesquisas, prévias 
ou testes eleitorais. 

Para tanto, é necessário que as empresas 
-encarregadas de realizarem tais trabalhos 
bem como os órgáçls encarregados de divui: 
gá-los, proce?am de maneira idônea, com li­
sura e veracidade nas suas inforrnaç_ões, e, 
n? noss:' entendimento, se faz oportuno que 
le1 especifica estabeleça a maneira como deve 
ser divulgada a planilha que projeta tempora­
riamente a vontade de certa camada dos elei­
tores, mostrando a vontade popular dessa ca­
mada, em determinado momento, e a lei quer 
coibir vícios, corrupção ou fraude, ~stabele­
cendo a forma de divulgação das amostra· 
gens. 

Portanto, o presente projeto quer, de ma­
neira pr~ca, ape~feiçoar o sistema de pesqui· 
sas, préVIas ou testes,. previstos no processo 
eleitoral. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
-Senador Humberto Lucena. 

(~ Com(ssão de Consb'!r!.lçãÕ~ Jufuça 
e Cidadama- competência tennlnativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
ri• 252, DE 1989- COMPLEMENTAR 

De!Jne a diSirfbüição do Fundo de Parti· 
cipação dos Estados e do Distn'tô Federal 
a nível de regional e estabelece provisoria­
mente os coeficientes fndMdua/s de parti· 
dpação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Fundo de Participação dos Esta­

dos e do Distrito Federal- FPE,_de que tri=!ta 
o art. 159,_ in~iso I, alinea a, da Constituição, 
será distribuído da seguinte forma: -
1- oitenta e cinco por cento _às unidades 

da Feder~ção integrantes das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste; · 
n- quinze p·or cento às unidades da Fede­

ração integrantes das regiões Sul e Sudeste. 
Arl 29 Os coeficientes indMduais de par­

_ticipação dos Estados e do Distrito Federal 
no FPE a serem aplicados até o exercido de 
1991, inclusive, são os constantes do Anexo 
Único, que é parte integrante desta lei. 

Art. 39 - 0$ critérios de ratei.ci do ~ para 
os cálculos _dos índices a vigorarem a partir 
de 1992 deverão" sei- fiXados com base na apu­
raç~o do censo de 1990. _ 

Parágrafo único. Até que sejam definidos 
os critérios a que se refere o caput continuarão 

em vigor os coeficientes estabelecidos nesta 
lei. 

Art. 4q Esta lei entra em vigor no primeiro 
dia do mês subseqüente ao de sua publicação. 

Art. 5q Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlflc:ação 

A atual Constituição· determina que Lei 
Complementar estabeleça os critérios de ra­
teio para o Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito _Federal. 

Os critérios adotados sob o amparo da 
Constituição anterior, para o rateio do FPE, 
tiveram pequenos ajustamentos nesses últi­
mos 25 anos. O objetivo perseguido era o 
de aumentar os efeitos redistributivos das ren­
das púbUcas, de fOrma a favorecer as unfdades 
menos de_senvolvidas do Pais. MesmO ~. 
decorridos todo_s esses anos, ainda persiste 
o consenso de que o grau de distributividade 
alcançado não foi satisfatório, permanecendo 

·acentuadas as desigualdades inter-regionaiS 
de rendaS púbHcas. 

Os secretários -de Estado de Fazenda e de 
finanças sugerem uma repartiçãO regional do 
Fundo onde as regiões mais pobres, ou seja, 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, teriam uma 
pàrticipação substancialmente maior qUe as 
regiões mais desenvolvidas: Sul e Sudeste. 

Optou-se, através deste projeto de lei, fixar­
se, provisoriamente, os ·coeficientes indivi­
duais de participação de cada unidade da Fe­
deração no FPE. Isso porque os parâmetros 
básicos --população e o inverso de renda 
per c apita- hoje desatualizados, não propor­
cionariam o grau de distributividade que toâos 

~-.desejam. Assim, em razão das transrormaçôes 
significativas ocorridas na presente década, as 
quais estão afetando os perfis espaciais de 
renda e população, será prudente e benéfico 
para todos que os critérios de distribuição do 
FPE sejam estabeleçidos depois da apuração 
do censo de 1990, com dados atualizados e 

___ l]'lelhor avaliados ~pós os dois primeiros anos 
de vigência do_ novo si-S:f:ema _tributáriq._ 

SaJa das Sessões, em 11' de setembro de 
1989.- Senador Odacir Soares. 

ANEXO À LEI COMPLEMENTAR N• 189 

Acre......................................................... 3,4210 
Amapá.................................................... 3,4120 
Amazonas ................................... ~......... 2, 7904 
Pará ..................... :.................................... 6,~1120 
Rondônia................................................ 2,8156 
Roraima .................................................. 2,4807 

--Tocantins............................................... 4,3400 
Alagoas................................................... 4,1601 
Bahia .. ·--·---.. ~----.. -. 9,3962 
Cearã ....................................................... 7,3369 
Maranhão ............................................... 7,2182 
Paraíba .................................................... ,_ 4, 7889 
Pernambuco .................. ~ ........ , ...... _....... 6,9002 
Piauí ........ - .................. __ ,_, ____ 4,3214 
Rio Grande do Norte ............................. ~ 4,1779 
Sergipe...................................................... 4,1553 
O;str;to Federal........................................ 0,6902 
Goiás.......................................................... 2,843 I 
Mato Grosso ............................................. _ 2,3079 
Mato Grosso do Sul................................ (3320 
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Espírito Santo .................................... : ... :. 1SOOO 
Mínas Gerais ... OHNNM-···-··--~···-·······-· 4,4545 
Rio de Janeiro ... ,,,_,,,............................... 1,5277 
SáoPaulo ................................... ___ 1,0000 
Paraná ........................................... -- 2,88'32 
Rio Grande do Sul................................... 2,3548 
Santa Catarina ....................... -................ 1.2798 

(À Comi5s4o de Assuntos Económicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 253, DE 1989 

Isenta do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados as saídas de vefculos auto­
motores, máquinas, equipamentos, bem 
como de suas partes e peças separadas, 
quando destinadas à utUizaçáo nas ativi­
dades dos Corpos de Bombeiros, em to-­
do o território nadomH. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam isentas do Imposto sobre 

Produtos Industria'!izado.s ªs saídas de vefcu!os 
automotores de qualquer natureza, máquinas, 
equipamentos, bem como de suas partes e 
peças separadas, quando destinadas à utiliza­
ção nas atividades dos Corpos de Bombeiros, 
em todo o território naciona.J. 

Art 2~ t vedada a manutenção do crêdíto 
do imposto sobre produtos industrializados in­
cidente nas aquisições dos insumos utilizados 
na fabricação dos produtos dele isentados 
nesta lei. 

Art 39 Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Visa este projeto de lei a isentar do IPI os 
veículos, equipamentos e máquinas destina­
dos às atividades dos Corpos de Bombeiros 
de_ todo o País., em função da alta relevância 
dos serviços de utilidade pública a eles atribuí­
dos por lei, notadamente os de defesa civil 
em apoio das populaç6es carentes. 

Desnecessário dizer, mas válido ressaltar, 
que as atividades dos Córpos -de Bombeiros 
(principaJmente o combate a calamidade pú­
blicas, a incêndios, o socorro a populações 
carentes nos casos de enchentes, desabamen­
tos e outras catástrofes naturais) integram o 
conjunto de direitos do cidadão que o Estado 
deve assegurar, como seu dever inexorável. 

Para tal, é necessário que os Corpós de 
Bombeiros estejam devidamente providos dos 
recursos humanos e materiais indispensáveis 
ao desempenho de suas nobres atribuições. 

Por conseguinte, tsentar da tributação os 
produtos industrializados necessârios a tais 
atividades, propiciando sua aquisição de for­
ma menos- onerosa, contribuirá, de forma de­
cisiva, para assegurar à população do país, 
maior segurança e amparo, quando se fizer 
necessária a ação dos valorosos "soldados do 
fogo", corno são conhecidos os Bombeiros. 

Aos demais, uma das principais caracterís­
ticas do Imposto sobre Produtos Industriali­
mdos é a de sua seletividade (grifamos) em 
função da essencialidade do produto. Tal prin­
cípio está cOõsagrado na atual Constituição 
Federal, em seu artigo 153, § 39, Inciso I. 

--erma das fOrmaS de se co~ferir a necessária 
seletividade a determinados produtos é isen­
tando-os do impo_sto _conforme sua destina­
ção. 

Dentro desta ótica, a legislação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados concede isen­
ção a diversos produtos, que, alcançados pelo 
seu campo de incidência. dele devem ser exo~ 
nerados, em função de sua destinação ou utili­
zação. 

Tais isenções visam a tomar menos onerosa 
a aquisição dos produtos isentos, principal­
mente quando se destinam ao atendimento 
de necessidades coletivas de alto interesse so~ 
cial. O atual Regulamento do Imposto sobre 
Produtos lndusbiaJizados, aprovado pelo De­
creto n9 87.981, de 1982 -que consolida 
a legislação do imposto em seus arts. 44 e 

. 45-contém diversos exemplos das isenções 
concedidas a tal título, dentre as quais mendo~ 
na mos: 

li) aos med!ca.rnentos destinados ao com~ 
bate de doenças endêmicas e epidêmicas; 

b} aos aparelhos ortopédicos e de prótese, 
destinados à reparação do corpo humano; 

c) ao material bélico adquirido pela União; 
d) aos aparelhos e instrumentos para em~ 

prego na indústria aeronáutica; 
e) aos equipamentos, máqujnas, veículos, 

aparelhos e instrumentos utilizados na pros-­
pecção de petróleo pela Petrobrás SA 

São estas, pois, as razões que motivam a 
apresentação deste projeto de lei, esperando 
contar com o apoio dos ilustres membros do 
Congresso Nacional, quando de sua aprecia­
ção nesta Casa. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
-Senador Aureo MeDo. 

(À Comissão de Assuntos Ea:mómicos 
-decisão terminativa) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Os Projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

OF. N' 1656/89-GACi 
Brasília, 30 de agosto de 1989 

Senhor Primeiro S~retárlo, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ 

Jência que o Senhor Govémador deiXou de 
se manifestar, nos tennos do § 3~ do art. 1 O 
da resolução n~ 157, de 1988, sobre o Projeto 
rle Lei do Distrito Federal n~ 17, de 1989, que 
"denomina Teatro Nacional Cláudio Santoro 
o Teatro Nacional de Brasüia". 

Para os fins do disposto no § 12, do art. 
10 daquela resolução, encaminho a Vossa Ex­
celência os autógrafos do projeto em refe­
rência. 

Valho--me da oportunidade para renovar-lhe 
os protestos de elevada consideração. -Mar­
co Aurélio Martins Araújo, Chefe do Gabinete 
Civil. 

É o seguinte o projeto referido: 
Denomina 'Teatro Nacional Gáudio 

Santoro" o T~atro Nacional de BrasDia. 

O Senado Federal decfeta: 
Art. 19 É denominado 'Teatro .Nacionl11 

Gáudio &ntoro': o Teatro Nacional de Brasí­
lia, pertencente ao Governo do DistritO Fe"w 
dera!. 1 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publtcação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em 
contrário. 
- Senado Federal, 7 de agosto de 1989.­

Senador Nelson Cameko~ Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
determinou, em 30 de agosto último, as provi­
dências necessárias à promulgação da refe­
rida lei. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
l'l' Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. 172í89-Gab}jbor 
Brasília, 31 de agosto de 1989 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce. 

lência, de acordo com o disposto no art. 39, 
alínea a, do Regimento Interno, que me ausen­
tarei do País, no periodo de 4-9 a 8-9-89. em 
viagem a Venezuela, para participar do Cido 
de Palestras sobre Uberalismo. 

Cordialmente, Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de ~ousa) 
O Senhor Presidente da República editou a 
Medida Proyisória n~ 82, de 25 de agosto de 
1989, que "Dispõe sobre a política salarial dos 
Servidores Civis e M.iiJtares da Administração 
Federal Direta. das Autarquias, das Fundações 
Públicas e dos extintos Territórios Federais, 
e dá outras providências". 

De acordo .com as indicações das uderan­
ças, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 
1. José Fogaça Aureo Mel I o 
2. Ronaldo Aragão Mansu_eto de Lavor 
3. Ruy Bacelar Jutahy Magalhães 
4. João Menezes João lobo 
5. Dfrceo Carneiro Chagas Rodrigues 
6. Mário Mata Maurício Corrêa 
7. Garlos Patrocinlo Mtônlo Luiz Maya 

DEPUTADOS. 
Titulares Suplentes _ 
1 . Theodoro _Mendes Sérg 1 o Werneck 
2. Ruy Nedel Naphtali Alves de Sousa 
3. Alexandre Puzyna Ivo Cersósimo 
4. Mussa Demes Ney Lopes 
5. José Tinoco Iberê Ferreira 
6. Geraldo Campos Franciscxn<Ustef 
7. Edm11son Valentim Lídice Cfa Mata 

Tendo em vista não ter sido possível a desig­
nação, nq devido prazo, da referida Comissão 
Mista, a presidência prorroga os prazos estabe~ 
lecidos na Resolução n11 1, de 1989-CN. fican­
do estabelecido o seguinte caJendárlo para a 
tramitação da matéria: 
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Dia 1-9 - Designação da Comissão Mista 
Dia 5-9 -Instalação dã ·comisSão Mista 
IV.é 6-9 ~Prazo para recebimento de emen-

das. Prazo para a Comissão Mista emitir o pa­
recer sobre a admissibilidade da medida. 

Até 12-9- Prazo final da Comissão Mist2.1 
Até 27-9 -Prazo no CongreSso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotou-se no dia 27 do corrente o prazo 
de- trinta dias previsto no parágrafo único do 
art 62 da Constituição, sem que tenha sido 
transformada em le~ perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edição, a Medida Provisória 
n"' 74, de 27 de julho de 1989, que dispõe 
sobre a política salariaJ dos Servidores Civis 
e Militares da Administração Federal direta, 
das autarquias, das Fundações Públicas e dos 
extintos Teiíitórios Federais, e dá outras provi­
dências. 

A Presidência fará a devida comunicação 
ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu do Governador do 
Estado do Amazonas,- õ Ofício -n~ 8121, de 
1gag (N9 114/89, na origem), solicitando a 
retificação da Resolução n~ ·17, de 1989, qUe 
autorizou aquele Estado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 15.000.000 (quinze milhões) de Obriga· 
çóes do Tesowo Nacional- OTN. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Ecoti.ôn'licos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ Sousa) 
-A Presidência recebeu, da Prefeitura Muni­
cipal de Vrt6ría da Conquista, o Oficio n9 S/23, 
de 1989 (n9 201189, na origem), solicitando 
a retificação da Resolução n~ 140, de 1988, 
que autoriza a Prefeitura Municipal da VItória 
da Conquista - BA, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 240.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio· 
nai-OTN. 

A matériâ será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, pela ordem, antes de V. Ex' conceder a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, não é para levantar questão 
de ordem, é pela ordem. 

Acabei de ouvir, como os demais Senadores 
presentes, a leitura de um longo expediente, 
em que parte foi lida, antes, pelo 1 ~Secretário. 
Era a comunicação de modificações, por 
exemplo, de Membros da Uderança do PFL 
O documento foi apresentado pelo Uder do 
PA.. na Câmara, dirigido ao Congresso. V. Ex" 
o leu numa sessão do Senado. Gostaria de 
saber o porquê. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-=- Não tendo havido oportunidade de lê-lo 
na sessão do Congres_so, e isso s6 poderia 
ser feito na terça-ff~in, esta Mesa não quis 
atrasar..se aos acontc entes. 

O SR. JARBAS PASASARINHO-Mas 
os Deputados não vão tomar conhecimento. 
Amenos que cada um de nós resolva telefonar 
aos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será comunicado por ofído da Presidência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Obri­
gado. Sei que V. EX' está bein aSsessorado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a a palavra ão nobre Senador 
Mário Maia. (Pausa) 

S. Ext não está presente. 
Concedo_a palavra ao nobre Senador Mar­

condes G_adelha (Pausa.) 
S. & não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoi­

sier Maia (Pausa) 
S. ~ não es_tá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Borges. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leo­

poldo Peres. 

O SR. LEOLPOLDO PERES (PMDB­
AM.. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a 1V Ainaionas com­
pleta hoje 17 anoSde existência. Este simples 
fato seria pãra nós, amazonenSes, motivO sufi­
ciente de júbilo, júbilo que justificaria a minha 
presença nesta tribuna, para congratular~me 
com os seus dirigentes, fundonários e com 
o povo da minha terra, pelo transcurso de 
uma data para todos nós, setentrionais, tão 
significatiVã. 

A sinalização de perfodos da vida de qual­
quer empresa de divulgação _é por si mesma 
lUl1a constante reafirmação da sobrevivência 
dos regimes fundados sobre os princípios da 
liberdade humana. 

Jornais, rádios _e televisão são, ao mesmo 
tempo, vetOres e projeções do sistema demo­
crático como um todo. E toda vez que a censu­
ra se abate sobre os órgãos de comunicação 
de massa, os direitos do povo são esmagados 
e_começa o festival de desinformação e meia 
verdade que caracteriza os regimes discrimi­
natórios. 

Mas. Sr. Presidente. _Srs. senadores, o ani­
versário da TV Amazonas tem um outro stgnlfi­
cado, mais extenso e mais profundo. EJa é 
a líder de 1.1ma rede que reúne cinco geradoras 
~setenta retransmissoras que servem aos Es­
tados do Amazonas, do Acre, de Rondônia, 
de Roraima e do Amapá, alcançando os lindes 
ft:çnteiriços da Bolívia. dp Peru,_ da Colômbia, 
da Venezuela e da Guiana - servindo a uma 
6rea que é superior a um terço de todo o 
território brasileiro. 
___ No interiQr dos tributários do rio Amazonas, 
Ílo imo das selvas, no coração da floresta, 
Ohde alguns proprietários rurais tiveram con­
dições de instalar antenas parabólicas, o neto 
Q.Q índio, aquele que ocupa com a sua brasili-

dade o grande vazio setentrional, tem, na rede 
amazônica de televisão, uma janela para o 
mundo, um modo de que não está insulado 
e que, de alguma forma, faz parte de uma 
nacionalidade que nem sempre se lembra dele 
e multas vezes o desconhece .. 

É em nome dessa gente que vim à trtbuna 
desta Casa para transmitir à TV Amazonas as 
minhas sinceras congratulações. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a pafci.Vra ao nobre SenadOr Ney 
Maranhão~ 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- S[._Eresidente, Srs. Senadores, 
desejo, em primeiro lugar, apresentar ao Sena­
do um projeto de lei: 

"Dispie-SÕbre o cápttal eStrim{Jeiro ntJS -

Sociedaâes por COta de ParticipaÇão': 
Arl. 19 O Capital estrangeiro poderá 

participar em SOCiedade por Cota de Par­
ticipação, de acordo com a fegis1ação na­
cional, de qualquer' pequena empresa 
brasileira. 

Parágrafo úníco. O EXêCUfiVO reg-Ula­
mentará o conceito de pequena empresa. 

Art. 2<~ A integralizaçãO do capital da 
Sociedade por Cota de Participação po­
derá ser feita em dinheiro, beils de caPiful 
ou direitos de propriedade e constará do 
contrato da sociedade. · · 

Art. 3'~ A_ direção da empresa será 
exercida por pessoa indicada pela parte 
brasileira. · · · · · · 

Art.- 4~ o lucrO-Ii<luido -aa· empresz.-;­
deduzido o imposto de renda_ e o fundo 
de reserva para aumento de capital, será 
repartido entr.e a empresa brasileira e o 
sócio estrangeiro conforme o estaf?ele­
cido nO-contratO_da.SOciedade~ ·nao po­
dendo este ter uma partlcipáção maior 
à proporciOnalid_a;de do seu_çapital na so­
ciedade. 

Art. 59 A parcela do tUC:ro do sócio 
estrangeiro que vier a ser reinvestida, pas· 
sará a gozar dos mesmos privilégios que 
o capital inicial do mesmo sócio já go­
zava. 

Art & O cootrató pai' "Cotá de-Partici­
p<Íção será registrado na Junta comercial 
da praça onde estiver registrada~ empre­
~ nacional e aprovado pelo Bane<;:~ Cen­
tral do Brasil. 

Art. 79 Apurado o lucro, de acordo 
com as normas da Recetta Federal refe­
rentes à t:ributação do imposto de Renda_, 
a parcela correspondente ao sóc:io estran-

-----geiro poderá ser remetida integralmente 
para o exterior. 

Art. a~ O Poder Executivo regula­
mentará esta lei, até 120 dias após a sua 
publicação. 

Arl 99 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revOgadas ãS dis-
posições em contrário. - --
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Justificação 

O Brasil vem perdendo terreno para 
outros países em desenvolvimento, 're­
ceptores de inversões do capltaJ interna­
cional, notadamente para os paises asiáti­
cos como Taiwan, Coréia do Sul, Hong 
Kong e Singapura. 

O Balanço das inversões estrangeiras, 
de 1973 para cá, demonstra essa nossa 
posição negativa conforme podemos ver 
na tabela I, anexa. 

Por ele verificamos que a partir de 1983 
saíra mais recursos do país do que entra­
ra, exceto em 1987 quando o saldo posi­
tivo atingiu o insignificante valor de US $ 
32,5 milhões. 

Enquanto isso, Taiwan tem PNB "per 
capita" de OS$ 4505. mantém taxas de 
crescimento acima de 11% ao ano, ex­
portou US$ 53 bilhões em 1987, sendo 
este seu extraordinário crescimento atri­
buído à intemadonalização da sua eco­
nomia. 

A Rússia e a grande mataria dos países 
sodaiistas já abriram sua economia ao 
capital internacional. A República Popular 
da China, por exemplo, permite a transfe­
rência de lucros para o exterior, desde 
que seja feita através do Banco da China, 
conforme estipula o arl 22, dos Regula­
mentos provisórios de Controle de Câm­
bio da Repúbh'ca Popular da China (ver 
anexo D) e até 50% dos salários ganhos 
por estrangeiros na China poderão ser 
remetidos parao exterior (art 25 domes­
mo regulamento). A lei sobre investimen­
tos conjuntos com a utilização de recur­
sos chineses e externos. de 1-7-1979, no 
seu art. 7~ (ver anexo ill) pennite o lucro 
proporcional ao capital estrangeiro inves­
tido e permite a Isenção do imposto de 
renda durante os primeiros três anos, des­
âe que o ín.ve-stíiiiehtõ -ser a equipa dei com 
tecnologia atualizada a nível mundial e 
a devolução desse imposto para os rein­
vestimentos. 

Acresce que o Brasil possui a maior 
colônia Japonesa do Mundo, a maior co­
lônia portuguesa, a segunda maior [talia­
na e grandes colônfas chinesa, coreana 
e espanhola, podendo, portanto, tirar pro­
veito deste fato, para conseguir incremen­
tar Joint Ventures, as quais nos benefi­
ciariam com os investimentos estrangei­
ros e principalmente, pelo "Know How" 
e a tecnologia agregada a esses investi­
mentos. Essas Associações poderão ser 
obtidas pelos conhecimentos no exterior 
dos nossos integrantes. 

Assim, precisamos urgentemente inte­
grar a nossa economia ao mercado mun­
diaJ, sem que se privilegiem as grandes 
empresas multinacionais, que poderiam 
concorrer com as empresas locais. 

Col'rt este propósito, estamos apresen­
tando este projeto de modo a estimular 
as inversões estrangeiras, liberando a re­
messa de lucros feitas nas pequenas em­
presas. 

A formajulidica mais apropriada a esta 
"Joint venture" é a so_cledade em conta 
de participação, que poderá estabelecer 
as condições da sociedade, a fonna da 
repartição dos lucros. etc. sem que o só­
cio brasileiro perca o controle da empre­
sa, o que aconteceria se fosse uma socie­
dade de responsabilidade limitada, en­
quanto que as sociedades anônimas não 
se adequam à pequena empresa, por ser 
uma forma onerosa de administração, 
pelas exigências legais que lhe são ine­
rentes. 

Este, o projeto. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ainda em re­
lação a este assunto salientar que a situação 
por que passa o País nesSe momento é preo­
cupante, principalmente quando se-depara 
com a divida externa que nos sufoca e preo­
cupa profundamente os homens públicos, co­
mo por dever de oficio. 

Estamos, pois, ante uma crise social e eco­
nômica que está, aí, teimosa, solerte, intranM 
qüila. E no bojo da crise, pela qual o Brasil 
nunca passou, está a malfadada dívida externa 
do País. 

A dívida existe. Deus sabe como chegou 
a esse assombroso montante (e ela tem que 
ser paga). É aqui que começa e recomeça 
toda a discussão: Que seja paga, mas não 
às custas da vida de nosso povq e de nosso 
desenvolvimento. Infelizmente, povo e desen­
volvimento já estão sentido em si mesmos 
o resultado dessa d'Ivida infeliz. 

"A economia brasileira está baseada nas exM 
portações. O saldo comercial é usado para 
pagar juros da divida; isso é levar o País ao 
colapso de suas energias para se abrir ao de­
senvolvimento. Desenvolver-se como, se o 
que entra sai tódo para pagar os Juros da dívida 
externa? É Jesionante que tudo o que entra 
num País por suas exportações não sirva nem 
parap-ãgarosruros-dessa aMaa~ a~SSeHOrttinM 
da Bussi, viúva do ex-Presidente Allende. (li 
Congresso Latino-Americano de Organiza­
ções de Direitos Humanos, realizado em Bada· 
jaz, na Espanha, na primeira semana de de· 
zembro). Na mesma linha de pensamento, An· 
tônio Carlos Oliveira, disse que o subdesenvol· 
vimento da América Latina vem do desenvol· 
vimento alheio, que continua a aJimentá-lo. 
(li Congresso Latino-Americano de Organiza· 
ções de Direitos Humanos). 

Nestas duas posições, vê-se que, pagando 
a divida, toda vida sociaJ do povo está prejudi­
cada, como prejudicado está o desenvolvi­
mento do País. 

A fundação Agnelli, financiada pela Fiat, 
apres_entando sua pesquisa em Roma, durante 
um seminário do qual participou o vice-pre­
sidente da Fiat, Umberto Agnelli, disse: os Paí­
ses em desenvolvimento não podem pagar 
sua dívida externa, e embora possam abonar 
seu serviço, isto significa uma tal drenagem 
de dinheiro, que toma inútil quaJquer ajuda 
externa para o desenvolVimento (Tribuna da 
Imprensa, 2-12-88). · 

_ Sr~ Presidente, já se alastra pelo .mundo afo­
ra, a consciência de que essa dívida é injusta, 

que o seu pagamento é um assalto à soberania 
dos povos em desenvolvimento. Uma tomada 
de posição se faz necessário, Sr. Presidente. 

O PresJdente da Venezuela, Carlos Andrés 
Peres, ten_tará unir os Países da América Làtina 
para chegar a um acordo de renegodação 
da divida (Estado de S. Paulo, 4-12-88). 

Sr. Presidente, o problema da dívida externa 
envolve os Direitos Humanos, pois para pa­
gá-la temos que matar o povo e acabar com 
o País. O povo já não agüenta mais ser acha­
cada pelos pacotes fiscais que saem a cada 
dia. O custo de vida Já nas altw:as. Os salários 
defasados, a inflação acabando com as nossas 
energias, o desemprego chegando às nossas 
portas. Tudo isso por quê? Porque parou o 
desenvolvimento. Parou porque não entra di~ 
nheiro novo para o País. E o que entra nem 
chega a entrar, pois é para pag~r juros da 
dívida externa. Então a dívida está sendo paga 
às c_ustas _da vi_d_a_ do povo e do desenvolvi­
mento do País. É por isso que O congressO 
dos direitos bitmanos, rea1izado em Badajoz, 
disse que "a dívida exterpa dos Países latino-a­
mericanos envolve de forma diret& os direitos 
do homem em nosso continente" (conclusões 
preliminares do ll COngreSsO de Direitos Hu­
manos, em Bac;lajoz, na ESpanha. Tn'buna da 
Imprensa, 2-12-88). 

Sr. Presidente, o Brasii não tem condições 
de pagar suas dívidas. Tenta-se um novo acor­
do, porque o '!flterior, feito em se!embro de 
87, durou pouco. Representantes do Governo 
e dos Bancos credores voltaram à mesa de 
negociação para "discutir mudança em itens 
do acordo, que o Brasil considera difícil de 
cumprir") (Jornal do BrasD, 4-12-88). 

Sr. Presidente, o Brasil_ coftfessa que não 
pode pagar suas dividas. Martim Francisco, 
efTl suas cartas aqdr~cijnas, diz que "a dívida 
é a morte do espírito da ordem e da economia. 
A ordem está sendo a cada instante sacolejada 
e a economia naciOnal é um amontoado total. 
E fu1mrnou:-·wreona-aos--empresrunosé--um 
abismo". Abismo em que estamos mergulha­
dos há alguns anos. Empréstimos sobre ein­
préstimos foram feitos. E o abismo escan­
caroU suas goelas sobre n6s:: (!r~chos do dis­
curso pronunciado no dia 23-2-89). 

Discursando, Sr. Presidente, neste plenário, 
no dia 23 de fevereiro deste ano, sobre nossa 
Dívida Externa, o Senador Jutahy Magalhães, 
aparteou meu discurso. Diz este: "O problema 
da Divida Externa é crucial para a Nação, para 
todos nós? Econorriístas ou não, e, por isso, 
todos nós temos obrigação, aqui, no Congres­
so, de levar os nossos questionamentos sobre 
esse problema que interessa a todo o povo 
brasileiro, e que é fonte do sacrificio de quase 
toda a população brasileira. Por fsto, temos, 
a cada dia, de estar repetindo esse debate 
a respeito da Dívida Externa, quando, há mais 
de um ano, aqui, fazendo pronunciamentos, 
dizemos que nós, brasileiros, não poderíamos 
ser caloteiros, mas também não poderiamos 
ser otários, é porque estávamos defendendo 
uma tese que hoje vemos, com satisfação, 
estar começando a tomar corpo no âmbito 
internacional dos presidentes dos países d!l 
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Amérk:aL.atina; quando dizem que Já devemos 
pagar nossa Dívidi Externa pelO preço real 
do mercado e não pelo preço da divida; quan .. 
do otl.ólar da Dívida Extema brasileira é nego­
ciado lá fora cerca de 78% de deságio, por 
que vamos pagar O dólar pelo seu valor inte-­
gral, quando os banqueiros negociam entre 
si e alguém vai ganhar 22 centavos de dóJar 
por dólar do pagamento da nossa Dívida Ex­
tema? Esse sacrifído o povo brasileiro não 
pode mais fazer". 

"Sr. Presidente, estamos pagando caro, 
muito -caro, pela dívida e seu refinanciamento. 
O desemprego amedrontador, as graves re­
cessões podem levar o País_ ao desespero oom 
uma inflação que está beirando à h_iperínfla­
ção. É isso que· és'tá acoritÉ:cendo. Não só 
conosco, mas com Outros países devedores 
da América Latina. E como resultado dessa 
desgraça econômica~finánceira, os padrões 
de vida da povo ·caíram vertfgínosamente. 

"Quando vamos aos creQorespara negociar 
nO\I'os empréstiffiãs -_::divida sobre dívida -
condições massacrarites de mais auteridades 
nos- são impostas e com elas vêm no bojo 
mais inflação e mais desemprego, tantç para 
nós como para nossos co-irmãos latino ameri­
canos. 

"Nossa dívida foi feita com Um certo pata­
mar de juros. Depois uni1ateralmente, os cre­
dores, a seu bel-prazer, elevaram as taxas de 
juros em dólares. E nós devedores como po­
deríamõs reagiaf? Gritar/ Como se gritou/ E 
nada adiantou/ E como -vítirriã5 condenadas, 
entregamos o pescoço -ao gai'rõfe 'vili 

"A instabilidade econômica tem sido o nos­
so pão das lágrimas e da dor. A produç!o 
industrial tanto em 1977 e 1985 caiu em 15% 
e a inflação foi crescendo indomavelmente, 
até chegar à casa dos três dígitos. 

"Os salãrios estão defasados. Daí as greves. 
Efes não dão para fazer frente ao custo de 
vida. O mesmo está acontecendo no México. 
Chile, Argentina e Venezuela viram o declínio 
de suas economias e o surto da hiperinflação. 

"Dizem que em -1990 a díVida da América 
Latina chegará ao patamar de 429 bilhões de 
dólares. 

.. A economia do Terceiro Mundo é uma 
economia endividada. O Sudão, em 1986, ti­
nha uma dívida de nove bi1hões de dólares. 
Na tentativa de conseguir empréStimos adicio­
nais, estes foram vetados pelo FMI, sob o argu­
mento de que o Sudão não tinha con-dições 
de prodUZir duzentos milhões de dólares para 
pagar de juros a seus credores. 

"Para que os juros sejam pagos e a dívida 
do principal seja rolada, as exportações dimi­
nuem, os investimentos fenecem, a lnfra-es­
trutura se debilita, a eficiência produtiva se 
destrói, o desenvolvimento cai, a inflação cres­
ce e o-Crescimento do País vai a zero. 

"Assim é em toda a América Latina. 
"Graças à Dívida Externa, o cidadão de das­

se média consome menos calorias hoje que 
em 1 W5, pioram os serviços de educação 
e saúde, a subnutrição e a mortalidade infantil 
cres<:eram. 

"A América Latina está sentada sobre um 
vulcão que a qualquer momento pode entrar 
em erupção. 

"As nações endividadas começam a se in­
quietar. Não encontram um caminho razoável 
para_ saldar uma dívida extenuante. A inquie­
tação é tamanha, a falta de caminho ê tão 
alvar, que jâ se chega à tentação de que o 
caminho salutar seria o não-pagamento, pois 
já não_lhes restam forças para pagar mais. 

!'As grandes potências já estão entrando em 
sintonia com as apreensões dos países deve­
dores. Tal apreensão chegou à ONU, através 
do líder <:omunista, P~sidente da Rússia, o 
Sr . .M.ikhaiJ Gorba<:heV. Em seu discurso na 
ONU, <:ondenou os países cr~dores em seu 
comportamento com os paJses devedores, in­
criminando-lhes um novo "colonialismo". Co­
mo antigamente as antigas potências e~u­
riam as riquezas de suas colônias na Asía, 
na África ou na América L.atina, agora, com­
portam-se do mesmo modo_, exigindo-files o 
que não podem realizar. E aforlsmou que a 
saída para a divida dos países devedores é 
"íritemacionalizar" o encaminhamento das so-­
luções. Nos termos originais, continuou Gor­
bachev, a divida acumulada não pode ser paga 
ou refmanciada. A Rússia, disse ele, está dis­
posta a instituir um.ç~ moratória de até cem 
anos para os juros da dívida dos mais pobres 
e, em alguns poucos casos, perdoar todo o 
montante da dívida. E quanto a dívida de paí­
ses-como o Brasil com os bancos comerciais 
estrangeiros, o Presidente soviético apoiou a 
tese dâ. criação de wn organismo internacio­
nal, no âmbito da ONU, capaz de assumir esse 
débito." (Jomal do Brasil, 8-12-lla) 

Em discurso de maio de 1988, o eminente 
Senador Edison LoWo comunicou a este Ple­
nário a notícia da convocação feita pelo Presi~ 
dente José Sarney, de '"alguns Ministros no 
Palácio do Planalto e convidou para esta reu­
nião dirigentes de federações, associações de 
empresas, sindicatOs, políticos. e anunciou 
mais algumas medidas do Governo, com vis­
tas a uma total liberação do processo produ­
tivo industrial neste País, retirando os controJes 
que até então existiam para efeito de impor­
tação e exportação de centenas de produtos 
brasileiros e estrangeiros. Com estas providên­
cias, continou o Senador Edison Lobão, pro· 
cura o Presidente da República, e o Governo 
como" um todo, criar mecanismos para que 
a iniciativa privada toine, de fato, a seu cargo 
a gerência da economia nadonaJ. Esta é uma 
reivindicação antiga não apenas de empre­
sários, mas de economistas e políticos. O que 
ae tem reclamado freqüentemente, iterativa­
mente, é de uma excessiva interferência do 
EStado nos negócios da e<:.onemia, que deve 
ser privada em toda sua extensão. Quanto ao 
Fundo Monetário Internacional, continuou o 
$~nadar Lob-ão. devo dizer que· tudo quanto 
o :aovemo pensa em fazer neste momento 
é áquilo que recomenda a econorrua brasileira. 
Nenhuma providência será tomada que não 
seja na linha do interesse nacional". A este 
discurso do Senador Edison Lobão fiz o se­
guinte aparte: "Congratulo~ me com estas noti­
cias alvissareiras... A iniciativa privada deve ter 

o apoio de todos nós. P:ara reduzir o grande 
déficit público ... O Governo está tomando pro­
vidências objetivando a privatização das em­
presas estatais que estão dando prejuízo à Na­
ção. No prejuízo das estatais encontramos 
uma das razões do déficit públi<:o. O prejuízo 
que estas estatais deram à Nação em três me­
ses, se não me engano, foi de quase 60 bilhões 
de cruzados antigos. Multiplique--se por quatro 
e teremos uma quantia muito grande". (Priori­
dade é o Mordeste = pág. 79, vai. I). 

As estatais podem ser responsabilizadas co­
mo as grandes causadoras do déficit público 
brasileiro. _As estatais e a dívida externa são 
os dois monstros que causam o déficit público 
do País. A Dívida Externa absorve 12 bilhões 
de dólares só para p.:~gamento dos juros. lsso 
slgnifíca 3,2 do PIB. Já a Dívida Interna, em 
fevereiro de 1988. exigiu a emissão de dois 
bilhões e trezentos milhões de dólares? S6 
para: rolar a dívida. 

Eis em valores, o déficit público- do País 
nos últimos ano~ 

1981 6,2% do PIB 
1982 7,7% do PIB 
1983 4,4% do PIB 
1984 2,7% do PIB 
1985 4,3% do PIB 
1986 2,9% do PIB 
1987 6,5% do P1B 
No orçamento federal mais ou menos 20% 

é gasto coni o rombo das empresas estatais, 
indusive subsídios d~ tarifa. 

Para fmanciar o déficit público, o gov'ell10 
passou a emitir títulos do Tesouro (OTH, 
ORTN, BTN, etc.), criando a dfvida interna. 
Em março de 1989, a dívida interna somava 
77 bilhões e oitocentos milhões de dólares 
(documento anexo). 

Diante desse fato, em pronunciamento que 
fiz, aqui, no Senado, em dez-de maio de I 988.. 
'dizia que o aumento do déficit público eta 
resu1tado da incompetência do governo e dá 
má vontade dos tecnocratas encastelados eg.. 

b'ategicamente na máquina 8dministrativa dO 
governo federal. E apresentei, com humildade, 
a solução para acabar com tal déficit a priva­
tizar as estatais que devoram nossa economia. 
Deixariam de ser privatizadas, dizia eu, as em­
presas de segurança nacional. (Sobre o déficit 
público _._prioridade é o nordeste - vai. I 
-Pâg. 11.) 

O primeiro passo para privatização das esta­
tajs, segundo os técnicos do governo, é fazer 
um estudo avaliando as condições dO merca­
do. O Segundo, é negociar as ações em lOtes, 
prevendo a participação dos empregados da 
empresa na compra, através de um fundo de 
pensão. É da filosofia do capitalismo que o 
poder público não deve intervir nas atividades 
privadas. As atividades industriaiS e comerciais 
deve ser da iniciativa privada. Não é do Estado 
visar lucro. Mas é dele uma ótima adminis­
tração do bem comu.m. Com certa disciplina 
legal, o poder público tem de deixar a iniciativa 
privada trabalhar livremente. Para os hoklings 
não se transformarem em monstros, sendo 
os (micos beneficiários dos lucros da iniciativa 
privada? Urge a participação do povo e dos 
empregados na formação do capital da em-
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presa, com melhor distribuição da riqueza, de­
mocratizando, assim, o capftal. Por esse meio, 
preserva-se a propriedade privada e evita-se 
a cOncentração de riquezas em mãos de pou­
cos. A iniciativa privada visa ao lucro. O lucro 
estimula as atividades empresariais, promo­
vendo, assim, o desenvoMmento. 

O governo volta à carga da privatização das 
estatais. Já na posse do atua] Ministro da In­
dústria e Comércio, dizia-se que o governo 
iria privatizar 42 empresas estatais, contando 
com o entusiasmo do atua] ministro. Foi no 
tempo da Operaçao Desmonte. A Secretaria 
de Orçamento e Fmanças do Ministério do 
Planejamento (SOF) reduziu em 54% a pro-­
posta orçamentária do MIC para este ano de 
1989. Era a luta pelo controle do déficit públi­
co e desestatização _da economia. 

O Presidente do Banco Nacional de D_esen­
volvimento Econômico e Social (BNDES ), 
Márcio Fortes, analisando a conjuntura econôN 
mica, disse que "ou se privatiza ou nada se 
faz". O Estado hoje, -segundo Márcio Fortes, 
já não dispõe de re_cursos para manter as taxas 
de investimentos necessários. E disse mais: 
"Tudo aquilo que pode ser absorvido pelo se­
tor privado com soberania, sem vender o con­
trole para o estrangeiro, deve ser privatizado?". 
Depois da segunda guerra mundial, continuou 
Márcio Fortes, o Governo Vãrgas criou e propi­
ciou os recursos que permitiram a expansão 
da Petrobrás, Vale do Rio Doce, Companhia 
Siderúrgica Nacional e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e.Sodal. A partir 
de 1965 o desenvolvimento Brasileiro baseou­
se no endividamento externo" (Privatização 
dos Estatais-vol. U, Pág. 63·69.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dívida exter­
na e privatização das estatais são dois assuntos 
de vital importância para se dar solução à crise 
nacional em que vive o Pais; para a solução 
se exige urgência. Os brasileiros não podem 
perder a confiança no País. E a cOnfiança do 
povo tem razão de ser. Nossa potencialiclpde 
econômica' é promissora. Te mos riquezas 
descobertas e a descobrir. O momento tànto 
internacional, como nacional, é propício se 
quer acabar com esses dois monstros que 
desejam nos tragar. 

Países há que, nem de longe, podem ser 
comparados ao nosso, pois não têm as nossas 
potencialidades, e, no entanto, seus proble­
mas econômicos foram solucionados com sa­
bedoria. 

Vejamos a Itália. Saiu destroçada da Segun­
da Guerra Mundial. Hoje é a 5• potência indus­
trial do mundo. O poder aquisitivo de seu povo 
ê grande. As soluções que deu ao setor social 
é um exemplo para todos nós. 

O Presidente do Instituto de Reconstrução 
Industrial (IRI) da Itália Romano Prodi,. esteve 
conosco, em maio, deste ano, e deu-nos a 
seguinte receita, a mesma da Itália, após_ a 
segunda guerra para que nosso País saia de 
suas dificuldades: O Brasil "deve fortalecer as 
pequenas e mé'iiias empresas, e, ao mesmo 
tempo, abrir economia, viabilizando o inter­
câmbio bilateral e associações com o capital 

·estrangeiro". Das muitas crises por que PaS· 

sou a Itália, afirmou ele, "as pequenas e mé­
dias empresas investiram mais que as gran­
des":. (Jornal O Globo • 14·5·89.) 

Também nos visitou o mentor da peres­
tróika russa, Abel Aganbegyan. A economia 
russa está passando por uma mudança radi­
cal. E a mudãnça está segundo ele "na redu­
ção da interferência do Estado na economia". 
O capital russo tem interesse de entrar em 
negociações comerciais com o Brasil nos se­
tores da construção civil, da informática, c!a 
mineraç_ão e do papel celulose, entre outros 
(.Joroa!_Q Globo, 14·5·89). 

A Espanha de Felipe Gonzales tem um sal­
do de reserva cambial de 40 bilhões de dóla­
res. O segredo da Espanha foi o mesmo da 
Itália: DesfezNse das empresas públicas que 
davam prejuízo e abriu o capital ao investi­
mentO se associando c_om a::; empresas nacio­
nais. E o mai:? importante -do segredo: o apoio 
que o capital deu às micro, pequenas e médias 
empresas. 

ASSim se explica o sucesso desses ~ois paí­
ses oc.identaís. As micro •. pequenas e médias 
empresas são a espinha dorsal de s_uas econo­
mias. 

Creio, Sr. Presidente, que nosso Pais tem 
solução para matar os dois monstros que nos 
estrangulam: a à'Nida extema e a dívida inter­
na. Minha confiança e certeza s_e tomam maior 
é quando analiso a situação de Formosa. 

Em 1949 os comunistas tomaram conta 
do poder na China Continental. O GOV'irno 
Central da República da China foi para Taipé. 
A República da China tem 19 milhões de habi­
tantes. Com 36.000 quilômetros quadrados. 
Os primeiros habitantes de Formosa forarri 
procedentes dos mares do Sul. 

Outros habitantes, como da China Conti­
nentaL até europeus como os holandeses, em 
1624,-chegaram também à ilha. Em-1895 os 
jaP.oneses ocuparam a ilha. Em· 1945 a ilha 
foi' devolvida pelos japoneses à China Conti­
nental. Mas a imigração ·dos japoneses conti· 
nuou. Chineses de todo continente de 1948 
a 1950 começaram a chégar à ilha. Foi quan­
do o governo se transladou para Taipé. 
- O Pai~FUridaCfor dã Repõ6íica da China; o 

Dr. Sun Yat~Sen, a fundou sobre três princi­
pias: nacionalismo, democracia e bem-estar 
social. Sua forma de governo é a República. 
A. Constituição da República da China foi posta 
~m vigor em 25 de dezembro de 1947. O 
Partido Nacionalista da China, fundado pelo 
Dr. Sun, está no poder até hoje. 

Em 1983, o Produto Nacional Bruto_ da Re­
pública da China passou a cifra de 49.000 
mDhões de_ dólares, a economia continua qes­
cendo em 7,14%. Nesse mesmo ano, a renda 
per. capita foi de 2.673 dólares. O crescimento 
industrial foi de 8,4%: A República da China 
já não recebe nenhuma assistência econômi­
~ estrangeira. 

Os Estados Gnidos constituem o maior só-­
cio comercial da China Nacionalista com um 
volume de 16.000 milhões de dólares. Assim 
fica a República da China como_um dos sócios 
mais importantes comerciais doS Estados Gni-

dos. O Japão é o segundo parceiro comercial 
da China Nacionalista. 

Entre 1952 a 1983, o governo aprovou 
3.123 investimentos, tanto estrarigeiros como 
chineses de ultramar num _total de_US$ 
404.468,000.00. 

Há, pois, uma crença muito forte na estabi­
lidade da República da China. Daí sua força 
econômica tão grande. Daí seu desenvolvi­
mento e bem-estar social. 

A República da Olina concorre, hoje, em 
igualdade de condições, em tecnologia com 
o Japão, os Estados Gnidos e todos os outros 
países desenvoMdos. Qual o segredo de ta­
manho sucesso da República da China? Ê que 
sua economia está baseada na livre concor­
rência e dá prioridade absoluta à micro, pe-­
quena e média empresa. O capital integra­
lizado para as empresas vaf de 50 a 200 mil 
dólares. O da pequena vai de 200 ma a um 
milhão de dólares. A média vai de 1 a 4 mi­
lhões de dólares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito da 
oportunidade para prestar contas da viagem 
que fiz à República da China. A viagem foi 
encetada após um estudo sobre os quatro ti­
gres asiáticos: tfong-Kong, Coréia, Singapura 
e Formosa, referentes ao comércio que man~ 
têm com o Brasil. 

Formosa sempre teve conosco um comér­
cio crescente. Em 1979 exportamos para 
aquela República 34,3 milhões de dólares e 
importamo~_ 11 _milhões. dando um superávit 
de 23.3 milhões de dólares. Em 1988 exporta­
mos 265,9 milhões de dólares e impo.\"tamos 
14,3 milhões, dando-:nos u_m Sl,I_I?erávit de 
251,6 m-ilhões de dólares. Assim entre 1979 
a 1988 foi sempre num crescendo. (Ver tabela 
anexa.) 

E qual minha surpresa, Sr. Presidente? Om 
pais com um tão mag'ní_iicq inte:rc:âmbio co­
merda! com o noSsO, com ele"nâO temos relot­
ções diplomátlcasl Caro quê O Brasil teria de 
dar prioridade às relações com a China Conti­
nental pelo seu potencial econômico. O país 
mais populoso da terra está dando esperanças 
de se transformar em um colosso econômico. 

Mas fiquemos com a China Nacionalista. 
É de se espantar que não tenha nem vínculo 
comercial conosco. Foi um dos gravíssimos 
erros, quando nos, ido~ de 1976, em plena 
ditadura militar, o B:~.,rçmp~ relações di­
plomáticas com Forr'nosa. E rompendo-ases-­
tupidamente, não se iffàrite-re sequer um es­
critório comercial como os outros países man­
tiveram, mesmo roffipendo as relações diPioE 
mátlcas com a República de Taiwan. Laços 
comerciais mantêm com Formosa os Estados 
Unidos, a França, a Alemanha, a Itália, a Ingla­
terra, a Holanda e tantos outros. O BrasU, no 
tempo da ditadura, sem nenhuma visão de 
nada, se deu ao luxo de nem querer comer­
cializar com Formosa. O Congresso, na-época, 
estava amordaçado. In:~. tenho conheci­
mento, qué ila ~a:·~;dpJOmatas da China 
Nacionalista pade-c~éii'& liui'tlUhações, pelas 
quais, <Jgorã, etnbofa, tàtdiatfiente, lhes peço 
desculpas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. representan­
do uma parcela dÇ> povo Brasileiro, o povo 
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de Pernambuco, juntamente com p eminente 
Senador por Rondônia, Odacir Soares, passa~ 
mos às mãos dos senadores e deputados fe~ 
derais, representando, assim, o povo brasilei~ 
ro, um memorial, buscando para ele o apoio. 
368 padamentares apuseram-lhe sua assina .. 
hlra num apolo tote:l. Este memorial era uma 
iniciativa para abrirmos um escritório comer~ 
daJ do Brasil em Formosa e esta abrir um 
escritório no BrasD. O memorial, assinado por 
tantos parlamentares. levei-o ao Sr. Presidente 
da República que mostrou simpatia pelo mes­
mo. Oaro que esse reatamento deve ser gra­
dativo. Deveria ter inicío qúando rompemos 
as relações diplomáticas. Para que tal trabalho 
seja coroado de êxito, não custa ficarmos aten­
to à sensibilidade da China Continental. 

O Itamaraty está receptivo à essa investida. 
Antes, nossos amigps ohineses da ilha tinham 
clificJJldades de encontrar vistos para entrar 
no País e comerciaJizar. Agora os vistos provi~ 
sórios estão sendo dados com certa facilidt~de. 
Coln este trabalho, o que desejamos é o au­
mento do comércio do Brasil çom Formosa. 

O Senador Odacir Soares e eu fomos convi~ 
dados para visitar a República da China. Peço 
transcrever o convite e o roteiro das visitas 
que fiz às autoridades da China Nacionalista 
e a certos empresários. Tenho convicção ple­
na do interesse que este país tem de investir 
maciçamente em nosso Pais, como todos os 
tigres da Ásia, entre eles o Japão. O povo 
da Qlina Nacionalista conversou abertamente 
com este senador que lhes fala, senhores se­
nadores. Tive mais de 1.5 contatos com em~ 
presárfos e em cada reunião 16 a 24 deles 
se faziam presentes. E o assunto tratado era 
quase exclusivo: as possibilidades de investi­
mento no BrasU. Eles nos conhecem profun­
damente. E são muito francos também. Suas 
conversas ficaram gravadas em mim. Disse­
ram mats ou menos o seguinte: ''Senador, 
a Ásia e os Países desenvolvidos deste conti­
nente desejam ardentemente investir no Brasil 
na base de jolnt venture. O Brasil é o país 
da década que pode ter investimento maçiço. 
O Brasil é um pais de riquezas inesgotáveis 
e tem um povo profundamente acolhedor". 

Ao final de nossas conversas francas, os 
empresários da República da cruna deixaram 
um recado para o Brasil: "Que o BrasU abra 
o capital para investimento e remessa de lucro 
e irão para o Brasil não indústrias sujas como 
ora acontece". 

O tempo urge, Sr. Presidente, temos que 
r&:onhecer. f'"Izernos urna Constituição. No 
que conceme à sua parte social é quase per­
feita. Mas no que diz respeito à parte econô~ 
mica, tivemos um atraso de cinqüenta anos. 
Enquanto a Rússia e a China Continental 
abrem~se para o capital, nós nos fechamos. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores estou 
apresentando, agora, um projeto de lei sobre 
o capital estrangeiro ilo País. Na sua justifi· 
cativa as leis da China Continental- que não 
pode ser acoimada de entreguista - sobre 
investimentos e remessa de lucros. Trouxe-o 
comigo para que Senado é Câmara possam 
ver com os próprios olhos. A justificativa tem 
xerox em· chinês, em inglês e, naturalmente, 

em português. Tenho certez.a que os senhores 
senadores e deputados irão' estudar com inte­
resse este trabalho que é uma contribuição 
deste humilde senador do Nordeste ao País. 

Termino, Sr. Presidente, e ao terminar quero 
prestar uma homenagem a duas figuras que, 
tenho ·certéza,- nãO-deSejariam aparecer. Mas 
é um dever de justiça. Orna é a Dr. Yen P"mg 
San que re-Presenta, entre nós, apesar de todas 
as dificuldades o comércio da China Nacio­
nalista com os brasileiros. A outra é a Dr. Peter 
Yu Sun Chung, comerciante, com tino diplo­
mático, incansável batalhador para que esta 
causa seja vitoriosa. 

am escritório do Brasil em Formosa e de 
Formosa no Brasil. É o que se pede e se pede 
com urgência. Não podemos nos dar ao luxo 
de discriminar a República da China com uma 
reserva cambial de 80 milhões de dólares. Um 
pouco abaixo do Japão. 

É um testemunho que estou dando do que 
vi, do que contactei. E espero que nosso pro­
jeto seja vitorioso. 

-Sr. Presidente, terminando, peço sejam 
transcritos nos Anais desta c~; a cópia do 
progtâtna· âe r10ssa- viagem· à República da 
China, o manifesto assinado por deputados 
e senadores encaminhado ao Senhor !?resi­
dente da República, para que apreciasse a pos­
sibilidade de intercâmbio comercia] entre o 
Brasil e a República da China e uma publica­
çãO sobre esta mesma República. 

Sr. Presidente, ainda aproveito para fazer 
aqui um relato. Como é muito longo o trabalho 
que fiz sobre a China Nacionalista e a Conti­
nental, peço-à Mesa faça transcrevê~ lo, bem 
como todos os documentos que estão anexos 
a este pronunciamento. 

(Mutto Bem! Palmas) 

o Dff.~:J.gE:.fs~ · 
CURSO: 

Brasilia, 6 de--d~~ffibro de 1988 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República Federativa do Brasil 

Serihor Presidente, 
Encaminhamos à aJta apreciação de Vossa 

Excelência os manifestos em anexo, que se 
referem ao intercâmbio comercial entre oBra~ 
sil e a República da China. _ _ _ 

Esclarecemos q~.t.e ambos versam sobre a 
mesma {11ãtéiia; pelo que julgamos pertinente 
unificá~los~ Vale dizer, ainda, que_algumas assi­
naturas constam dos dois maniféStos, mas 
não perfazem cifra elevada. 

Certos de obter sua costumeira atenção. -
Senador Odadr Soares. -Senador NeyMara­
nhiio. 

Senhor Presidente da República Federativa 
do Brasil 

Os que este subscrevem, parlamentares de 
ambas as Casas do Congresso Nacional, vêm 
à presença de Vossa Excelência para reiterar 
documento anterior, datado de 21 de agosto 
de 1987, endereçado_à V. E:x! ern gue se deli· 
neou a maTaria dOS cõnsiderandos abaixo 
transcritos e, ao final, se oferecia sugeStão do 
mats alto significado, como segue: 

1) Considerando a crescente importância 
do comércio exterior no mundo moderno, em 
qu-e--nenhuma economia pode viver Isolada 
das demais, tendo, ao contrário, que se manter 
atenta a múltiplos fenômenos internacionais: 
situação das balanças de pagamento, conjun­
tura econômica, mercado de máterias-primas, 
mercado de mão-de-obra, investimentos es-­
trangeiros etc., além da própria necessidade 
de estabelecer entre os povos relações de coo­
peração pacífica; 

2) Considerando os atuais problemas pelo 
País na área econômica, sobretudo no que 
tange às dificuldades de pagamento da nossa 
volumosa dívida externa; 

3) Considetando que a Nova Política Indus­
trial brasileira, decorrente, entre outros aspec~ 
tos, do correto entendimento do seu governo 
sobre essas relevantes questões, estabelece 
positivamente perspectivas mais amplas para 
a necessária abertura econômica do nosso 
País; 

4) Considerando o·-grcmde interesse de­
monstrado pelo governo da República da Chi­
na em_ ampliar as relações de troca e compár~ 
tilhar sua experiência no desenvolvimento do 
comércio exterior com o Brasil, o que se com­
prova, entre outros fatos. pelo esforço que se 
verifica hoje em nosso País, no sentido de 
se instalar uma associação de cunho comer­
cial e cultural,· para melhoramento do inter­
câmbio entre Taiwan e Brasil; 

5) Considerando; -como- Vossa Excelência 
mesmo reconheceu, em entrevista realizada 
em 17/6/87, que a República da China uma 
das mais prósperas e florescentes economias 
dõ mundo de hOje, é uma pequena ilha e 
exporta o mesmO que o Brasil; 

6) Corisiderando, finalmente, a grande 
quantidade de nações que, mantendo rela­
ções diplomática_s com a China Comunista, 
po5suem escritórios de representação na Re­
Pública da China, tais como:. Estados Unidos, 
França, Inglaterra, Holanda, Dinamarca, Ale­
rrianha, Japão, Suiça, Suécia, Canadá, dentre 
outras; Sugerimos: 

Em face dos argumentos expendidos, que 
o Governo brasileiro, dentro do pragmatismo 
preconizado pelo Ministério das Relações Ex· 
terlores, procure criar mecanismos capazes 
de intensificar o intercâmbio comercia] já exis­
tente entre ambos os países. 

Como ponto de partida, propomos a instala~ 
ção de um escritório de representação comer­
cia] em Talpeí, destinado a promover produtos 
brasileiros e manter contatos, e permissão pa­
ra a: República da China instalar escritórios 
com idênticas fmaUdades em Brasília, o qual, 
dentre outras funções, também facilitaria a ob­
tenção de vistos indtspensável a um intercâm· 
bio comercial. 

Pedimos vênia para lembrar a Vossa Exce­
lência que, acima de qualquer questão de or• 
dem ideológica, está em jogo a nossa sobe­
rania e a premente necessidade de o Brasil 
abrir os seus próprios espaços e se afinne~r 
diante dos outros povos. -

Brasuia, I' de junho de !988. - (Seguem· 
se assinaturas) 
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PROGRAMA DA VISITA 
A 

REPáBUCA DA CHINA 
DO 

EXM• SR. SENADOR DO BRASIL 
NEY DE ALBOQClERQOE MARANHÁO E SRA. 

<t~~lll-t=+A.It-oi:.Jl+j;;aJ:-tr.,.a 

16-24 DE JANEIRO DE 1989 

Segunda-feira 16 de janeiro de !989 

13:55 - Chegada ao Aeroporto Internado­
na! de Chiang Kai-shek pelo vOo EG 1209 

Noite - Grand Hotel 

Terça-feira 17 de janeiro de 1989 

Manhã -livre 
Melo-dia -almoço 
14h40min -Saída do Grand Hotel 
15h -16h30rnin- Visita ao Museu Nacio­

nal de Palácio 
17h20min -Jantar oferecido pelo Vice~Dí­

reitor Geral do Departamento :dos Assuntos" 
Latino-Americanos do Ministério das Relações 
Exteriores, Sr.· Lin Pan-shek 

Noite - Grand Hotel 

Quarta-feira 18 de janeiro de 1989 

Sh!Omin- Saída do Grand Hotel 
9h30min- llh30min- VISita à Superin-

tendência do Parque Científico Industrial e fá­
brica de computador- "MITAC' 

Meio-dia -Almoço 
15h - Saida do Grand Hotel 
15h30min- 16h- YJSita ao Presidente-

Interino do Yuan LegisJativo-Exm~> Sr. Liu KuoM · 
Tsai 

Noite - Granel Hotel 

QuJnta-felra 19 de janeiro de 1989 

1 Oh -Salda do Grand Hotel 
10h30min - llh30m - Visita ao Exm9 

Sr. Mo U, VICe-Ministro do Ministério da Eco-· 
nomía e "Briefing'' .. 

Meio-dia- Almoço 
14h30min- Saída do Grand Hotel 
15h- 15h30min-Visi.ta ao Vice-Ministro 

do Ministério das Relações Exteriores, E.X9 Sr. 
Steven F. Wang 

15h50min _. 16h50min-VISita ao Centro 
de Artesanato 

Noite -:- Grand Hotel 

Sexta-feira 20 de janeiro de 1989 

Livre 
Noite - Grand Hotel 

Sábado 21 de janeiro de 1989 

9h3Õmin - Saída do Grand Hotel 
1 Oh- 11 h30min -VISita ao "China Exter­

nai Trade Developmente Council" e "CentrO 
MuncUaJ do Comércio" 

Meio-dia -Almoço 
14h ~_Saida do 9rand Hotel 
14h30niin - 16h30min -Visita ao Monu­

mento Comemorativo de Presidente Chiarlg 
Kai~shek e Centro Cultural de Presidente 
Chiang Kai-shek 

Noite- Grand Hotel 

Domingo 22 de janeiro de 1989 

Uvre 
Noit~ - Grand Hotel 

Segunda-feira 23 de janeiro de 1989 

7h30min -Saída do Orand Hotel 
8h30min-Saída para Kaohsiung pelo vôo 

nq 273 da China Airlines 
91-.lOffilO- Chegada a Kaohsiung 
9h40min- 10h40min- Vistta ao "China 

Steel Corporaüon" 
10b45mtn- llh45tnin- Visita à "China 

Shipbuilding Corporation" 
Meio-dia -Almoço 
14h - 15h - Visita à Zona da Indústria 

-da Exp~ortação de Chiench~n 
16b -Saída de Kaohsiung a Taipei pelo 

vôo n~ 284 da China Airlines 
16h40mln -Chegada a Taipei 
Noite - Grande Hotel 

Terça-feira 24 de janeiro de 1989 

12h55min --Saída da República da China 
pelo vôo n9 565 da Cathay Pacific AirJines 

REGULAMENTOS PROVISÓRIOS DE 
CONlROLE DE CÂMBIO DA RPC 

(Aprovado em sessão ordinária do Canse-" 
lho de Estado a 5-12-80, promulgado_pelo 
Conselho de Estado em 18-12-80) 

Art. 19 Estes regulamentos provis,6ri~ 
são baixados com o propósRo de reforçar o 
controle_sobre o câmbio, aumentar as reservas 
nacionais de divisaS estrangeiras e economizar 
no gasto com divisas estrangeiras de fç)f(na 
a apressar o desenvolvimento econômicO na· 
cional e resguardar 9$ direitos e inteÍ"esses 
do país. 

Todas as receitas e despesas em moeda 
estrangeira, a emi~9 .e circulação. de' todos 
os tipos de instrumentos· de pagamentq em 
moeda estran_geir~ •. tl transporte Para- ~entro 
e para fora da RPC de divisas estrangeiras, 
metais precisoso e Jnefos de pagame.ilio'emiti­
dos em moedas estrangeiras serão regulados 
pelos presentes regulamentos. 

Art. ~ A moeda estrangeira aqui mencio-
nada refere-se a: · 

a) moedas estrangeiras, incluindo. notas, 
moedas, etc; 

b) b'tulos expressos em moeda estráOgeira 
tais como títulos de govemo,letras do tesouro, 
títulos de empresaS, debêntures, ~çõ~~l Juros, 
cupões, etc; . .- . 

c/ inStrwnentos de pagamento em-moe­
das estrangeiras, incluindo cheques1 ·certifica­
dos de depósito bancário, certificados~de de-
póSito·postal, etc; , 

d) outros fundos expressos em nioéda es~ 
trangeira. 

Arl 3Q A RPC ad6ta a política-de :~ôntrde 
centralízado e gerência unificada <lo. câ[nblo 
pelo Estado. 

O órgão administraMo a cargo do Coritrole 
de câmbio da RPC é a Administração Geral 
do Controle de Câmbio (AGCC), côrô ·seus 
escritórios de representação. -

O banco espeçializado em câmbio- da RPC 
é o Banco da China. Nenhuma outra institui~ 
ção bancária deverá se envolver na atiVidade 
de câmbio salvo se for autorizada pelá AGCC. 

Art 49 Todos OS chineses e pesSoaS e or­
ganismos estrangeiros com residênciâ na RPC 
devem, a menos que autorizados por' ~ei, de­
creto ou por esteS reQulamentos, efetUar suas 
transações cambiais exdusivamente com o 
Banco da China, tanto para venda cOrilà para 
compra, neste -últirrio caso dentro- dá quota 
aprovada pelo Estado e pelos regitl"am·entos 
pertinentes. ) · 

A circulação, uso e amortização em ·~n:oeda 
estrangeira dentro da RPC são proibidos. Ven­
das ou compras autorizadas de divisas estran­
geiras e posse não autorizada, em qaalquer 
forma e sob quaisquer· meios, sãó prõibídas. 
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CAPITULO 11 
Controle de Câmbio 

Relacionado com OrganismOs 
Estatais e (Jnfdades Ecán6micas Coletivas 

Art. 59 As receitas e despesas em moeda 
estrangeira de órgãos estatafs, unidades das 
Forças Armadas, órgãos não governamentais, 
instituições educacionais, empresas estatais, 
estabelecimentos do governo e unidades eco­
nômicas coletivas urbanas ou rurais na China, 
doravante denominadas organizações domés­
ticas, estão sujeitas a controle de acordo com 
planificação. 

As organizações domésticas são autoriza­
das a reter uma parte de suas receitas em 
moedas estrang~iras de acordo com regras 
pertinentes. 

Art 69 A menos que obtenham aprova­
ção da AGCC, os organismos nacionais não 
podem: 

-possuir moeda estrangeira; 
-depositar moeda estrangeira no exterior; 
-pagar gastos em moeda estrangeira com 

receitas em moeda estrangeira; ou 
-usar as div:lsas estrangeiras pertencentes 

a órgãos estatais no exterior ou empresas Chi­
nesas estabelecidas no exterior ou nas regiões 
de Hong Kong ou Macau sob a forma de em­
préstimo ou compra 

Arl 79 A menos que obtenham aprova­
ção do Conselho de Estado, os organismos 
nacionais não podem emitir títulos com valor 
em moeda estrangeira dentro ou fora da Chi­
na. 

Art. 89 Os departamentos subordinados 
ao Conselho de Estado e aos governos popu­
lares das diversas provindas, municipalidades 
e regiões autônomas deverão elaborar planos 
anuais para as organizações domésticas sob 
sua jurisdição estipulando que poderão ser 
obtidos empréstimos em países estrangeiros 
ou nas regiões de Hong Kong e Macau. Estes 
planos serão submetidos inicialmente à apro~ 
vação da AGCC e da Comissão de Controle 
do Investimento Estrangeiro antes de serem 
encaminhados ao exame do Conselho de ES­
tado. 

Os procedimentos para exame e aprovação 
de empréstimos indiVidual serão descritos se­
paradamente. 

Art. 99 a parcela de moeda estrangeira re­
tida por organizações domésticas, as divisas 
estrangeiras não resultantes de comerciaJiza­
ção e as dMsas estrangeiras recebidas por 
adiantado para pagamentos posteriores sob 
o regime compensatório, bem como fundos 
tomados por empréstimos em moedas estran­
geiras guardadas com a aprovação da AGCC 
e suas filiais, devem ser depositados em con­
tas em moeda estrangeira com o Banco da 
Otina e devem ser usadas para as finalidades 
a que se destinam, estando sujeitas à super­
visão do Banco da China. 

Art. 10. Quandoosorganismosnacfonais 
importam ou eXPortam bens, os bancos que 
participam da transação devem verificar a cor~ 
relação entre os recebimentos ou pagamentos 
em moeda estrangeira e as guias de expor~ 
ta.ção ou importação devidamente verificadas 

pela alfândega ou os documentos finais de 
exportação e importação emitidos pela alfân-
dega. _ 

Art 11. Os órgãOs estatais que funcio­
nam no exterior devem usar as divisas estran­
geiras de acordo com um plano aprovado pelo 
Estado. 

O lucro operacional de empresa ou estabe­
le<:imentos no exterior ou em Hong Kong e 
Macau deve, exceto por uma parcela mantida 
pará fundo de caixa de acordo com o plano 
previamente aprovadao pelo Estado,- ser re­
métldõ-para a China e vendido ao Banco da 
China dentro de um determinado prazo de 
tempo. 

Nenhum organismo chinês no exterior está 
autorizado a manter divisas estrangeiras em 
nome de organismos nacionais sem autori­
zaÇão. 

Arl 12. Delegações e grupos de trabalho 
env:iados temporariamente ao exterior ou às 
regiões de Hong Kong e Macau devem usar 
as divisas estrangeiras de acordo com seus 
respectivos planos especificas e devem, ao 
regressar, devolver imediatamente o saldo, 
que será verificado e comprado pelo Banco 
da China. 

Divisas estrangeiras ganham em operações 
comerciais pelas delegações e grupos de tra­
balho ac;:ima referidos bem como por seus 
membros devem ser imediatamente transfe­
ridsa para a China e não poderão ser mantidas 
no exterior sem a autorização da AGCC ou 
de suas fliiais. 

CAPITliLO ID 
Controle de Divisas par<!~ as Pessoas FTsicas 

Art. 13. As divisas estrangeiras remetidas 
do exterior ou das regiões de Hong Kong e 
Macau para cidadãos chineses, estrangeiros 
ou apátridas residentes na China devem ser 
vendidas ao Banco da China à exceção de 
uma parcela que o Estado venha a autorizar. 

Arl 14. Os chineses, estrangeiros e apá~ 
tridas residef)tes na Ollna podem guardar em 
sua posse a moeda estrangeira de que já dis­
punham em território chinês. 

As divisas referidas no parágrafo anterior, 
não poderão, contudo, sem autorização, se­
rem transportadas ou enviadas para o exterior, 
seja pela própria pessoa, seja por outras pes-­
soas ou pelos Correios. Na eventualidade de 
que os donos desejem se desfazer das divisas, 
eles devem vendê-Ias ao Banco da China, só 
podendo manter então em seu poder a por­
centagem de moeda conversíVel que venha 
a ser autorizada pelo Estado. 

Art. 15. _Poderá ser mantida em poder de 
seus donos uma parcela de moeda estrangeira 
conversível que o Estado venha a autorizar 
no caso de divisas que tenham sido mantidas 
em' países estrangeiros, em Hong Kong e em 
Macau por chineSes residentes na China antes 
da fundação da República Popular da China, 
ou por chineses do ultramar antes de seu re­
gresso e fiXação na RPC, ou por compatriotas 
de Hong Kong e Macau antes de sua mudança 
para a RPC. 

Art.. 16. Quando a moeda estrangeira per­
tencente a pessoas enviadas a trabalhar ou 

estudar em países estrangeiros ou nas regiões 
de Hong Kong e Macau é remetida ou trazida 
de volta à China, seus donos, ao retomarem 
ao país ao· final de suas respectivas missões, 
poderão guardar a quantia total como moeda 
estrangeira conversível. 

Art. 17. As percentagens de retenção no 
próprio poder de moeda estrangeira permi­
tidas pelos artigos 13, 14 e 15 destes regula­
mentos serão determinados separadamente. 

As divisas estrangeiras em poder de pessoas 
físicas com autorização previstas pelos artigos 
13, 14, 15- e 16 destes regulamentos devem 
permanecer depositados no Banco da China, 
remetidas ao exterior através do Banco da Chi­
na ou levadas para fora do país mediante um 
certificado do Banco _da China. Não é permi­
tido porêrn, sem autorização, transportar ou 
enviar certificados de depósito para fora da 
China, seja pessoalmente ou atrav~ dos_ cor­
reios. 

Art. 18. As divisas estrangeiras remetidas 
ou trazidas para a Chiita de países estrangeiros 
ou de Hong Kong e Macaú. por cidadãos es­
trangeiros que venham à China, por chineses 
do ultramar ou visitantes temporários de Hong 
Kong e Macau, bem como por especialistas. 
técnicos, funcionários e trabalhadores estran­
geiros contratados por organizações domés­
ticas. ou ainda por estudantes e aprendizes 
estrangeiros, poderão ser mantidas em sua 
posse ou vendidas ou depositadas junto ao 
Banco da China ou remetidas ou levadas para 
fora da China. 

Art. 19. Os chineses, estrangeiros e apá­
tridas residentes na Olina poderão requerer 
à filial local da AGC..C a compra· de divisas 
estrangeiras para serem remetidas ou levadas 
para fora da China Quando a aprovação for 
obtida, as divisas serão vendidas aos reque­
rentes pelo Banco da China 

Quando especialistas, técnicos, funcioná~ 
rios e trabalhadores c.ontratados por organi~ 
zaçóes domésticas requererem cfivisas estran­
geiras para _serem remetidas ou levadas para 
fora da China, o Banco da China decidirá sobre 
suas solicitações de acordo com o estipulado 
nos respectivos contratos ou acordos. 

CAPITULO IV 
Controle de Câmbio 

Relativo às Representaç6es 
Estrangeiras iia China e o seu Pessoal 

Art. 20. As divisas estrangeiras remetidas 
ou trazidas para a China de países estrangeiros 
ou de Hong Kong e Macau pelas missões di­
plomáticas estrangeiras, consulados, escritó­
rios comerdais, escritórios de organismos in­
ternacionais e organizações não-govemamen~ 
tais residentes na China, por seus diplomatas 
e pelos membros de seu corpo perrtumente 
de funcionários. poderão ser mantidas em sua 
posse ou vencfidas ou depositadas no Banco 
da China ou remetidas ou levadas para fora 
da China. .-- _ _ _ 

Art. 21. A conversão em moeda estran­
geira, se necessário, dos vistos e taxas recebi­
dos de cidadãos chineses pelas missões diplo­
máticas acreditadas no país está sujeita a apro­
vação da AGCC ou de uma de s.uas filiais. 



4484 Sábado· 02 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1989 

CAPÍTULO V 
Controle de Cflmblo _ 

para Einj;r~saS Com Ci!plta/ 
Chinês do (J]tramar, com Oipita/ Estrangeiro 

ou Joint Ventures e de seu Pessoal 

Art. 22. Todas as receitas em moeda es­
trangeira das empresas com capital chinês do 
ultramar, capital estrangeiro e joint ventures 
devem ser depositadas no Banco q.a China 
e seus desembolsos em divisas estrangeiras 
devem ser pagos com fundos provenientes 
destes depósitos. 

As empresas acima referidas devem apre­
sentar relatórios e declarações periódicas so­
bre suas transações em moeda estrangeira 
à AGCC ou uma de suas ftJiais, as quais tem 
competência para inspecionar suas atividades 
no que se refere às receitas e despesas em 
moeda estrangeira. 

Art. 23. Exceto onde a AGCC dispuser em 
contrário, as empresas acima descritas deve­
reo sempre acertar contas entre si e entre ou­
tras empresas e pessoas residentes na China 
com a utilização da moeda escriturai "Ren­
minbi" (RMB). 

Arl 24. As empresas descritas no artigo 
22 terão que requerer autorização ao Banco 
da China no caso de desejarem remeter ao 
exterior seus lucros líquidos após o pagamen­
to de impostos bem como outras receitas legí­
timas, que deverão ser debitadas contra suas 
respectivas contas em moeda estrangeira. 

As empresas e sócios estrangeiros no pará­
grafo anterior deverão requerer a AGCC autori­
zação para transferência de capital em moeda 
estrangeira através do débito contra as respec­
tivas contas em moeda estrangeira. 

Arl 25. Até 50 por cento dos salários líw 
quidos e outros rendimentos legitimes recebi­
dos pelos funcionários e trabalhadores de na­
cionalidade estrangeira das empresas acima 
descritas poderão ser remetidos para fora da 
China. 

Art. 26. As empresas do tipo acima des­
crito que venham a encerrar suas operações 
na China seguindo os procedimentos legais 
deverão liquidar seus impostos e assuntos 
pendentes no país atuando sob a supervisão 
conjunta dos departamentos pertinentes do 
governo e da AGCC ou Suas- filfaiS. 

CAPfrULO VI 
Controle Relativo ao Transporte 

de Moeda__Estrangeirs. Metais Preclosos 
e Instrumentos de Pagamento 

em Moeda Estiahgeira 
para Dentro e para Fora da República Popular 

da China 

Arl 27. Não há restrição quanto a quanti­
dade de moeda estrangeira ou metais precio­
sos e objetos confeccionados com a sua utili­
zação que venha a ser trazidos para a China 
embora se faça necessária uma declaração 
à Alfândega no local de ingresso no pafs. 

O trasnporte de moedas estrangeiras para 
fora da China exigirá aUtorização do Banco 
da China e a exibição da declaração original 
feita por ocasião da entrada dos mesmos valo­
res no país. 

O transporte de metais preciosos ou de ob­
jetos confeccionados _com sua utilização só 
será autorizado em casos especiais determi­
nados pelo goVerno ou mediante a _exibição 
da declaração feita à Alfândega por ocasião 
de seu ingresso no país. 

Art 28. -Cheques de viagem, certificados, 
letras e outros instrumentos conversíveis em 
moeda estrangeira poderão ser trazidos para 
a China mediante declaração à Alfândega e 
retirados do País mediante certificado dó Ban­
co da China ou a exibição da declaração origi­
nal feita à Alfândega por decisão do ingresso 
no pafs. 

Art. 29. A menÇLS que aprovada pela 
AGCC ou suas filiaiS, o transporte para fora 
da China, pessoalmente ou pelo_s Correios _dos 
seguintes documentos em poder de chineses 
residentes na China é proibido: 

-ações,_ debêntures, título!} emitidos no ex­
terior; 

-títulos de propriedade no exterior; 
-documentos oU títulos necessários para 

transações envolvendo direitos de proprieda­
de ou direitos de posse com relação a heran­
ças, imóveis e outros bens no exterior. 

Art 30. O transporte ou envio Para fora 
da China de cheques, ordens de pagamentos, 
cadernetas de poupança, certificados de de­
pósitos e outros instrumentos expressos na 
moeda escriturai conversfvel "Renminbi" 
(RMB) são vedados aos chineses. estrangeiros 
e apátridas residentes na Olina, seja pessoal­
mente ou pelo Correio. 

CAPÍTULO VII 
Disposições SUplementares 

Art. 31. Todas as pessoas fisicas e organi­
zações têm o direito de informar sobre quais­
quer violações às presentes normas. Será ofe­
recida recompensa a esses indivíduos ou or­
ganizações de acordo com o mérito da denún­
cia. Os infratores serão penalizados pelo 
AGCC e suas filiais ou pelos departamentos 
de segurança pública, ou pela Administração 
da Indústria e do Comércio, ou pela Alfândega. 
De acordo com a gravidade da infração, as 
penalidades podein se constituir na troca 
compulsória da moeda estrangeira em "Ren­
minbi", multa, confisco da propriedade ou am­
bas, ou puniç!o pelas autoridades judiciais _de 
acordo com a lei. 

Art. 32. As -regraS de controle de câmbio 
para as zonas econômicas especiais, para co­
mércio em regiões de fronteira e para_ transa­
ções pessoais entre os moradores através das 
regiões de fronteira Serão estabelecidas pelos 
governos populares das províncias, municipa-
6da9es._e regiões autônomas de acordo_ com 
o esPírito das presentes normas e à luz dãs 
condições locais específicas e serão aplicadas 
com a aprovação do Conselho de Estado. 

Art. 33. Instruções detalhadas para a apli­
cação destes regulamentos serão estabeleci­
das pela AGCC. 

Art 34. Estes regulamentos entram em 
vigor a ]9 de março de 1981. 

LEI DA REPÚBUCA POPUlAR DA CHINA 
SOBRE INVESTIMENTOS 

CONJUNTOS (JOINT VENTURES) 
COM A UTILIZAÇÃO 

DE RECURSOS CHINESES E EXrERNOS 
(aprovada no dia Jvdejulho-de 1979 

na segunda sessão -
do quinto Congresso Nacional do Povo, 

promulgada a 8 de julho de 1979)_ 

Art. 19 Com vistas a ampliar a cooperação 
econômica e o intercâmbio tecnológico, a 
RPC (*) permite que _empresas, companhias 
e outras enti_dades ec:onôroi_c;as e in_d_ivíduos 
estrangeiros, incorporem-se no território da 
RPC para ã realização de investimentos con­
juntosjo/nt ventures co_m __ empresas, compa­
nhias e outras entidadeS econômicas chi_ne­
sas, doravante denominados simplesmente 
participantes chineses, dentro dos princípios 
de eqüidade e mútuo beneficio, desde que 
autorizados pelo governo· chinês. 

Art. 2~ O -governo chinês protege, pela 
presente legislação, os recursos investidos por 
um participante estrangeiro numajoint ventu­
re, bem como os lucros que lhe sejam devidos 
em função dos acordos; contratos e termos 
de associaÇão autorizados pelo governo chi­
nês bem como outros direitos e interesses 
de ordem legal. 

Todas as atividades numajO.iiJt vfiritilre de­
vem ser regidaS- pEifaS-IeiS; aecretoS e regula-
mentos pertinentes da RPC. -

Art. 39 Cada-operação dejolntventurede­
ve reqUerer à cOmissão de investimen"tos ex­
temos da RPC a _obtenção de autorização para 
os acordos e contratos acertados entre as par­
tes para o projeto em questão e para os termos 
de associação combinados. A Comissão tem 
um prazo de três meses para aprová-los ou 
rejeitá-los. S~ cfauto_rizaçã;o- for conc-edida, a 
joint venture deve obter registro junto-a Admi­
nistração Geral da Indústria e do Cómérc:io 
da RPC e comerçar suas operações sob licen­
ça. 
- Art 4~ as joint ventures devem tomar_ a 

forma de sociedades de responsabilidade limi­
tada. 

No capital regiStrado de umajoint venttue 
a proporção de investimento integralizada pelo 
participante estrangeiro não deve ser em geral 
inferior a 25 por centO. 

Os lucros, riscos e prejuízos de uma joínt 
venture-devetão ser compartilhados .Peias par­
tes na proporção de_ sua participação no capi-
tal registrado. - - - -

A transferência do capital de quaisquer dos 
participantes de umjoint venture- só se dará 
com a coricor'dância dos demais. 

Art. 59 As partes numajoint venture pode­
rão integralizar seu inVestimento em clinheiro, 
bens de capital, direitos de propriedade, etc. 

A tecnologia ou equipãrriento oferecidos 
como investimento __ por um participãnte es­
trangeiro deverá se( efetivamente avançado 
e adequado às necessidades chinesas. Na 

(•) RPC = Repúbllc~ Popular d~ China. 
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eventualidade de perdas provocadas pelo ofe­
recimento intencional de equipamento ou tec­
nologias desatualizados haverá compensação 
a s.er paga por estes prejuízos. 

A contribuição da parte chinesa no investi­
mento poderá induir o direito de uso do local 
oferecido para o _estabelecimento dajoint ven­
ture durante o período de sua operação. Caso 
esta contribuição não seja parte do investi­
mento do participante chinês, ajoínt venture 
pagará ao governo chinês pelo uso do local 
em questão. 

As várias contribuições aludidas pelo pre­
sente artigo serão éspedficadas nos contratos 
referentes àjoint venlure ou em seus termos 
de associação, e o valor de cada contribuição 
(a exceção da relativa ao local) deverá ser. de­
terminado pelas partes através de uma avaJia­
ção conjunta. 

Art. 6' As joint ventures devem ter uma 
diretoria cuja composíção será estipulada nos 
contratos e termos de assodação após con­
sultas entre as partes e cada diretor deverá 
ser nomeado e substituído pelo lado que re­
presenta. A diretoria deverá ter um presidente 
indicado pelo participante chinês e um ou dois 
vice-presidentes indicados pelo participante 
estrangeiro. Ao_ tratar de um assunto impor­
tante, a diretoria chegará a uma decisão atra­
vés de uma consulta aos partlcípantes sob 
o princípio da eqüidade e do beneficio mútuo. 

A diretoria tem poderes para discutir e tomar 
decisões, de acordo com o que esteja determi­
nado pelas termas de assoclação d.ajoint ven­
ture. sobre todas as questões fundamentais 
relativas ao empreendimento, ou seja, projetos 
de expansão, programaçao de produção e co­
mercialização, orçamento, distribuição de lu­
cros, mão-de-obra, escalas, salariais, encerra­
mento das operações, nomeação ou contra­
tação de um presidente, vice-presidente(s), 
engenheiro chefe, tesoureiro e auditores, bem 
como a descrição de suas funções, remune­
ração, etc. 

O presidente e o(s) vice-presidente(s) ou 
o gerente geral e os sub-gerentes gerais numa _ 
fábrica serão escolhidos entre os diferentes 
participantes najoint veniure. -

Os procedimentos relativos à contrataçao 
e demissão de trabalhadores e membros do 
quadro administrativo numajoint venture de­
vem seguir os preceitos legais e fazer parte 
do acordo ou contrato estabelecido entre as 
partes na constituição-do empreendimento. 

Art. 7~ O lucro líquido de umajoint ventu­
re deverá ser distribuido entre as partes na 

proporção de sua participação no capital re· 
gistrado, após o pagamento do imposto de 
renda sobre o lucro bruto de acordo com as 
leis da RPC e após as deduções previstas nos 
termos de associação para fundo de reserva, 
contribuições pevídenciárias e bonificações 
dos trabalhadores e funcionários administra­
tivos e fundo para a expansãO âas operações. 

Umajolnt venture que esteja equipada com 
tecnologia atualizada a nível mundial poderá 
requerer a redução ou isenção do imposto 
de renda dur~nte os primeiros dois ou três 
anos de operação lucrativa. 

Um participante estrangeiro que reinvista 
seus lucros no território chinês, em todo ou 
em parte, poderá requerer a devolução de par­
te do imposto de renda pago. 

Art. 89 As jOint ventures devem abrir uma 
contra no Banco da China ou outro banco 
aprovado pelo Banco da China. 

Asjolnt ventures deverão realizar suas ope­
rações cambiárias de acordo com os regula· 
mentos para o câmbio adotadas pela RPC. 

Asjoint ventures poderão obter recursos pa­
ra suas operações diretamente de instituições 
bancárias estrangeiras. 

Os seguros relativos aos empreendimentos 
emj'oint ventures deverão ser realizados junta 
a empresas seguradoras chinesas. 

Art. 9" Os programas de produção e co­
mercialização das joint ventures deverão ser 
encaminhados às autoridades competentes e 
deverão ser implementados através de contra­
tos comerciais. 

Na compra de matéria-prima e componen­
tes semi-industrializados, bem como combus­
tíveis, equipamento auxiliar, etc., asjolnt ventu­
res devem dar prioridade a fornecedores chi­
neses mas também poderão efetuar compras 
nos mercados internacionais com a utilização 
de seus próprios fundos em moedas estran­
geiras. 

AsjoÚJ{ ventures são incentivadas a comer­
cializar seus produtos fora da China. Elas po­
derão distribuir seus produtos no exterior dire· 
tamente, por intermédio de seus agentes ou 
através das agências chinesas de comércio 
exterior. Seus produtos também poderão ser 
comercializados no mercado interno chinês. 

Sempre qlie necessáriO asjofnt ventures po· 
derão estabelecer filiais no exterior. 

Art. 10. ___ O lucro líquido que um partid-
pánte estrangeiro obtenha por sua quota após 
cumprir com suas obrigações contratuais e 

legais, bem como os fundos que ele receba 
na ocasião em que a joint venture encerrar 
operações ou concluir sua função, poderão 
ser i-emetidos ao exterior através do Banco 
da China de acordo com os regulamentos do 
mercado de câmbio e na moeda que tenham 
sido especificadas nos contratos relativos à 
joint venture. 

Os participantes estrangeiros deverão ser 
estimulados a depositar no Banco da China 
a moeda estrangeira que sejam autorizados 
a remeter ao exterior. 

Art. 11. Os salários, remunerações e ou­
tros renclimentos legítimos ganhos por um tra­
balhador ou funcionário administrativo estran­
geiro de umajolnt venture poderão ser reme­
tidos ao exterior através do Banco da China 
após o pagamento dos impostos determina­
dos pela legislação do imposto de renda da 
RPC e de acordo com os regulamentos das 
operações cambiais. 

Art. 12._ O péljõdo pe co11trat9 para uma 
joint venture poderá ser acertado entre as par­
tes levando em conta as peculiaridades do 
ramo de negócios e outras circunstâncias. O 
período poderá ser prorrogado após seu tér­
mino por acordo entre as partes, desde que 
obtida a autorização da Comissão de Investi­
mentos EstrarlQeiros da RPC. As solicitações 
de prorrogação deverão ser efetuadas seis me­
ses antes do término do contrato. 

Art. 13. Em caso de grandes prejuízos, da 
impossibilidade de alguma das partes em 
·cumprir cOm suas obrigações contratuais, de 
razões de força maior, etc., as operações de 
umajoint venture poderão ser encerrradas an­
tes do término do prato previsto no contrato 
ou nos termos de associação, desde que obti­
da a autorização da Comissão de Investimen· 
tos Estrangeiros c:la Indústria e do Cçm1érdo. 
Em caso de perdas causadas por- quebra de 
contrato por uma das partes no empreendi­
mento, as responsabilidades frnanceiras recai­
ráo sobre esta parte. 

Art 14. Divergências entre as partes de 
umajofnt venture que não possam ser solucio­
nadas pela diretoria poderão ser resolvidas por 
conciliação o~ arbitragem a ser efetuada por 
uma entidade chinesa ou outra entidades es­
cohida em comum acordo pelas partes. 

Art. 15. Esta JeLentra em vigor na data 
de sua promulgação. O poder de emenda é 
conferido ao Congresso NãclOriaf do Povo. 
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL COI4 TAII/AN 

(US$ 1.000.000,00) 

1983 1984 1985 1986 1987 1988(*) 

EXPORTAÇÕES 152,5 -9ó,-l- 92,5 160,0 216,2 265,9 

IMPORTAÇÕES 18,0 8,0 17,2 36,7 22,5 14,3 
( 16 ) 

SALDO 134,5 8S, I - 74,9 123,3 193,7 251' 6 

(93,5) 

1979 1980 1981 1982 

EXPORTAÇÕES 34,3 32, o 77' 6 96,0 

lr-1PORTAÇÕES 11 o 1.3,3 10 8 15 o 
23,3 18,7 66,8 81 'o 

(*) Janeiro a Agosto 

FONTE: Cacex 

TAUfU I 
~DE INGRESSOS DE CWITAIS ESTRANGEIROS US$ 1.000.000 

INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS REMESSA DE lltECUA:tOS .......... 
~--l:~a::~~~ -tE LIXRlS u!~ii" ItM!STI"EN:r:t- ~~"""i.,;'-""""' (I~) 

I u UI JV V VI VII 

1!17:J 1.011!17 "" I,Al& 1 ,,. 108. ..., + 1,17~ I ,,. .... ,.1 7 1.311 5 "o >40 I m I • 1.075" 
1975 l.Cl!O, ,.. 1.317" , .. ''" 311 5 + 1.1)67 9 .,,. 1.190, •to' t.a:n • .. ' ,,. . .,.. 1.1'72' 
.,77 1.01" a .,, 1.m1 ,.7 455 I '''a • + 1.071,3 
1978 1.160 6 975. 2.136 o 12.$ I 1.535 ' I,&IID.O • 476 o 
1n9 1.831 2 7210 2.552 2 35] ' l.»S 7 1.710 2 • ..u , .. 

'·"' 1 
411 2 2.00!j:' I•U 1 7200 .., 1 • ,_,, 2 

1tl1 1.9032 7A1. 2.6U 6 110 ' 1.111 o 1.221 J + T.A2l]: 
1912 1.369 9 1.~' 2.~8 143 o 2.1olt 1 2.28l 1 . .. 1 7 

1983 ,., o .... t.26t a 157 8 1.452 6 1.610. - 3tll.6 
1'JS6 ... I "'1 9622 112l 1.268 2 1.3!0' - •1!',.!__ 
1985 ... , .., . 1.023 I 262. 1.602 1 1.$0 o - .,.. 
,. .. .,5. .... ... o 761 7 1.35(1" 2.112 I - 1.228 ' 
1J87 651 o 616' 1.167 9 ,. o .... 1.215. • )25 

FONTE: B•nca C•ntr•l do Br•sil. 
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"LA REPÚBLICA DE CHINA 
La República de China fue fundada el I~ 

de enero de 1912. Su nombre fue promulgado 
en la constitución de la Repúbltca y desde 
entonces no ha sido cambiado; en la actua­
lidad se !e conoce también como "China U­
bre". 

La capital constitucional de la República de 
China deberia ser Nanking. en Ia parte centro­
oriental de China. Durante un período de la 
Guerra Sino-Japonesa, el gobierno central de 
la República de China trasladó su capital de 
Nanking a Chungking, en la provinda de Sze­
chuan. Cuando finalizó la guerra con el Japón 
en 1945, Ia capital se trasladó nuevamente 
a su sitio original en Nanking. 

Luego de Ia usurpación de China Continen­
tal por parte de los comunistas chinos en 
1949, e! gobiemo central de Ia República de 
China trasladó su capital desde Nanking hasta 
Taipei, en donde pennanece actualmente. Tai­
wan es una extensa lsla localizada aproxima­
damente a 11 O millas náuticas (200 kilóme­
tros} al sudeste de la costa de Fukien en China 
Continental. Polítlcamente exísten tres unida­
des políticas separadas: la Provinda de Tai­
wan, la Munlcipalidad de Taipei y la Munici­
palidad de Kaohsiung. Estas últimas son distri­
tos especiales bajo la adrninistración directa 
del gobiemo central. En 1957la sede de! go­
biemo provincial de Taiwan, antiguamente en 
Taipei, se traslad6 a la ciudad de Nantou ai 
centro de Ta.iwan. 

E1 gobiemo central de la República de China 
tiene bajo su firme contrai no solamente la 
Provinda de Taiwan y _las Municipalidades de 
Taipei y Kaohsiung, sjno adernás dos _de 
las isla que pertencen a la provinda de Fukien 
(Quemoy y Matsu), así corno también dei dis· 
trito especial administrativo de Hainan (los ar­
chipi8agos de Nansha (Spratly) y de Tongsha 
(Pratas), situadas en el Mar dei Sur de China). 

Contrariamente al uso común (aunque in­
correcto), "Taiwan" no es el nornbre del país; 
se I;'efiere únicarnente a la isla que no es sino 
1.ma provinda de la Repóblica de China, no 
teneindo ninguna otra identidad política. Los 
habitantes tanto de Taiwan como de los de­
más territorios bajo el centro! de la República 
de O:tina, son todos chinos y principalmente 
quienes residen en Taiwan, llegaron prece· 
dentes de varias provindas de China. 

Continental en e! trasncurso de los últimos 
300 afias, desde mediados dei sigla .Xvir. 

Por lo tanto no es apropiado referirse a los 
habitantes de China Ubre únicamente como 
"taiwaneses". China Libre, constituye un punto 
de fusión de v~dos grupos etnográficos chinos 
y cliferentes provindas, quienes tienen sus raí­
ces en China, naturalmente. Por eso en un 
sentido nacional y cultural más amplio, los 
habitantes de la República de China son todos 
chinos, de la misma forma como los mexica­
nos o los argentinos caen bajo e! denomiriador 
común de "latinoamerican95"· 

La Provinda de Ta.iwan opera bajo e! gobier­
no central de la República de China. T eine 
1.m gobemador, otros funcionarias provincia­
les y su propia asamblea. Las municipalidades 

de Taipei y kaohsiung tienen sus alcaides y 
consejos munlcipales, mientras que los archi~ 
piélagos de Spratly y Pratas, son gobemados 
por una administración militar establedda en 
junio de 1967, bajo el Departamento General 
de Guerra Política de] ministerio de Defensa 
Per o debido a que la provinda de T ai'Wan, las 
dos Municipaltdades ya citadas y la otra cade­
na de lslas son todas entidades Iocales, sus 
jusrisdicciones están limitadas a ella. Lo mjs.. 
mo se aplica a Ias lslas de Quemoy y Matsu 
que están bajo la jurisdicción de la pronvicia 
de Fukie_n y que son gobemadas por magis­
trados. Lo relativo a las relaciones exteriores, 
la economia nacional, así como los demás 
asuntos nacionales, son manejados por e] go~ 
biemo central. 

E1 firme propósito de los diecinueve milloM 
nes· de ciudadanos libres de la República de 
China es COmpartir su democra_cia y libertad 
con sus compatriotas de China ContinEintal, -
quienes en la actualidad se encuentran sopor­
tando pobreza y privaciones bajo el despótico 
régimento com1.mlsta. 

Taiifaffõ-

Bajo el central efectivo de la República de 
China se encuentran: la isla de Taiwan, con 
394 kilórTl_etrOS--de-longitud y un área de 
36."000 KJfómetros (13.-899,7 milias cuadra­
das), así como tarnbién dos grupos de islas 
situadas precisamente fuera de China Conti­
nental: Quemoy, con un área de 150,3 kilórne­
tros (58 millas cuadradas) y ~tsu, con un 
área de 28,8 kilómetros 11,1, millas cuadra­
das). 

Comprendidas dentro de la jurisdicción de 
la provinda de T aiwan, se encuentran las 64 
pequeiías isJas dei grupo de penghu (Pesca­
dores), así como otras 23 islas dispersas. 

(Jbjcadón 

Taiwan _se encuentra localizada fuera de la 
costa sudoriental de China Continental y sepa­
rada de la provinda de Fukien por el Estrecho 
de Taiwan, aproximadamente 200 kilómetros 
(11 O millas náuticas). · 

El extremo sur de la isJa se encuentra a 
350 kilómetros (190 millas náuticas) de las 
Filipinas, mientras que el extremo norte, a 
1.000 kil6metros (580 millas náuticas) ai su~ 
doccidente dei Jap6n. E! centro sur deT aiwan 
se encuentra atravesado por e! Trópico de 
Cárfcer. 

Desde cualquier parte dei mundo resulta 
muy fácilllegar a Taiwan. Dieclseis Iíneas aé~ 
reas intemacionales efectúan vuelos bacia Tai~ 
péi, así como de Taipei hacia_cualquiet- otro 
pais; exlsten- también valias líneas marítimas 
hasta el puerto de Keelung en Taipei. Kaoh­
siung cuenta con un aeropuerto Internacional 
y con el puerto marítimo más grande. En el 
centro de Taiwan, se encuentra Taich1.mg, el 
más reciente de sus tres puertos marítimos 
intemacionales. 

Ef idioma y !Os habitai1tes 
Generalmente hablando, los actuales habi­

tantes de Taiwan forman tres grupos princi~ 
pales: 

-Los descendientes de las tribus aboríge­
nes originales. 

...-..AqueUos cuvos antepassados llegaron 
hace cientes de alias, 

1
procedentes de China 

Continental. 
- Quienes abandonaron el Continente a 

partir de los aftas 40, cuya mayoria llegaron 
a Taiwanjunto cón elgobiemo central, aproxi~ 
madamente en el afta 1949. - ----

lncluida la Província de Taiwan, así como 
las MunicipaHdades Especiales de Taipei y 
Kaohsiung, la población llegó en 1983 a los 
18,7 millones de habitantes, habiendo sido la 
tasa de crescimiento para dicho alio aproxi­
madamente de! 1,6%. La Provinda tenía en­
tonces 15,1 millones,la dudad de Taipei más 
de 2,3 millones, mlentras que la dudad de 
Kaohsiung, más de 1,2 millones. 

El Mandarin o dialecto de Pekin-el idloma 
nacional-se ensenã en las escuelas y es habla­
do por casi todos los habitantes. Se hablan 

. también los dialectos Fukien y Hakka. Los aba~ 
rígenes hablan su proprlo idioma. 

História 
_LoS primeros pobladores fueron aboríge­

nas, proc-edentes de los Mares dei Sur. Des­
pués (aproximadamente en el sigla 111 d. C.) 
empezaron a llegar los habitantes del sur de 
China. Sin embargo, no fue sino hasta durante 
JadinastíaSui,del alio 581 al618d. c:, cuando 
los habitantes de! Continente empezaron a 
emigrar en gran número. 

En 1206 Taiwan se- convirtió en un protec­
torado dei Imperlo China, empezando a llegar 
en el sigla XVII una _g!an cantidad de personas. 
En 1624, a la -!legada de los holandeses, 
10.000 dlínõs del Continente se encontraban 
ya viviendo en Taiwan. 

Esta inmigración siguió hasta 1895, cuando 
se iniciá la' ocupaciónjaponesa. Posterlorffien­
te, cuando los japoneses _devol_vieron Taiwan 
a Olina en 1945,la inmigración coiltinuó. Los 
chinos de todas las provindas y regiones dei 
Continente llegaran a Taiwan er'C erperiodo 
comprendido entre 1948 y 1950, cuando los 
comunistas se encontraban usurpando China 
Continental El g-Obierno central se trasJado 
a Taipei y desde allí emprendióla reconstruc­
ci6il ec6nólnica, social, política y cultural de 
la Isla. 

Hace cuarenta alias Taiwan tenia una pobla­
ci6n que no· llegaba a los 8 millones de habi­
tantes. Era Una s.ociedad aSraria y no habia 
desarroUado aún ninguna inc!ustria. En_ ese 
tieinpo Ia mayoria de personas dei mundo 
llamabS.ii a-la isla "Formosa". Actualmente 
Taíwan cueilta c6il una población casi -dos 
veces y media inãs--nurnerosa, a~í como con 
-uno de los niveles de vida más altamente de~ 
sarrollados dei Asia. 

Religíón 
Fundamentalmente el pueblo chino tiende 

a ser humanltario, pera religlones como el Bu­
dismo, el Taoísmo -y el CriStianismo h?Jn in­
fluenciado su sistema de vida. Tradicio­
nalmente los chinos han sido siempre indul­
gentes_ con todas las creendas. 

E1 Confucianismo, a1.mque no constituye 
realmente una religión, ha ejercido una in-
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Huencia tan grande en e! pueblo, que sólo 
puede compararse con la ejercida por el Cris­
tianismo en el Ocddente. Confudo no af!fmó 
fa inmortalidad, pera establedó un sistema éti .. 
co que ha sido obseJVado a través de 2.500 
aií.os. Prescindiendo de cualquier fillación reli­
giosa, todos los chinos pueden ser conside­
rados como ConfuciatiiStas.. - -

El Budismo fue introducido de la Jndía a 
China en el aií.o 65 d. C. Buda fue un refor­
mador social, así como un maestro religioso. 
La fecha de su nacimiento es observada con 
anímadas ceremonias, en el octavo dia de la 
cuarta !una según el calendario lunar. El Bu­
dismo es una creenda benévola que ofrece 
la salvación a través del mérito, la fe y la luz 
interior. 

El Taoísmo es conocido como la religión 
de la inacción. Su fundador fue Lao Tse, qulen 
vivió en el sigla VI a. C., 20 afiós antes de 
Confucio. Escribió que ''"El Tao eil inactivo; 
sin embargo, todas las cosas están hechas 
basadas en él." El Taoísmo predica que la 
natureza debe seguir su proprio curso. 

China no es un pais Cristiano, pera siempre 
ha estado influenciado por el Cristianismo. En 
cuanto se puede afirmar, el primer católico 
romano en China fue Giovanni da Montecor­
vino, quien lleg6 a la corte de los Mongoles 
en 1294. Los misioneros católicos de los siglas 
subsiguientes contribuyeron en gran forma 
para dar a conocer en China la dencia de_! 
Occfdente. Cuatro sacerdotes y un hennano 
de la Orden de los Dominicos trajeron la reli­
gión católica a Taiwan, desde Manlla, Filipinas~ 
en afio 1626. -

El primier misionero protestante en China, 
fue Robert Morrlson, quien llegó a Cantón en 
1807, mientras que el Dr. James Maxwell, de 
la misi6n inglesa presbiteriana, fue el prirner 
protestante que predicá el evangelio en Tai­
wan; eso fue en 1865. 

El Gobierno está organizado de acuerdo 
con la Cónstitución y- basado en "Los Tres 
Principfos del Pueblo" dei Dr. Sun Yat-sen, 
padre fundador de la República de China. Es­
tas tres principias son: Nacionalismo, Demo--_ 
cracia y Bienestar Social. El Dr. Sun, médico 
de profesión, estaba bien documentado en 
cuanto a histeria, politica yfllosofia, tanto china 
como occidental y fue basado en dichos cono­
cirnientos que fonnu16 su doctrina. 

La forma de gobiemo es la de una República 
con poderes ejercidos por funcionarias elec· 
tos. Su Constituci6n uria de las más Progre­
sistas del Asia - fue puesta en vigor el 25 
de diciembre de 1947. El Gobíemo estabe­
lecido bajo la Constitucióil Ctiína posee carac­
teristicas únicaS y refleja- foS innovadores con­
ceptos políticos del Dr. Sun Yat-sen. La Consti­
tuci6n asegura un gobiemo democrático y ga­
rantiza los derechos civiles del pueblo. 

El gobiemo nacional sigue el sistema es­
trucb.lrado en cinco poderes, desarrollado por 
el Dr. Sun. A cargo del Presidente se encuen­
tran los cinco Yuanes; Ejecutivo, Legislativo, 
Judicial, de Controle y de Examen. Las funcio­
nes de Jos Yuanes de Contrai y Examen del 
Gobiemo han sido practicadas en China desde 
hace 2.500 afias, sirviendo el primeiro como 

entidade de vigilancia, en tanto que el último 
realiza un serviço civil que provee personas 
de. mérito para ocupar empleos en el Gobier~ 
no. 

El Yuan l;jecutivo es similar ai Gabinete de 
la mayoria de los países del Occidente. El pre~ 
sidente de! Yuan Ejecutivo (Primer Ministro) 
es nombr:ado y aprobado por el Presidente 
e la República con el consentfmiento del Yuan 
Legislativo. Dicho Yuan es responsable ante 
e!Yuan Legfslativo ytiene a su cargo 8 miníste­
rios, 2 comlsiones, 3 oficinas, la Administra~ 
ci6n Nacional de Salud, así como varias otras 
agencias. 

El Yuan.Legislativa tiene la funcioón de ela­
l>orar las leyes, mientras que ei_Yuan de Cen­
tro! los poderes de consentimíento. acusación, 
censura e intervenci6n. EI YuanJudicial super­
visa el Consejo de los Altos Jueces, Ias cortes, 
la Corte Administrativa, así como el Comité 
de disciplina de los funcionarias públicos El 
Yuan de Examen supervisa los ministerios de 
Examen y Personal. 

El Gobierno Provincial de Taiwan se en­
cuentra en estrecho contacto con el pueblo 
en su vida diaria. Existe una Asamblea Provin· 
cial que es eJecta cada 4 afias. Taipei y Kaoh­
siung, tlenen el range de Ciudades Especiales 
y son iguales en categoria a la Provinda de 
Taiwan. Los miembros de los Consejos de 
ambas ciudades son electos por su Asamblea 
Constituyente. 

Lo que es la pravü 1cia para el Gobiemo Na­
cional, lo son las ciudades y municipios para 
con la Provinda. A partir de 1951 fue implan­
tado el auto-gobiemo en Taiwan. El nivel de 
gobiemo que tiene mayores relaciones con 
el pueblo no es únicamente_el electo por él, 
sino también el seleccionado de entre sus pro­
pias comunidades. 

El Kuo Ming Tang o Partido Nacionalista 
de China, establecido por e! Dr. Sun, ha sido 
el partido político governante durante el más 
de media sigla de existencia de la República. 
Existen otros_ dos_ partidos que disfrutan de 
la misma categoria que el Kuo Ming Tang: 
e! Partido de La Juventud de China, fundado 
en 1923 y el Partido Socialista Democrático, 
que data del afio 1932. 

El Presidente es electo por la Asamblea Na~ 
cional, para un periodo _de seis aftas. Los nom­
bramientosllegan a la Asamblea provenientes 
de los partidos políticos. La República sola~ 
mente ha tenido tres presidentes: Chiang Kai~ 
shek, electo por primera vez en 1948 yreelecto 
posteriormente en 1952, 1960, 1966 y 1972, 
hasta su f~lecimiento en Taipei en 1975, a 
la mitad 4e este ó.ltimo período, habiendo sido 
subs.ftuido por el vice presidente de ese enton· 
ces, Yen Chia-kan, quien en 1978, al finalizar 
su gestión, declinóla reelección, recomendan­
do como candidato ante el Kuo Ming Tang, 
ai entonces Primer Ministro, Chiang Ching­
kuo, que había sido nombrado por dicho par­
tido y electo posteriormente por abrumadora 
mayoría por parte de la Asamblea Nacional. 
En 1984, ai terminar su primera gestión, fue 
reelecto para ocupar un segundo período pre­
sidencial. 

El proceso electoral opera de tal manera 
que los _candidatos puedan participar ya sea 
en forma independiente o bíen nombrados 
por los partidos políticos. El período de la cam­
pana electoral dura dos semanas y la mayoría 
de gastos _de la misma son pagados por un 
fondo público, de manera que una persóna 
pobre pueda competir contra una rica. Se inci­
ta a los candidatos a que realicen campafias 
limpias y apoyadas en plataformas construc­
tivas, en lugar de la critica negativa a1 Gobíer­
no, por parte_ de sus oponentes. La votación 
se efectúa por media de votos secretos. 

Los dere_chos_ civiles como la libertad de 
prensa, de domicilio, de palabra y de religión, 
están garantízados por la Constitudón. Los 
habitantes tienen libertad de reunión, así como 
de crlticar al Gobiemo, Tienen También el de­
recho a Ia propiedad privada, a trabajar, a ir 
a donde les plazca, a apresentar solicitudes 
o quejas en contra del Gobiemo y a recibir 
una compensadón en caso de sentencias ile­
gales. Disfrutan también de los privilegias de 
elecclón, amonestación, iniciativa v referén~ 
dum." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
- O requerimento de V. Ex' será regimen~ 
talmente atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, o assunto que me traz hoje à tribuna 
deveria ser tratado na Comissão de Consti· 
tuíção, Justiça e Cidadania na última teunião. 
Infelizmente, coma· não houve possibilidade 
de fazê~lo, trago-o a Plenário, e pediria a aten· 
ção dos Srs. Senadores, porque acredito ·seja 
do maior interesse_ do nosso Senado, princi­
palmente pediria a atençao dos juristas da Ca­
sa: 

Nos termos do art. 247, do Regimento 
Interno do senado Federal, proponho 
que seja eriCaffitnhada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa a presente -

Indicação 

a fim de que esse Colegiado se pronun­
cie, conclusivamente, e - sendo o caso 
- formule proposição pertinente, sobre 
o seguinte assunto: 

I. Recente julgado do Supremo Tribu­
nal Federal (Recurso Extraordinário n9 
116.750.5-DF), interpretando o alcance 
do disposto no art. 69 da Lei n9 4.717, 
de 29 de junho de 1965, entendeu que, 
todas as vezes que ação popular tiver por 
objeto a decretação de nulidade de ato 
praticado com base numa norma jurídica 
tida por ilegal ou inconstitucional, todos 
os Parlamentares que colaboraram para 
a transformação do projeto em ato nor~ 
mativo são, necessariamente, sujeitos 
passivos do processo. 

2. Com base no precedente citado, 
vêm os Congress1stas sendo indiscrirni· 
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nadamente chamados a integrar relações 
jurídicas processuais decorrentes da pro­
positura de ações populares, pelo simples 
fato de terem estado presentes ao pro­
cesso de votação de proposições legisla­
tivas, algumas aprovadas por intermédio 
de voto de liderança, cuja constítudona­
lidade ou legalidade é questionada no 
âmbito judidal (v. Ação Popular n? 
V-337/86 onde foram citados dezenas de 
Congressistas - Diário ·de Justiça da 
União de 27-7-89). 

3, ComO se pode facilmente verificar, 
a interpretação extensiva do art. & da Lei 
n' 4.717/65 pode vir a traósformar em 
letra morta a garantia inscrita no caput 
do art. 53 da Constituição, segundo o 
qual: 

"Art 53. Os DeputadOs e -Senai:k>res 
são_ invioláveis por suas opiniões palavras 
e votos." 

4. Parece-nos, destarte, que a legisla­
ção vigente está a merecer reparos, nãO 
para isentar quem quer que seja de res­
ponsabilidade por atos dolosos ou culpo­
sos. mas para assegurar a indispensável 
independência política no exercício da re­
presentação popu1ar. 

Os atos regularmente praticados, seja 
na qualidade de membro de Poder, seja 
na qualidade de agente público, que im­
pliquem manifestação de vontade, opi­
nião ou voto devem permanecer imunes 
ao criVo judicial pela simples razão de 
estarem fundamentados ernjuÍZ"o de valor 
eminentemente subjetivo, não raro ba­
seados em critérios de oportunidade e 
conveniência, imPossíveis de serem obje­
tivamente avaliados. 

5. Pelo exposto, formulo a presente IN­
DICAÇÃO para o pronunciamentO con­
clusivo da Comissão competente, na for­
ma regimental. 

Anexos a este parecer seguem o Recurso 
Extraordinário rt' 1 16, com o acórdão do Su­
premo Tribunal Federal, e_ uma relação publi­
cada no Diário Oficial da Uníão, em que deze­
nas e dezenas de Deputados e Senadores fo· 
ram indiciados a respeito de uma votação 
ocorrida no plenário do Congresso Nacional, 
onde houve exclusivamente voto de üderança 
e todos os que estavam no recinto do Con­
gresso Nacional foram indiciados. 

Acredito ser isto da maior importância para 
nós. Precisamos verificar, em primeiro lugar, 
se _há condições de chegarmos a uma condu­
são a respeito da matéria. Se pudermos pelos 
meios normais, pelos caminhos normais, pe­
los caminhos jurídicos, predsamos modificar 
esta interpretação ou modificar a própria legis­
lação. O que não é possível é continuar nessa 
sibJação, porque, se permanecer esta interpre­
taçãO; vou propor um projeto e pediria a aprow 
vação desta Casa e da Câmara, acabando com 
o voto de Li<:f$rança, porque s6 quero ser res­
ponsável pelos meus atos e não pelos atos 
praticados por terceiros, atendendo à legisla­
ção em vigor, mas dos quais não tomo parte. 

Considero que essa indicação mereça a 
atenção da Casa, mereça a atenÇão principal--

mente dos juristas da Casa, para que este as­
sunto seja examinado com a rapidez neces· 
sária. Devemos tratar desta questão imediata­
mente, porque estamos perdendo aquilo que 
a Constituição determinou, uma vez que não 
estamos mais invioláveis pelos nossos voto_s. 
As nossas opiniões, agora, não têm mais O 
respaldo e as garantias que a Constituição: · 
no seu art. 53, procurou -dar. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. EX um 
aparte? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÁES - Com 
muito p_r~er, n9_bre Senador. 

O Sr. Edison Lobão- Se V. Ex:!' me per­
mite, em primeiro lugar gostaria de fazer tam­
bém-ritTnfia ·a iniciativa de V. ~Em segundo 
lugar, se não obtivermos êxito, como oQserva 
o ·eminente Sen"ador, aléin do projeto que se 
propõe V. Ex~ apresentar, extinguindo a figura 
do voto de Uderança, penso que terlamos que 
ir até um pouCõ além, que seria a revogação 
do dispcrsitivo que 'l::oncede aos Parlamentares 
a imunidade e a inviolabilidade. De outro mo­
do não poderemos mais trabalhar na nossa 
função transcendental de legisladores do País. 
Portanto, V. EX' tem toda a razão e o louvo 
pela iniciativa, que é oportuna. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Exl' pela so~darledade, porque, na 
realidade, nós temos que ter uma decisão. 
Não pode ser esquecida na gaveta de ninguém 
essa indicação. 

O Sr. José Ignádo Ferreira - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGAI.ffAEs- Com 
muito prazer, nóbre ·senador. 

O ,Sr. José Ignácio Ferreira -Nobre Se­
nador Jutahy Ma_galhães, nQ desdobramento 
da manifestação do eminente Senador Edison 
Lobão, também peçQ vêrua a V. Ex!' para fazer 
minhas as suas palavras, _e minha também 
a iniciativa que V. EX' tomou. Chego a ir mais 
além. Ainda que não tivéssemos o predica­
mento da inviolabilidade e da imunidade, não 
se poderia trazer um Parlamentar para integrar 
o pólo passivo de uma lide, porque se trata 
de um assunto de mérito.lndusive V. EX" aca· 
bou de aludir a esta questão. Tem os aqui um 
Poder, e ainda que os seus integrantes não 
gozassem desse preclicamento da imunidade, 
da inviolabilidade, não poderia outro Poder in­
gerir nas questões de mérito tratadas aqui. 

A mesma coisa ocorre com o Judiciário, 
quandO examina questões de mérito do Exe-­
cutivo. O Judiciário só pode ater-se a questões 
de natureza formal, Se o ato administrativo 
foi praticado atendendo a determinados requi­
sitos., .s~ .esseS requisitos foram ou não obede­
cidos. Disso o. Judiciário pode indagar. Po­
rém, o Judiciário não pode penetrar em ques­
tões de mérito, o.u seja, questões de oportu­
nidade e conveniência, porque seria permi· 
tir-se um, Poder a ingerência sobre outro, e, 
então, não teríamos mais a nivelação dos Po­
deres. e o princípio da interdependência deles._ 
Tería-mos um Poder, que seria um Poder 
maior, podendo ingerir nas questões de forma 

e nas questões de oportunidade e conveniên­
cia, que são questões puramente de mérito. 
Portanto felicito V. Ex;!' por esta iniciativa. Acho 
que hipoteticamente, racioçinando pelo ab­
surdo, se se entendesse internamente, aqui, 
no Senado, que __ s.e poderia proceder desta 
forma, ou seja, que se poderia trazer um Parla­
mentar para integrar o pólo passivo de uma 
lide, _ainda assim o Judiciário não teria a pre­
tensão, porque isso seria francamente incons­
titucional, de ingerir nas coisas de mérito aqui 
tratadas. Meus parabéns a V. _Ex!' por esta ini­
ciativa. __ 

o SR.-JUÍ"AHY.MAGALHÁEs - Agra· 
deço a V. Ex" nào apenas a a solfdariedade 
como as explicações, e por Isso pedi a atenção 
dos juristas da Casa, porque é uma questão_ 
eminentemente jurídica, além de política. Com 
a colaboração de V. EX' e de outros Srs. Sena­
dores, teremos a oportunidade de nos debru~ 
çzcr sobre este r$Sunto e agir de acordo com 
as necesgjdades, e, dada a urgêricia, acredito 
que chegaremos a uma boa solução. 

Era eSte assuiito;Sr. Presidente, que eu que­
ria tratar hoje neste dia, sexta-feira, quando 
nós aqui, com um nú:rri.ero mclis reduzidO de 
Senhores, abordamos assuntos do maior inte­
resse para o País. 

Este-asSimto deveriã ter sido tratado ontem 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania No entanto, como não houve quorum 
na reunião dessa Comissão, estou_ dele tratan~ 
do aqui, no Plenário, e pedindo a todos, não 
apenas os componentes da Comissão de-JuS­
tiça, estou pedindo a todo o Plenário do Sena­
do Federal atenção para esta rnatéiia._ (Muito 
berilQ . . - . . 

DOCUMENTOS A Ql/E SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM SEU 
DISCIJRSO: -·- . ·~ . 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

SERVIÇO DE JURISPRUDtNCIA 
Ll./25.11.88 

EMENTÁRIO N•1.525 -'-5 

2!-10-1988 

Segurida Turma 

RECURSO EX!RAOROINÁRIO N• 116.750-5 
-Distrito Federal 
Recorrentes: Rudy Maurer e OtJtrQ 
Recorridos: Pedro Maurino Calmon Mendes 
e_outro 

Ementa: -AçBo Popular: ResOiução do Se.­
nad9 Federal, aprovado em Plenário, com ba­
se no qual foi baixado ato pela Mesa Diretora, 
que fiXOU claros na lotação das Categorias 
Funcionais do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal e aproVou o erl.qua­
dramento dos servidores optantes. 

Exclusão dos Servidores não optantes_ do 
pólo passivo da ação. 

_Quanto aos Senadores que participaram da 
aProvação da Resolução, -São leQ"itimados co­
mo partes passivas na ação popular. A$ autori­
dades mencionadas no artigo 69 da Lei 
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4. 717/65 são quaisquer autoridades, inclusive 
as do Poder Legls1ativo. 

Recurso conhecido e provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, em segunda turma, na conformidade 
da ata do juJgamento e das notas taquigráficas, 
por unanimidade de votos, em conhecer do 
recurso e lhe dar provimento nos termos do 
voto do Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 1988.- Djací 
Falcão, Presidente- Carlos Madeira, Relator. 
Relator. O Senhor Ministro Carlos Madeira 
Recorrentes: Rudy Maurer e outro 
Recorridos: Pedro Maurino Calmon Mendes 
e outro 

RElATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos Madeira- Contra 
a Mesa do Senado Federal e seu Presidente, 
Senador Moacyr Dalla, foi proposta ação po­
pular visando a declaração de nulidade do Ato 
n'~ 87, de 19-12-84, que focou o número de 
claros na lotação ideal categorias funclona[s 
do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federal e aprovou o enquadramento 
nominal dos servidores que optaram, nos ter­
mos do art. 69 e seus parágrafos do Ato n9 
25/84, da Comissão Diretora; bem assim do 
Ato n9 88, da mesma data, que aprovou a 
relação nominal dos servidores não-optantes. 

Pedida a citação do Presidente da Mesa do 
Senado Federal e a intimaçãO do Procurador 
da República, foi a ação contestada pelo Sena­
dor Moacyr Dalla. Contestaram também os 
servidores do Centro Gráfico do Senado Rudy 
Maurer e Paulo Mamede Merçon, sustentando 
a litisdenunciação dos demais integrantes da 
Comissão Diretora do Senado, que editaram 
o Ato n"' 25, autorlzativo dos Atos n"'' 87 e 
88, da Presidência da Casa, ássim como os 
membros do Senado que aprovaram a Reso­
lução n9 66, de 1984, que deu base aos referi­
dos atos. 

O Juiz Federal, no despacho saneador, não 
atendem ao pedido de chaçáo dos demais 
integrantes da Mesa 

Dessa decisão agravaram de instrumento 
os contestantes, sustentando que a não inte­
gração da lide pelos demais membros da Me­
sa do Senado, e pelos Senadores que aprova­
ram a Resolução n9 66, malfere o disposto 
no art. 69 da Lei rJ9 4.717/65. Pleitearam tam­
bém a exclusão da relaçáo processual, dos 
servidores celetistas do Cegraf que não aceita­
ram o enquadramento preisto nos atos impug­
nados. 

A segunda Turma do Egrégio Tribunal Fe­
deral de Recursos deu pardal provimento ao 
agravo, para que figure no pólo passivo da 
ação a Mesa Diretora do Senado. E em embar­
gos de declaração, afirmou a qualidade de 
assistente litisconsorcial da União Federal. 

Irresígnados, os agravantes interpuseram o 
presente recurso extraordinário, como funda­
mento na alínea a do inciso In do art 119 
da Constituição, alegando que o acórdão re-

corrido neQou viQência ao artii:Jó 69 da Lei n9 
4.717/65, por exCluir do pólo passivo da ação 
os cinqüenta senadores que deveriam figurar 
como litiscOnsortes necessárioS, já que partici­
param da aprovação da Resolução n~ 66, que 
deu base aos atos impugnados pelos autores 
populares, assim como por não excluir os ser­
vidores não-optantes, que, por isso mesmo, 
não foram beneficiados por aquele ato. 

O recurso não foi admitido, mas provi o 
agravo interposto do despacho do Vic~Pre­
sidente do Tribunal Federal de Recursos, para 
melhor exame da hipótese. 

Os autos subiram com as razões dos recor­
rentes. 

É_o relatório. 
O Senhor Ministro carlos Madeira (Relator) 

-No que conceme aos servidores não optan~ 
tes pelo regime instituído pelo Ato n? 25/84 
da Comissão Diretora do Senado Federal, tem 
inteira procedência a irresignação. 

A ação popuJar pode ser proposta- segun­
do dispõe o art. 69 da Lei n9 4.717/65, contra 
as pessoas públicas ou privadas e as entidades 
referidas no art. 19, a simuJtaneamente, contra 
as autoridades, funcionários ou administrado~ 
res que houverem autorizado, aprovado, ratifiw 
cada ou praticado o ato impugnado ou que, 
por omissas, tiverem dado opÕrtun!dade à le~ 
são, e, ainda, contra os beneficiários diretos 
do mesmo. 

Só os servidores que optaram e foram en~ 
quãdrados no regime estatutário, na -forma 
dos atos impugnados, são partes passivaslegi­
tirhadas a figurar na relação processual. Não 
os que não optaram e não se beneficiaram 
das efeitos daqueles atas. 

Dessa forma, não devem ser_ incluídos na 
ação. 

Quanto à pretensão ao chamamento dos 
cinqüenta Sen~dores que aprovaram em Pie~ 
nário, a Resolução n9 66; de -1984, a jurispru~ 
dência e a doutrina o autorizam. Já em 1966, 
Barbosa Moreira, comentando a Lei n9 

_ 4.717/65, em trabalho publicado na Revista 
de Direito AdmirUstrativo, aludia a possibili­
dade da ação popular ser dirigida contra ato 

_ legislativo, sustentando que "o diploma reguw 
lador não foi expresso a respeito, mas não 
há porque deixar de entender Jatu sensu a 
palavra "atos", no art. 19, a semelhança do 
que se dá com relação a tantos outros textos, 
v.g., o art &, parágrafo único, da Constituição 
de 1946 (c_fr. o art. 1~' da Lei n~' 4.337, de 

_19 de junho de 1964)". E prosseguiu: "Quid 
juds, aí,- nó tocante à legitimação passiva? As 
autoridades a que faz menção o art. 69 da 
Lei n9 4.717 são quaisquer autoridades- le­
gislativas, inclusive - e têm de ser citadas; 
~quanto a isso, não há dúvida". (ROA 85/399). 

José Afonso da Silva também sustenta que 
a lei não discrimina.· "Qualquer autoridade, 
portanto- diz ele - que houver participado 
do ato impugnado- autorizando-o, aprovan· 
do-o, ratificando-o ou praticando-o - deverá 
ser citada para a den1and8 popular, que vise 
anulá-lo. Assim, desde as autoridades mais 
elevadas até as de menor gabarito estão sujei­
tas a figurarem como rés no processo da ação 
popular. Nem mesmo o Presidente da Repú-

blica, ou o do Supremo Tnbunal Federal, ou 
do Congresso Nacional está imune de ser réu 
nesse processo". (Ação Popular Co_nstitl!_cio--
nal, 1968, p. 197). - · 

Nem se diga que, ao votar aprovar a Resolu· 
ção n? 66, os SenadOres exerceram pura ativi­
dade _legislativa. Como lembrava Pontes de 
Miranda, " em direito constitucional, resolução 
é a deliberação que uma das câmaras do Po· 
der Legislativo, ou o próprio Congresso Nacio­
nal toma, foram do processo de elaboração 
das leis e sem ser Lei". (Comentárfos à Consti· 
tuição de 1962, Tomo UI, p. 89). E Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho adianta citando José 
Afonso da Silva: "Conhecida dos Regimentos 
Internos do Congresso e de suas casas, a reso· 
lução, que não era prevista na Constituição 
anterior, destinava-se a regulamentar matéria 
de interesse interno (político ou administra­
tivo) de ambas as Casas em conjunto ou de 
cada uma delas em particular". (Do processo 
legislativo, p.20f). 

As resoluções normativas ou individuais -
observa Hely Lopes MeireUes - são sempre 
atos inferiores ao reguJamento e ao regimento, 
não podendo inová-los ou contrariá-los, mas 
unicamente complementá-los e explicá-los. 
Seus efeitos- podem ser internos ou externos, 
conforme o campo de atuação da norma ou 
os destinatários da providência concreta". (Di­
reito Administrativo Brasileiro, 12~ edição, p. 
142) 

No caso presente, a Resolução 66 tein o 
seguinte teor: 

"Art. 1' Os arts. 512, 513 e 514 do 
Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, 
de 1 O de novembro de 1972, passam a 
vigorar com as seguintes alterações; 

"Art. 512. O Centro-áe-lnfoiinátiCa e 
Processamento de Dados do Senado Fe­
der.al - Prodasen - e O Cen'tro Gfáfico 
do Senado Federal - Cegraf, gozarão 
de autonomia administrativa e financeira 
nos termos do art 172 do Decreto-Lei 
n9 200, de 25 dé fevereiro de 1967, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969, observadas 
as normas estabelecidas em atos pró­
prios, que disciplinarão, entre outras ma­
térias, as referentes aos desdobran1ento 
da estrutura administrativa, à natureza, or· 
ganização e-atribuições dos cargos e em-. 
pregos e o regime jurídico do pessoal, 
obedecidas a estrutura de administração 
e disposições específicas estabelecidas 
neste regulamento administrativo. 

§ 19 Os atos própriOs referidos neste 
artigo, e suas: alterações, serão aprovados 
pela Comissáo Diretora' do Senado Fe­
deral. 

§ 2'1 A autonomia fmanceira do Pro­
dasen e do Cegraf será assegurada na 
forma do § 29 do art. 172, do Decreto-Lei 
n9 200; de 25 de fevereiro de 1967, com 
a nova redação dada pelo Decreto-Lei n9 
900, de 29 de setembro "de 1969, ficando 
a Comissão Diretora do Senado -Fedefal 
autorizada a instituir fundos especiais, de 
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natureza contábil, a cujo crédito serão le­
vados todos os recursos vinculados às 
atividades desses órgãos. orçamentários 
e extra-orçamentários, inclusiv_e a receita 
própria. 

§ 39 A Com!Ssao Diretora do Senado 
Federal determinará a inclusão, anual­
mente, no Orçamento do Senado Fede­
ral, de dotações destinadas a ocorrerdes­
pesas do Prodas_en e do Cegraf, as quais 
constituirão recursos dos fundos espe­
ciais a que se -refere o parâgfafO anterior. 

§ 49 Os orçamentos, bem como 
suas alterações no decorrer do exercido, 
relativos aos fündos especiais a que se 
refere o § :29 deste artigo, serão elabo­
rados com observânda da mesma siste­
mática do Orçamento Geád da União e 
aprovados pela Comissão Diretora do Se­
nado Federal. 

§ 51' Será apresentado, mensalmen­
te, ao 19 Secretário do Séi-tado, um relató­
rio de auditoria sobre as contas do Proda­
sen e do Cegraf. 

Art 513._ Os ConseJhos de Supervi­
são do Centro Gráfico do Senado Federal 
- Cegraf e do Ceritro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Fe­
dera] - Prodasen, serão presididos por 
wn membro da Comissão Diretora, por 
esta indicado e integrados, cada um, por 
quatro membros designados pela Comis­
são Diretora, dentre funcionários do Se­
nado Federal, em atividade, e pelo Dire­
tor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato. 

Parágrafo único. O Diretor-Executivo 
do Prodasen e o do Cegraf não terão direi­
to a voto nas reuniões dos respectivos 
Conselhos de Supervisão. 

Art. 514. O Diretor-Exicutivo do 
PRODASEN e o do CEGRAF serão irldi­
cados pelos respectivos Conselhos de 
Supervisão e nomeados ou admitidos pa­
ra cargo ou emprego de direção previsto 
no Quadro de Pessoal específico, pelo 
Presidente do Senado, ouvida a Comis­
são Diretora, de conformidade com o re­
gime jurídico previsto a ser estiilielecido 
nos atos próprios. 

§ 1 ç O emprego ou cargo a que se 
refere este artigo poderá ser exercido por 
servidor do Quadro Pessoal do Senado 
Federal. 

§ 2~ Na hipótese de emprego de di­
reção, regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, o servidor contra­
tado nas condições do parágrafo anterior, 
enquanto permanecer nessa situação, fi­
cará afastado do seu cargo efetivo e, em 
conseqüência, do respectivo regime esta­
tutário, sem prejuízo dos direitos à pro­
gressão e ascensáo funcionais, na forma 
da regulamentação específica, e do côm­
puto de tempo de serviço para os efeitos 
de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 3• ...................................................... - .. 

§ 4• 
§ 5• 

······················-----· 
······························---

_Art. 29 Na hipótese de modificação do 
atual regime jurídico de qualquer dos órgãos 
de que trata esta resolução, o ato próprio dis­
porá sobre a opção_ pelo_ novo sistema, garan­
tida ~9s não _optantes a permanência na situa­
ção em que se encontram, integrados os res­
pectivos empregos na parte suplementar do 
Quadro Permanente do órgão próprio de lota­
ção, para fins de extinção à medida em que 
vagarem. 

Parágrafo único. Verificada a modificação 
do regime jurídico previsto neste artigo, a 
transformação dos empregos dos seiVidores 
optantes, em cargos de idêntica natureza, far­
se-à mediante Ato da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

Art. 39 A Comissão Diretora do Senado 
Fed~ral disporá sobre a execução desta reso­
lução, no prazo de 60 (sessenta) dias, contaM 
dos de sua publicação. 

Arl 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua pubficação. 

Art. !?9 Revogam-~e- as disposições em 
contrário," (fls. I O I) 

A Resolução é de 19 de novembro de 1984 
e o Ato n? 25 da Comissão Diretora é de 29 
do mesmo mês e ano. Lê~se nesse Ato:-

"A ComiSsão Diretora do Senado Fe­
deral, no uso de sua competência legal, 
resolve: 

Art 19 O Q:!J(JdrQ de Pessoal do Cen­
tro Gráfico do Sertado Federal- Cegraf, 
aprovado nos termos do Ato da Comissão 
Dfretora n99, de 1974, passa a ter a estru­
tura constarite do Anexo r deste Ato. 

Parágrafo único. A estrutura a que se 
refere este artigo reúne Grupos de Cate­
gorias Funcionais, integrados de j::(asses 
de cargOs efetivos; Grupo de Cargos de 
confiança de direção e assessoramento 
superiores (DAS) a que correspondem ní­
veis de vencimento; e Relação de Fun­
ções Gratificadas, discriminados nos va­
lores constantes das Tabelas A, B, C e 
O, do Anexo I, deste Ato. 

Art. 29 O Enquandramento nas Cate­
gorias a que_ se refere o art 1 ~ far-se-á 
na Referência de valor igual ao do salário 
que esteja percebendo o servidor ou; na 
inexistência dessa, na de valor imediata­
mente superior dentro da classe que lhe 
competir na respectiva Categoria Funci6-
na1, nos termos das indicações constan­
tes do Anexo n deste Ato. 

§ 19 No caso de inexistência, na das­
se da Categoria indicada para enquadra­
mento do servidor, de Referência de valor 
igual ou superior ao salário que esteja 
percebendo, será ele posicionado nessa 
Oasse, na Referência de valor mais próxi­
"inó ao de- seU salário, assegurando-se-lhe 
como vantagem pessoal, nominalmente 
indentificável, a percepção da diferença 
entre_ o valor da respectiva Referência e 
o do salário que esteja auferindo. 

§ 29 A diferença a que se refere o· 
parágrafo anterior, sobre a qual não inci­
dirão qualquer rriajorações saJimais ou 
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vantagens, será descontada do montante 
da retribuição mensal que o servidor ve­
nha a fazer jus por motivos de horas-ex­
tras, Gratificação Especial de Desempe­
nho ou quaisquer outros estipêndios refe­
rentes a_servíços extraordm~os. 

§ 3~- A diferença Caracterizada como 
vantagem, nominalmente identificável, 
será absorvida pelos futuros aumentos 

- gerais de vencimentos, na razão de 20% 
(vinte Por -cento) de seu valor. 

Art. 3? Constituem requisitos para in­
gresso nas CategOrias Funcioriais cons­
tantes do Anexo I, ressalvados os enqua­
dramentos previstos no Anexo 11, deste 
Ato, além dos previstos nas instruções 
reguladoras de concursos, os ·seguintes: 
I- para as Categorias Funcionais do 

Grupo-OutraS Atividades de Nível Supe­
rior, diploma ou certificado de conclusão 
de curso superior ou habilitação legal 
equivalente correlacionados com as abiM 
bulções das Categorias Funcionais; 

11 ~para a Categoria Funcional de 
Têcnrco de Apoio Administrativo, diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso 
superior ou habilitação legal equivalente 
correlacionados com as atribuições da 
Categoria Fuilcional; 
Ill-para a Categoria FunCional de Ins­

petor de Segurança, diploma ou certifi­
cado de conclusão de curso superior de 
Bacharel em Direito; 
N-para a Categoria Funcional de 

Técnico de Apoio lndustrial, diploma ou 
certificado de conclusão de curso supe­
-rior em Comunicação Social ou habili­
tação lega] equivalente. 
V- para as Categorias Funcionais de 

Assistente Administrativo e de Assistente 
Industrial, certificado de conclusão de 29 
grau ou de nível equivaJente; 

VI- para as Categorias Flindomiis de 
Agente de Sei"Vi.ços Administrativos e de 
Agente d~_Servfços Industriais, Certifica­
do de conclusão do 19 grau ou de nível 
equivalente. 

·VIr-para as Categorias Funcionais de 
Agente de Segurança e de Agente de 
Tfans}Jõifes, certificado de conclusão de 
cur~ de 19 grau ou de nível equivalente; 

Art 49 As especificações de classes 
das Categorias Funcionais dos Grupos 
- Direçâo e Assessoramento Superiores, 
Outras Atividades de Nível Superior, 
Apolo Administrativo e Apoio Industrial, 
do Quadro Permanente a que se refere 
o Art. 19, parágrfo único, são as cons­
tantes do Anexo 111 deste Ato. 

§ 19 As especificações de Casses re­
feridas neste artigo serão objeto de per­
manente atualização, em face de altera­
ções do respectivo conteúdo ocupacio­
nal, mediante identificação e proposta do 
Diretor Executivo do Cegraf. 

Art. se Para provimento por meio de 
concurso público, ascensão ou progtes­
~o funciona], de cargos cujos 9cupantes 
em decorrência das especificações de 
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classes venham a desempenhar ativida~ 
des próprias de profissões regulamenta­
das, será exigida a correspondente habili­
tação profissional, técnica ou especiali­
zada. 

Art. 6"' Os atuais servidores deverão 
formalizar, junto à Seção _de Pe~soal do 
Cegraf, no prazo de 15 (quinze) dias, op­
ção pelo novo regime jurídico e enquan­
dramento, na forma prevista neste Ato. 

§ 19 Aos servidores optantes, enqua­
drados nos termos deste Aro, aplicar-se­
ão as disposições do regime estatutário 
previstas no Regulamento Administrativo 
do Senado Federal (Resolução no 58172 
e suas alterações). 

§ 29 Aos Servidores que não opta­
rem na forma prevista no caput deste 
artigo, será asségurada a extensão das 
vantagens deferidas ao optante de igual 
emprego, aplicando-se-lhes para esse 
efeito as prescrições do art. 2<:>, como se 
optantes fossem, vedada, em qualquer hi­
pótese, a percepção de remUneração su~ 
perior à atribuída ao optante enquandra­
do, de igual emprego. 

§ 39 Os emprégos ocupados pelos 
servidores não optantes serão indlÚdos 
em Quadro Suplementar e serão extintos 
na medida em que vagarem. 

§ 49 Aos servidores nas condições 
do parágrafo anterior aplicar-se-á unica­
mente o regime juridico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação comple­
mentar. 

Art 79 A lotação ideal e o enquadra­
mento nominal, nas Categorias Funcio­
nais a que se referem os Artigos 19 e 2~' 
deste Ato, serão fixados mediante Ato do 
Presidente do Senado Federal. 

Art. 8~" Os efeitos finaricelfoS da apli­
cação deste Aro, terão vigência a partir 
de 1 <> de janeiro de 1985. 

Art 91' Este Ato entr.a em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se disposições em 
contrário." (As. 96-97.) 

Vê-se, assim, que o Ato n9 25 da Mesa Dire­
tora é simples deliberação em cumprimento 
das normas traçadas na Resolução no 66. Com 
base nessa tessitura normativa foram baixados 
os Atos n9' 87 e 88, pelo Presidente do Senado 
Federal. 

Explicitado o processo decisório que ense­
jou os Atos considerados lesivos no patrimô­
nio público, força é reconhecer que os Sena­
dores que participaram da aprovação da_ Reso­
lução n9 66, de 1984, são IeQitimados como 
partes passivas na ação popular. Por isso de-­
vem ser citados. 

Daí porqUe Conheço dO reCUrsO e lhe dou 
provimento. 

É o meu voto. 

EXJRATODAATA-­

RE 116.750-5-DF 
Rei.: Ministro Carlos Madeira, Recte.: Rudy 

Maurer e outro (Adv.: M11ton de Melo). Recdos.: 

Pedro Maurino Calmon Mendes e outro (Adv.; 
Pedro Maurino Oamon Mendes). 

f?ecis_áo: Adia9o __ o julgamento por haver 
pedido vista o Ministro Célio Borja, depois do 
voto do Relator que conhecia do recurso e 
lhe dava provimento, 2~ Turma, 2-9-88. 

Pre:siQênç_ia _do Senhor Ministro Djaci Fal­
cão. 

Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Carlos Ma­
deira e Célio Borja. 

Subproc::urador~Oeral da República, o Dr. 
Mauro Leite Soares. - Hélio Francisco Mar­
ques, Secte$'io. 

VOTO VISTA 

O Sr. Ministro Cé1io BorJa ...::_-A fim d~ rea~~ 
"ªr a memória dos fatos e das questões jurídi­
cas discutidas nesta causa, leio o relatório e 
o voto do eminente Ministro-Relator Carlos 
Madeira. 

Acompanho o Exm9 Senhor Ministro Carlos 
Madeira, Relator, assim na fundamentação, 
como na conc::lusão de seu voto. 

Se se cuidasse_ de lei em sentido formal, 
criadora de regra de direito de conteúdo uni­
versal, não me pareceria possível fazer figufar 
no pólo passivo da ação popular os membros 
do Senado Federal que a aprovaram e, assim, 
concorreram para a sua edição. 

Tal não é o caso, como demonstrado no 
voto do Ministro Carlos Madeira: cuida-se de 
ato materialmente administrativo que assume 
a forma de resolução e tem efeito Interna cor­
poris. 

Quanto à exclusão dos funcio-náriÕs listados 
no AtO nç -8ai84 também acompanho Sua Ex­
celência. 

Conheço e provejO ã recurso. _ 

EXIRATODAATA 

RE 116.750-5-DF 
Rel.: Ministro Carlos Madeira. Recte.: Rudy 

Maurer e __ outro (Adv.: Milton de Melo). Recdos.: 
Pedro Maurino Calmon Mendes e outro (Adv.: 
Pedro Maurino Calmon Mendes). 

Decisão: Adiado o julgamento por haver 
pedido vista o Ministro Célio Borja, depois do 
voto do Relator que conhecia do recurso e 
lhe dava provimento. 2' Turma. 2-9-88. 

DecisAo: Conhecido e provido nos termos 
do voto do Ministro-Relator. Unânime. 2' Tur­
ma. 21-10-88. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Fal­
cão. 

Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Aldir Passarinho, Francisco Rezek. Carlos Ma­
deira e Célio Borja. 

Subprocurador-Geral da República, o Dr. 
Mauro Leite Soares. - Hélio Francisco Mar­
ques, Secre_tárlo. ~ 

EDITAIS E AVISOS 
Justiça Federal 

Juízo Federal da Sexta Vara 

EDITAL DE CITAçAO 
(Com prazo de 30 dias) 

A Doutora Selem! Maria de Almeida, 
M/L1. Juiz Federal em exercicio na Sexta 

Vcua, JP Região, Seç.§o Judiciária do Dis­
trito Federal, na fonna da lei, etc. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
virem ou dele conhecimento tiverem, especial­
mente os Senhores Parlamentares Jorge Kalu­
me, Altevfr Leal, Mário Maia, Eunice Michiles, 
Fábio Lucena, Raimundo Parente, Claudionor 
Roriz, Galvão Modesto, Aloysio "'Chaves, Hélio 
Gueiros, Alexandre-Costa, João Castelo, Josê 
Sarney, João Lobo, José Lins, Virgilio Távora, 
Martins Filho, Humberto Lucena, Aderbal Ju­
rema, Od Sampaío, Guilherme Palmejr<t, Luij: 
Cavalcante, Lourival-Baptista, Passos Pôrto, 
Jutahy Magalhães, Luiz Viana, João Calmon, 
José-IQnácio Ferreira,,Moacyr Dalla, Amaral 
Peixoto, Nelson Carneiro, Roberto Satumino, 
Itamar Franco, Murilo Badaró, Alfredo Cam­
pos, Fernando Henrique Cardoso, Severo Go­
mes, Benedito Ferreira, Henrique Santillo, 
Gastão Müller, Roberto Campos, José Fragelli, 
S_aldanha Derzi, Affons·o Camargo, Álvaro 
Dias, Enêas Farta, Jaison Barreto, Lenoir Var­
gas, Carlos Chiarelli, Pedro Simon, Aávio Mar­
cilio, Paulino Ocero de Vasconcellos, Walber 
Guimarães, FernandO Lyrã, Arj kffuri, Ffan~ 
cisco Studart, Amawy Müller, Osm~ Leitão, 
CarneirO Arnaud, José Eudes, Antônio Morais, 
Alércio Dias, Amilcar de Queiroz, Nosser Al­
meida, Wildy Vianna, Arthur Virgilio Neto, Jo~ 
sué de Souza, Mário Frota, Randolfo Bitten­
court, Vivaldo Frota, Assis Canuto, Francisco 
Sales, Múcio Athayde, Olavo Pires, Ademir An­
drade, Brabo de Carvalho, Coutinho Jorge, 
Domingos Juvenil, Lúcia Viveiros, Manoel Ri­
beiro, Sebastião Curió, BaymaJúnior, Qd Car­
vaJho, Edison Lobão, Epitácio Cafeteira, Jay­
me Santana, José Bumett, Wagner Lago, Cel­
so Barros~ Heráclito Fortes, Jonathas Nunes, 
José Luiz Maia, Wall Ferraz, Aécio de Borba, 

-- Evandro Ayres de Moura, Gomes da Silva, Ha-. 
roldo Sanford, Leome Belém, Lúcio Alcântara, 
Marcelo_ Unhares, Moysés Pimentel, Orlando 
Bezerra, Ossian Araripe, Sérgio Philomeno, 
Agenor Maria, Antônio Câmara, Antônio Flo­
rêncio, Henrique EduardO Alves, -JOOo Fã:US­
tino, Vingt Rosado, Wanderley Maríz, Aluízio 
Campos; Edme Tavares, Erriarii $átyr0,· José 
Maranhão, Tarcisio Buriti, Antônio F árias, Car­
los Wilson, Egídio Ferreira Lima, Inocêncio 
Oliveira, Jarbas Vasconcelos, José Jorge, José 
Moura, Mansuero_de Lavor, Nilson Gibson, Os­
Waldo Uma Filho,-Albérico Cordeiro, Djalma 
Falcão, José Thomaz Nonô, Manoel Affonso, 
Sérgio Moreira, Adroaldo _Campos, Augusto 
Franco, Franclsco Roliemberg, Gilton Garcia, 
Jackson Barreto, José Carlos Teixeira, Afrísio 
Vieira Lima, Carlos SanfAnna, Djalma Bessa, 
Domingos Leonelli, E1quisson Soares, Félix 
Mendonça, Fernando Santan~,_França Teixei­
ra, Francisco Benjamim, Gorgônio Neto, Ho­
rácio Matos, João Alv~. Jorge Medauar, Ma­
noel_~ovaes, Raymundo Urbano, Ruy Bacelar, 
Virgildásio de Senna, Wilson Falcão, Myrthés 
Bevilacqua, Nyder Barbosa, Stélio Dias, Theo­
doriCo Ferraço, Abdias do Nascimento, Alair 
Ferreira, Amaral Netto, Brandão Monteiro, Cel­
so Peçanha, Daso Coimbra, Délio dos Santos, 
Denisar Ameiro, Hamilton Xavier, Jorge Cury, 
Lázaro Carvalho, Márcio Braga, Márdo Mace-
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do, MárioJuruna, Simão Sessjm, Wilmar Palis, 
Aécio Cunha, Aníbal Teixeira, Bonifácio de An­
drada, Cássio Gonçalves, Castejon Branco, 
Emilio Haddad, Gerardo Renault, Homero 
Santos, Humberto Souto, Israel Pinheiro, Jor­
ge Carone, José Maria Magalhães, José OJis­
ses, Magalhães Pinto, Mandei Costa Júnior, 
Marcos Lima, Mário de Oliveira, Maurício Cam­
pos, Milton Reis, Pimenta da Veiga, Raul Ber­
nardo, Rosemburgo Romano, Sérgio Ferrara, 
Adail Vettorazzo, Airton Soares, Alcides Fran­
dscato, Aurélio Peres, Bete Mendes, Cardoso 
Alves, Darcy Passos, Eduardo Matarazzo Supli­
cy, Farabulini Júnior, Ferreira Martins, Flávio 
Bierrembach, Francisco Amaral, Francisco 
Dias, Frettas Nobre, lrma Passoni, Israel Dias 
Novaes, João Bastos, João Cunha, José Ge­
noíno, Mendonça Falcão, Nelson do Carmo, 
Paulo Zarzur, Roberto Rollemberg, Salles Leite, 
Salvador JulianeUi, Ulysses Guimarães, Horá­
cio Ortiz, Aldo Arantes, Brasília CãtadO, lbsen 
de Castro, Jram Saraiva, João Divino, Juarez 
Bemardes, Siqueira Cilmpoi;:, Tobias Alves, 
Wolney Siqueira, Bento Porto, Dante de Olivei­
ra, Jonas Pinheiro, Milton Figueiredo, Albino 
Coünbra, Hany Amorim, Ruben Figueiró, Sau~ 
Jo Queiroz. Sérgio Cruz, Ubaldo Barém, Alceni 
Guerra, Alencar Furtado, Amadeu Geara, An­
selmo Peraro, Borges da Silveira, Dilson Fan­
chin, Hélio Duque, José Tavar~ Luiz Antônio 
Fayet, Oscar Alves, Oswaldo Trevisan, Paulo 
Marques, Rínhold Stephanes, Sebastião Rodri­
gues Júnior, VaJmor Giavarina, Casüdo Malda­
ner, Dirceu Carneiro, Ivo Varlderlinde, LuiZ 
Henrique, Nelson Wedekín, Paulo Melro, Pedro 
Colin, Emídio Perondi, FIOriceno Paixão, Her­
mes Zaneti, Irajá Rodrigues, Irineu Colato, 
João Gilberto, Lélio Sowa, Nelson Marchezan, 
Osvaldo Nascimento, Paulo Mincarone, Sieg­
fiied Heuser, Antônio Pontes, Geovani Borges, 
João Batista Fagundes, JúJio Martins, Aluizio 
Bezerra, Geraldo Fleming, José Mello, Ruy U­
no, Arlindo Porto, José Fernandes, José Lins 
de Albuquerque, Vivaldo Frota, Francisco Er­
se, Leônidas Rachid, Orestes Muniz, Rita Furta­
do, Antônio Amaral, Carlos Vinagre, Dionísio 
Hage, Gerson Peres, Jorge Arbage, Osvaldo 
Melo, Ronaldo Campos, Vicente Queiroz, Enoc 
Vieira, Eurico Ribeiro, João Alberto de Souza, 
João Rebelo, José Ribamar Machado, Magno 
Bacelar, Nagib Halckel, Sarney Filho, Vieira 
da Silva, Victor Trovão, Ciro Nogueira, Lud­
gero Raulino, Milton Brandão, Carlos Vrrgílio, 
Otagas Vasconcelos, Gáudio Ph.ilomeno, Fur­
tado Leite, Manoel Gonçalves, Mauro Sam­
paio, Paes de Andrade, Paulo Lustosa, Tomaz 
Coelho, Jessé Freire, Adauto Pereira, Álvaro 
Gaudêndo, Antônio Gomes, Joaci! Pereira, 
João Agriplno, Raymundo Asfora, Arnaldo Ma­
ciel, Cristina Tavares, Geraldo Melo, Gonzaga 
Vasconcelos, João Carlos de Carli,José Carlos 
Vasconcelos, José Mendonça Bezerra, Josias 
Arraes, Oswaldo Coelho, Oswaldo Lima Filho, 
Pedro Corrêa, Ricardo Fiúza, Roberto Freire, 
SérgiO Murilo, Thales ~malho, Fernando Co­
llor, Geraldo Bulhões, 'Nelson Costa, Celso 
Carvalho, Hélio Dantas, Antônio Osório, Eral­
do Tinoco, Etelvir Dantas, Fernando Gomes, 
Fernando Magalhães, Francisco Pinto, Gene-

baldo Correia, Haroldo Lima, Hélio Correia, 
Jairo Azi, Jorge Vianna, José Lourenço, José 
Peneclo, Jutahy Júnior, Leur Lomanto, Mar­
celo Cordeiro, Ney Ferreira, Prisco Viana, Raul 
Ferraz, Rômulo Galvão, José Carlos Fonseca, 
Max Mauro, Nelson Aguiar, Pedro Ceolim, Ag­
naldo Tunóteo, Aloysio Teixeira, Alvaro Valle, 
Arildo Teles, Bocayuva Cunha, Carlos Peça­
nha, Gemir RamosL Darci1io Ayr_es, Eduardo 
Galil, FeinandÔ-Carvalho, Figueiredo Filho, 
Gustavo Faria, Jacques D'Ornellas, JG de 
Araújo Jorge, Jorge Leite, José Colagrossi, Jo­
sé Frejat, Léo Sini:ões, Leônidas Sampaio, 
Marcelo Medeiros, Roberto J_efferson, Rubem 
M~dina, Saramago Pi!'lheiro, Sebastião Ataíde, 
Sebastião Nery, Sérgio Lomba, Walter Casa­
nova, Antônio Dias, Carlos Eloy, Carlos Mos­
coni, Christóvam Chiaradia, Emflio Gallo, 
Fued Dib, Jairo Magalhães, João Herculino, 
Jorge Vargas, José Carlos Fagundes, José Ma­
chãdo,José Mendonça de Morais, Juarez Bap­
tista, Júnia Marise, Luís Dulci, Luiz Bélccarini, 
Luiz Guedes, Luiz Leal, Luiz Sefair, Mário As­
sad, Melo Freire, Navarro Vieira Filho, Nylton 
Velloso, Oscar Corrêa Júnior, Oswaldo M_urta, 
Raul Belém, Ronaldo Canedo, Rondon Pache­
co, Vicente Guabiroba, W'~son Vaz, Airton San­
doval, Alberto Goldman, Armando Pinheiro, 
Celso Amaral, Del Bosco Amaral, Djalma 
8Qm: Doreto Campanari, Estevam Galvão, Fe­
lipe Cbeidde, Gastone Righi, Gióia Júnior, Her­
bert Levy, João Herrmann, José Camargo, Ma­
luly Ne~, Márcio Santilli, Marcondes Pereira, 
Mário Hato, Mendes Botelho, Moacir Franco, 
Nataj_ Oale, Octacillo de Almeida, Paulo Maluf, 
Raimundo Leite, Renato Cordeiro, Ricardo Ri· 
beiro, Theodoro Mendes, Tidei de Lima, Horá~ 
elo Ortiz, Fernando Cunha, Genésio de Barros, 
lrapuan Costa Júnior, lturival Nascimento, Jai~ 
me Câmara, Joaquim Roriz, paulo Borges, 
Cristina Cortes, Gilson de Barros, Maçao Tada~ 
no, Márcio Lacerda, Levy Dias, Plínio Martins, 
Antônio Mazureck, Antônio Ueno, Arolde flo.o~ 
Jetta, Celso Sabóia, Fabiano Braga Cortes, ftalo 
Conti., José Otrlos Martinez, Mattos Leão, No r~ 
ton Macedo, Olivir _ Gabardo, Pedro Sampaio, 
Renato Bernardi, Renato Loures Bueno, Rena­
to Johnson, Santinho Furtado, Santos Filho, 
Adhemar Ghisi, Epitácio Bittencourt, Fernan­
do Bastos,Joáo Paganella, Nelson Morro, Odi­
lon Salmoria, Renato Vianna, Walmor de Luca, 
Aldo Pinto, Augusto Trein,_ Balthazar de Bem 
e Canto, Darcy Pozza, Hugo Mardini, Jorge 
Uequed, Júlio Costamilan, Matheus Scbimidt, 
Pedro Germano, Pratini de Morais, Rosa Flo­
res, Rubens Ardenghi, Sinval Guazzelli, Victor 
Faccioni, Oark Platon, PauJo Guerra, Alcides 
Uma, Hélio Manhães, Ibsen Pinheiro, Nadyr 
Rossetti, Nilton Alves, E Morazildo CawJcanti, 
que concorreram para a aprovação da Lei n9 
7.194/84, que tramitam por este Juízo e Secre-­
taria d~ Sexta Vara aos autos da Ação Popular 
n• V~337/84, ajuizada por Sérgio Alberto Fra­
zão do Couto contra a União Federal e outros, 
objetivando o desfazimento do ato admin[s.. 
tr~tivo, sob a fprma imprópria da referida Lei 
n9 7.194/84, e a devolução, por parte da CVRD, 
das quantias ináevidaménte recebidas, mais 
custas e honorários advocatídos. E como foi 

determinada a citação por editaJ, dos Parla­
mentares supracitados, que concorreram para 
a formação ·-e edição do ato impugnado, na 
ação acima mencioflada, supostamente lesivo 
aos cofres públicos, pelo presente CITA-OS, 
para integrarem à lide, n~ qualtdade de litis­
consortes passivos necessáriOS, respondendo, 
querendo, aos termos da ação, n-o p-raiC:degal, 
sob pena de, não o fazendo, serem conside­
radoS verdadeiros os -fatos alegados na inicial. 
E para qUe chegue ao conhecimento dos inte­
ressados, expediu-se .o presente Edital, indo 
a 1 ~ via afiXada no local de costume, na Sede 
deste Juízo, sito no SAS --- Quadra 4, Lote 
7, Bloco "D", eas_demais publicadas na forma 
da Lei n9 4.177/65, ou seja, por três (3) vezes 
no Diário de Justiça. Dado e passado nesta 
Cidade de Brasília--DF, aos dezoito dias do 
mês de julho de 1989. Eu, Nair Maria da Silva, 
Técnico Judiciário, o datilografei. Eu, Elisabet 
Lima de Oliveira, Diretora da Secretaóa em 
Exercício, o ·conferi -Selene Maria de Almei­
da, Juíza Federal em Execício da 6• Vara. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo, substituindo na inscrição o ilustre Sena­
dor Marcondes Gadelha. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL-PLPronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrS. 
Senadores, devo abordar dois assuntos que 
me parecem sumamente importantes, e ao 
fazê-lo tenho presente na mem6ria aqueles 
cOnceitos emitidos pelo meu ilustre amigo, 
Senador Alexandre Costa, de que não deve-­
mos permanecer nesta Ca$a Zllém de determi­
nado liniite de idade. Eu só emendaria dizendo 
que n~o devemos permanecer na vida pública 
além de determinado limite de idade, porque 
as coisas me pareCém cada vez mais sur­
preendentes. E só atribuo esta estranheza que 
elas me acusam ao fato de eu já estar há 
longo tempo na vida pública. 

Sr. Presidente, comentarei as observações 
de um ilustre candidato à Presidência da Repú­
blica, quando, referindo-se à ausência dos Par­
lamentares nesta Casa, no acompanhamento 
que fazem de seus liderados em suas regiões 
eleitorais, para sentir as opiniões que acham 
indispensáveis ter que freqüentar suas bases 
e se afastam desse Congresso, o ilustre candi­
dato à Presidência da República afirma que 
congressista não tem nada a ver com- essa 
eleição, que o papel do Congressista é ficar 
aqui dentro. A eleição presidenciaJ é apenas 
para o candidato que, através -das mídias, se 
comunicariam com o povo. Não há lugar nes­
sa eleição para a presença ou a atuação dos 
Congressistas nas bases eleitorais que os trou­
xeram aqui. 

Sr. Presidente, estas coisas me parecem 
surpreendentes. Reconheço que o Congres­
sista deve dar sua presença no Corlgtessõ. 
Existem coisas importantes a serem decididas 
neste momento. Mas chegar ao absurdo de 
dizer que a eleição presidencial que se esboça 
hoje não interessa aos Congresslstas, aos De­
putados e Senadores, é levar longe demais 
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o papel nos nosso Estados, nas nOssas cida­
des nas nossas bases eleitorais. 

Sr. Presidente, não posso entender esse tipo 
de colocação que ele faz. Vejo apenas que 
cada vez nós, políticos, estamos mais margi­
nalizados e devemos abandonar esta condição 
de líderes indicados pelas populações para 
representá-las neste Congresso. Não faz senti­
do, se a nossa presença não é necessária, 
para que nossos liderados, nossos eleitores 
manifestarem as suas intenções de_ voto. Não 
sei que tipo de eleição será esta que vamos 
rer para Presidente da República. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me 
um aparte, nobre Senador João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO - Ouço o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides, com 
muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sem~­
dor João Lobo, entendo que, ao lado das nos­
sas atividades parlamentares, integrantes deg.. 
ta Casa do Congresso Nacional, cumprindo 
aqui nossos encargos, nas Comissões Técni­
cas e no plenário do Senado Feçi~ral, ao lado 
dessa tarefa outra desponta como intrinseca­
mente vinculada à nossa atuação - a ativi­
dade política. Não poderemos, absolutamen­
te, cruzar os braços numa campanha suces­
sória que vai definir aquele que dirigirá os des­
tinos da Nação num perlodo de cinco anos. 
Conheço V. EX' sua atuã.ção e seu prestigio 
no Estado do Piauí, e seus conipanheiros, seus 
coestaduanos jamais o dispensariam da pre­
sença de palanques, das reuniões, dos deba- . 
tes, defendendo aquele que, a seu juizo, deve 
alçar-se à primeira Magistratura do país. Tam­
bém eu, que somo ao mandato de Senador 
a atribuição de presidir o PMDB no meu Esta­
do, já fiz uma série de reuniões, ub1izando mais 
habitualmente o sábado e o domingo para 
encontros regionais. Já fiz em Sobral, em Ba­
b.Jrité, recentemente, há uma semana, no Mu­
nicípio de Quixeramobim, pregando as idéias 
do meu Partido e defendendo o nome que 
a nossa sigla resolveu apontar ao sufrágio do 
povo brasileiro, o nosso grande líder Deputado 
Ulysses Guimarães. Portanto,_ essa afirmação 
a que V. EX' alude e contra a qual se insurge 
neste instante, a ela também me filio, enten­
dendo que, sem prejuízo das nossas atividades 
parlamentares, devemos, até por um impera· 
tive do mandato que exercemos, nos engajar 
na luta sucessória, para que o País se atribua, 
se conceda a escolha de um nome que melhor 
se ajuste à conJuntura política, econômíca e 
social brasileira. 

O Sr. JOÃO LOBO -Agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Mauro Benevides, o aparte, 
que incorporo, <::om muito prazer, ao meu dis­
curso, porque este era e é o meu entendi­
mento sobre o assunto. Muito mais importante 
do que votarmos matérias efêmeras como as 
que estão aparecendo aqui, como medidas 
provisórias as mais esdrúxulas possíveis, vetos 
que não têm nenhu_m_sentido, obrigando~nos 
a uma permanência forçada de oito, dez ses­
sões por dia neste CongressO, se contarmos 
as reuniões das Comissões, que são marcadas 

Qté três para o mesmo horário, considero, pelo 
'menos no meu fra<::o entendimento, que pres­
to muito mais serviço estando junto aos meus 
e1eitores, à minha região, neste momento de 
perplexidade, nesse novo tipo de eleição que 
o Brasil se prepara para exercitar. 

Então, incorporo o aparte de V. Ex' ao meu 
discurso. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JOÁO LOBO - Ouço o aparte 
do nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Nobre Senador 
João Lobo~ o ass'unto que V. Bel' está levan­
tando neste momento é de magna importân­
da, porque realmente temos que nos fixar em 
que tempo vamos usar para fazer a campanha 
do nosso candidato a Presidente. Não pode­
mos estar nem tanto a terra nem tanto ao 
mar. Não entendo que por causa da campa­
nha eleitoral feche-se esta Casa e dêem-se, 
cada vez mais, condições àqueles que, com 
tanto desejo, criticam os Senadores e os De­
putados. Entendo que pode riamos reservar. as 
terças, quartas e quintas para nossa Casa e 
ficarmos com as segundas, sextas, sábados 
e domingos para a campanha eleitOral. Se 
realmente criarmos esse rec~sso, será um 
deus-nos-ac::uda. Este ano teremos uma elei­
ção solteira para a Presidência da República, 
na qual talvez, em alguns Estados, o próprio 
Deputado ou o Senador não deseje aparecer 
frontalmente, embora já esteja, como se diz 
vulgarmente, ''por baixo dos panos", apoiando 
outro candidato. No entanto, tem95 que verifi· 
·cate constatar que para o ano que vem, sim, 
é que há uma ele!ç~o de Governador, de Sena­
dor, de Deputado Estadual e de ~putaâo F e-. 
deral, onde se vai exigir a presença, mesmo, 
do Senador e do deputado. E no ano que 
vem vamos fechar a Casa o ano inteiro? Est~ 
assunto que V. Ex' está levantando é importao~ 
tíssimo, para ser fiXada reaJmente qual é a 
nossa norma e: como vamos exec:utá-la. Isso 
deveria partir das duas Mesas da Casa, para 
que. seja fixado esse tempo, a ftm de que hou~ 
vesse aqui, naqueles três dias, um compor~ 
tamento compacto, com a finalidade de se 
votar o que se toma necessário e urgente, 
pofs a Nação não pode parar porque se está 
fazendo uma campanha eleitoral, seja para 
presidente, seja para eleições gerais. De forma 
que o assunto que V. EX' está levantando é 
muito importante e devemos fixar qual é esse 
tempo que vamos utilizar para a campanha 
eleitoral, seja a deste ano seja a do ano que 
vem. 

O SR. JOÃO LOBO- Entendo, natural· 
mente, o cuidado de V. Ex' e a preocupação 
colif o esvaziamento desta Casa. 

Sr. Presidente, temos de encOntrar uma fofw 
ma de podermos estar presentes nas nossas 
bas_es. Não consigo esquecer que, por mais 
brilhante que sejamos neste plenário ou no 
plenário das Comissões, se nijo tivermos certa 
solidez em nossas b~ses eleitorais, não tere­
mos muita oportunidade de continuar brilhan­
do neste plenário ou nas Comissões. 

Sr. Presidente, é mt.úto importante que pos­
samos estar próximos dos nossos eleitores, 
próximos dos nossos representados. Esta elei­
ção interessa muito de perto a nós, Congres­
sistas, e não é, nunca, uma eleição paTa ser 
feita somente entre o candidato e o povo, atra­
vés das mídias, através dos meios de comuni­
cação falada, e_scrita etc. 

Então, fica aqui este reparo. Sr. Presidente 
passo a_gora rapidamente, a abordar outro as­
sunto. E. a respeito do cárater eminentemente 
deS1núdor, demolidor, d_a imprensa brasileira, 
da imprensa como um todO. Há, parece, uma 
intenção, há um plano preestabelecido, ou há 
qualquer intenção da imprensa em destruir 
os mais sólidos conceitos que se tenham foi­
mado numa sociedade. A imprensa brasileira 
se preparou para destruir o Poder Executivo, 
agora está destruindo 9 Poder Le_gislativo, e 
brevemente_ destruirá tambérri-o Poder Judi­
ciário. O que acOntece nest~ País está ~_tingin­
do os altos interess~ da_ !lação; dO Pais._ A 
imprensa está r_emetendo contra. os valoi'es 
d<:ste Pa~s. _-Es~- colo~ando mu~tc:? _l'!lal para 
os estrangeiros, uma visão çlas nQSS_as çjç(a­
des, O conceito que têm as cidades brasileiras, 
Rio de_ Janeiro e Sáo Paulo, junto aos _pãíses 
que poderiam contribuir com essa- oiida .de 
b.trismo, é estarrecedor. 

sf_ Presidente, cito ~p~n~ ~.f~~; roubo 
furto, assalto, crimes, existem_ em todas as 
grandes cidades do Mundo? Existem em Paris. 
existem em Londres, existem em Cbic:ago, em 
Tóquio, em todas as cidades do Mundo. Mas 
o escândalo e o medo criados e:m torno dos 
assaltos, atingiram princip"aJmente as cidades 
do Rio de Janeiro e São Paulo. Está haVendo 
uma fuga dO$ turistas dessas ddades, porque 
as notícias diariamente, ensangüentam os Jor­
nais com asSaltos, crimeS, furtos. Nãq _quero 
dizer, Sr. Presidente, que esses furtos, (tue eS.: 
ses assaltos não estej~ acontecendo. 

Relembro aquele assalto ocorrido no Othon 
Palace Hotel, do Rio_de Janeiro; foi organizado 
por -uma quadrilha internacional, que conse­
guiu abrir a caixa de valores desse Hotel e 
realizar um roubo verdadeiramente ci_nemato­
gráfico, A imprensa encheu as sua~ páginas, 
os seus noticiários com os detalhes, com o 
fdsson~ com o pavor do medo. 

Chamo a atenção, Sr. Presidente, para o 
fato de que a quadrilha que praticou esse aten· 
ta do no Othon Palace_ Hote:l era uma quadrilha 
internacional. Em Madrid e em Roma, perpre­
tou assalto idêntico com as mesmas caracte­
rísticas como agiu no Othon Palace Hotel. No 
entanto, a imprensa de Madri e a de Roma 
noticiaram o fato em quatro linhas, num c-anto 
de páginas, wna vez, somente. E, depois, rele­
gram-no ao pequeno destaque das páginas 
policiais. 

por que i~o? Por que Madrid e Roma proce­
dem assim? Hã_rnuito mais roubos em JTiadrid 
e em Roma do que no Rio de Janeiro. Mas 
a imprensa de lá não dá divulgação. Não pro­
pala com medo de espantar os turistas, os 
visitaqtes. A _imprensa_ brasileira faz questão 
de aterrorizar os turistas que para cá pensam 
vir gozar as suas férias e gastar os seus dólares.-
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O Sr. Jutahy Magalhães -Permita V. Ex' 
um aparte? 

OSR.JOÂOLOBO-Commuitoprazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Retornando 
ao início do pronunciamento de V. EX', con­
cordo que não nos podemos ausentar de nos­
sos traba1hos para participar de uma campa­
nha política; temos participação nessa campa­
nha de acordo com a liderança que ocupamos 
no contexto político de nossos estados. Acre­
dito que haja sempre interesse em buscar a 
nossa participação em favor de nossos candi­
datos, mas considero também que fomos elei­
tos para uma atividade parlamentar; acredito 
que tenhamos obrigação de estar aqui presen­
tes. Quando eu disse, há algum tempo, que 
discordava do recesso branco este ano, é por­
que teremos eleições este ano, no próximo 
ano, com maior razão ainda para a ausência 
de Parlamentares, e teremos também eleição 
municipal no ano seguinte. Então, dos quatro 
anos de mandato de um Deputado, teríamos 
três anos com eleições no País. Assim, não 
podemos ter recesso branco, em razão das 
eleições. V. El<' fala e apresenta as suas razões. 
Eu também apresentei as minhas, outros cole~ 
gas apresentam opiniões diferentes, todas 
dentro de um mesmo contexto. Nossa ativi­
dade parlamentar é tota1mente desconhecida 
dos nossos eleitores. Não há uma clivulgação 
do que se passa aqui, a não ser dos fatos 
que são escandalosos ou que são deprimentes 
à atividade do Parlamentar. T effi6S também 
que compreender que estamos numa situa~ 
ção de descrédito popular. Levanta~se agora 
na Câmara a idéia de que a renovaç~o dos 
quadros de Deputados será da ordem de 70% 
a 80% desta vez. Não podemos permitir que 
haja razão na crítica, e a -nossa-ãusência é 
uma razão para a critiCa. É nossa obrigação 
fazer as leis que precisam ser feitas este ano. 
Errãmos quando não cumprimos com aquela 
nossa obrigação primordial, que é a de legislar. 
Esse critério que existe na Câmara, desse tal 
Colég!o de Líderes, que s6 vota aquilo que 
lhes interessa, e nós aqui temos que ficar sujei~ 
tos à votação desse Colégio de Líderes, com 
isto não concordo e não aceito, porque aquilo 
que votamos aqui não tem andamento na Câ­
mara, e aqui querem que votemos com urgên­
cia aquilo que eles acertam sem a presença 
de nenhuma Uderança desta Casa. Descul~ 
pe-me, mas, nesse caso, vou passar a reagir 
contra isso, porque o Senado não pode ficar 
a reboque. Temos que cumprir mais a nossa 
obrigação, com presença maior nas Comis­
sões e nas decissões do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou"') 
-A Presidência lembrd ao orador que o seu 
tempo já estâ encerrado. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, 
rapidamente encerrarei. 

Naturalmente o Senador Jutahy Magalhães 
referiuMse ao primeiro tópico que abordei. Fico 
lembrando que, se não exereertnos as nOSSãs 
responsabilidades aqui na Casa ficamos sujei~ 
tos às criticas. 

Guardei de memória um tópico do seu apar~ 
te: "Nós ficamos sujeitos a críticas". Mas se 
ficamos sujeitos a essas críticas com a nossa 
ausência aqui, ficamos também, sujeitos a crí­
ticas com a nossa ausência nas nossas bases, 
e ctitfca talVeZ mals grave. Quando não apare. 
cernes para os nossos eleitores, para as nos­
sas bases, eles não nos perdoam pelo fato 
de largá-los sem nenhuma orientação, sem 
nenhum conhecimento do momento presen­
te, do que está aconte:cendo ou não. Não su­
geri que se fizesse recess_o branco - longe 
de mim esta idéia. Eu queria apenas criticar­
um tipo de pensamento que está sendo insi­
nuado, mais um que está tentando ser impin~ 
gido pela imprensa, para que o Poder Legis­
lativo sofra as conseqüências, que eti faço re­
paro dessa segunda parte. 

Então, Sr. Presidente, não compreendo qual 
o interesse que a imprensa brasileira tem de 
tornar certos fatos escandalo59s, afugentando 
deste País, dessaS -cidades, destas belezas na­
turais (:jue possuímos. toda essa corrente de 
turismo, que é uma verdadeira indústria de 
dólares. Se não me engano, a prime[ra fonte 
de receita tanto da Espanha como da Itália, 
hoje, é o turismo. A Itália faturou, no ano passa­
do, mais de 30 bilhões de dólares com o turis­
mo, contra 215 bilhões do Brasil. 

São estas coisas que nos causam preocu~ 
pação. A atitude tomada pela inteligência dos 
homens que estão orientando este País, ali­
mentando a sua imprensa, é verdadeiramente 
lamentável, po!s que profundameri.te danosa 
aos interesses-do Pais. 

Encerro o meJ.I pronunciamento, agrade~ 
cendo a tolerância de V. El<', Sr. Presidente. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_ 
- Concedo a palavra, para breve comuni­
cação, ao_noJ:1_re Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDEs (PMDB -
CE. Para breV"e comunicação.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Seandores, para uma homenagem 
inspirada no mais lídimo espírito de justiça, 
faço uma pausa em nossas preocupações de 
caráter sócio~político ... econômico, a fim de 
destacar desta tribuna o cinqüentenádo de pu­
blicação de As Três .Marias. de Rachei de Quei~ 
tot, sem qualquer dúvida um dos nomes mals 
e>:pressivos da literatura brasileira contempo­
rânea, no campo da ficção, da crônica, do 
teatro e da literatura infantil, em que se desta­
cou por seu talento incorÍlum, com extraor­
dinária capacidade de criar, que Romain Ro~ 
I!Emd considerava ~ principal função do ser 
humano. 

Rachei pertence, cronologicamente, ao Pós-­
Modernismo, no intenso fulgor de um dos 
mais significativos momentos de nossa vida 
cultural, integrando o grupo do Romance do 
Nordeste, em que se distinguiriam, igualmen­
te, os nomes de Graciliano Ramos, José Lins 
do Rego, Amando Fontes. Jorge Amado e Jo­
sé América de Almeida, todos identificados 
com a problemática da terra e do homem, 
contexto de uma das regiões mais sofridas 
do Brasil. 

EsseS escritores, como é sabido, criaram 
o ciclo romanesco mais brilhante do Pais, inte­
grados na mesmapr.:u; ou na mesma fdosofia 
de comportamento, sem esquecer, eVidente~ 
mente, a posterior!; ã obra de ÉriCo VeríSSiino; 
a cri.lr a saga do Rio Grande do Sul; de Guima~ 
rães Rosa, coin-o seu·arãnde Seit30: Veredas; 
ou de autores do porte de um José Cân&d6 
de Carvalho, recentemente falecido, de um 
Octávio de Faria, com sua monumental Tra­
gédia Burguesa, de um Josué Montello, de 
um Adonias Filho, de um Antônio Callado, 
de um Cyro dos Anjos, de um Herberto Sales, 
de um Lúcio Cardoso - ou, no meu Ceará, 
de um Fran Martins, de um João Clímeco 
Bezerra, de uma Heloneida Studart, de um 
Moacir Lopes, de um Jader de Carvalho, geni­
tor do nosso Colega Senador Cid Sabóia de 
carvalho. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. ~ 
um aparte, nobre Senador? 

OSR.MAOROBENEVIDES-Concedo 
o aparte a V. EX', Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Monso Sancho- Senador Mauro 
Benevides, V. Ex-' fala· de uma criatura profun­
damente _estimada no nosso Estado e, por~ 
que não dizer, no Brasil todo. É, sem dúvída 
alguma, a musa da intelectualidélde_c:earense. 
O seu livro O -Quinze, onde relata a seca de 
1915, quando morreram muitOs cearenses 
por falta de apoio e de auxílio, é uma obra 
digna de ser relida constantemente. Congra~ 
tulo-me com V. EX' neste rápido aparte. Estou 
totalmente solidário com o seu pronuncia~ 
menta desta manhã. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
grato, nobre Senador Afonso Sancho. V. f:xf, 
como cearense, conterrâneo de Rachei de 
Queiroz, divulga em jornal de sua propriedade 
os artigos e _trabalhos literários da grande es­
critora, e traz, nesta sua manifestação, pratica­
mente o pensamento de todo o povo cearen~ 
se, que vê em Rachei de Queiroz a grande 
conterrânea que se projetou .para a conquista 
da imortalidade, guindada que foi à Academia 
Brasileira de Letras. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite Ex.' um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
imenso prazer, nobre Senador Jarbas Passa~ 
rinho. 

O Sr. Jarbas- Passarinho --Eu também 
desejo _associar-me ao elogio que V. Ex- faz. 
inteiramente justo, à personaBdade de ·Rachei 
de Queiroz. Nós sabemos que na sua moci~ 
dade ela teve até problemas relacionados com 
a segurança de então. Mas, a partir desse ro­
mance O Quinze, a que se referiu o nobie­
Senador Afonso Sancho, ela aparece cintilan­
temente entre os grandes escritores que escre­
veram a temática do Nordeste do Brasil. E 
depois eu gostaria de salientar que sô agora 
eu li Caminhos de Pedras, que é um pouco 
voltado pra a atividade do Partido Comunista, 
_quando então nele ela militava. E o interes­
sante para mim é que, no momento em que 
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se considera crônica como, talvez, uma ativi­
dade literária secundária, a cronista Rachei de 
Queiroz aparece, no meu entender, no meu 
modesto entender, como uma das mais lumi­
nosas pessoas que escrevem no Brasil, ao lado 
de um Rubem Braga, ao lado de outros gran­
des expoentes da crônica brasileira, inclusive 
os mineiros. De modo que eu tenho muito 
prazer em associar-me a esse eJogio de V. 
Ex', poi"-que, inclusive, generosamente Rachei _ 
de Queiroz me tem sido constante nas de­
monstrações de apreço, até pelo meu parco 
valor intelectual. Ela teve a coragem de elogiar 
o meu "crime" contra a literatura, que foi o 
romance 'Terra Encharcada". 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex' 
está sendo excessivamente modesto em rela­
ção à citação de seu livro. 

O Sr. Jamas Passarinho - Peço a V. Ex' 
que aceite essa demonstração de solidariedade 
no seu elogio. 

O SR. MAURO BENEVIDES-E>presso 
a V. Ex', nobre Uder Jarbas Passarinho, o meu 
reconhecimento pelo enaltecimento que faz 
da figura e da obra de Rachei de Queiroz, 
quando se reporta à obra~prima da grande 
escritora que foi, sem dúvida O Quinze, com 
toda aquela saga de sofrimento, de abandono, 
de marginalização do homem do Nordeste, 
atingido tão cruelmente pelo flagelo das secas. 
Ali, sem dúvida, Rachei de Queiroz emitiu o 
primeiro brado de alerta para que os Poderes 
da República pudessem dotar o Nordeste de 
instrumentos que possibi1itassem a sua convi~ 
vência com o drama da estiagem. Foi um 
grande momento da literatura, ·em um livro 
que projetou, com muita _intehSidãde, a figura 
exponenc~l da grande escritora cearense. 

O Sr. Ronan Trto - Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BEI'IEVJDES - Com 
menso prazer, nobre Uder Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Seriador Mau­
ro Benevides estava em meu Gabinete quan­
do ouvi V. Ex' falar da querida escritora deste 
Pais, cronista, ccimo disse muitO bem o nos­
so ex-Ministro da Educação, Colega, Se­
nador Jarbas Passarinho. Eu queria usar, para 
qualificar a nossa escritora, a mesma expres­
são que ela empregou para qualificar o meu 
conterrâneo, o meu querido amigo Mário Pal­
mério. Quando Mário Palmério, estreante com 
seu primeiro Uvro, quis submetê-lo, primeira­
mente, a Rachei de Queiroz. ela disse que faria, 
com muito agrado, o prefácio do livro de Mário 
Palmério, porque o livro dele "finha cheiro_ de 
terra"- e eu gostaria de dizer que a escritora 
Rachei de Queiroz, parafraseando-a, tem chei­
ro de Brasil; ela transpira, não só nos seus 
livros como nas suas crônicas. Como muito 
bem disse o nobre Senador_ Jarbas Passari­
nho, ela eleva na literatura o grau da crônica. 
E houve até um período rico de crônicas, neste -
Brasil. em que podíamos abrir as revistas se­
manãrias e nelas ler cronistas como Rachei 
de Queiroz, Fernando Sabino,-Otlo, Lara Re-
7.ende e Aluízio Mendes Campos, o grande 

poeta que, de vez em quando, cometia algu­
mas crôrilcas. Era urn período em que tinha~ 
mos na frente, comandando todo esse bata­
lhão, Rachei de Qu~iroz. Carlos Drummond 
de Andrade, extraor& ·•os cronistas, que po­
diam colocar, dentro ..tas revistas do nosso 
cotidiano, iiteratura do mais ãito nível. Aí, eu 
também acho~ nob:r~ .Se_nador Jarbas Passa­
rinho, que as crôrUcas, com esse cheiro, com 
esse conte(ldo i_iterário, fiZeram muitos jovens 
se iniciarem na literatura, porque víamos Fer­
nando _Sabino na sua crônica e já queríamos 
ver o seu livrO; víamos Aluizio Mendes Campos 
na sua crônica e_ queríainos Ver as poesias 
de AJufzio MendeS -Campos; líamos Carlos 
Drummond de Andtade e, depois, queríamos 
ver as suas poesias - quem não as tinha 
visto, que não as tinha sentido antes. Rachei 
foi a -precursora de tudo Isso, sem dúvida ne­
nhuma, na última página de O Cruzeiro -
a grande revista O CrUZeiro ....::;:.; Com a sua 
fotografiazinha no canto e, evidentemente, 
com a crônica, que era obrigatório, para qual­
quer brasileiro daquela época, abrir e ler. Asso­
cio-me, e de uma maneira muito afetuosa, 
à homenagem que V. Ex' presta à grand-e Ra­
chei, que as fronteiras- do Ceará foram insufi­
cientes para-conter; hoje, ela é a brasileira que­
naã âeroaOs nós. Meu abraço, daqui de longe, 
a eSsa grande escritora Rachei de Queiroz e 
meu abraço a V. Ex'. que, rieSte dia de hoje 
- -como sempre faz .:_, cumpre um dever 
de justiça para com ·os nossoS- e-scritotes, ho­
menag~~ry~ _Rachei de Queiroz. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Ronan Tito, há uma expectativa aus­
piCiOsa de que transformemos esta Casa, du­
rante alguns dias do mês de setembro, num 
dos grandes momentos da sua trajetória, com 
um realce significativo ao v:alor literário de bra­
silekos eminentes que, no passado, como no 
presente- e, no presente, é o caso de Rachei 
de Queir9z -:- 9ignificaram e projetaram os 
seus respectivos Estados e o País. 

Há poucos instantes, o nobre Senador Pom­
peu de Sousa -"que preside exemplarmente 
esta sessão na manhã de hoje - anunciava 
para nosso conhecimento que, no próximo 
dia 12, o Senado Federal deverá prestar uma 
homenagem ao grande Machado de Assis, 
que, como cronista e como jomãlista, naquele 
seu trabalho tantas vezes lido e repetido por 
todos nós, o Velho Senado, tudo fez para rela­
tar com absoluta fidelidade, fatos e vultos pree­
minentes que nos antecederam no exercício 
do mandato de senador da República. Hoje, 
me reporto a Rachei de Queiroz, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. e no próxifuó dia 12 esta 
casa estará reverenciando um homem que, 
na- Academia Brasileira de t.etras, como seu 
Presidente, e ao longo de toda a sua trajetória, 
como es_critor, embeveceu a todos nós e o 
fará também em relação às gerações porvin­
douras, que haverão de continuar cultuando 
a sua memória do impeiedvel. 

E-continuo. 
A)guns desses nomes, contudo, construí· 

rafu uma obra de fundo universalista, servin­
do-se dos ensinamentos da anáJise psicoló-

gica de Machado de_ Assis, que agora acabo 
de citar. Em 1930, porém, predominava o re­
gionalismo, como um imperativo cultural, pois 
a estética nascida da Semana de Arte Mo­
derna, em São Paulo, dava prevalência aos 
temas localistas. 

Rachei inicia-se, por isso mesmo, com wn 
romance sobre a seca-0 Quinze, destacado, 
agora, tão significativamente nos apartes dos 
senadores Afonso Sancho, Jarbas Passarinho 
e Ronan Tito - dando continuidade àquela 
tendência ficdonal brotada do espírito premo­
nitório de Rodolfo Teófdo, com o romanCe 
A Fome, e engrandecida rias páginas de Luzia.. 
Homem, de Domingos Olúnpio. 

O livro As Três Marias, de cujo cinqüen­
tenárlo me ocupo para render à autora do 
tributo de minha admiração, seria o quarto, 
na seqüência editorial, e fugiria um pouco ao 
sentido social caracterizador da ilha culi:ural 
ao Nordete, na ConceitUação de Viana MMoo{;j," 
para ingressar na linha do intimismo, do me­
morialismo e do autobiografismo, narraitdo 
os seus sonhos e experiências de adolescên­
cia, em Fortaleza. 

Não lhes vou tomar o tempo nesta manhã 
com resumos desnecessários, mesmo porque 
entendo que V. Ex!'8 cOnhecem profundamete 
a obra daquelã grande romancista, que tam­
bém exploraria, de forma inteligente e lúcida, 
as áreãs do teatro, da crônica e da literatura 
piifa crianças, em todas revefarido o seu p6d.er 
de recriar, pela linguagem. o tempo e a vida, 
sem esquecer os mitos. 

As Três Marias são, assim, um livro do maior 
interesse como testemunho humano e regis­
tro da aventura do espírito diante da História 
e dos desafios existenciais, não perdendo em 
dimensão para O Quinze, ou João Miguel, ou 
Caminho de Pedras, ou Dora Dora/ina. Em 
todos eles, Radlel exibiu, à larga, a sua força 
criadora, ou o seu dom de ficcionista autên­
tica, sendo por isso mesmo; a primeira mulher 
a chegar à Academia Brasileira de Letras e 
ao Conselho Federal de. Cultura. 

Destaco, Sr. Presidente, que no exercício 
do meu primeiro mandato, quando Rachei de 
Queiroz, eleita, se empossava na Academia 
Brasileira de Letras, coube a mim, naquela 
tribuna, fazer o registro de tão _marcante acon­
tecimento, que assinalava não apenas a mere­
cida ascensão de uma conterrânea eminente, 
como sobretudo, da primeira mulher brasileira 
na nossa Academia, no passado presidida pelo 
grande Machado de Assis. 

Bem sei que em países mais cultos o cin­
qüentenário de um livro importante seria obje­
to de comemoração. No Brasil, porém, de me­
mória curta, o evento talvez não tenha o realce 
que merece, por parte das instituições cultu­
rais. Daí por que me apresso em- registrar a 
ocorrência do fato, para exaltar o mérito do 
livro e pôr em evidência, mais uma vez, o_ in­
questionável valor de Rachei de Queiroz, glória 
viva de minha terra' e um ·dos luzeiros da litera­
tura_br.asileira do nosso tempo, pelo sentido 
critica de sua obra, por sua expressão hurriana 
e grandeza artística. 

Pena é que a brilhante escritora não haja 
permitido_a_publ!cação de seus poemas, co-
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nhecendo-se dela apenas o antológico Telha 
de ~dro, de conteúdo lírico-filosófico. De qual­
quer rorma, porém, as suas criações já perten­
éem ao patrimônio intelectual do povo brasi­
leiro, como uma interpretação de nossa pró­
pria vida. 

A ela, portanto, no cinqüentenário de As 
Tr~s.Marias, sincera homenagem de todos nós 
que procuramos manter, com dedicação, a 
tradição cultural desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se à bela homenagem pres­
tada a Rachei de Queiroz pelo nobre Senador 
MaurO Benevides. E isso é particularmente ca­
ro a este conterrâneo de Rachei de Queiroz 
e de Mauro Benevides, que ora preside even­
tualmente, a sessão do Senado, e que relem­
bra, quando adolescente, leu as páginas imor­
tais do O Quinze, escritas por uma quase ado­
lescente também, que era Rachei de Queiroz. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarjnho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PDS -­
PA Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; acho que não é ape­
nas a Nação brasileira , mas todas as nações_ 
do Mundo, onde chegam as informações pe­
Jos jornais, pela televisão, pelo rádio, tomam 
conhecimento do drama que está vivendo a 
Colômbia e partfculann_ente o Presidente da­
quele País e a Ministra da Justiça. 

Parece-me que o episódio dos anos 30, em 
Oücago, é alguma coisa extremamente me­
nor do que está acontecendo hoje com um 
vizinho nosso na áreã amazônica, que é a Co­
lômbia. E me estarrece,_Sr. Presidente, que 
em ambas as Casa do CongressO, e fora disso 
especialmete nos 6rgãso de comunicação de 
massa; ·não- se-tenn:cr ainda--aesencanaeaao 
urna campanha de solidariedade à Colômbia. 

Mas, agora, começamos a nos -pteo_cupar, 
porque é possível que uma parte desses agen­
tes do narcotráfico, possam, êncurralados pe­
lo exércíto colombiano, tentar entrar no Brasil, 
através da fronteira conosco. E só por isso 
então começamos anos preocupar e ouvimos 
declarações do Comandante Militar da Ama­
Wnia a esse respeito. 

Ora, Sr. Presidente, quando normalmente 
acontece qualquer coisa correspondente a um 
agravo a direitos humanos., que atinja uma 
pessoa da esquerda, o mundo se solidariza 
-o mundo! - Com a vftfma. 

Jean-françois Revel diz isso muito bem no 
seu livro, Tentaç.W Totalitária. Ele diz que de 
outro modo não se verifica. quando, por exem­
plo, como estou citando, um caso que não 
tem conotação ideológica, mas tem uma pro­
funda conotação de natureza humana. 

Ora, hoje ainda deparo aqui com esta colu­
na do foma1ista Ari Cunha, e acho que merece 
lida, pelo menos em parte. Ele diz: 

"Por isso mesmo, o Governo do Brasil 
está faltando à lealdade para com o Go­
verno da Colômbia. O presidente V"trgüio 

Barco tem enfrentado çom destemor a 
máfia da cocaína, que é a mais poderosa 
do mundo. E ele parece estar sozinho 
nessa luta. Os Estados Unidos oferecem 
dólares, mas não é só dinheiro o que a 
campanha precisa. Necessita de solida­
riedade, de ação contra os distribuidores, 
contra os usuários. 

O Brasil vive, como se_sabe, na Baixada 
Fluminense, wna verdadeira guerra civil. 
São mais de 50 mortes por mês, sem 
se saber quem é o assassino. Otamam 
a isso de "queima de arquivo" ou "acerto 
de contas", mas a vergonha é a mesma." 

A capacidade de união, entretanto, desse 
grupo mafioso é de tal ordem que quando 
se pretende qua1quer modificação até na legis­
lação, a reação é fulmb1ante. 

Era eu Ministro da Educação e Cultura do 
Brasil quando tive a audácia de pensar modi­
ficar a legislação para punir vio!_entamente o 
traficante. Não era uma punição ao que esti­
vesse dependente, mas fundameta1mente ao 
traficante. E era Ministro da Justiça o emérito 
jurista brasileiro Professor Alfredo Buzaid. 

Tivemos reuniões no Palácio do Planaho 
-e foi remetida para esta e para a outra Casa 
do Congresso uma modificação de legislação. 

Sr. Presidente, os meus telefones eu tive 
que mudar quase que semanalmente~ As 
ameaças de seqüestro de meus filhos, que 
eram menores, foram constantes e acho que 
muito depois apareceu ainda uma indignidade 
jogada aqui para o alto, para justamente derra­
mar-se sobre as pessoas inocentes, mas que 
deveriam ser punidas pela audácia de com­
bater o tráfico; repito, muito depois apareceu 
ainda wna prova evidente desta represália ne­
fasta, nefanda e terrível. 

Quando falamos contra essa gente, espe­
ciaJmente contra esses traficantes que fazem 
fortunas fabulosas graças à desgraça hu.rnana, 
ímediatamente somos colocados como alvo 
preferencial para também sermos destnúdos. 

Ora, o Brasil precisa tomar, é imperativo 
que o Brasil tome uma posição de solidarie­
dade ao seu vizinho, _a Colômbia, porque esta­
mos vendo que a partir do momento em que 
a reação se faz na Colômbia, já notamos aqui, 
através da Polícia Federal, informações cons­
tantes cte que o Brasil passou a ser uma rota 
Já, também, preferencial para o caminho da 
droga. 

Ora, com isso, veja V. Ex' que existem linhas _ 
diretas Vitória-Miami, o que me surpreendeu, 
porque seria via da Bolívia para Vitória, de Vitó­
ria para Miami, e _da Colômbia para a área 
amazônica, por exmplo, e de lá, também, para 
os Estados Onídos. 

É de tal ordem esta ameaça geral à vida 
humana e a ordem das nações que me inscre-­
vi hoje, Sr. Presidente, exatamente para fazer 
um apelo às autoridades brasileiras, ao Paria~ _ 
mente brasileiro -temos o Parlamento Lati­
no-Americano- para que se ponha, também, 
ao lado desse bravo Presidente da Colômbia 
e dessa Ministra da Justiça, que está jurada 
de morte, para que posSa lutar contra essa 

terrível infiltração que leva completamente à 
nulificação das pessoas humanas. 

O SR. Jutahy Magalhães - V. Ex' me 
permite ~m aparte? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
com prazer o nobre Se_nador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex' aborda 
WD assunto que é do maior interesse não ape­
nas nosso, mas mundial, não apenas colom­
biano, mas de todo o tnutldo, e V. EX' coloca 
bem o problema. Temos que dai' ã riossa soli· 
dariedade àqueles que estão lutando com o­
risco de vida permanente, com ameaças cons­
tantes. Agora vemos pelos noticiários aS bom­
bas exploclindo em Medellín, CáJi, e as amea­
ças à Ministra da Justiça e a tantos outros 
juízes que compõem aquela luta do povo co~ 
lombiano contra os traficantes, e esta solida­
riedade mundial deve s_er dada não apenas 
com palavras - aqui só podemos dá-la com 
palavras-mas com ação dos Governos, com 
ação conjunta, porque V. EX vê _que no mo­
mento em que o Governo americano se colo· 
ca à disposição para a luta, começa, aí, aquela 
questão ideológica de que se trata de uma 
interferência na liberdade do povo colombia­
no. 

O SR.JARBAS PASSARINHO- Preci­
samente. 

Já se levanta a idéia de que os Estados 
Onldos querem um novo Vietnã.. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Exato. Então, 
veja V. EX como·é difícil chegar a isso. Entre­
tanto, há necessidade de uma compreensão 
daqueles que realmente querem lutar contra 
aquele principio que existe de quase se per­
mitir dentro do interesse de fazer com que 
o pafs progrida às custas da exportação de 
cocaína, como existe também. Temos todos 
q'..!e---nes sc!ida..,..;.zar: o -Parléüãiento brasileiro, 
o Governo brasileiro, com uma ação concreta 
no sentido de impedir a vinda desses trafi­
cantes para o nosso solq. Ç.lma ação conjunta 
do GoVerno brasileiro e de todos os pafses. 
E por isso, parabenizo-me com V . .Ext por 
abordar este assunto. V. EJ(' tenha a certeza 
de que nosso compromisso também é o mes­
mo de V. Ex~ de -nos solid""itiZar a favor da 
luta que o governo colombiano vem empreen­
dendo contra o narcotráfico. 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Multo 
obrigado, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Mauro Benevides - Permita-me 
um aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Ouço. 
com prazer, o nobre Senador Mauro Bene-
vides. · 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, nossa bancada, 
através da manifestação do Senador Jutahy 
Magalhaes, expressa solidariedade à temática 
que traz V. EX à tribuna na manhã de hoje, 
que é exatamente a de sellSibilizar as autori­
dades brasileiras, o Parlamento Latino-Ame-
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ri cano, para uma posição firme, corajosa, deci­
dida, de solidariedade à Colômbia, que parte, 
agora, para uma ação repressiva, enérgica, 
contra o chamado narcotráfico. Recentemen­
te, assistimos, no auge da arroi;iái"'cia, da petu­
lância, da agressividade dos interessados nes­
se__narcotráfico, à própria Ministra da Justiça 
da Colômbia, então em Miami, ser ameaçada, 
a ponto de se anunciar a impossibilidade de 
ela retomar ao exercício pleno de sua funções. 
Mas o que nós vimos e a televisão, a imprensa 
inscrita também registraram, foi a presença 
firme da Ministra decidida, corajosa, para ga­
rantir a ação do Governo do seu País na repres­
são ao narcotráfico. Portanto, V. Ex~',- trazendo 
esse assunto, acredito que receberia, se os 
75 Srs. Senadores estivessem nesta Casa nes­
te instante, o apoio de todos eles para essa 
cruzada que se inic[a com o :Seu pronuncia­
mento na tribuna, para que nós, representan­
tes da classe política, emprestemos a nossa 
solidariedade a esse movimento de conduzir 
a Côlornbia, com o apoio da consciência uni­
versal, ao enfrentar esse grave problema com 
que agora se defronta. 

O SR. JARBAS PASSARII'!HO- Obri· 
gado, Senador Mauro Benevides.. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, permita-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Ouço. 
com muito prazer, o nobre Senador Edison 
Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Jarbas 
Passarinho, esta há de ser uma luta da huma­
nidade. Nenhum ,país, e o Brasil não pode 
pretender situar-se nessa posição, pode se 
imaginar urna ilha infensa aos maJes dessa 
tragédia do mundo moderno. Os Estados Uni­
dos, como observa V. Ext já estã.o ajudando, 
a Europa já se prepara para f<izê-lo também, 
e é necessário que o Brasil, tão pi'óximo da 
Colômbia, também o faça. Dê 'outro modo, 
nós assistiremos a Colômbia sUcUmbir nesta 
luta terrível que move o narcotráfico: urna de 
duas ou os países da América do Sul, mais 
até do que os Estados Unidos e Europa, se 
solidarizam com a Colômbia, ou esta Juta não 
terá êxito. V. Ex' tem, portanto, a solidariedade 
completa de toda a bancada do PFL que, neste 
momento, represento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Muito 
grato a V. Ext, Senador EdiSori Lobão. Eu até, 
Sr. Presidente, aproveitaria a oportunidade de 
que estou na tribuna para transformar, tam­
bém, o meu discurso num requerimento ver­
bal, estimulado pelos apartes que recebi, wna 
vez que agora está havendo urna reunião do 
Parlamento Latino-Americano. Ouvi aqu~ há 
dias. o Senador Humberto Lucena fazer uma 
moção e, depois, ele mesmo ser o chefe da 
delegação que foi para o exterior, mas faria 
wn apelo para que, em nome dO Senado da 
República Federativa do Brasil, exortássemos 
o Parlamento Latino-Americano a, desde já, 
nessa reunião, apresentar a sua solidariedade. 
Como dizia o Senador Jutahy Magalháes. a 

nossa é verbal, mas tem poder de pressão. 
É wna pressão importante, importante sobre 
a opinião pública. Porque quando os Estados 
Unidos começam, agora, a enviar cem obser­
vadores militares, isto pode ser o começo de 
um envolvimento que não seria conveniente 
que se fizesse com forças armadas america­
nas dentro da Colômbia, exceto se tivéssemos, 
isso sim, funcionando o velho pacto assinado 
no Rio de Janeiro, para que todas as nações 
da América do Sul também se juntassem nu­
ma ação combinada, de modo a fazer face 
a esse Estado poderoso dentro da Colômbia, 
que é um Esta:do dentro do Estado e mais 
bem armado. 

Nós vimos há pouco tempo, o mundo intei­
ro tomou conhecimento, o Santo Padre fez 
um apelo que não foi atendido, quando o dita­
dor cubano mandou fuzilar um dos generais 
de maior prestígio que Cuba tinha no mo­
mento. Não foi só um general, foram vários. 
Mas, nada me sugere, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que pudesse haver um envolvi­
mento tão profundo do aparato, do aparelho 
dirigente de Cuba sem o conhecimento de 
Fidel Castro.--Então, em grande parte se ad­
mite que ele, pelo menos, permitiu que essas 
ações fossem feitas, no envolvimento de liUto· 
ridades militares, como posto de trânsito para 
a tráfico de cocaína, fundamentalmente, para 
os Estados Unidos da América, por duas ra­
zões: a primeira é que ele precisava financiar 
a sua guerra na África e a _segunda é que 
aquilo era dirigido ao inimigo que precisa ser 
destruído, do ponto de vista, dele que são os 
Estados Unidos da América. 

Então, nada me sugere, repito, que tenha 
sido apenas uma ação repressiva. Acho que 
foi uma ação altamente inteligente, mas pro­
fundamente cruel, em que ele, ao mesmo tem­
po em que conseguia abrandar as reações 
americanas_, que já apareciam no Congresso 
e dentro da imprensa, em relação a esse posto 
de trânsito cada vez mais importante, elimi­
nava um candidato potencialmente forte para 
a sua substltuiçtlo na ditadura de Cuba, uma 
vez que ele pretende que o seu irmão seja 
o seu sucessor. Até parece que isso já está 
designado. 

Em conseqüência, não coloco esta ação 
de Cuba como ação modelar, mas de qual­
quer modo ela é importante _com um exemplo 
do que poderíamos fazer nos _países demo­
crátit:os em relação ao apoio à Colômbia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se ao pronunciamento do 
senador Jarbas Passarinho com relação a soli­
dariedade à Colômbia, e sugere que S. Ex' 
elabore, então o texto da mensagem que aca­
ba de propor que este Senado transmita ao 
Parlamento Latino-Americano, para wna pró­
xinia reunião. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Maurício 
Corrêa, que falará corno Líder. 

OSR. MAURÍCIO CORRêA (PDT .:..of. 
Como Líder. Pronuncia o segulnte discurso. 

Sem revisão-do orador.) -Sr. Presidente. Srs 
Senadores. o Ministério Público passou a ter, 
na atual Constituição, uma contextura-de higi­
dez muito salutar. Tanto é que para ser exone· 
rado, o chefe do Ministério Público, dentro do 
mandato de dois anQS, que ele tem hoje asse­
gurado, precisa da aprovação de dois terços 
do Senado. 

To dos os Srs. S"eri8dores se recordam, 
quando participávamos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito e o Ministro das Comuni­
cações, o Sr. Antônio Carlos Magalhães, fez 
as suas estripulias, usou e abusou dos _canais 
de televisão e da imprensa, para caluniar, inju­
riar, difamar, os integrantes daquela Comis­
são. Em face disso, recorremos ao Supremo 
Tribunal Federal, pedindo a prestação jurisdi­
cional, no sentido de que aquela Corte deter­
minasse, através de uma decisão, a responsa­
bilidade penal do Ministro das Comunicações. 
Como a -Justiça é morosa, pelo seu próprio 
mecanismo, não tinha ainda acontecido nada. 

Hoje, quero trazer ao conhecimento do Se­
nado um fato da mais alta importância. O Se­
nador Carlos Alberto Chiarelli, que foi vítima 
da apresentação de um dossiê perante aquela 
Comissão, nas suas conclusões, foi fartamen­
te caluniado pelo Ministro das ComunkaçõeS, 
com a acusação de ter utilizado verbas_ da 
Seplan, verbas do MEC, de ter participado c;l.e 
obras invisíveis com recurs_os do Governo, p~­
didos de canais de rádto e televisão para_s_eus 
amigos do Rio Grande do Sul, de ter stdo 
professor fantasma em Pelotas, também_ Oo 
Rio Grande_ do Sul, enfim de ter _exercido. o 
tráfico de influência; de ter usado finãncia­
mento, do BNH para compra de um aparta­
mento, inclusive de ter facilitado a colocação 
de venda de_ cebolas podres:~ para atende_r à 
situação de desespero de seus amigos nq R:Ip 
Grande do Sul. 

Havíamos feito essa interpelação e, logo em 
seguida, o Senador Carlos Chiarelli fez uma 
representação ao Supremo Tribunal Federal. 

Lembro-me qu_e na interpelação que havía­
mos dirigido ao Supremo Tribunal Federal, 
o Sr. Ministro teve a ousadia de colocar nas 
suas explicações o seguinte: 

''Poderá, contudo, o notificante", ..:.....:no 
caso era eu quem notificava - Senhor 
Ministro-Presidente, satisfazer sua curiOsi­
dade ou aplacar sua preocupação, conVo­

--cando o-notificado--ou víabíitzando Sua 
convocação para o efeito_ de depor' na 
CP!. Ou, então, receando o confrohtb 
com a verdade, e temer _o livre_ debáte 
com o intepelado, ·ajuizar a ação judíci,:tl 
que entender cabível, embora sujeito, 
nessa h!pótesse o notificante, aos risCos 
penais já mencionados." 

Sr. Presidente, anteontem o eminente .PiQ­
curador~Geral da República, o Sr. An"~4e_s 
Junqueira Alv:arenga, teve uma postura muito 
firme, muito correta,· e de independ~nç!a, 
cumprindo, portanto, as finalidades institucio­
nais do Ministério Público: ãcaba de denunciai' 
o Ministro Antônio Carlos Magalhães. Leio a 
c_onclusão_ do, seu parecer: 
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8-Inegável o anfmus ca/umniandi, 
dif!'amandlet injuriandi do acusado, que 
ofendeu a honra do parlamentar vítima, 
-no caso Senador Carlos Alberto Chia­
relli -em raz!o do exercício de sua fun­
ção pública. 
9-Pelo exposto, incorreu o denun­

ciado nas penas dos artigos 138, 139 e 
140 de oart 141,11 e lU, do Código Penal, 
bem como nas penas dos arts. 20, 21 
e 22, ele o artigó23, 11, da Lei n• 5250/67. 

1 O- Requer, pois, o Ministério Público 
Federal nos terrhos do arl51, I, da Consti­
tuição Federal, seja solicitada autorização 
à Câmara dos Deputados, para a instau­
ração da ação penal, decorrente da pre­
sente denúncfa, prosseguindo-se nos ter­
mos da lei, até fmal. 

Deixo registrado aqui, para conhecimento 
dos Srs. Senadores, que já se está Jazendo 
jystiça neste Pafs, e o Ministério Público assu­
me a postura de independência. 

CongratuJo-me com o bravo Senador Car­
los Chiarelli, que sofreu as conseqüências de 
toda a imprensa brasfleira contra ele, e hoje 
já tem o conforto de ver que o Ministério PúbU­
co acaba de denunciar o Ministro Antônio Car­
los Magalhães. _Seguramente, tenho certeza 
que a Câmara dos Deputados, na sua altivez, 
vai dar a permissão para que S. Ex" responda 
perante o _Supremo Tribunal Federal sobre to-_ 
das as injúrias, calúnias e difamações que pra­
ticou não só contra o Senador Carlos ChiareJii 
como contra muitos integrantes desta Casa 
e muitos ddadãos dignos do Brasil. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um pronuncia­
mento do Ministério Público da mais alta im­
portância, e é isto que deixo -registrado. (Muito 
bem!) 

DOCUfr1ENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. MAGR(C/0 CORRÉA EM SEG DIS­
CGRSO: 

INQUÉRITO N' 423-5 
DIS1RJTO FEDERAL 

Relator: Exm~> Sr. Ministro Octavlo GaUotti 
Indiciado: Antonio Carlos Magalhães 
Vítima: Carlos Alberto Gomes Chiarem 
Colendo Supremo Tribunal Federal, 
O Ministério Público Federal, com funda­

mento no inquérito n~> 423 dessa excelsa Corte, 
oferece denúncia contra Antonio Carlos Maga­
lhães, Ministro de Estado das Comunicações, 
pela prática dos fatos delituosos a seguir nar­
rados: 

1. Através da Resolução n~' 22, de 1988 
{ft. 16), foi constituida, no âmbito do Senado 
Federal, Comissão Parlamentar de Inquérito 
- CPI -,tendente a "investigar, em profun­
didade, as denúncias de irregularidades, indu­
sive corrupção, na Administração Pública, ulti­
mamente tomadas notórias pelos meios de 
comunicação" (art. !9). 

2. No decorrer dos trabalhos da Comis­
são, o acusado passou a atacar publicamente 
os seus membros e, de rhodo especial, o Rela­
tor, Senador Carlos Alberto Gomes Chiarelli, 
prometendo dtvuJgar um "dossiê" de irregula­
ridades praticadas por este. 

_- 3. -o_ seiíador, então, interpelou judicial­
mente o denunciado, perante esse colendo 
SUpremo 'rtibuilaJ Federal, buscando o exato 
sentido das ameaças e a eventual exibição 
do "dossiê" (fls. 17/19), havendo este impug· 
nado a interpelação, afirmando que a exibiçã'o 
pretendida "não se confunde com O instituto 
do pedido de explicações em juízo (fi. 24) e 
concluindo: 

-~'Poderá, contudo, o notificante, Senhor 
Ministro Presidente, satisfazer sua _curiosi­
dade - ou aplacar sua preocupaç.§o -, 
convocando o notificado- ou viabilizan­
do sua convocação - para o efeito de 
depor na CPI. Ou, então, receando o con­

-frontocomaverdadeetemerolívredeba~ 
te com o interpelado, ajuizar a .?lção judi­
cial que enterider cabível, embora sujeito, 
nessa hipótese, o notificante, aos riscos 
penais já mencionados" (fi. 25 ). 

4. Por não lograr aJcançar o seu intento 
de ser convocado para depor perante a CPI, 
o denunciado encaminhou a outro senador 
membro da Comissão, "uma argütçáo de im­
pedimento e suspeição" contra o Senador 
Chiarelli, anexando o "dossiê" aludido. Na 
missiva de 9 de novembro de 1988 dirigida 
ao Senador Alexandre Cos_ta, por melo da qua1 
ericaininhou o "dossiê", o acusado ofendeu 
a honra da vítima, Senador Chiarelli, __ que dela 
destacou trechos, verbls: 

"13. Começa o autor das ofensas a 
denegrir a própria CorrUssão, e, especial· 
mente, o Suplicante a quem injuria, in 
verbis: 

''Tem sido o país estarrecida testemu­
rifiã do comportamento do núcleo polí· 
tico da CPI, que, durante dez meses, se 
propôs a ser juiz da honra alheia sem 

-procurar defender a própria' honra, com­
prometida pelos documentos. que om re· 
vela, com refaçáo ao Senador Carlos 
Chiarelli" (grifas nossos). 

14. E, logo a seguir aduz, difamando: 
"Na qualidade de cidadão ou de Miriis­

tr_o de Estado, repilo o método fascista 
usado nessa CPI, por seu relator, endokle­
ddo pela vaidade e pelo desejo de esc§n­
dalo sem qualquer amparo ·na compe­
tência, cfrctJnstáncia que levou ao descré­
dito público o próprio instituto das comis­
sões de inquérito" (grifas nossos). 

15. Com mais audácia e clareza insis­
te em atassalhar a honra da vítima, como 
se vê do trecho seguinte: 

"''No dossiê sobre esse Senador, encon­
trará V. Ex!' fatos estarrecedores, que dei­
xarão o País estupefato pelo volume, pela 
reiteração, pela vizinhança íntima com a 
imoralidade." 

]6. E ao requerer ao Senador Alexan­
dre Costa a juntada do material apresen­
tado, salienta 

"que o Senador Carlos Chiarelli, prati­
cou, em maior volume e continuadamen­
te, atos idênticos aos que agora conde~ 
na". 

17. Após afirmar que as acusações 
do Suplicante a pessoas honradas é falsa, 

_ e "não tem suporte nos autos, por não 
ter havido prática dos atos, tal como por 
ele foram efetivamente praticados ao lon­
go de sua escorregadia e limosa carreira 
política", é feita a seguinte calúnia: 

"Não se tem notíCia, na história da Re-­
pública, de que um Senador tivesse rece­
bido dinheiro de particulares, a titulo de 
reseJVéJ técnicã. Agora essa triste notícia 
entra nesses autos para ficar como nódoa 
fepulsiva e Isolada, na história do Senado, 
que saberá agir na defesa de seu con­
ceito, de sua tradição, de sua respeita­
bilidade". 

I 8. E, finalmente, após injuriar, difa­
mar e caluniar o Suplicante; arremata 
com mais esta injúria: 

"Politicamente, moralmente, institucio~ 
nalmente, o Senado tem obrigação de 
conhecer da matéria por mim suscitada. 
Tenho certeza que conhecerá e julgará 
o membro indigno de participar da gran­
deza e do prestígio da mais alta casa legis­
lativa do nosso País, historicamente res­
peitada e prestigiada pela opinião pública 
de várias gerações de brasileiros" (fls. 5/6 
e 40/42). 

5. Também, ao apresentar o "dossiê", o 
acusado refere-se à v1tlma, chamando-o de 
"esperto e oportunista até demais", "interes­
seiro e bajl:JI~dor", "pobre e triste figura" (fls. 
35/46), arrolando, em seguida, os seguintes 
fatos, assim resumidos pela própria vítima em 
sua repre~entação: 

~'20. -_- Elenca o ofensor dezOito tópicos 
que diz ter lastro em elementos de convi c· 
ção, que resumiremos a seguir: 

a) Sob o título Verbas da Sep/an, diz 
que o Suplicante beneficiou-s~L nos ?Anos 
de 19,86 e 1987 de cerca de Cz$ 
265.000~õ()O,óo (dúzentos e sessenta e 
cinco- milhões de cruzados) dos mais de 
Cz$ 852.000.000,00 (oitoci!Íito$ e cín­
qüenta e dois milhões de cruzados) que 
tentou liberar na Seplan, e, textualmente, 
é incisivo- no asseverar. "Espantoso, além 
de estarrecedor, é o fato de que muitas 
dessas liberaç~s beneficiando o Sena­
dor P,iai"ell! (gtifo nosso) foram encami­
nhadas ao B~tlCó do Brasil pelo Sr'. Lúcio 
Veríssíino Machado de Souza, hoje indi­
ciado pela CP1 da corrupção exatamente 

_ p_ela prática de atos dessa natureza. consi· 
derados pelo próprio Senador como atos 
de corrupção". 

b) Sob o título Verbas do MEC: afiana 
que o Suplicante "solicitou e foi atendido 
na intermediação de verbas no período 
de 1986 a I 988 no valor de Cz$ 1 bilhão, 
382 milhões, a preços de novembro/8S, 
que não se· sai;e b~m ou mal aplicados, 
como mastro "-eibndguOs exemplos a se­
guir": E dâ ~~·exetnPio o município 
de Borri Prindp16 em que a verba liberada 
para a construção de um estádio de fute­
bol não foi aplicada pelo prefeitp, o mes­
mo acontecendo com o município de Se-
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rafina Correia, que recebeu, através de 
um convênio assinado coin o prefeito ver~ 
ba para a construção de um Ginásio de 
esportes, o qual jamais foi construído. 

c) Sob o tffulo Obras linlfsíveli alega 
que "por solicitação do Senador Chiarell~ 
o município de Lajeado obteve recursos 
liberados pelas notas fiscais FND/MEC 
10078/0 e I 0079/0 de li. li ·87 para 
construção, respectivamente, de quadra 
de esportes no distn"to de Forquetinha e 
de um prédio para unidade escolar de 
]9 grau do Distrito de Canudos". E condui 
a acusação: "Cabe ao Senado_r Chiarelli, 
que pediu o dinheiro e conseguiu a libera­
ção, dizer, agora, onde o mesmo foi apli­
cado". 

d) Sob o titulo Pedidos no Ministério 
das Comunicações, relata que o Supli­
cante fez através de telex, oficio.s, ou por 
outros meios, pedidos para a instalação 
de 40 estações de rádios e televisões em 
municípios que arrol_a. 

e) Sob o título Amigo de_Sªmey. cha~ 
ma o Suplicante de inco_erente por usar 
s!ogans na campanha eleitoral de 1986 
em que se mostrava amigo do Sr. Presi~ 
dente. 

f) Sob o título de Professor Fantasma, 
denuncia o fato de o Suplicante - "tra­
vestido de Paladino da Justiça" --:-- "rece­
ber vultosas somas em _dinheiro, sem 
prestar seNiço algum, como no caso da 
Faculdade de Pelotas, da qual recebeu 
o salário de professor indevidamente". 

g) Sob o titulo Tr~fico de Influência, 
calunia o Suplicante ao acusá-lo do rece­
bimento da quantia, em 1984 de Cz$ 2 
milhões da APLOB, a título de, - pas­
mem!- Reserva Técli.tcã". E, como 
mestre na farsa, c:om dubiedade e ironia, 
aduz: "Bem pode signific:anemuneração 
por serviços na defesa da entidade priva­
da e de seus interesses junto a órgãos 
federais". 

Em outra acusação de tráfico de in­
fluência, critica o Suplicante pelo fato de 
"receber remuneração "de empresas, co­
mo em 1983, Cz$ 173,10 mil da GAE­
Grupo de Administração Einpresaiial Lt­
da., por serviços prestados". E iridaga: 
"Que selViços seriam esses''?" Ainda con­
dena o ofendido, dizendo que "não foi 
devidamente esclarecido o episódio da 
intermediação do Senador Chfar'elli na 
venda à Cobal em 1985, de 70.000 tone­
ladas de cebola podre (grifes nossos)". 

F'malmente, refere que o Suplicante é 
o principal culpado do escândalo da Cla­
vesul, onde, segundo o apurado em um 
processo, houve desvio de verbas, frau­
des e corrupção. 

h) Sob o título deSohe!fãçãOFiScaJ,diz 
que o Suplicante indevidamente tentou 
receber restituição indevida de imposto 
de renda, quando teve de pagar, na verda­
de, coercitivamente, a imf)ortãhcia de Cz$ 
411;7 mil. 

i) Sob o titulo FislololJTSmO,vituperan­
do o Supllcante, o Suplicado assegura 

que- "nUnca ninguém o superou nas indi­
cações para cargos públicos. Tentou de 
tudo, de serventes a Ministro. Há, até 
quem aponte grandes empreiteiras, que 
em 1986 teriam Obtido o seu dmgente 
apoio juntO aO governo estadual para re­
cebimento de faturas". Reclama que o 

-"Gahiriete ·do Senador teria que possUir 
o triplo da área para acomodar dezenas 
de funcionários que lhe foram c-edidos". 

Censura_o_Jato de a esposa do Supli­
cante, apesar de ser funcionária da F una­
bem, vinculada ao Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social e Professora da 
Secretaria de Educação e Cultura do Es­
tado do Rio Grande do Sul, receber por 
ambos os contratos, sem contudo com­
parecer a rienhum dos empregos, estan­
do à disposição -do Gabíriete da Presi­
dência da República. 

j} Sob o título "Defensor da Casa Pró­
pria - SFH, narra que o Suplicante tem 
dois imóveis em muniCípios diferentes do 
Rio Grande do S,ul, adquiridos através de 
fmanciatnentOs junto à Caixa Econômica 
do EstadO_ dõ Rio Grande do Sul alugada 
a terceiro. Aproveita para ofensivamente 
lançar mais um vitupério contra o ofen­
dido: haver interme_djado atividades da 
Caixa Econômica."que São habltualrrien­
te concedidas através de processos nor­
mais de financiamentos", para-obter con­
cessões de casas lotéricas para amigos 
e correligionárioS, créditos educativos, re­
cursos financeiros, financiamentos para 

_ a compra de imóveis. -
1) Com base en1 urria nota na coluna 

"Carlos Swann" de O Globo.~ ed. de 
27-4-86, alude que a irmã do SuPlicante 
é funcionária fantaSma da Funabem, es­
tando na reta da demissão~ 

m) Finalmente, detratando a honradez 
do Suplicante, aponta-o como elemento 
bajulador, que com isso procurava abrir 
caminhos para obter benefic:;los e vanta­
gens nos gabinetes ministeriais" (fls_. 6/8 
e 47/55). 

6. Tais documentos ofenSivos integraram, 
corno anexo, á Voto do Senador AJexandre 
COSta e, nessa condição, passaram aOs anais 
do Senado Federal, em sessão de 29 de no· 
vembro de 1988 (fi. 26). 

7. Por outro lado, o acusado exibiu o mate­
rial ofensivo à imprensa, que o -divu1gou em 
30 de novembro de 1988 (fls. 26/39). 

8. Inegável o animus calumniandi, diffa­
mandi et injuriandi do aCusado, cjue ofendeu 
a honra do paralmentar vítima, em razão do 
exerckio de sua função pública. 

9. Pelo exposto, incorreu o denunciado 
nas penas dos arts. 138, 139 e 140 de o art. 
141, Jl e m, do Código Penal, bem como nas 
penas âos-ãrtS. 20, 21 e 22; c/C o ·art. 23, 
11, da Lei n• 5.250/67. 

lO. Requer, pois o Ministério Público Fe­
deral, nos termos do art. 51, I, da Qmstituição 
Federal, seja solicitada autorização à Câmara 
dos Deputados, para a instauração da ação 

penal, decorrente da presente denúncia, pros­
seguindo-se nos termoS da lei, até final. 

11. Requer, finalmente, seja apensado a 
este autos o expediente PGR n"~ _3.496/88-53, 
oriundo do Departamento de Polícia Federal. 

Brasilia, 30 de agosto de 1989. ~Aristides 
Jungueira Alvarenga, Procurador-Geral da R e­
-publica. 

Rol de Testemunhas: 
1) Senador José Ignácio Ferreira; 
2J Prefeito Arlindo José Rusceyk (Campina 

das Missões); 
3) Prefeito Emi nmo l:etry (Lajeado); 
4) Prefeito Sergio Antonio Massolini (Sera-

fina Corrêa); __ _ 
5) Prefeito José Hilário Junges (Bom Prin-

cípio); -- -
6) João Jardim - Ex~Secretário de Agri-

cultura do Rio Grande do Sul; -
7) João Felício Scárduã (Ex-Diretor Ptesi­

dente da Çobal). 

COMPN?ECE MAIS OS SRS. SENJ'o· 
DORES: 

Mário Maia- Nabo r Júnior- Aureo Mello_ 
-Almir Gabriel-João CãsteiO-=- Alexandre 
Costa- Edison Lobão .... ; . .-João Lobo .;....;. Car~ 
los Alberto - Lavoisier Maia __: Marcondes 
Gadelha - Raimundo Ura ~Marco Màciei 
-Jutahy Magalhães -Jos_é Ignácio Ferreira 
-Nelson Carneiro-Itamar Franco_-Ronan 
Tito - Iram Saraiva - Mauricio Corrêa -
Meira Filho- Mendes Canale- Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a Mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. l 9 Secretário. 

- É tidO o· Seguirlte_ 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Gabinete do Governador 

Oficio n• 214/89-Gabs . . 
Macapá-AP\ 30 de aQ-6sto de 1989 

Exm9 Senador: _ 
Tenho a honra de submetera mais alta con­

sideração de Vossa Excelência, éril . atendi­
mento ao que preceitua a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias em seu art. 58, o anexO Projeto 
de Lei que dispõe sobre a Proposta Orçamen­
tária do Estado do Amapá para o exercício 
de 1990. 

A Proposta Orçamentária para o próximo 
_exercício de l~O estim_a_a)_~.~seit?_~m fiÇZ$ 
264.104.000,00 (duzentos e sessenta e quatro 
milhões, cento e_ quatro mil cruzados novOs) 
e fiXa _a Despesa também em igual vaJor, e 
foi elaborada obedecendo as normas legais 
vigentes, especialmente a Lei n9 4.320, -de 17 
de março de 1964, procurarido aproximar-se 
no máximo da realid_a.de financeira ~staduar 

Permita-me Senhor Presidente, respeitosa­
mente, solicitar a Vossa EXi:elênda ·a prorro~ 
gação _do_ praro de entrega dos 'ãnexos que 
alude a lei n<?_4320, até o dia, 30 de setembro 
do ano em curso. ___ - _ 

No ensejo, reitero a Vossa ExCelênda e seus 
ilustres pares a expresáo do mais elevado 
apreço. -Jorge Nova da Costa, GovemaCior. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou~ 
sa) - A Presidência, não havendo objeção 
do plenário, defer~ a solicitação, e aguardará 
até 30 de setembro a remessa dos anexos 
ao projeto. (Pausa) 

Em 30 de junho de 1989 o Nobre Sr. Sena­
dor Ronan nto encaminhou à Mesa o Projeto 
de Lei do Senado n9]93/83, que "díspõe sobre 
o Estatuto_ da Criança e do Adolescente, e 
dá outras providências". Naquela oportunida­
de, a matéria foi lida e despachada à Comissão 
de Assuntos Sociais. A proposição, no entanto, 
constitui Projeto de Código, pois, além de tra­
tar da problemática do menor de forma abran­
gente e global, foi_ elaborado por Comissão 
de Juristas. Tendo sido amplamente divulga­
do. Assim, a Presidência encarrtinha esse Pro­
jeto· à Comissão 'ten:iporária qUe a"caba de 
ser constituída, para estudo, juntamente com 
o que foi lido, nos termos das disposições 
especiais previstas no art 374 do Regimento 
Jntemo. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto que será lldo pelo 
Sr. P Secretário. 

É lido o seguinte 

~O~ODEUBDOS~ 
N• 254, DE 1989 

Dispõe sobre a integração das donas­
de-caSlJ à Previdência SOcial. 

O COngresso NacionaJ decreta: 
Art. 1-? Estende-se às donas-de-casa a 

condição de Segurado facultativo, para efeito 
de filiação à Previdência Social. 

Parágrafo único. 'Entende#se por dona-de­
casa aquela que, sem remuneração, tem sob 
sua responsabilidade os trabalhos domésticos 
situados no âmbito de determinada unidade 
familiar. 

Art 29 As donas--de-casa contribuirão pa­
ra a Previdência Social nos termos estabe­
lecidos no art. 29 da Lei n9 7.787, de 30 de 
junho de I 989. · - · 

Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlllcaçâo 

Uma das demandas sociais que recebeu 
apoio irrestrito em todas as fases do trabalho 
da Assembléia Nacional Constituinte foi a ex­
tensão dos beneficios da Previdência Social 
às donas-de-casa. 

Tal a força de seus fundamentos, que o 
direito de filiação das donas-de-casa acabou 
sendo ampliado, ganhando a abrangência do 
atual § I • do art. 20I da Carta Magna. 

Para atender e dar efetividade à justa de­
manda das donas-de-casa, o projeto de lei 
que ora submetemos à aprecração dos ilustres 
pares propõ_e a integração dessas anônünas 
produtoras de Q,queza ao sistema previden­
ciário, na categoria de "segurado f~cultativo". 

O reqUisito constituciorial consubstanciado 
no§ 5~> do art 195 da Carta em vigor é atendido 
pela contribuição direta das donas~de-cas~, 

que deverá seguir o mesmo critério estabe­
lecido pela Lei n9 77.873/89 para os demais 
contribuintes individuaJs, a saber: 

a) alíquota de 10%, para os salários-de­
contribuição de valor igual ou inferior a três 
salários mínimos; 

_b) alíquota de 20%, pai-a os demais. 
Dessa forma, toda dona-de-casa poderá co·. 

meçar a contribuir para a Previdência median· 
te a alfquota de I O%, podendo, de acordo 
corn a sua conveniência, evoluir, de acordo 
com os interstícios legais, para patamares su­
periores (e mais onerosos) de salário-de-con­
tribufçãci (base contributiva). 

Com a aprovação do presente projeto, esta­
remos -dando um passo efetivo no sentido de 
dar ~eficácia à nova Constituição Federal, evi­
tando procrastinações desnecessárias, já que 
a extensão dos benefíçios e serviços previden­
ciários às donas-de-casa pode ser perfeita­
mente viabilizada independentemente da re­
formulação global dos planos de custeio e 
beneficios da Previdência Social. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989, 
-Louremberg Nunes Rocha, PT. 

LEOISLAÇÃO aTADA 

CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

·~······~-----·_..__ .. _~-.;.,. __ , .. _ ........ " ____ ,, __ 
Art._ 195. A seguridade social será fman­

ciadã por toda a sociedade, de forrna direta 
e indireta, nos temros da lei, mediante recur­
sos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, e das seguintes contribuições sociais: 
................... --··---------"-···· .. ..:-~ ..... ---·· 

§ 5<:> Nenhum beneficio ou serviço da se­
_ _gl.uidade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a c_orrespondente fonte de 
custeio total. 
·············--·--·-·_ .. _....._ ..... ...t.l.~~-~--·-···~ 

SEÇÃO UI 
.: Da Previdência Social 

Arl 201. Os planos de previdência soda!, 
medfante éontribuição, atenderão, nos termos 
da lei, a: 

§ 19 Qualquer pessoa poderá participar 
dos beneficios da previdência social, mediante 
contribuição na forma dos planos previden­
ciários. 

LEI N• 7.787, DE 30 DE JUNHO DE I989 

Dispõe sõb""ie alterações na legislaÇão 
dt:CiiSte!o da Previdênda Social e dá ou~ 
tras providêf!cias. 

................ ,. __ , _____ . __ , __ ,. _____ , ......... 
Art. 29 A alíquota de contribuição_ do se­

gu~ado tr~l')ador nutônomo e equiparados, 
e _do segurado .empregador1 bem como de 
todos os conbibuintes individuais, aplicada so­
bre o respectivo salário~de-contribuição, será: 

I-de· 10%, para os salários-de~Contribui­
ção de valor igual ao inferior a trezentos e 
sessenta cruzados novos; 
Il-de 20%, para os demais. 

............... --·----·-··---
(À cO~is;§o de Assuntos Sociais -

competênciã -teimíii11tíva.} - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, outro projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1-? Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 255, DE 1989 

Institui o Código de Menores e dá ou~ 
tri!IS providências. 

CÓDIGO DE MENORES 

LNROI 
Parte Gelai 

mULOI 
Disposições Prelimk1ares 

Art. 1 .;- Este Código -dispõe sobre assistên­
cia, proteção e vigilânciª-ª menor, que é toda 
criança ou adol_escentc:: que não tenha atingido 
a i"tfãlóiidade e que se__ encontre: 
I-em situação irreguJar; 
Il- nos casos expressos em lei. 
§ 19 Entende-se por situaçãO _irregular a 

posrção ou o·· estado em que se.,encontre o 
menor perante a lei, reconhecida pela autori­
dade judiciária, 

§ 29 As medidas de caráter preventivo 
aplicam-se a todo menor independentemente 
de sua situação, até a maioridade penal. 

Art. 29- Para os efeitos do Código, conside­
ra-se em situação irregular o menor: 
I- privado, ainda que eventualmente, de 

condições para atender às suas necessidades 
vitais básfcas que lhe são asseguradas _pe!a 
Constituição Federal e a l~i. em razão de: 

a} falta, ação ou omissão dos pais ou res­
ponsável; 

b) mcmifesta impossibilidade do? pais ou 
responsávef para prOvê-las. 
n-vítima de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade ou opressão, 
pelos pais ou responsáveis; 

ID-em perigo moral, devido a: 
_ a} encontrar-se, de modo habitual, em 

ambiente contrário aos bons costumes; 
b} exploração sexual ou outra atividade 

contrária aos bons costumes. 
rv- privado de representação ou assistên­

cia legal, pela falta eventual dos pa1s ou res­
ponsável; 

· V- com desvio de conduta em virtude de 
·grave desajuste familiar ou comunitário; 

VI- a quem se atribua ato infracional. 
Parágrafo úriko. Entende4 se -por respon­

sável aquele que, não sendo pai ou mãe, exer­
ce, a qualquer título, vigilância, direção ou edu­
cação de menor, ou voluntariamente o traz 
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em seu poder ou companhia, independente~ 
mente de ato judicial. 

Arl 39 Os atos judiciais, policiais e admi­
nistrativos que digam respeito a menores são 
gratuitos e sigilosos, dependendo sua divulga­
ção ainda que por certidão, de deferimento 
da autoridade judiciária competente. 

§ 19 Os editais de citação limitar-se-ão 
aos dados essenciais à identificação dos pais 
ou responsável transcrevendo-se, em resumo, 
o local e as circunstâncias em que foi encon­
trado o menor. 

§ 29 A notícia que se publique a respeito 
de menor em situação irregular não o poderá 
identificar, vedando-se fotografia, referência a 
nome, apelido, filiação, parentesco e residên­
cia, salvo no caso de divulgação que vise à 
localização dos pais ou de menor desapare­
cido. 

illULOU 
Da Aplicação da Lei 

Art. 49 A aplicação desta Lei levará em 
conta: 
I- os princípios estabelecidos nas normas 

constitucionais e legais; 
Il- o contexto sócio-econômico e cultural 

em que se encontrem o menor e seus pais 
ou responsável; 

m - o estudo de cada caso, realizado por 
equipe de que participe pessoal habilitado, 
sempre que necessário. 

Art. 5~ Na aplicação desta Lei, a proteção 
aos interesses do menor sobrelevará qualquer 
outro bem ou interesse juridicamente tutelado. 

TÍTULO lU 
Da Autoridade Juc/Jciárir1 

Art. 69 .A autoridade judiciária a que se re­
fere esta Lei é o Juiz de Menores, ou o Juiz 
que exerça essa função na forma da legislação 
local. 

Art. 79 À autoridade judiciária competirá 
exercer diretamente, ou por intennéd(o de ser~ 
vidor efetivo ou de voluntário credenciado fis­
calização sobre o cwnprimento das decisões 
judiciárias ou determinações administrativas 
que houver tomado em relação à assistência, 
proteção e vig~ância a menores. 

§ 19 A fiscalização poderá ser desempe-­
nhada por Comissários Voluntários, nomea­
dos pela autoridade judiciária, por prazo deter­
minado, a título gratuito, dentre pessoas idô­
neas merecedoras de sua confiança. 

§ 29 É conslderado de relevante valor so­
cial o serviço prestado por voluntário creden­
ciado. 

Art. 89 A autoridade judiciária, além das 
medidas especiais previstas nesta Lei, poderá, 
mravés de Portaria ou Provimento, de oficio, 
mediante provocação do Ministério Público, 
ou de interesses comunitários, determinar ou­
tras de ordem geral, que, ao seu prudente 
arbítrio se demonstrarem necessárias à assis­
tência, proteção e vigilância a menor. 

Parágrafo único. Somente as entidades 
que estejam funcionando regularmente há 
mais de um ano e atuantes na área de prote-­
ção ao menor, têm legitimidade para requerer, 
nos termos deste artigo. 

TfrULO IV 
Das Entkfa_des de Assistência 

e Proteção a Menor 

CAPITULO! 
DasEntídades Cnàdas 

peJo Poder Público 

Art. 99 ~ entidades de assistência e pro-
teção a menor criadas pelo Poder Público, te­
rão centros especializados destinados a recep­
ção, triagem, observação e à permanência de 
menores. 

§ 19 O estudo do caso do menor no cen­
tro de recepção, triagem e observação consi­
derará os aspectos social, médico e psicope­
dagógico, e será feito no prazo médio de três 
meses. 

§ 2~> Os centros a que se refere este artito 
~rocederão a rigorosa separação dos meno­
res, de acordo com a faixa etária, sexo, condi­
ções de saúde e vivência infracional e institu­
cional. 

§ 39 A escolarização e a profissionalização 
do menor serão obrigatórias nos centros de 
permanência. 

§ 4<? Das anotações sobre os menores as­
sistidos ou acolhidos constarão data e circuns­
tâncias do atendimento, nome do menor, de 
seus pais ou responsável, sexo, idade, ficha 
de controle de sua formação, relação de seus 
pertences e demais dados que possibilitem 
sua identificação e a inctividualização de seu 
tratamento. __ 

§ 59 É vedado à entidade pública trans­
ferir o menor que tenha sob seus cuidados 
para outra Comar"ca, sem·-préVic!i aUtorização 
da autoridade judiciária competente, sob as 
penas da Lei. 

CAPITULOU 
Das Entidades Particulares 

M 1_0. As entidades particulares de as­
sistência e proteção a menor somente pode­
rão funcionar depois de registrada no órgão 
estadual responsável pelos programas de 
bem-estar do menor o qual comunicará o re­
gistro à autoridade judiciária local. 

Art. 11._ Toda entidade manterá arquivo 
das anotações a que _se refere _o § 4~ do art. 
9'? desta Lei, e _promoverá _a escolarização e 
profissionalização de seus assistidos, preferen­
temente em estabelecimento aberto. 

Art. 12. É vedado à entidade particular 
entregar menor sub judice a qualquer pessoa 
ou transferi-lo a outra entidade sem autori­
zação judicial sob as penas da Lei. 

TÍTULO V 
Das Medídas de Assistência 

eproteçãó · 

CAPítULO I 
Das Medkfas Aplicáveis 

ao-menor ----

Art 13. Toda medida aplicada ao menor 
visará, fundamentalmente, à sua_ integração 
só.cio-familiar. 

Art 14. Sãomedidasaplicáveisaomenor 
pela autoridade judiciária: 
I- advertência; 

I1 - entrega aos pajs ou responsável ou 
a pessoa idônea, mediante termo de responsa­
bilidade; 

IH-colocação em família substituta; 
N- imposição de regime de liberdade as­

sistida; 
V- colocação em casa de semi-internato; 
VI- internação em estabelecimento educa­

cional, ocupacional, psicopedagógico, hospi­
talar, psiquiátrico ou outro adequado. 

Art. 15. A autoridade judiciária poderá, a 
qualquer tempo e no que couber, de ofício 
ou mediante provocação fundamentada dos 
pais ou responsável, da autoridade adminis­
trativa competente ou do Ministério Público, 
cumular ou substituir as medidas de que trata 
este Capítulo. 

Art. 16. Para a execução de qualquer das 
medidas previstas neste CapítuJo, a autoridade 
judiciária poderá, ciente o Ministério Público, 
determinar a apreensão do menor. 

Parágrafo único. Eni Casá de ãpreensào 
para recambiamento este será precedido de 
verificação do domicílio do menor, por inter­
médio do Juizado do domicilio indicado. -

SEÇÃO! 
Da Advertência 

Arl 17. A advertência é apUcada ao me­
nor, em audiência, presidida pela autoridade 
judiciária, com severidade serena, como me­
did~ educativa para prevenir fatos futuros., la­
vrando-se termo que _é assinado pelo menor, 
os pais ou responsável. 

Parágrafo único. O menor é entregue aos 
pais ou responsável constatado que tem fami­
lia estruturada ou alguém que por eJe.se res­
ponsabilize o que é feito mediante assinatura 
do termo de responsabilidade. 

SEÇÃO I! 
Da Co/ocaç~o em FamDia 

SubustitUa · 

SUBSEÇÃO! 
Disposfçóes Gerais 

Arl 18. A colocaçao em família substituta 
será feita mediante: 

( - guarda, provisória ou definitiva; 
li-tutela; 
m..::...adoçao. 

§ 19 A guarda de fato preexistente não im­
pedirá a aplicação das medidas previstas neste 
artigo, com o objetivo de prevenir a situação 
irregular. 

- § 29 Entende-se por guardião de fato 
aquele que não sendo pai ou mãe, exerce, 
a qualquer título, vigilância, direção ou educa­
ção ·de menor ou voluntariamente o traz em 
seu poder ou companhia, independentemente 
de ato judicial. 

Art. 19. São requisitos para concessão de 
qualquer das formas de colocação em família 
substituta: -

I -=:... qualificação cOmpleta do candidato a 
responsável e de seu cônjuge, se casado, com 
e>:pressa anuência deste; 
li- indicação de eventual relação de paren­

tesco do candidato ou de seu cônjuge com 

·~ 
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o menor, especificando se este tem ou não 
parente vivo; 
.lll- idoneidade moral do _candidato; 
IV- sanldade física e mental do candidato; 
V- qualificação completa do menor e de 

seus pais se conhecido; 
VI- indicaçao do cartório onde foi inscrito 

o nascimento do menor. 
Parágrafo único. Não se deferirá colocação 

em famflia substituta a pessoa que: 
I- não revele, por qualquer modo, íncom­

patibi1idade com a natureza da medida; 
H- não ofereÇa ambiente familiar ade(Jua­

do~ 
m-não tenha condições de prover a man­

tença do menor. 
Art 20. A colocação em famma substituta 

não admitirá transferência do menor a tercei­
ros ou sua internação em estabelecimento de 
assistência a menores· sem autorização judi­
cial, sob as penas da Lei. 

Parágrafo único. Em todOs os casos é sem­
pre que possível o menor deve ser previamen~ 
te ouvido. 

SUBSEÇÁOII 
Di1 Guarda 

Art. 21. EntendeMse por guarda, a respon­
sabilidade assumida sobre o menor por qual­
quer pessoa, entidade pública ou particular 
que obriga à prestação de assistência material, 
mOral, educacional e espmtual, conferindo a 
seu detentor o direito de opor-se a terceiros, 
inclusive os pais. 

, § 19 Ao assumsir a guarda, o responsável 
prestará compromisso em procedimento re­
gular. 

§ 29 Dar-se-á guarda provisória, de oficio 
ou a requerimento do interessado como-me­
dida cautelar preparatória ou incidente para 
regularizar a detenção de fato ou atender a 
casos urgentes .. 

§ 39 A guarda, qualquer que seja sua mo­
dalidade, confere ao menor a condição de de­
pendente para todos os fins, principalmente 
previçlenciário, cessando seus efeitos çom a 
capacidade civil plena. 

SIJBSEÇÁO lU 
Da Tutela 

Disposições Ger~is 

Art. 22. (PessOas Sujeitas à Tutela)- Se 
um menor, não estiver submetido ao pátrio 
poder será posto em tutela. 
, Art. 23. (Fim da Tutela) - Ao tutor in­

cumbe assistir e proteger a pessoa do menor, 
administrando-lhe os bens. 

Parãgrafo único. O encargo da tutoria é 
pessoal e intransmissivel. 

-Art. 24. O tutor nomeado nos termos des­
ta Lei, poderá ser dispensado da prestação 
de qualquer tipo de garantia, a critério da auto­
ridade judiciária, ouvido o Ministério Público. 
'" Das Espécies de Tutela 

/:4 r 25. (Tutela Leiial) - O tutor é nb­
meado pela autoridade judiciária, atendendo 
aos interesses_ do menor, ouvido o Ministério 
Público, observando os principias dos _artigos 
49 e ,59 desta Lei. 

Art. 26. Havendo mais de uma pessoa in­
teressada na tutela do menor, em igualdade 
de condição, o Juiz observará a seguinte or­
dem: 

I - ao avô paterno, depois ao materno, 
e, na falta destes, a avó partema ou à materna; 

11 - aos tios, lrmãos do pai ou da mãe, 
sendo preferido o matemo ao paterno, o do 
sexo masculino ao _do feminino, o mais velho 
aomõÇo; -

m- aos irmãos, na mesma órdem de prefe­
rência pelo :5ex_o e pela idade. 

Parágrafo único. A ordem de preferência 
pode ser alterada pelo Juiz se assim o reclama­
rem os interesses do menor. 

Art. _27. (Irmãos sob Tutela) -Aos ir­
mllos _que devem ser postos em Tutela se 
dará um s6 tutor sempre que possível. 

Do Exercido da Tutela 

Art. 28. (Quem não pode ser Tutor) -
Estão Impedidos de exercer a Tutela: 
-~1-_os que não preencherem os requisitos 
do artigo 19 desta Lei; 

D-os que não tiverem a livre administração 
de seus bens; 
lll- as pessoas inidôneas; 
IV- os que tiveram incompatibilidade pes­

soal com o menor ou com os pais destes; 
V- os que no momento de lhes ser defe­

rida a tutela se acharem constituídos em obri­
gação para com o menor, ou tiverem que fazer­
valer direitos contra este. 

VI - aqueles cujos pais, filhos, ou cônjuge 
tiverem demanda com o menor. 

Parágrafo único. Sobrevindo um desses 
impedimentos o tutor será exonerado da tu~ 
tela. 

Art. 29. A Tutela, para os fins desta Lei, 
implica necessariamente o dever de guarda 
que s~rá exerç:ida_ pot prazo indeterminado. 

Art.· 30. (AtribUições do Tutor r- Cabe ao­
Tutor quanto à pesSoa do menor: · 
. _I --:- r~presentá-l9, ~n_quanto for absoluta~ 

mente incapaz, e assisti-lo, quando adquirir 
capacidade relativa. 

n - prestar-lhe aJimentos, conforme seus 
haveres e condições; ~ 

m -dirigir-lhe a educação; 
"'- -IV- exigir~lhe obediência e respeito. 

Parágrafo único._ Se o menor possuir bens, 
será sustentado e educado a expensas suas, 
'aJbitrando o Juiz para tal fim as quantias "ne~ 
cessárias. · 

Art. 31. (Atribuições de Ordem Patrimo-~ 
nial) -Independentemente de autorização ju~ 
dicial compete ao tutor: 
I~ administrar os bens do menor; 
Il - receber os rendimentos dos bens e 

quaisquer proventos a que tenha direito o me­
_nor; 

m -alienar os bens de consumo; 
IV- fazer benfeitorias necessárias. 
Art 32. (Atos que Dependem de Autori­

zaÇ:áo Judicial) -Sem autorização do Juiz, 
não pode o tutor praticar atos que excedam 
a administração ordinária de bens, nem destes 
dispor, ainda que a título oneroso sob pena 
de nulidade. 

Art. 33. (Atos Defesos)- O tutor não po­
de:, 
1-adquirir por si ou por pessoa interposta, 

mesmo em hasta pública, bens imóveis ou 
móveis- do menor; 

li - co"nstituir-se cesSionário âe direito, ou 
de crédito contra o menor; 

m - dispor dos bens do menor a título 
gratuito. 

Art. 34. (ResPonsabilidadedoTutor)-0 
tutor responde pelos' prejuizos que, por sua 
culpa, causar ao menor. 

Art. ~35. (Keembolso de Despesas) - O 
tutor tem direito a ser reembolsado do que 
lhe legalmente despender no exercício da tu­
tela. 

Art. 36. (GratificaÇão do Tutor)- Ó tutor 
tem direito a perCeber, pelo exercício da Tute~ 
la, uma gratificação, que será arbitrada pelo 
Juiz até_ o limite de dez por cento da renda 
líquida do_s beiJ.S. 

Art. 37. _{Prestação de COntas)- O tutor 
prestará contas, de dois em dois anos, e bem 
assim quando, por qualquer motivo, deixar o 
exercido ·da tutela ou toda a vez que o Juiz 
o houver por conveniente. 

Parágrafo único. Transmite-se aos herdei­
ros do tutor a obrigação de prestar contas. 

Arl 38. (Quando cessa a responsabilida~­
de do Tutor) -Subsiste a responsabilidade 
do tutor até o juigamento definitivo das contas 
não obstante q~tação que lhe dê o menor. 

Da EscUsa dos Tutores 

Art. 39. (EscUsa da Tutela) _--Podem-es--
cusar-se da tutela: 
1- os maiores de 65 anoS; 
D -os que tiverem família numerosa; 
lll-os impossibilitados de exercê-la devido 

ao estado de saúde; 
IV- os militares em exercício. _ 

Art. 40. tPràzo para ÃprciSentaçãÕ .. d~ Es­
cusa) - A escUSa será àpresenfuda nos 1 O 
(dez) dias segúirltes à intimação do nomeado, 
sob pena de Caducidade do direito de alegá-la. 

Parágrafo lmico. Se a eScúsft não for admi­
tida pelo Juiz'o-riomeado é obrigado a exercer 
a tutela, sob pena de indenizar as perdas e 
danos que o menor venha a sofrer. 

Art. 41. (Dispensa)- Sobrevindo causa 
de escusa, o tutor poderá ser dispensado do 
encargo, contando-se o piazà de dez ( 10) dias 
para requerer .a. dispensa a partir daquele em 
que sobreviver ÇJ motivo~ 

Da Cessação da Tutela 

Art 42, (Causas extintivas) - EXtingue~ 

se a tutela: 
1- pela morte do menor; 
n -por sua maioridade, ou emancipação; 
ill- caindo o menor sob pátrio poder, nos 

casos de adoção ou reconhecimento. 

Art. 43. (CausaS de ,cessação da Tutoria) 
-Cessa a tutoria: 
1- sobrevindo escusa legítima; 
ll- sendo o tutor removido; 
lU - a morte, ausência ou interdição do 

tutor. 
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Art. 44. (Remoção do Tutor) - Serã re­
movido o tutor quando faltar aos deveres do 
encargo. 

Parágrafo único. A remoção se decretará 
por sentença judicial, podendo ser precedida 
de mandado que suspensa, provisoriamente, 
o tutor do exercido da tutela. 

SUBSEÇÃO IV 
Dê Adoção 

Art 45. Entende-se por adoção o instituto 
que pennite ao menor integrar-se como filho 
numa família substituta que atenda aos requi­
sitos desta Lei. 

Art. 46. A adoção é sempre judicial, de 
caráter pleno e irrevogável, atribuindo miaçáo 
legítima ao adotado, desvincu1ando-o, em de­
finitivo, de seus pais biológicos e parentes, 
salvo impedimentôs matrimoniais. 

Art. 47. A adoção só será efetivada estan­
do o menor em situação irregulatnão eventual 
ou com a concordância dos pais. 

Art. 48. Comprovado que o adotante tem 
capacidade moral e financeira pode adotar 
mais de um menor. 

Art 49. Efetivada a adoção não é permi­
tida a investigação da paternidade ou a recla­
mação dos pais ou responsável que tenham 
praticado o abandono do menor, ou c::ontri­
buido para tal. 

Arl 50. Podem requerer a adoção: 
I - os casais cujo matrimônio tenha mais 

de três anos, mesmo que tenham filhos e des­
de que um dos cônjuges tenha idade mínima 
de 25 anos. Entre adotantes e adotado deve, 
em todos os casos, existir- Um á diferença de 
dezesseis anos de idade; 

11 -o viúvo ou viúva~ provado que o menor 
está integrado em seu lar, onde tenha iniciado 
o estágio de convivência ~nda em vida do 
outro cônjuge, que figurará também como 
adotante; 

lll-os. cônjuges, separadçs_ou divorciados, 
judicialmente, havendo_ c.o.meçado o estágio 
de_ convivência na constância. do casamento 
e assim acorda!:em em_c::]áu$~ específica; 

IV - admitir-se-á a adoção nuncupativa 
quando houver prova de que era intenção do 
"de cujus" adotar o menor; 

V - o casado somente poderá pleitear a 
adoção, sem o consentimento do outro cônju­
ge, se comprovada a sepatação de fato há 
nlais de três gnos; 

VI-os que vivem em união estável durante 
três anos, sob o mesmo teto; 

VII - o solteiro, o viúvo ou o divorciado 
em casos especiais, desde que apresentem 
razões justas a critério do Juízo; 

vm - aquele que casar ou viver em união 
estável com o pai ou a mãe biológica do me­
nor, mantendo-se o vinculo e o nome da mãe 
ou do pai natural remanescente, devendo o 
Juiz levar em consideração o relacionamento 
do menor com os pais do genltor que concor­
dou com a medida; 

IX-o estrangeiro, residente ou domiciliado 
fora do país observando-se o seguinte: 

a) o menor que se encontre em situação 
irregu1ar não eventual, poderá ser colocado 
em farriíJia substituta no estrangeiro, mediante 

adoção, desde que não haja perante o Juizo 
em que se processar o pedido, braslleiro que 
queira fazê-lo e atenda os requisitos desta Lei; 

b) napresentar, estudo psicossocial pela 
instituição oficialmente credenciada pelo Po­
der Público do pafs de seu domicílio e perante 
a autoridade judiciária local; 

c) permanência no Brasil por até 30 dias, 
oportunidade _em que será feita a observação 
preliminar quanto a afmidade e demais ele­
mentç>s; 

d) comparecer a audiência; 
e) assumira compromisso de que fica obri­

gado ao estágio de convivência, por até um 
ano, remetendo a instituição indicada o relat6- _ 
rio trimestral com informações sobre educa­
ção, saúde e integração sócio-familiar; 

f) somente se _admitirá o início do estágio 
de convivência no exterior quando os genito­
res do menor, se cqnhecidos e vivos, estiverem 
destituídos do pátrio poder, com sentença 
transitada em julgado; 

g) o_~tr:an_geiro que pleitear a adoÇão de 
criança brasileira, deverá constituir procura­
dor, para a<:ompanhar o processo e cumprir 
eventuais determinações judiciais. 

SEÇÃOIII 
Da Liberdade Assisticta 

Arl 51. Aplicar-se-á o regime de liberda­
de assistida n_as hipóteses previstas nos incis.os 
V e VI do art. 2\> desta Lei, para o fim de vigiar, 
auxiliar, tratar e orientar o menor. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária fi­
xará as regras de condUta dO menor e desig­
nará pessoa capacitada ou serviço especia­
lizado para acompanhar o caso. 

SEÇÃO IV 
Da Colocação. em Semi-Internato 

Art. 52, . A colocação._.em· semi-internato 
será determinada como fóima de transição 

_ para o meio aberto, devendo, sempre que pos­
. sível utilizar~cis recursOs da comunidade1 visan­

do à escolaridade e profissionalização -do me­
nor. 

SEÇÃO V 
llilntemação 

Art. 53. A_inb!mação do menor é medida 
excepcional e somente será _aplicada se for 
inviável ou malograr a aplicação das demais 

_medidas. 
Parágrafo úniCo. Durante o período de in­

ternação a escolarização será obtida pela fre- · 
qüência obrigatória aos cur&.os _ministrados 
nos tennos do art. 9?, parágrafo segundo, des­
ta Lei. 

Arl 54. Quando decorrente de situação 
irregu1ar diversa das contempladas no art. zç, 
incisos V e VI, desta Lei, a internação se fará 
em estab~lecimento que guarde absoJu!a se­
paração dos internos com desvio de conduta 
ou a_ quem se atribu_a atos infracionários. 

Art. 55. A internação, além da obrigato­
riedade de escolarização e profissionalização, 
importa, também, na prática de atividades es­
portivas e culturais voltadas para as artes. 

Art. 5_6: . Completando o menor a maiori­
dade penal e sendo necessária a mantença 

da medida d~ internaçtlo será transferido para 
unidade adequada ao seu tratamento, até que 
complete a maioridade civü, quando cessará 
a competência do Juiz de Menores e o Minis­
tério Público requererá, se for o caso. sua inter­
dição. 

CAPITULOU 
-Das Medidas Aplicáveis aos 

Pais ou Responsável 

Art. 57. São_ ine4Jdas aplicáveis aos p~is 
ou responsável: 
r- advertência; 
n-obrigação de submeter o menor a trata­

mento em clínica, centro de orientação ínfán· 
to-juvenil ou outro ~stabelecimento eSPe<:la­
l~do detenninado pela autoridade judiciária, 
quando verificada a necessidade e hoUvêi' re­
cUsa injustificada; 

Til -perda ou suspensão do pátrio ·poder; 
IV- destituição da tutela; 
V- perda da guarda. 
§ 19 Quãndo ocorr_e_r a hipótese do art. 

57 a autorização judiciâiia estabelecerá a_ es­
pécie de tratamento especializado e acompa­
nhará, perlod[cameilte, o cumprimento da 
obrigação. 

§ 29 . Constatado que os pais ou respon· 
sável deixaram de cumprir a obrigação, a auto­
ridade judificiária prosseguirá no proceSSO e 
aplicará, se for o caSó, quaisquer das Outras 
medidas previstas nêste artigo. 

SEÇÃO I 
lli_Advertência 

Art. 58. A adver$1cla é aplicada aos: Pais 
ou responsável, em_ audiência, presidicfa pela 
autoridade judiciária, com severidade serena, 
como medida eduç:ativa para prevenir fatos 
futuros, lavrando-se termo que é assinado_pe-
los pais ou responsável. - -

SEÇÃO li 
Da Perda ou SuspensQo do Pátrio Poder 

~Art. 59. A perda ou suspensão do. Pátrio 
poder rege-se pelo Código CIVil e pelo dispos­
to nesta Lei. 

Art 60. A autoridade judiciária poâefá de­
cretar a perda ou a Sl.lspensão do pátrio poder 
dos pais que: . __ •. 

I - derem causa a situação irregu~ar do 
menor; 

TI - descumprifem.-_sem justa cauSa; as 
obrigações previstaS: no art. 56, 11 de$l,eL 

Parágrafo único. _A perda ou a suspensão 
do pátrio poder não exonera _os paiS dO dever 
de sustentar os ftlhçs. · · 

SEÇÃOIII 
Da Perda da Guarda 

Art. 61. A autoridade judiciária decretará 
a pE:rda da guarda nos-Casos em que aplicaria 
a perda ou a suspensão do pátrio POder ou 
a destituição da tutela. 

CAPITUl-O 111 
Da Apreensão de Objeto ou Coisa 

Art. 62. A autoridade judiciária poderá, 
em despacho fundamentado, determinar a 
apreensão, por Prazo deteiminado, do objeto 
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ou da coisa cuja detenção pelo menor possa 
ensejar reincidência no fato. 

§ 1" O objeto ou coisa apreendida permaM 
necerá em poder de deposltário judicial ou 
pessoa idônea, a critério da autoridade judi­
ciária. 

§ 29 A apreensão e seU Teva"Otamento se­
rão determinados através de mandato, ciente 
o Ministério Público. 

Arl 63. A autoridade judiciária poderá 
também determinar a apreensão de objeto ou 
de coisa, de interesse do menor, ciente o Mi­
nistério Público. 
.~· 64. A autoridade judiciária poderá, 

ouvido o Ministério Público, determinar a doa­
ção dos objetos ou coisas apreendidOS às enti­
dades de assistência e proteção _ao menor, 
criadas pelo Poder Público, nos termos do art. 
91' sempre que decorridos mais de doze meses 
da apreensão. 

CAPfTULOIV 

Das J1edídé!s de Vigilância 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

Art. 65. Os estabelecimentos referidos 
neste Capítulo poderão ser inspecionados, a 
qua1quer tempo, pela autoridade judiciária 
competente e pelo Mínistério Público. . , 

Art 66. A autoridade'judiciária pOderá, de 
oficio ou (X)r provocação da autoridade admi­
nistrativa, ouvido o Ministério Público, ordenar 
o fechamento provisório ou definitivo do esta­
belecimento particular que infringir norma de 
assistência e proteçllo ao menor. 

§ 1'~' Oproced.imentodeverifi_caçáodein­
fração ·será instaurado por portaria, devendo 
a autoridade judiciária inspecionar o estabele­
cimento. 

§ 2'~' A autoridade judidlciária poderá de­
terminar, liminarmente, o afastamento provi­
sório do dirigente do estabelecimento. desig­
nando-lhe substituto. 

§' ,3? Se a decisão final reconhecer a inido­
neidade da entidade particular, ou de seus diri­
gentes, será o estabelecimento fechado, sem 
prejuízo das dema[S sanções legais cabiveis. 
dentre as qua[S o cancelamento da respectiva 
inscÍição no registro civil, através de mandado. 

§ 4"' Se o fechamento for recomendável 
por f~ta de condições técnicas ou materiais, 
a autoridade poderá conceder prazo à entida~ 
de pãra supri-las. Se as concfições não forem 
preenchidas no prazo concedido, o estabele­
círnento será fechado até que atenda às exi­
gências estabelecidas. 

SEÇÃO I! 
Das Casas de Espetáculos, das Diversões 

,em Geral. dos HotéiS e Congêneres 

SUBSEÇÃO! 
Dos Espe~culos TeBtr!Ji~, C'mematogr~ficos. 

Cffc-eiiSes, Radiofônicos e de Televisão 

Art _ 67. É proibida a menor de dez anos. 
quando desacompanhado dos pais ou res­
,ponsáveJ, a entrada em salas de espetáculos 

teatrais, cinematográficos, êlrcenses, de rtídio, 
televisão e congêneres. 

§ 1"' Nenhum menor de dez anos poderá 
permanecer em local referido neste artigo de­
pois das vinte e duas horas. 

§ 2"' Tratando-se de espetáculo instrutivo 
ou recreativo, a autoridade judiciária poderá 
alterar os limites e as condições fixadas neste 
-artigo. · --

Art 68. Nenhum menor, sem prévia auto­
rizaÇãO da autoridade judiciária, poderá parti­
cipar de espetáculo público e se_us ensaios, 

- bem como entrar ou permanecer em qualquer 
dependência de estúdios cinematográficos, de 
teatro rádio ou tele_visão. 

Art. 69. A autoridade-jUdiCiária poderá 
ampliar, dadas as circunstâncias, o limite de 
Idade fiXado pelo órgão competente. 

Art. 10: Será Vegãdo a apresentação, em 
rádio e televisão, de espetácuJos proibidos pa­
ra menores de: 
1-dez anos, até as vinte horas; 
n- quatorze anos, até as vinte e duas horas; 
m- dezoito anos, em qualquer horário. 
Art. 71. Nenhum espetáculo será apre-

sentado ou anunciado sem aviso de sua classi­
ficação-, antes e durante sua transmissão, apre­
sentação ou exibição. 

Subseção li 

Das Cass de Jogf!St ®.S.. BaBes PúbliCOS 
· · · eHotéis 

Art 72. É proibida a entrada de menor 
em casa de jogo. 

Parágrafo único. Considera-se casa de jo­
go a que explore apostas, ainda que eventual­
mente, 

Art 73. É_ defeso a entrada de menores 
em bailes públicos. . 

P~rá:grafo único. Corisldera-se baile públi­
co aquele que não estando organizado em 
associação regular; Pãrã sua conSecução, ex­
ponha à venda convites como condição para 
o in_gresso_ d~ pessoas. 

Art 74. É proibida a hospedagem de me­
nor, desacompanhado dos pais ou respon­
sáveiS, em hotel, motel, pensão ou estabele­
cinleil:to ConQ:ênere. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária 
poderá autorizar a hospedagem em circuns­
tância especial. À fa1ta de autoridade judiciária, 
a autorização será ~uprida por autoridade ad­
miflistrativa, que oficiará ao Juiz de imediato. 

SUBSEÇÃO lU 
De Outros LocaJS de JOgos e Recreação 

Art. 75. É proibida aos menores a entrada 
em estabelecimento que explore comercial­
mente bilhar, sinuça ou congênere. 

Arl 76. Tendo em vista as peculiaridades 
locais e os princípios desta lei, a autoridade 
judiciária poderá disciplinar: 
I- a entrada e a permanência de menor 

em estádio, ginásio e campo desportivo, em 
dube e associação recreativa ou desportiva; 
li-a entrada e a permanência de menor 

em boate, salão de bilhar, sinuca, boliche, bo­
cha ou congênere; 

DI- a partldpaçao de menor em festividade 
pública. 

§ }9 Em qualquer hipótese, é proibida: 
a) a permanência de menor quando desa­

companhado dos pais/ ou responsável, em lu­
gar referido neste artigo, depois das vinte e 
quatro horas; 

b)_ ~ ~dmissão de menor em sala de jogo; 
c F a entrada de menor em local destinado 

à espetáculo e serviço de bar para especta­
dores em vekolos, depois das vinte horas. 

§ 29 Para os fins do disposto neste artigo, 
a autoridade judiciária levará em conta, dentre 
outros fatores: 

a) a existência de instalações adequadas; 
b) o tipO_de- freqüência habitual ao local; 
c) a localização em lugar apropriado; 
d) a adequação rlo ambiente à eventual fre­

qüência de menores. 

Subseção IV 

Da Execuç~O dé!S fo!.edida_s .judicí~is pelas 
Entidade~ de ~nciã e Plr?teçãt:; ao Menor 

Art. 77. As medidas de assistência e pro­
teção determinadas pela autoridade judiciária, 
no âmbito desta lei, serão executadas pelas 
entidades criadas pelo Poder Público com a 
finalidade de- atender aos menores a que se 
refere o artigo 1"' desta lei. 

Parágrafo único. As entidades privadas dedi­
cadas à aSsistência e proteção ao menor com­
porão o s'lstema complementar de execução 
dessas medidas. 

Art 78.'. As- entidades criadas pelo Poder 
Público e as de natureza privada planejarão 
e executarão suas atividades de assistência 
e proteção ao menor visando, prioritariamen­
te, ao ajustamento ou Integração sôcio-fan1i­
Uar deste. 

Parágrafo único. As entidades _comunica­
rão à autoridade judiciária-cada caso de menor 
em situação lri"egi.llar que acolherem. 

Art. 79. -AS entidades fornecerao à autOri­
dade judiciáriá, nO prazo por esta assinado, 
relatório de seus órgãos técnicos, nas fases 

- de estudo, diagnóstico e tratamento do caso, 
podendo a autoridade determinar a realização 
de estudos complemen~res. 

CAPÍTULO V 
Da Autorízação para IJajar 

Art. 80. O meiior-aependerá de autorlzã­
ção da autoridade judiciária para viajar, quan­
do desacompanhado dos pais ou responsável, 
para fora da CoritarCa onde resíde. 

§ 1"' A autorização é dispensável: 
I-quando se tratar de Comarca contígua 

à de sua residência, 'se na mesma Unidade 
da Federação, ou induída na mesma região 
metropolitana; 
n- quando se tratar de viagem ao exterior, 

se: 
a) o menor estiver acompanhado de am­

bos os genitores ou responsáVel; 
b) o pedido de pessaporte for subscrito por 

ambos os genitores, responsável ou tepresen­
tante legal. 
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§ ~ A autoridade judidária poderá, a pe­
dido dos pais, conceder autorização perma­
nente de viagem, pelo prazo máximo de dois 
anos, mediante verificação da conduta do me­
nor e do exercido do pátrio poder. 

TITULO VI 
Das Infrações CometkliJs Contra .3 ASSistência, 

Proteção e VigUância a Menores 

C'.PITULO I 
Das Infrações 

Art. 81. Divulgar, total ·ou- parcialmente, 
sem autorização devida, por qualquer meio 
de comunicação, nome, atos ou ·documentos 
de procedimento judicial relativo a menor. 

Pena - muJta de até cinqüenta valores de 
referênda. 

§ 19 Incorre na mesma pena quem exibe 
fotografia de menor em situação irregular ou 
vitima de crime, ou qualquer _ilustração que 
lhe diga respeito ou _se .refira a atos que lhe 
sejam imputados, de forma a permitir sua 
identificação, direta ou indiretamente. 

§ -29 Se o fato for p[aticado por órgão -de 
imprensa ou emissora de rádio ou televlsão, 
além da pena prevista neste artigo, a autori­
dade judiciária poderá detenninar a apresen­
tação da publicação ou a suspensão da pro­
gramação da emissora até_põi'-dois-dias, bem 
comO da publicação do periódico até por dois 
números .. 

Art. 82, , AnUnciar, pdr ·qUalquer melo de 
coffiun!cação peças teatrais, filmes cinemato­
gráficos ou quaisqUer representações ou es­
petáculos, sem indicar os limites de idade para 
o ingreSso de menor. 

Pena- muJta de dez a cinqüenta valores 
de referência, dobrada na reincidência, aplicá­
vel, separadamente, ao estabelecimento de di­
versão e ,aos órgãos de divulgação ou publi­
cidade. 

· Arl · 83: _Transmitir, através de rádio ou te· 
levisão, espetáCulo em faixa' de horário diversa 
da autorizada ou sem aviso de sua dassifi- · 
cação. - . 

Pena- multa de dez a cinqüenta valores 
de referência, aplicando-se o dobro na reinci­
dência. ' 

Art 84. Exlbir,notodoouemparte,filme, 
cena, peça, amostra ou co"ngênere, bem como 
propaganda comercial de qualquer natureza, 
cujo li~ite ~e proibição esteja acima do focadO' 
para os menores admitidos ao espetáculo. 

Pena- multa de dez 'a- cinqüenta valores 
de referência. · · - · · 

Parágrafo único. A pena poderá ser cumu­
lada com a suspensão da exibição ou do espe­
táculo, no caso de inobservância da dassifi­
cação fiXada pelo órgão competente. 

Art. 85. Deixar o respOrlsável pelo estabe­
lecimento, o empresáriO do espetáculo ou o 
acompanhante maior de observar o que dis.!. · 
põe esta lei sobre o acesso de menor a espetá:. ' 
cuias e diversões ou sobre sua permanência 
e participação nestes, e, ·servir bebida alcoó-' 
li c a. 

Pena- multa de até cinqüenta valores de 
referenda; na reincidência, além da muJta, a 
autoridade judiciária poderá determinar a sus­
pensão do espetáculo ou o fechamento do 
estabelecimento por até seis meses. 

Art. _86. Promover, sem autorização judi­
-_ cial, a participação de menor em certame de 

beleza ou similar. 
Pena- multa de um a vinte valores de refe­

rência, aplicando-se o dobro na reincidência 
Art. 87. Hospedar menor, desacompa­

nhado dos pais ou responsável, em hotel, pen­
são, motel ou congênere, sem autorização da 
autoridade competente. 

Pena- multa de até dez valores de referên­
cia, em cada caso. 

Art. 88._ Transportar menor desacompa­
nhado dos pais ou responsável e sem autori­
zação escrita da autoridade judiciária, para fora 
da Comarca onde resida, nos termos do artigo 
80 desta Lei. 

Pena- multa de até dez valores de refe­
rência se por via terrestre; de até vinte valores 
de referência, se por Via marítima ou aérea; 
aplicada-se o dobro da _reincidência, em qual­
quer caSo. 

Arl 89. Descumprir, dolosa ou culposa­
mente, os deveres inerentes ao pátrio poder 
ou decorrentes de tutela ou de guarda, bem 
assim determinação- judicial sobre medida de 
assistênda, proteção ou vigilância a menor. 

Pena.:_ rriultã. de d_ez a cinqüenta valores 
de referência, aplicando-se o dobro na reinci-
dência. · 

Art. -90. Descumprir qualquer disposição · 
dos Arts. 10, 11 e 12 desta lei. 

Pena- multa de um a vinte valores de refe­
rência. 

Arl 91. Descumprir as normas de prote­
ção ao menor no trabalho. 

Pena- multa de um até dez valores de refe­
rência, aplicando-se o dobro na reincidência. 

Parágrafo único. -Não incidirá, 'pOrém, a 
sanção, se pelo mesmo fato outra de igual 
natureza· tiver sido aplicada pela autoridade 
administrativa competente. 

.C'J'ITULO 11 
Dã ApJJciçáO das Penalidades 

Art. 92.' As normas do Capítulo anterior 
serão aplicadas em observância ao disposto 
na Parte Geral do Cõdigó Penal. 

Art. 93. As penalidades previstas neste Tí­
tulo _são de c_aráter administrativo, não indu­
zindo efeitos de natureza penal. 

Art 94. Quando não expressamente es­
pecifi:ada, a pena mínima de muha será de 
um valor de referência. 

Art. 95. Sendo primário o infrator, poderá 
ser aplicada a pena de advertência. 

Art. 96. Considera-se reinciaente, para 
efeito desta Lei, aquele que pratica o fato de­
pois de condenado por decisão passada em 
julgado, por qualquer infração prevista no Ca­
pítulo anterior. 

Parágrafo único. A reincidência prescreve 
em dois anos contados do pagamento da mu1· 
ta ou do recebimento da advertência. 

TÍTULO VIl 
Do Registro CMJ do Menor 

Art. 97. As medidas de assistênda e pro­
teção de que trata este Livro serão necessa­
riamente precedidas da regularização do re­
gistro civil do m·enor. 

Art. 98. o regístro de nascimento de me­
nor em situação irregular poderá ser determi­
nado de oficio ou a pedido ouvido o Ministério 
Público, a vista dos elementos de que dispuser 
a autoridade judiciária, comprovada a inexis-
tênda do registro anterior. -

Parágrafo único. O registro será feito me­
diante n,andado, expedido ao Ofício compe-
tente. · · 

Art. 99. A autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, poderá determinar qual­

. quer retificação no registro do menor. _ , 
Parágrafo único. Para fins de adoção_a re­

tificação poderá incluir mudança ou alteração 
no prenome. 

. TITIILO VIU 
Do Ttabalho do Menor 

Art 100. A proteção ao trabalho do me­
nor é regulada por_le_9islação especial; 

LIVRO li 
Parte Especial 

TITULO I 
Do Processo 

C'.PITULO I_ 
Disposições Gerais 

Art. 101. A jurisdição de menores é exer­
cida, em cada Comarca, por Juiz-a quem se 
atribuem as garantias constitucionais da maM 
gistratura, em Vara especializada ou não, e, 
em segundo grau, pelo Conselho da Magis­
tratura ou Órgão Judiciário, conforme dispu­
ser a Lei de Organização Judiciária. • 

Art 102. A jurisdição de menores é exer~ 
cida através de processo de conhecimento, 
cáutelar e de execução. 

Arl 103. As medidas previstas ryeste Có­
digo serão aplicadas mediante procedimentos 
espedais ou administrativos, qualquer deles 
contraditório ou não, de iniciativa oficial ou 
provo·cado pelo-Ministério Público ou por 
quem tenha legítimo interesse. 

Art 104. Se _a -medida judicial a ser ado-
1ada não corresponder a procedimento_ pre­
visto nesta ou em ciutrã Lei, a autoridade judi­
ciária poderá investigar livremente ·os fatos e 
ordenar, de ofício, as providências. 

Parágrafo único; Aplicar-se-á na jUrisdição 
de menores subsidiariamente, a legislação 
processual pertinente. 

C'.PITULO 11 
Da-Competência 

Art. 105. A competência será determina­
da: 
I-pelo domicílio dos pais ou responsável; 
O-pelo lugar onde se encontra o menor, 

àlalta de pais ou responsável e quando aplicá­
veis as medidas dos incisos li, m, V e VI do 
artigo 14 desta Lei. 
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§ 19 Nos casos de desvio de conduta ou 
de infração penal, será competente a autori­
dade do lugar da ação ou omissão observadas 
as regras de conexáo, continência e preven­
ção. 

§ 29 A execução das medidas de interna­
ção ou de liberdade assistida poderá ser dele­
gada ao Juiz da residência dos pais ou respon­
sável, ou do local onde sediar-se a entidade 
que abrigar o menor. 

Art 106. Quando se tratar de menor em 
situação irregu]ar, é competente o JWz de Me­
nores para o fiin de: 
I- suprir a capacidade ou o consentimento 

para o casamento; 
U-conceder a emancipação, nos tennos 

da Lei Ovil, quando faltarem os pais; 
m-designar Curador Especial em casos 

de adoção, de apresentação de queixa, de re­
presentação, e de outros procedimentos judi­
ciais ou extrajudiciais em que haja interesse 
do menor; 

IV- conhecer da ação de alimentos; 
V- determinar o registro de nascimento 

e de óbito bem assim a averbação de sua 
retificação ou cancelamento, nos casos previs~ 
tos nesta Lei; 

\11- decretar a perda ou a suspensão do 
patrlo poder e a destituição da tutela. 

Art. 107. A competência da Vara de Me~ 
nores é exclusiva e absoluta para processar 
e julgar a adoção de menores, qualquer que 
seja sua situação. 

Parágrafo único. Quan~do houver medida 
antecedente sobre o adotando na Vara de Me­
nores prorrogar-se-á a competência neste Jui­
zo. 

CAPITULO UI 
Do Ministério Público 

Art. 1 oa As funções do Ministério Público 
serão exercidas pelo Curador de Menores. ou 
outro membro do Ministério Públlco a quem 
sejam atribuídas as ga~ntias constitucionais 
na forma·da legislação locaL . 

Art. 109. O representante_ do Ministério 
Públfco, será intimado, prévia e pessoaimente, 
para qualquer ato, assim como terá ciência 
de todo ·despacho ou decisão proferida pela 
autoridade judiciária nos procedimentos e _ 
processos regulados por esta Lei, sob pena 
de nulidade. . . 

Parágrafo único. Excepcionalmente, em 
casos urgentes ou não estando presente o 
membro. do Minirt:én'o Público, o ato poderá 
ser praticado, dando-se-lhe ciência logo que 
possível. 

Art. 110. O representante do Ministério 
Público, no exercício de suas funções, terá 
livre acesso a todo local onde se encontre 
menor. 

CAPITULO IV 
Do Procurador 

Art. 111. Os.pais ou responsável poderão. 
intervir nos procedimentos de .que trata esta 
lei, pessoalmente ou através de advogado, res­
peitado o ·segredo de Justiça. 

§ 19 Será obrigatória a constituição de ad~ 
vogado nos casos previstos nos artigos 113, 

inciso IL e 122_ desta Lei e para a interposição 
d.e recurso. 

§ 29 A ausência do procurador, devida~ 
mente intimado, não determinará o adiamento 
de nenhum ato do processo. 

§ 39 Será dispensado a outorga de man­
dato quando se tratar de defensor nomeado 
ou, sendo constituído, tiver sido indicado por 
ocasião de ato formal na presença da autori­
~ade judiciária. 

TfrULOll 
Dos Procedimentos Especlais 

CAPfrULOI 
Da Veriflcaçiio da SituaÇão do Menor 

Art. 112. Qualquer pessoa poderá e as 
autoridades administrativas deverão encami­
nhar à autoridade judiciária competente o me­
nor que se encontre em situação irregular, 
nos termos dos indsos I, li, III e IV do art. 
2~> desta Lei. 

§ 19 Registrada e relatada a ocorrência 
pelos órgãos auxiliares do Juízo, com ou sem 
a apresentação do menor, a autoridade judi­
ciária, mediante portaria, termo ou despacho, 
adotará de plano as medidas adequadas. 

§ 29 Se as medidas a que se refere o pará­
grafo anterior tiverem caráter meramente cau­
telar, prossegtúr-se-á no procedimento verifi­
catório, no qual, após o estudo social do caso 
ou seu aprofundamento e realizadas as dili­
gências que se fiZerem necessárias, a autori­
dade j'udiciár:ia, ouvido o Ministério Público, 
decidirá, em cinco dias, definindo a situação 
do menor e apHcando a medida adequada. 

Art. 113. Jnstaura'r-se-á procedimento 
contraditório: 
I~ discordando os país ou responsável das 

medidas aplicadas em procedimento verifica­
tóriO simples previsto nos §§ 1~' e 29 do art 
112 desta Lei; 

U-nas hipóteses das alíneas a e b do inciso 
I do ~ 29 des,ta Lei, quando a perda do pátrio 
poder con~tuir pressuposto lógico da medida 
principal; 

m-para a perda da guarda ou quando so­
bre esta houver controvêrsia; 

IV-para o decreto de suspensão do pátrio 
poder. 

Art. 114. Será observado o procedimento 
verificatório_ simples, previsto_ no § 29 do arl 
112 desta Lei, quando: 
1-os pais c:o_ncord~rem~ medíante decla­

ração escrita ou termo nos autoey com a coleM 
cação em lar suPstituto; 
n- recolhido a entidade pública, proviso­

riamente, a mais de dois, anos, ou amparado 
com entidade particuJar, por igual lapso de 
tempo, o menor, em situação irregular, não 
tiver sido reclamado pelos pais ou parentes 
próximos; 

DI- já integrado em família substituta, ain­
da que mediante guarda de fato, há mafs de 
dois anos, não tiver sido reclamado pelos pais 
ou parentes próximos; 

IV-já integrado em família substituta, ain­
da que mediante guarda de fato, há mais de 
wn ano, não tiver sido o menor, em orfandade 
total ou o menor não reconhecido pelos pais, 

reclamado pelos parentes próximos ou, na se-­
gunda hipótese, pelos genitores. 

Art. 115. O procedimeilto contraditório 
terá início por provocação do interessado ou 
do Ministério Público, cabendo-lhes formular 
petição devidamente instruída com os docu­
mentos necessários e com a indicação da pro­
vidência pretendida. 

§ 1? Serão citados os pais, o responsável 
ou qualquer outro interessado para, no prazo 
de dez dias, oferecer resposta, instruída com 
os documentos necessários, requerendo, des­
de logo, a produção de outrasp_rovasque hou­
ver. 

§ ~ Apresentada, ou não, a resposta, a 
autoridade judiciária mandará proceder ao es• 
tudo social do_ caso ou à perícia por equipe 
interprofissional, se possível. 

§ 3? Requerida prova testemunha] ou se 
for conveniente e possível ouvir o menor, jun­
tando aos autos o relatório do estudo social, 
a autoridade judiciária designará audiência. 

§ 4~' Cumpridas as diligências, presente o 
relatório do estudo do caso e ouvido o Minis­
tério Público, os autos serão conclusos à auto-­
ridade judiciária que, em· dez dias, decidirá 
definindo a situação do menor e aplicará a 
medida cabível ou requerida. 

§ 59 Este procedimento poderá ser, tam­
bém, iniciado de ofício mediante portaria ou 
despacho fundamentado nos autos de proce­
dimento em curso. 

Art. 116. Como medida cautelar, em 
quaJquer dos proc_edimentos, demostrada a 
gravidade do fato, poderá ser,liminar ou inci­
dentemente, decretada a suspensão. provis6ria 
do pátrio poder, da função de tUtor ou do 
guardião, ficando o menor confiado à autori­
dade administrativa competente ou a pessoa 
Idônea, mediante termo de responsabilidade, 
até a decisão finaL 

CAPITULOU 

·Da ApUraÇãO de InfraÇão Penal 

Art. 117. Omenor,aquemseatribu<Íprâ­
tica de ato infracionaJ, será, desde logo, enca­
minhado à autoridade judiciária. 

§ 1? Para os efeitos desta lei, deve ser con~ 
siderada a idade do menor à data do fato. 

§ 2? Sendo impossfvel a· apresentação 
imediata, autoridade policial responsável en­
caminhará o menor a repartição policial espe­
cializada ou a estabelecimento de assistência 
que apresentará o menor à autoridade judiciá­
ria no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3~> Na falta de. repartição policial espe~ 
cja!izada, o menor ,aguardará a apresentação 
em dependência separada da destinda a maio­
res. 

§ 49 Ao apresentar o menor, a autoridade 
policia] encaminhará relatório sobre a investi­
gação da ocorrência, bem como o produto 
e os instrumentos da infração. 

Art. 118. Oprocedimentodaapuraçãode 
infração cometida por menor acima de qua­
torze anos compreenderá os seguintes atos: 

1- recebidas e autuadas as investigações 
a autoridade judiciária determinará a realiza­
çl!lo da audiência de apresentação do menor, 
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dando~lhe conhecimento pleno e formal do 
ato que lhe foi atribuído; 

Il- na au&ência de apresentação, para as­
segurar~se i9ualdade na relação processual, 
presentes o Minsttério Público, e o Procurador, 
serão ouvidos o menor, seus pais ou respon­
sável, a vítima e testemunhas, podendo a auto­
ridade judiciária determinar a retirada do me­
nor do recinto; 

m- após a audiência, a autoridade judiciá­
ria poderá determinar a realização de diligên­
cias, ouvindo técnicos; 

IV-a autoridade judiciária poderá, consi­
derando a personalidade do menor, seus ante­
cedentes e as condições em que se encontre, 
bem como os motivos e_ as circunstâncias da 
ação, proferir decisão de plano, entregando-o 
aos pais ou responsável, ouvido o MinistériO 
Público; 
V- se ficar evldente que _o fato é grave, 

a autoridade judiciária fiXará prazo, nunc~ su~ 
perior a trinta dias, para diligências e para que 
a equipe interprofissional apresente relatório 
do estudo do caso; 

VI- durante_o prazo a qu-e se refere o inciso 
V, o menor ficará em observação, permane­
cendo ou não internado; 

VIl- salvo o pronunciamento_ em audiên~ 
cia, o Ministédo Público e o procurador terão 
o prazo .de cinco dias para se manifestarem 
sobre o relatório e as diligências realizadas; 

VIU- a autoridade judiciária terá o prazo 
de cinco dias para proferii' decisão fundamen­
tada, após as manifestações do Ministério Pú-
blico e do procurador. __ 

Art. 119. O menOr com maís de dez e 
menos de quatorze anos será encaminhado, 
desde logo, por oficio, à autoridade judiciária, 
com relato circunstanciado de sua conduta, 
aplicando-se-lhe, no que co!-lber, o disposto 
nos §§ 2ç e 39 do art. 117 desta lei. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária 
poderá, considerando a personalidade do me­
nor, seus antecedentes e as condições em 
que se encontre, bem comO" :os motivos e as 
circunstâncias da ação, proferir, motivada­
mente, decisão de plano, definindo a situação 
irreguJar do menor, ouvido o Ministério Pú­
blico. 

Art. 120. ApreSentado o menor de até dez 
anos, a autoridade judiciária poderá dispen~ 
sá-lo da audiência de apresentação, ou deter­
minar que venha a sua presença para entre­
vista, ou que seja ouvido e. orientado por téc_R 
nfco. 

Art 121. Sempre que possível e se for o 
caso, a autoridade judiciária tentará, em au~ 
diência com a presença do menor, a cornpo­
sfçáo do dano por este causado. 

Parágrafo único. ACordada a composição, 
esta será reduzida a termo e homologada pela 
autoridade judiciária, constituindo titulo exe­
cutivo, nos termos da lei processual civil. 

CAPíTULÓill 

Da Péda do Pátrio Poder e da 
Destituição da Tutela 

Art 122._ A perda do pátrio poder, nas hi­
póteses dos incisos IT, IJI, IV, V e VI do art 

29 desta lei, terá o procedimento ordinário pre# 
visto na lei processual civil, e poderá ser pro­
posta pelo Ministério Público, por ascendente, 
colateral ou afim do menor até o quarto grau 
ou terceiros interessados. 

Art. 123. Na destituição da tutela, obser­
var-se-á o procedimento para remoção de tu­
tor previsto na lei processual civil e no disposto 
neste Capítulo. 

Art. 124. A autoridade judiciária poderá, 
em qualquer dos procedimentos deste Capí­
tulo, determinar o sobrestamento do processo 
por até seis meses, se o-pai, a mãe ou o res­
ponsável comprometer-se a adotar as medi­
das adequadas à, proteção do menor. 

Parágrafo único. A ação proSseguirá em 
caso de inobservância das medidas impostas. 

CAPíTULO IV 

DaMoÇãà 
Art. 125. Na petição inicial, os requeren­

tes atenâerão aos requisitos gerais para colo­
cação do menor érh lar substituto e aos espe­
cíficos para a adoção pretendida, bem como 
os apelidos de família. 

§ 1 ~ Não existindo decisão anterior, pode­
rá ser cumuJado o pedido de verificação da 
situação do menor, caso em que será também 
observado o disposto nos arts. 115 e 122 desta 
lei. 

§ 29 A petição poderá ser assinada pelos 
próprios requerentes, salvo a acumuJação pre-
0st:_a no parágrafo anterior. 

Art. 126. Estando devidamente instruida 
a petição, será determinada a realização de 
estudo sobre os resultados do estágio de con­
vivência e a conveniência d~ adoção. 

Art. 127. APresentando o relatório de sin­
, d_icância e efetuadas outras diligências reputa­
das indispensáveis, após ouvir o Ministério Pú­
blico, a autoridade judidária decidirá em cinco 
dias. 

Art._ 128. O processo de adoção formu­
lado por estrangeiro, residente fora do País, 
deverá observar os seguintes procedimentos: 

a) o pedido, com os respectivos documen­
tos, deverá ser apresentado ao Juiz compe­
tente que encaminhará os interessados para 
avaliação por técnicos habilitados por ele de­
signados, que apresentarão re1at6rio no prazo 
máximo de cinco dias; 

b) apresentação. do. meoor aos interessa­
dos. _será feita, preferencialmente, na presença 
da autoridade judiciária, lavrando-se o termo; 

c) favorável o relatório técnico e verificada 
a conveniência do menor, a autoridade judiciá­
ria concederá aos requerentes a guarda provi­
sória, marcando prazo para reavaliação; 

d) constatada a inicia.l-adaptação do menor 
com os requerentes, ouvido o .Ministério Públi­
co, será proferida a sentença de tutela, fixan­
do-se o prazo de estágio de convivência, o 
número_ de relatórios a serem encaminhados 
para instruir o processo, e s·erão expedidos 
alvarás para obtenção de passapprte e viagem; 

e) cumprido com êxito o estâgio de convi­
vência no exterior, ouvido o Ministério Público, 
será proferida a sentença de adoção. 

Art. 129. Asentençadeadoçãotemefeito 
constitutivo e é inscrita no registro civiJ, me­
diante mandado. 

§ 19 Da sentença não será fome.cida ~erti­
dão salvo a critério da autoridade judiciária 
e para a salvaguarda de direitos. 

§ 29 A inscrição consignará os .apelidos 
de famllia do adotado, os nomes dos ado­
tantes como pais e seus ascendentes como 
avós. 

§ 39 O registro de nascimento original do 
menor é cancelado, por mandado, e arqui­
vado. 

§ 4~ Não pode ot:orrer qualquer observa­
ção sobre a origem do ato nas posteriores 
certidões. 

Arl 130. A adOção pode_ ser anulada a 
pedido çl_p adotado ou de seus pais biológicos 
quando tenha sido decretada com grave viola­
ção da lei. 
- Parágrafo únicq. A_interpretação é restrita 

e não será dedarada por meros vícios formais 
e nem ·quando impliquem em grave prejuízo 
para o interesse 4o menor. 

CAPíTULO v 
Das Penalidades Administrativas 

Art. 131. As penalidades estabelecidas 
nesta lei serão impostas pela autoridade judi­
ciária em processo próprio ou nos autos de 
procedimentos em curso~ · 

Parágrafo únicO. A multa será imposta 
através de decisão fundamentada, intinlando­
se_ o infrator. 

Art. 132. O-proéesso será iniciado por 
portaria da autoridade judiciária, representa~ 
ção do Ministério Público, ou auto de infração 
lavrado por servidor efetivo ou voluntário cre­
denciado, e assinado por duas testemunhas, 
se possíveL 

§ 19 No processo iniciado corn o aúto de 
infração, poderão ser usadas formulas impres­
sas, especificandO;se a natureza e as titcuns­
tâncias da inffação. 

§ 29 SemPre que possível, à verificação 
da infração segUir-se-á a lavratura do auto, 
certificando-se, em i::àso contrário, os motivos 
do retardamento._-

Art. 133. O Infrator terá prazo de dez_días 
para apresentação de defesa, contado da data 
da intimação, que Será feita: 
I-pelo autuante r no _próprio auto, quando 

este for lavrado na presença do infrator; 
H- por oficial de justiça ou funcionário le­

galmente habilitado, que entregar~ cópia do 
auto ao infrator_ou a seu representante legal, 

, lavrando certidão; 
m-por via pdstal, com aviso _de recebi­

mento, se··nã6 for encontrado o infrator ou 
seu representánte lega.l; 

IV- por edftal, com ptazo de trinta dias, 
se incerto ou nãoosabido o paradeiro do infra~ 
tor ou de seu representante legal. 

Art. 134. Em caso de infração cometida 
através de transmissão simultânea de rádio. 
ou televisão, que atinja mais de uma 'Comarca, 
será competente, para a aplicação de penali­
dade, a autoridade judiciária do local de emis­
são. 
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Art. 135. As multas não recolhidas até 
trinta dias após o trânsito em juJgado da deci­
são, serão. exigidas através de execução pelo 
Estado ou Distrito Federal. 

TfrULO 111 
Dos Recursos 

Art. 136. Poderá ser interposto, no prazo 
de dez dias, pelos interessados ou pelo Minis­
tério Público, recurso amdinistrativo: 

l-sem efeito suspensivo, contra atos expe­
didos com base no art. 8"' desta Lei e decisões 
relativas a medfdas de vigilância; 

H- com eféito suspensivo, contra penali­
dades relativas às infrações previstas no Titulo 
VI do üvro I desta Lei. 

Art 137. Das demais decisões as partes 
interessadas e o Ministério Público poderão 
recorrer, para o órgão judiciário de grau de 
jurisdição superior, mediante instrumento, no 
prazo de dez dias, contado da intimação, ofere­
cendo, desde logo, suas razões. 

§ 19 O recurso não terá efeito suspensivo, 
salvo os casos do art. 122 desta Lei. 

§ 29 Formado o instrumento e ouvida a 
parte recorrida, no prazo de cinco dias, a auto~ 
ridade judiciária manterá ou reforma_r_á a deci~ 
são recorrida, em despacho fundamentado. 
Se a reformar, remeterá o instrumento à juris~ 
dição superior em vinte quatro horas, a reque~ 
rimento do Ministério Público, ou em cinco 
dias. a requerimento da parte interessada. 

Art. 138. Os recurSos contra decisões do 
Juiz de Menores terão preferência de julga~ 
mento, e dispensarão revisor. 

TirULO IV 
Disposições Finais 

Art. 139. Em nenhum~caso haverá inco­
municabilidade de menor, o qual terá sempre 
direito à visita de seus pais ou responsável 
e de procurador com poderes especiais, de 
comum acordo com a direção do estabele· 
cimento onde se encontrar internado, ou devi~ 
damente autorizado pela autoridade judiciária. 

Parágrafo único. A autoridade judicária 
poderá suspender, por tempo determinado, 
a visita dos pais ou responsável, sempre que 
a visita venha a prejudicar a aplicação de me~ 
dida prevista nesta lei. 

Art. 140. O menor em situação irregular 
terá direito à assistência religiosa. 

Art. 141. As multas impostas com base 
nesta Lei reverterão ao Poder Judiciário, espe~ 
cificamente as Varas de Menores, para assis· 
tência material ao menor e o reaparelhamento 
dos serviços das mencionadas Varas. 

Art. 142. Às autoridades e ao pessoal téc~ 
nico e administrativo a que couber a aplicação 
desta Lei deverão se proporcionadas oportu· 
nidades de aperfeiçoamento e especialização. 

Parágrafo único. A autoridadejudicária, na 
medida das possibilidades locais, promoverá 
e incentivará atividades destinadas ao aperfei­
çoamento e à especialização previstas neste 
artigo, bem como à conscientização da comu~ 
nidade. 

Art. 143. Esta Lei entrará em vigor no~ 
venta dias após sua publicação. 

Art. _144. Ficam revogadas a Lei no 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, e as demais dispo­
sições em contrário. 

CÓDIGO DE MENORES 
UVROI 

Parte Geral 

TÍTULO I-Disposições Preliminares 
TfrULO H- Da Aplicação da Lei 
TíTULO In- Da Autoridade Judiciária 
TÍfULO IV-Das Entidades de Assistên~ 

cia e Proteção ao Menor 
CAPtrUW I-Das Entidades Criadas 

pelo Poder Público -
0\PÍTULO li-Das Entidades Partícula~ 

, res 
illULO V- Das Medidas de Assistência 

e Proteção 
CAPITULO 1-Das Meclidas Aplicáveis 

ao Menor 
Seção I-Da Advertência 
Seção 11- Da Colocação em Família 

Substituta 
Subseção l-Disposições Gerais 
Subseção 11-Da _G_uarda 
Subseção III- Da Tutela 
Subseção IV- Da AdoçãO 

-Seção UI-Da Liberdade Assistida 
Seção IV- Da Colocação em Semi~ln-

terrl.ato 
Seção V-_Da Internação 
CAPITULO ll-Das Medidas Aplicãveis 

aos Pais ou Responsável 
Seção 1-Da Advertência 
Seção 11- Da Perda ou Suspensão do 

Pátrio Poder 
Seção DI___:Da Perda da Guarda -­
CAPITULO lU-Da Apreensão de Objeto 

ou Coisa 
CAPITULO N .:_: I;làs Medjdas ,:Ie Vigilân­

cia 
Seção I- P!spqs.[çõ~s Gerais 
Seção H-- Das Casas de Espetáculos, 

das Diversões em Geral, dos 
Hotéis e Congêneres 

Subseção 1-Dos Espetáculos Teatrais, 
Cinematográficos, Circen~ 
ses, Radiofônicos e Tele_visão 

Subseção li-~s C~s de Jogo, dos 
_ _ Bailes P!íbiicos e Hotéis 

Subseção m-De Outros Locais de Jo­
gos e R&reação 

Subseção IV- Da Execução das Medi­
das Judiciais pelas Entidades 
de Assistência e Proteção ao 
Menor 

CAPfrULO V ....... Da Auto~ção para Via­
jar 

TirULO Vi- Das Infrações Cometidas 
contra a Assistência, Prote­
ção e Vigilância ao Menor 

CAPÍTULO 1-Das Infrações __ 
CAPíTULO 11- Da Aplicação das Pena-

,. ~idades_ _ _ 
T[TULO VII-Do Registro Civil do Menor 
mULO VIII-Do Trabalho do Menor 

CÓDIGO DE MENORES 
UVROll 

Parte Especial 

"TfrULO 1-Do Processo 
CAPfTULO 1-Disposições Gerais 
0\PfrULO 11- Da Competência 
CAPíTULO 1ll -Do Ministério Público 
CAPÍTULO IV-Do Procurador _ 
TÍfULO 11- Dos Procedimentos Espe-

ciais · 
CAPÍTULO 1-Da Verificação da Situa­

ção do Menor 
CAPITULO fi- Da Apuração da Infração 

Penal 
CAPíTULO lU- Da Perda do Pátrlo Poder 

, e da Destituição da Tutela 
CAPITULO IV-Da Adoação 
0\PÍTULO V- Das Penalidades Admi­

nistrativas 
lfruLO III-Dos Recursos 
TíTULO IV- Disposições Finais 

Justificação 

No último dia 18, uma comissão de Juízes 
de Menores, em nome da Associação Brasi­
leira de Juizes e Curadores de Menores me 
entregou o presente trabalho, visando a subs~ 
tituir o atual Código de Menores, resultante 
de projeto de minha iriíciàtiva (Lei n~ 6.697, 
de 1 O de outubro de 1979). Coube ao ilustre 
Juiz de Menores do Rio de Janeiro, Libomi 
Siquerira, Coordenador-Geral da Comissão 
encarregada da aludida revis_ão, oferecer a se­
guinte justificação, ora reproduzida na íntegra: 

"Há muito se fazia sentir uma reforma 
do atual ·código de Menores - Lei n<~ 
6.697 de 10 de ou\l.!bro de 1979. 

CQm a Coristituiç~ªq Br<:~sileirã, promul~ 
gada aos 5 de Outubro de 1988, tomou~ 
se imperativa a revisãó paia que se ajus­
tassem os enunciados à nova Carta. 

Conscientizada desse rato a ASsociã· 
ção Brasileira de Jufzes e Curadores de 
Menores houve por bem constituir uma 
comissão coordenada pelo Juiz de Meno­
res do Rio de.Jeneiro, Or. Ub-omi Síqueira 
e integr~da pelos seguintes membros: Dr. 
Carlos Roberto Coelho Maia, Presidente 
da ABJCM; Dr. Alyrio Cavameri, Vi.ce~Pre~ 
_sidente da_Associação __ Intemacional de 
Magistrados da Juventude e da Família; 
Dr. Jaffeth Ellstáquio da Silva, Juiz -d-e 
Menores .de _Salvador; Dr. Nivio Geraldo 
Gonçalves, Juiz de Menores de Brasília; 
Dr. Donato Ojeda, Juiz de Menores de 
Cuiabá; Dr, Renato Ccarner_Peixoto, Juiz 
de Meno~es de Porto Alegre; Dr. ~amuei 
Alves de Melo Júnior, Juiz de_ Menores 
de São Paulo; Drs. Luiz Sergio Wigde~ 
rowitz e Irenice Uma, do Centro de Estu­
dos Jurid!cos da Procuradoria Geral da 
Justiça do Estado do -Rio de Janeiro. 

A Comissão recebeu o assessoramen­
to de vários técnicos de diversas áreas 
assim como efetivou inúmeras consultas. 

Os traJ:>alhos foram _secretariados pelas 
Professoras Monique Rose Duprez Maga~ 
lhães, Edilane Santana de Oliveira, Maria 
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da Glória Moreira Gonçalves e Janete Ru­
fina dos Santos. 

A Comissão recebeu irliegral apoio da 
FEEM- Fundação Estadual de Educa­
ção do Menor- RJ, através de seu Presi­
dente Dr. Paulo Henrique da Cruz. 

Os trabalhos se desenvolveram na sede 
do Juizado de Menores do Rio de Janeiro 
com o apoio de toda a equipe técnico-ad-
ministrativa. - - - -- -

Toda esta participação enriqueceu are­
forma dando-lhe o trato ldequado. 

Três pontos nortearam suas alterações: 
1. O primeiro, objetivando dar-lhe 

uma relativa autonomia no confronto 
com os demais ramos do direito obser­
vando os postulados metodológicos cien­
tíficos. 

2. O segundo, Obedeceu a forma di­
dática, de fácil interpretação consideran­
do a necessidade de aplicar suas normas 
sem maiorres dificuldades, mesmo por­
que o direito do menor exige uma espe­
cialização para aquele que pretende exer­
cê-lo o que, na verdade, dificulta enten­
dê-lo quando não se tem um amadure­
cimento no seu cotidiano trato. 

3. O terceiro, procurou definir os di­
versos institutos facilitando assim a com­
preensão dos textos com uma linguagem 
técnica, clara e objetiva. 

O Código, promulgado aos 19 de outu­
bro de 1979, estava a exigir. atualização 
mesmo porque, como é sabido, a socie­
dade apresenta uma constante evolução 
através da dinâmica dos mecanismos dos 
fatos sociais. 

fncorporou-se a legislação,- a jurispru­
dência e a doutrina não só do Direito Pá­
trio como do Direito Cõmparado, inte­
grando-se, em suas normas, as moder­
nas tendências do Direito: 

Este é 0- textO de reforma que ora se 
apresenta na certeza de que atenderá aos 
reclamos dos p-ostulados científicos do 
Direito do Menor um dos mais impor­
tantes instrumentos para adequação da 
gravíssima problemática de nosso País, 
com uma projeção estatística de 37 mi­
lhões, de menores carentes e 8 milhões 
de abandonados. 

Urge sua apreciação pelo respeitoso 
COngresso Nacional e conseqüente pro­
mulgação." 

Nesta Casa está em andamento o Pr_9jeto 
de Lei n9 193, de autoria dO ·nobre Senador 
Ronan Tito, que cria o Estatuto _da Criança 
e do Adolescente~ 

Tudo justifica, salvo melhor juizo, que as 
duas proposições sejam estudadas pela mes­
ma Comissão Especial que, na forma regi­
mental, deve ser constituída. 

São valiosas contribuições a que o Poder 
Legislativo dará o devido apreço e o melhor 
aplauso, complementares que são às dispo­
sições constitucionais ora vigêntes. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
-Nelson Carneiro 

(À Comissão Temporária.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nos ierrrios do que prescreve o art. 374 
do Regimento Interno, por se tratar de projeto 
de Código, a Presidência, ouvidas as Lideran~ 
ças, constitui a seguinte Comissão Tempo­
rária para estudo da matéria: 

PMDB 

Titulares 

FradsC:o Rollemberg 
João Calmon- --­
Wilson Martins 
Mansueto de Lavor 
Nabor Júnior 

Alexandre Costa 
Lourival Baptista 

PFL 

PSDB 

José Ignácio Ferreira 

. PTB 

Louremberg Nunes Rocha 

PDS 

Jarbas Passarinho 

PDC 

Antonio Luiz Maya 

PMB 

Ney MaranhãQ 

Suplentes 

Leopoldo Peres 
Ronaldo Aragão 
Meira Filho 

Odadr Soares 

Pompeu de Sousa 

Carlos de'Carli 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência submete, agora, ao Plen4rio 
pedido de apoíameil.to formulado pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães, nos termos do art. 247 
do Regimento Interno, para que a indicação 
apresentada por S. E>r, que foi objeto de pro· 
nundamento feito no inído desta sessão, seja 
encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para estudo_ e providênw 
das pertinentes. 

O quorum para aprovação é de um décimo 
da composição da Casa·. · 

Em vOtação reQuerimeJ!to. 
Os S"r:S. Sertai:iores que o aprovam queiram 

permaneCenentados. (Pausa) -
Aprovado. 

_ ~ proposição será encaminhada à Comis­
são de Constituição, Justiça e Odadania. 

----É a Seguinte a intncação referida: 

INDICAÇÃO No 1, DE 1989 

Nos termos do art. 247, do Regimento Inter~ 
no do Senado Federal, prop-onho que seja en­
caminhada à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Odadania desta Casa a presente 

Indicação 

a fim de que esse ColeQíado se pronuncie, 
conclusivamente, e-sendo o caso- formu­
le propÕsição pertinente, sobre ·o seguinte as-­
sunto: 

1. _Recente_ julgado do Supremo Tribunal 
Federal (Recurso Extraoridinário n" 116.7.50:-5 
- DF), interpretando o alcance do dispo-sto 
no .:1rt. 69 d<~ Lei il~> 4.717, de 29 de junho 
de 1965, entendeU -que, todas as vezes que 
ação popular tiver por objeto a decretaÇão de 
nulidade de ato praticado com base numa 
noriria jUridica tida por ilegal ou -iiicÕnstitu­
cional, todos os Parlamentares que colabo­
raiãm para· a transfoi"mà.çãC? do projeto em · 
ato normatiVo são, necessariamente, sujeitos 
passivos do processo. 

2. ---Com base no precedente citado, Vem 
os Congressistas sendo indiscriminadamente 
chamados a integrar relações jurídicas pro~es­
suais decorrentes da propositura de ações po­
pulareS, pelo simples fato de terem estadC? pre­
sentes ao proceSso de votação de proposições 
legislativas, algumas aprovadas por intermé~ 
dio de voto de liderança, cuja constituciona­
lidade ou legalidade é questionada no âmbito 
judidãl (V. Ação Popular n~ V-337/86 onde -
foram citados dezenas de Congressistas -
DJ'ár/o de Justiça da Gnião de 27~7-89). 

3. Como se pode facilmente verificar, a 
interpretação extensiva do art. 6~ da Lei n• _ 
4.717/65 pode vir a transformar em letra mor­
ta a garantia insêritã no caput do art. 53 da 
Cónstituição,_segundo o qual: 

"Art. 53, _Os Deputados e_Senadõres 
são invioláveis por suas opiniões palavras 
e votos_." 

4. Parece-nos, destarte, que a legislação 
vigente está a merecer reparoS, não-para isen." 
tàr quem quer que seja de responsabilidade 
por atos dolosos ou culposos, mas para asse-­
gurar a indispensável independência política 
oo:exercído da representação popular. 

OS" afoS regulainfénte praticados, s~ja na 
qualidade de membro-de Poder, seja na quali­
dade de agente público, que impliquem mani­
festação de vontade, opinião ou voto devem 
permanecer imunes ao crivo judicia1 pela sim­
ples razão de estarem fundamentados em jui­
zo de va]Qr eminentemente subjetivo, não raro 
baseados em critéiios de oportuni_dade e con­
veniência, impossíveis de serem objetivamen­
te avaliados. 

5. Pelo exposto, formulo a presente Indica­
ção para o pronunciamento ·conclusivo da Co­
missão competente, na forma regimental. 

Sala das Sessões, ]9 de setembro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

ServiçO-de Jurispmdência 
D.!. 25-11-88 

Ementário n9 1525~5 

21-10-1988 
Segunda Turma 

Recurso Extraordinário n9 116.750-5 -
Distrito Federa] 
Recorrentes: Rudy Maurer e outro 
Recorridos: Pedro Ma urino Calmon Mendes 

e outro 
EJ'i\ENT A: Ação Popular. Resolução do Se­

nado F ed.era1, aprovado em Plenário, com ba­
se no qual foi baixado ato pela Mesa Diretora, 
que fiXou claros na lotação das Categorias 
Funcionais do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal e aprovou o enqua­
dramento dos servidores optantes. 

Exclusão dos selVidores não optantes do 
pólo passivo da ação. 

Quanto aos Senadores que participaram da 
aprovação da Resolução, são legitimados co­
mo partes passivas na ação popular. As autori­
dades mencionadas no artigo 69 da Lei 
4.717/65 são quaisqUer autoridades, inclusive 
as do Poder Legislativo. 

Recurso conhecido e provido. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam OS Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, em segunda turma, na conformidade 
da ata do julgamento e das notas taquigráficas, 
por unanimidade de votos, em conhecer do 
recurso e lhe dar provimento nos termos do 
voto do Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 1988. - Duaci 
Falcão-....:; Presindente- Carlos Madelfa­
Relator. 

Relator: O Senhor Ministro Carlos Madeira 
Recorrentes: Rudy Maurer e outro 
Recorridos: Pedro Maurino Calmon Mendes 

e outro 

Relatório 

O Senhor Ministro Carlos Madeira- Contra 
a Mesa do Senado Federal e seu Presidente, 
Senador Moacyr Dalla, foi proposta ação po­
pular visando a declaração de nulidade do Ato 
n9 87, de 19-12-84, que fJXou o númerO de 
claros na lotação ideal das categorias funcio­
nais do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico_ 
do Senado Federal e aprovou -o enquadra­
mento nominal dos servidores que optarem, 
nos termos do art. 6? e seus parágrafos do 
M.o n~ 25/84, da Comissão Diretora; bem as­
sim do Ato n9 88, da mesma data, que aprovou 
a relação nominal dos servidores não-optan­
tes. 

Pedida a citação do Presidente da Mesa do 
Senado Federal e a intimação do Procurador 
da República, foi a ação contestada pelo Sena­
dor Moacyr Dalla. Contestaram tambéffi os 
servidores do Centro Gráfico do Senado Rudy 
Maurer e Paulo Mamede Merçon, sustentando 
a litisdenunciação dos demais integrantes da 
Comissão Diretora do Senado, cjue editaram 
o Ato n9 25, autorizativo dos Atos 87 e 88, 

da Presidência da Casa, assim como os mem­
bros do Senado que aprovaram a Resolução 
n? 66, de 1984, que deu base aos referidos 
atos. 

O Juiz Federal, no despacho saneador, não 
atend-eu aci pedido de citação dos demais inte­
grantes da Mesa 

·Dessa decisão agravaram de instrumento 
os cohlestarites, sustentando que a não inte­
gração da lide pelos demais membros da Me­
Sã do Senado, e pelos Senadores que aprova­
ram a Resolução n~ 66, malfere o disposto 
no art. & da Lei J1'! 4.717/65. Pleitearam tam­
bém a exclusão da relação processual, dos 
servidores celetistas do CEGRAF que não 
aceitaram o enquadramento previsto nos atos 
impugnados. 

A segunda Turma do E. Tribunal Federal 
de Recursos deu parcial provimento ao agra­
vo, para que figure no pólo passivo da ação 
a Mes_a Direto"ra do Senado. E em embargos 
de declaração, afirmou a qualidade de assis­
tente litis_consorcial da União Federal. 

Irresignados, os agravantes interpuseram o 
presente recursos extraordinário, como funda­
mento na allnea a do inciso m do art. 119 
da Constituição, alegando que o acórdão re­
Corrido negou vigência ao art. _6° da Lei n~ 
4. 717/65,-pOr exClUir do- pólo passiVO da ação 
os cinqüenta Senadores_ que deveriam figurar 
corno litisconsortes n~~~&ários,já que partici­
param da aprovação da Resolução no 66, que 
deu base aos ~tos impugnados pelos autores 
populares, assím como por não excluir os ser­
vidores não _optantes, que, por isso mesmo, 
não foram b~neficiados por aquele ato. 

O recurso não foi admitido, mas provi o 
agravo- iii.terposto do despacho do Vice-Pre­
siçlente do Tribunal Federal de Recurso, para 
melhor exame da Wpótese. 

Os autos subiram com as razões dos recor­
rentes~ 

É o relatório. 

O Senhor Ministro Ca~los Madeira (Relator) 
-No que conceme aos servidores não optan­
tes pelo regime instituído pelo Ato n~ 25/84 
da Comissão Diretora do Senado Federal, tem 
iD1eira procedência a irresignação. 

A .ação popular, pode ser proposta - se­
gundo dispõe o art 6~ da Lei n~ 4.717(65 -, 
~lltrª AS pessoas públicas ou privadas e as 
entidades ref~ridas no art. 19, a simultanea­
mente, contra as autoric;lades, fundonárlos ou 
administradores que houverem autorizado, 
aprovado, ratificado ou praticado o ato Impug­
nado ou que, por omissas, tiverem dado opor­
tunidade à lesão, e, ainda, contra os benefi­
ciários diretos do mesmo. 

Só os· servidores que optaram e foram en­
quadrados no regime estatutário, na forma 
dos Atos impugnados, são partes passivas le­
gitimadas a figurar na relação processual. Não 
os que não optaram e não se beneficiaram 
dos efeitos daqueles Atos. 

Dessa forma, não devem ser induldos na 
ação. 

Quanto à pretensão ao chamamento dos 
cinqüenta Senadores que aprovaram em Ple­
nário, ~ Resolução n~ 66, de 1984, a jurispru-

dência e a doutrina o autorizam. Já em 1966, 
Barbosa Moreira, comentando a Lei nç 
4. 717/65, em trabalho publicado- na Revista 
de Direito Administrativo, aludia a possibili­
dade d_a ação_ _popul~r ser dirigida contra ato 
legislativo, sustentando que "o diploma regu­
lador não foi expresso a respeito, mas não 
há porque deixar_ de entender Jato sensu a 
palavra "atos", no art. 1 ~. a semelhança do 
que se dá com relação a tantos outros textos, 
v.g., o art. 8?. parágrafo único, da Constituição 
de 1946 (cfr. o art. 1~ da Lei n9 4.337, de 
]9 de junho de 1964)". E próSs~guru:'~Qufd 
juris, aí, no tocante à legitimação passiva? As 
autoridades a que faz menção o art. 69 da 
Lei n9_ 4.717 são quaisquer autoridades -le­
gislativas, inclusive - e têm de ser citadas; 
quanto a isso, não há dúvida." (RDA 85/399) 

José Afonso da Silva também sustenta que 
a lei não discrimina. "Qualquer autoridade, 
portanto - diz ele - que houver participado 
do ato impugnado- autorizando-o, aprovan­
do-o, ratificando-o ou praticando-o - deverá 
ser citada para a demanda popular, que vise 
anulá-lo. Assim, desde as autoridades mais 
elevadas até as de menor-gabarito estão sujei­
tas a figurarem como rés no processo da ação 
popular. Nem mesmo o Presidente da Repú­
blica, ou o do Supremo Tribunal Federal, ou 
do Congreso Nacional está imune de ser réu, 
nesse processo". (Ação Popular Constitucio­
nal, 1968,p. 197). 

Nem se diga que, ao votar e aprovar a Reso­
lução nq 66, os Senadores exerceram pura 
atividade legislativa. Como lembrava Pontes 
de Miranda, "em direito constitucional, resolu­
ção, é a deliberação que uma das câmaras 
do Poder Legislativo, ou o próprio Congresso 
Nacional toma, fora do processo de elabo­
ração das leis e sem ser lei". (Comentários 
à COnstituição de 1962, Tomo 111, p. 89). E 
Manoel Gonçalves Ferreira F"llho adianta dtan­
doJosé Afonso da Silva: "Çonhecida do.s Regi­
mentos Internos do Congresso e de suas ca­
sas, a resplução, que não era prevista na Cons­
tituição anteriOr, destinava-se a regulamentar 
matéria de interesse interno (polítiCo ou admi­
nistrativo) de ambas as Casas em conjunto 
ou de cada uma delas em particular." (Do 
proces_so Jegislativo, p: 201). 

As resoluções normativas ou individuais -
observa Hely Lopes Meirelles - são sempre 
atos inferiores no regulamento e ao regimento, 
não podendo inová-los ou contrariá-los, mas 
unicamente complementá-los e explicá-los. 
Seus efeitos podem ser internos ou externos, 
conforme o campo de atuação da norma o_u 
os destinatários da providência concreta." (Di­
reito Administrativo Brasileiro, 12~ edição, p. 
142) 

No caso presente, a Res_oluçào 66 tem o 
seguinte teor: 

"Art 1' Os arts. 512, 513 e 514 do 
Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução o? 58, 
de 1 O ele. novembro de 1972, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 512. O CentrO de Informática e 
Processamento_de Dados do SenaQo F e-
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deral - Prodasen e o Centro Gráfico do 
Senado Federl- Cegraf, gozarão de au­
tonomi~ administrativa e financeira nos 
termos do arl 172 do Decreto-Lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, com a reda­
ção dada pelo Decreto-Lei n-1 900, de 29 
de setembro de 1969, obseavadas as nor­
mas estabelecidas em atos próprios, que 
disciplinarão, entre outras matérias, as re­
ferentes aos desdobramentos da estru­
tura administrativa, à natureza, organiza­
ção e atribuições dos cargos e empregos 
e o regime jurídico do pessoal, obede­
cidas a estrutura de administração e dis­
posições específicas estabelecidas neste 
Regulamento Administrativo. 

§ 19 Os atos próprios referidOs neste 
artigo, e-suas-alterações, serão aprovados 
pela Comissão Diretora do Senado Fe­
deral. 

§ 29 A autonomia financeira do Pro­
dasen e do Cegraf será assegurada na 
form211 do § 29 do art 1 72 do Decreto-Lei 
n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com 
a nova redação dada pelo Decreto-lei n~ 
9_00, de 29 de setembro de 1969, ficando 
a Comissão Diretora do Senado Federal 
autorizada a instituir fundos especiais. de 
natureza contábil, a cuja crédito serão le­
vados todos os recursos vinculados às 
ativid211des desses órgãos, orçamentários 
e extra-orçamentários, inclusive a receita 
própria. 

§ 39 A Comissão Diretora do Senado 
Federal determinará a inclusão, anual­
mente, no Orçamento do Senado Fede­
ral, de dotações destinadas a ocorrerdes­
pesas do Prodasen e do Cegraf, as quais 
constituirão recursos dos fundos espe­
ciais a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 49 Os orçamentos, bem co-mo 
suas alterações no decorrer do exercício, 
relativos aos fundos especiais a que se 
refere o § 29 deste artigo, serão elabo­
rados com observância da mesma siste­
mática do Orçamento Geral da" União e 
aprovados pela Comissão Difeio_ra do Se­
nado Federal. -

§ 59 Será aPresentado, meilsaJmen­
te, ao 19 Secretário do Senado, um relató­
rio de auditoria sobre as contas do Proda­
sen e do Cegraf. 

Art. -513. Os Conselhos de Supervi­
são do Centro Gráfico do Senado Federal 
- Cegraf e do Centro do lnformática e 
Processamento de Dados do Senado Fe­
deral - Prodasen, serão presididos por 
um membro da Comissão Diretora, por 
esta indicado e integrados, cada um: por 
quatro membros designados pela Comis­
são Diretora, dentre funcionários do Se­
nado Federal, em atividade e pelo Diretor­
Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato. 

Parágrafo único. O Diretor-Executivo 
do Prodasen e do Cegraf não terão direito 
a voto nas reuniões dos respectivos Con­
selhos de Supervisão. 

Art. 514. O Diretor-Executivo do 
Prodasen e do Cegraf serão indicados pe-

los respectivos Conselhos de Supervisão 
e nomeados ou admitidos para cargo ou 
emprego de direção previsto no Quadro 
de Pessoa] específico, pelo Presidente do 
Senado, ouvida a ComisSão Dir~tora. de 
conformidade com o regime jurídico pre­
visto a ser estabelecido nos atos próprios. 

§ 19 O emprego ou cargo a que se 
refere este artigo poderá ser exercido por 
servidor do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. 

§ 29 Na hipótese de emprego de di~ 
reção, regido pela COnsolidação das Leis 
do Trabalho- CLT, o selVidor contra~ 
tado nas condições do parágrafo anterior, 
enquanto permânecer nessa situação, fi~ 
cará afastado do seu cargo efetivo e, em 
conseqOência, do respectivo regime esta~ 
tutário, sem prejufzo dos direitos à pro~ 
_g~;_g_~ªº e ascensão funcionais, na forma 
da regulamentaç-ão especifica, e do côm~ 
puto de tempo de serviço para os efeitos 
de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 3• ·········---.. ·---·----.... 
§ 49 .. --··-~·---.............., .. --. ....; -
§ 59 ............. ;,_..,___.,._._...__,__ .. ___ .. 
Art. 29 Na hipótese de modificação 

do atual regime jurídico de qualquer dos 
-Órgãos de que trata esta Resolução, o ato 
próprio disporá sobre a opção pelo novo 
sistema, garailtida aos não optantes a 
permanência na situação em que se en­
contram, integrados os respectivos em­
pregos na parte suplementar do Quadro 
Permanente do órgão próprio de lotação, 
para fins de extinção à medida em que 
vagarem. 

Parágrafo único. Verificada a modifi­
cação do regime jurídico previsto neste 
artigo, a transformação•dos empregos 

- dos servidores optantes, em cargos de 
idêntica natureza, far-se-á mediante Ato 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art. 39 A Comissão Diretora do Sena­
do Fe4eral, disporá sobre a execução 
desta Resolução, no prazo de 60 (sessen~ 
ta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se as disposições 
em contrário." 

A Resolução é de 19 de novembro de 1984 
e o Ato n9 25 da Comissão Diretora é de 29 
do mesmo mês e ano. Lê-se nesse_ ato. 

"Á Comissão" Diretora do Se~ado F~ -
dera!, no uso de sua competência legal, 
resolve: 

Art 1 ~ O Quadro de Pessoal do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal- Cegraf, 
aprovado nos termos do Ato da Comissão 
Diretora n9 9, de 1974, passa a ter a estru­
tura constante no Anexo I desta Ato. 

Parágrafo único. A estrutura a que se 
refere este artigo reúne Grupos de Cate­
gorias Funcionais, integrados de classes 
de cargos efetivos; Grupo de Cargos de 
conftança de direçáo e assessoramento 
superiores (DAS)~ que correspondern ní­
veis de vencimento; e Relação de Fun_,;_ 

ções Gratificadas, discriminados nos va­
lores constantes das_ Tabales A, B, C e 
D, do Anexo I, deste Ato. 

Art. 29 _ O Enquadramento nas Cate­
gorias a que se refere o art. I 9 far-se-á 
na Referência de valor igual ao do salário 
que esteja percebendo o servidor ou, na 
inexistência desSa, de va1or imediatamen~ 
te superior dentro da classe que lhe com­
petir na respectiva Categoria Funcional, 
nos termos das indicações constantes do 
Anexo lf deste Ato. 

§ 19 No caso de inexistência, na clas­
se da Categoria iridicada para enquadra­
mento do servidor, de Referência de valor 
igual ou superior ao salário que esteja 
percebendo, será ele posicionado nessa 
Oasse, na Referência de valor mais próxi­
mo ao de seu salário, assegurando-se-lhe 
como vantagem pessoal, nominalmente 
identificável, a percepção da diferença en­
tre o valor da respectiva referência e de 
salário que esteja auferlndo. 

-~-
0
§ ___ 2~~ A diferença a _que se refere o 

~ . parágrafq anterior, sobre a qual não inçi- _ 
- . dirão _qualquer majorações salariats ou 
-~van-tãgens, será descontada do montante 

da retribuição mensal que o servidor ve­
nha a fazer jus por motivos de horas-ex­
tras, Gratificação Especial de Desempe­
nho ou quaisquer outros estipêndios refe­
rentes a serviços extraordi11ários_. 

§ 39 A diferença caracterizada como 
vantagem, nominalmente identificável, 
será absorvida pelos futuros aumentos 
gerais de vencimentos, na razão de 20% 
(vinte por cento) de seu valor. 

Art. 39 Constituem requisitos para in· 
gresso nas Categorias Funcionais cons~ 
tantes do Anexo I, ressalvados os enqua­
dramentos previstos no Anexo 11, deste 
Ato, além dos previstos nas instruções 
reguladoras de concursos, os seguintes: 

I - para as Categorias Funcionais do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Supe· 
dor, diploma ou certificado de conclusão 
de curso superior ou habilitação legal 
equivalente correlacionados com as atri­
buições das Categorias Funcionais; 

lf-paraaCategoriaFuncionaldeTéc- _ 
nico de Apoio Administrativo, diploma ou 

- certificado de conclusão de curso supe­
rior ou habilitaçãO legal, equivalente cor­
relacionados com as atribuições da Cate­
goria Funcional; 

Jfl-para a CategOria Funcional de Ins­
petor de Segurança, diploma ou certifi­
cado de conclusão de curso superior de 
Bacharel em Direito; 

IV- para a Categoria Funcional de 
Técnico de Apoio Industrial, diploma ou 
certificado de conclusão de curso supe­
rior em Comunicação Social ou habili­
~ão legal equivalente. 

V- para as CategOrias Funcionais de 
Assistente Administrativo e de Assistente 
[ndustrial, certificado de conclusão de 29 

Grau de nível equivalente; 
VI-para as Categorias Funcionais de 

Agente de Se!Ylços Administrativos e de 
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Agente de Serviços Industriais, Certifica~ 
do de conclusão do 19 Grau ou de nível 
equivalente. 

VII- para as Categorias Funcionais de 
Agente de Segurança e de Agente de 
Transportes, certificado de conclusão de 
curso de 1 ç Grau ou de nível equivalente; 

Art. 4~ As especificações de classes 
das Categorias funcionais dos Gru-pos­
Direção e Assessoramento Superiores, 
Outras Attvidades de Nível Super[or, 
Apoio Administrativo e Apoio Industrial, 
do Quadro Permanente a que se refere 
o art. 19, parágrafo único, são as cons­
tantes do Anexo In deste Ato. 

§ 19 As especificações de Oasses r~ 
feridas neste artigo serão objeto de per­
manente atualização, em face de altera­
ções do respectivo conteúdo ocupacio­
nal, mediante identificação e proposta do 
Diretor Executivo do Cegraf. 

Art. 59 Para provimento por meio de 
concurso público, ascensi!lo ou progres­
são funcional, de cargos cujos ocupantes 
em decorrência das especificações de 
classes venham a desempenhar ativida­
des próprias de profissões regulamenta­
das, será exigida a correspondente habili· 
tação profissional, técnica ou especiali-
zada. ' 

Art. 6? Os atuais servidores deverãO 
formalizar, junto à Seção de Pessoa] do 
Cegraf, no prazo de 15. (quinze) dias, op­
ção pelo novo regime jurfdico e_ enqua­
dramento, na forma prevista neste Ato. 

§ }9 Aos servidores optantes, enqua­
drados nos termos deste Ato, apllcar-se­
ão as disposições do regime estatutário 
previstas no Regulamento Administrativo 
do Senado Federal (Resolução n9 5Bn2 
e suas alterações). 

§ 29 Aos seNidores que não optarem 
na forma prevista no caput deste artigo; 
será assegurada a extensão das vanta­
gens deferidas ao optante de igua1 empre­
go, aplicando-se-lhes para esse efeito as 
p~scrições do art. 2°, como se optantes 
fossem, vedada, em qualquer hipótese, 
a percepção de remuneração superior à 
atribuída ao optante enquadrado, de igual 
emprego. 

§ 39 Os empregos ocUp.:idos pelos 
servidores não optantes serão incluídos 
em Quadro Suplementar e serão extintos 
medida em que vagarem. 

§ 49 Aos servidores nas condições 
do parágrafo anterior aplicar-se-á unica­
mente o regime jurídico da Consolidação 
das Leís do Trabalho e legíslação comple­
mentar. 

Art. 79 A lotação Ideal e o enquadra· 
menta nominal, nas Categorias Funcio­
nais a que se referem os Artigos }9 e 29 
deste Ato, serão fxxados mediante Ato do 
PresideY!te do Senado FederaL Art. 

Arl 89 Os efeitos fmanceiros da apli­
cação deste Ato., terão vigência a partir 
de 19 de janeiro de 1985. 

Art. 9-' Este Aro entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

_ Art. 1 O. Revogam-se as disposições 
em contrário." 

(Fls. 96-97) 

Vê-se, assim, que o Ato 25 da Mesa Diretora 
é simples deliberação em cU_mprimento das 
norinas traçadas na Resolução no 66. Con:t 
base nessa tessitura normativa foram baixados 
os Atos 87 e 88, pelo Presidente do Senado 
Federal. 

Explicitado o processo decisório que ense­
jou os Atos considerados _lesivos no patrimô­
nio público, força é reconhecer que os sena­
dores que participaram da aprovação da Reso­
lução n"' 66, de 1984, são legitimados como 
partes passivas na ação popular. Por isso de­
vem ser citados. 

Daí porque conheço do recurso e lhe d.ou 
provimento. 

É o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

RE 116.750-5-DF 
Rei.: Ministro CarJqs _Mad~ira. Recte.: Rudy 

Maurer e outro (A_dv.;_M:Hton de Melo), Recdos.: 
Pedro Maurino Ca1mon Mendes e outro (Adv.: 
Pedro Maurino Calmon Mend_es). 

Decisão: Adiadp o jUlgamento por haver pe­
dido vista o Ministro Célio Borja,_depois do 
voto do Relator que conhecia do recurso e 

- -Jhe dava provimento. 2•Turma, 2-9-88. 
Presidência do Senhor Ministro Djaci Fal­

cão. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros 

Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Carlos Ma­
deira e Célio Borja. 

Subprocurador-Geral da República, o Dr. 
Mauro Leite Soares.- H6/ío Francísco_Mar­
ques, Secretário. 

VOTO VISTA 

O Sr. Ministro Célio_Borja: -A ftm d~ re;;~.vi­
var a memória dos fatOs e das questões ju!ldi­
cas discutidas nesta causa, leio o relatório e 
o voto do eminente Ministro-Relator Carlos 
Madeira. 

---···---.. ·-·-:--:---::::--:---:: 
Acompanho o Exm9 Senhor Ministro Carlos 

Madeira, Relator, assim na fundamentação, 
como na conclusão de seu vo:tQ. 
- .se:-S"e __ cuidas-se de lei em sentido (armai, 
criadora de regra de direito de conteúdo uni­
versal, não me pareceria fazer figurar no pólo 
passivo da ação popular os membros do Se­
nado Federal que aprovam e, assim, concor-
reram para sua edição. . :· __ 

Tal não é· o ca_so, como demostrado no 
voto do Ministro Carlos Madeira: cuida-se de 
ato materialmente administrativo que assume 
a forma de resolução e tem efeito interna c_or­
poris. 

Quanto à exclusão dos funcionários lis~_dos 
no Ato n9 88/84 também acompanho· Sua Ex­
celência. 

Conheço e provejo o recurso. 

EXTRATO DA ATA 

RE 116. 7~0-5-DF __ 
Rei .. Ministro Carlos Madeira Recte.: Rudy 

Maurer e outro (Adv.: Milton de Melo). Recdos.: 

Pedro Maurino Calmon Mendes e outro (Adv. 
Pedro Mauríno Calmon Mendes). 

DecisãO~_ Adiado o julgamento por haver 
pedido vista O Ministro Célio Borja, depois do 
voto· do Rela,tor que conhecia do recurso e 
lhe dava provimento. 2• Turma, 2-9~88-

Decfsão: Conhecido e provido nos termos 
do voto do Ministro-Relator. Unânime, 2" Tur­
ma, 21-10-88. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão 
Presentes à sessão os Senhores Ministros 

Aldir Passarinho·, Francisco Rezek, Carlos Ma­
deira e·-célio Borja. 

Subprocurador-Geral da República,· o Dr. 
Mauro Leite Soares. Hélio FrandscO Marques, 
secretário. 

Editais e Avisos 

-Justiça Federal 
Juízo Federal da Sexta Vara 

EDITAL DE UCITAÇÃO 
(com praz_? ~e 30 dias) 

A doutora Selene Maria de Almeida, 
MA-f. Juiz Federal em Exercfcfo _na Sexta 
Vara, 1' Região, Seção JudícfAría dO Dls­
ttito Federal, na forma da lei etc. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
viram oU dele conhecimento tiveram, especia~ 
mente os Senhores Parlamentares Jorge Kalu­
me, Altevir _Leal, Mário Maia, Eunice MfchiJes, 
Fáb!o Lucena, Raimundo Parente, OaudioOOr 
Roriz, Galvão Modesto, Aloysio Chaves, Hélio 
Gueiros, Alexandre Costa, João Castelo, José 
Sarney, João Lobo, José Uns, Virgílio Távora, 
Martins Filho, Humberto Lucena, Aderbal Ju~ 
rema, Cfd Sampa!o, Guilherme Palmeira, Luiz 
Cavalcante, Lourival Baptista, Passos Pôrto, 
Jutahy Magalhães, Luil Viana João Calmon, 
José Ignácio Ferreira, Moacyr Dalla, Amaral 
Peixoto, Nelson Carneiro, Roberto Satumino, 
Itamar Franco, Murilo Badaró, Alfredo Cam­
pos, Fernando Henrique Cardoso; Severo Go­
mes, Benedito Ferreira, Henrique Santillo, 
Gastão Müller, Roberto Campos, José Fragelli, 
Saldanha Derzi1Aifonso Camargo, Álvaro Dias, 
Eneas Fãria, ·JaisOn Barreto, Lenoir Vargas, 
Carlos Chiarelli, Pedro Simon, F1ávio Marcmo, 
Paulino Ocero de VasconceUos, Walber Gui­
marães, Femando Lyra, Ary Kffuri, Francis_co 
Studart, AmaUly Mü11er, Osmar Leitão, Car­
neiro Arnaud, José Eudes, Antônio Morais, 
Alércio Dias, Amilcar de Queiroz, Nasser Al­
meida, Wildy Vianna, Arthur Virgílio Neto, Jo.­
sué de Souza,_ Máriô Frota. Rando_lfo Bitten­
court,- Vivaldo -Frota, AsSis "CanutO Fraricisco 
Sales, MúCiO Athayde, Olavo Pires, Ademir An­
drade, Brabo de Ca!ValhO, COutinho Jorge, 
Domingos Juvern1, Lúcia VIVeiros, Manoel Ri­
berio, SebaStião Curió, BayiTia.JúnJOr, Od car~ 
va1ho, Edison Lobão;- Epitácio Cãfetéira, Jay­
me Santaria, José Bumett, Wagi-ler Lago, Cel­
so Barros, Heráclito Fortes, Jonathas Nunes, 
José Luiz Maia, Wall Ferraz, Aécio de Borba, 
Evandro A'f(f!s de Moura, Gomes da Silva, Ma~ 
roldo Sanford. Leome Belém Lúcio Alcântara, 
Marcelo Unhares, Moysés Pimentel, Orlando 
Bezerra, Ossfan Àrarip-e, Sérgfo Philomeno, 
Agenor Mªtia, Antônio Câmara, Antônio Flcr 
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rência, Henrique Eduardo Alves, João Paus­
tino Vingt Rosado, Wanderley Mariz, Aluízio 
Campos, Edme Tavares, Emani Satyro, Jsoé 
Maranhão, Tarcísio Buriti, Antônio Farias, Car­
los Wilson, Egídio Ferre[ra Lima, Inocênclo 
Oliveira, Jarbas Vasconcelos, José Jorge, José 
son Gibson, Oswaldo Uma Filho, Albérico 
Cordeiro, Djalma Falcão, Augusto Franco, 
Francisco RoDemberg, Gilton Garcia, Jackson 
Barreto, José Carlos Teixeira, Afrísjo Vieira U­
ma, Carlos SantAnna, Djalma Bessa, Domin­
gos Leonellí, Elquisson Soares, Félix Mendon­
ça, Fernando Santana, França Teixeira, Fran­
cisco Benjamim, Gorgõnio Neto, Horácio Ma­
tos, João Alves, Jorge Medauar, Manoel No­
vaes, Raymundo Urbano, Ruy Bacelar, Virgíl­
dásio de Senna, Wilson Fakáo, Myrthes Bevi­
lacqua, Nyder Barbosa, StéUo Dias, Theodo­
rico Ferraço, Abdias do Nascimento, Alair Fer­
reira, Amaral Netto, Brandão Monteiro, Celson 
Peçanha, Daso Co1Íiibra, Délio dos Santos, 
Denisar Aroeira, Hamilton Xavier, Jorge Cury, 
Lázaro Carvalho, Márcio Braga, Márcio Mace-­
do, MárioJuruna, Simão Sessirn, Wilmar Palis, 
Aécio Cunha, Aníbal Teixeira, Bonifácio de An­
drada, Cássio GonçalveS, Castejori Branco, 
Emílio Haddad, Gerardo Renault, Homero 
Santos, Humberto Souto, Israel Pinheiro, Jor­
ge Carone, José Maria MagaJháes, José UIIs­
ses, Magalhães Pinto, Mandei Costa Júnior, 
Marcos Urna, Mário de Oliveira, Maurício Cam­
pos, Mílton Reis, Pimenta da Veiga, Raul Ber­
nardo, Rosemburgo Romano, Sérgio Ferrara, 
Adail Vettorazzo, Airton Soares, Alcides Fran­
clscato, Aurélio Peres, Bete Mendes, Carodos 
Alves, Darcy Passos, Eduardo Mata:razzo Supli­
cy, Farabulini J_únlor, Ferrara Martins, Flávio 
Bierrembach, Francisco Amaral, Franc_isc:o 
Días, Freitas Nobre, Irma Passoni, Israel Dias 
Novaes, João Bastos, João Cunha, José Ge­
noíno, Mendonça Falcão, Nelson do Carmo, 
Paulo Zarzur, Roberto Rollemberg, Salles Leite, 
Salvador Julianelli, Ulisses Guimarães, Horá­
cio Ortiz, Aldo Arantes, Brasília Caiado, lbseno 
de Castro, Jram Saraiva, João Divino, Juarez 
Bemardes, Siqueira Campos, Tobias Alves, 
Wolney Siquiera, Bento Porto, Dante de Olivei­
ra, Jonas Pinheiro, Milton Figueiredo, Albino 
Coimbra, Harry Amorim, Ruben Figueiró, Sau­
lo Queiroz, Sérgio Crui, UbaldO Barém, Alceni 
Guerra, Alencar Furtaâo, Amadeu Geara, An­
selmo Peraro, Borges da Silveira, Dilson Fan­
chin, Hélio Duque, José Tavares, Luíz Antônio 
Fayet:, Oscar Alves, Oswaldo Trevisan, Paulo 
Marques, ReinhoJd Stephanes, Sebastião Ro­
drigues Júnior, Valmor Giavarina, Casildo Cal­
daner, Dirceu Carneiro, Ivo Vanderlinde, Luiz 
Henrique, Nelson Wedekin, Paulo Melro, Pedi:'o 
Colin, Emídio Perondi, Floriceno- Paixão, Her· 
mes Zanet, Irajá Rodrigues, Jrineu Colato, Joáo 
Gilberto, Lélio Souza, Nelson Marchezan, Os· 
vaJdo Nascimento, Paulo Mincarone, Siegfried 
Heuser,Antônio Pontes, Geovani Borges, João 
Batista Fagundes, Júlio Martins, Aluízio Bezer­
ra, Geraldo Fleming, José Mello, Ruy Uno, Ar­
lindo Porto, José Fernandes, José Uns de Al­
buquerque, Vivaldo Frota, Francisco Erse, 
Leônidas Rachid, Orestes Muniz, Rita Furtado, 
Antônio Amaral, Carlos Vinagre, Dionísio Ha­
.Qe, Gérson Peres, Jorge Arbage, Osvaldo Melo, 
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Ronaldq Campos, Vicente Queiroz, Enoc Viei· 
ra, Eurico Ribeiro, João Alberto de Souza, João 
Rebelo, José Ribamar Machado, Magno Bace­
lar, Nagib Haickel. Sarney, Filho, Vieira da Sil~ 
va, Victor Trovão, Oro Nogueira. Ludgero Rau­
llf!_01 Milton Brandão, Carlos Virgílio, Chagas 
Vasconcelos, Cláudio Philoment>, Furtado Lei­
te; Manoel Gonçalves, Mauro Sampaio, Paes 
de Andrade, Paulo Lustosa, Tomaz COelho, 
Jossé Freire. Adauto Pereira, Álvaro Gaudên­
do, Ant6rtio domes, Joaci! Pereira, João Agri­
pino, Raymundo Ásfora, Arnaldo Maciel, Cris­
tina Tavares, ·oeràrào Melo, Gonzaga Vascon­
cellos, João Carlos de Carli, José Carlos Vas­
-concelos, José Mendonça Bezerra Josias Lei­
te, Miguel Arraes, Osvaldo CoeJho, Oswaldo 
Uma Filho, Pedro Correa, Ricardo Fiúza, Ro­
berto Freire, Sérgio MUrilo, Thales Ramalho, 
Fernando Collor, Geraldo Bulhões, Nelson 
Costa, Celso Carvalho, Hélio Dantas, Antôrllo 
Osório, Eraldo Tincx:o, Etelvir Dantas, Fernan­
do Gomes, Fernando_ Magalhães, Francisco 
Pinto, Genebaldo Correia, Haroldo Lima, Hélio 
Correia, Jairo Azj, Jorge Vianna, José Louren-

__ _ço, José Penedo, Jutahy Júnior, Leur Loman­
to, MaiCeio Cordeiro, Ney Ferreira, Prisco Via­
na, Raul Ferraz, Rômulo Galvão, José Carlos 
Fonseca, Max Mauro, Nelson Aguiar, Pecfro 
Ceolin, Agnaldo Timóteo, Aloygjo Teixeira, Al­
varo Valle, Arildo Teles, Bocayuva Cunha, Car­
lõS Peç:aõ.ha, Clemir Ramos, Darcílio Ayres, 
Eduardo Galil, Fernando Carvalho, Figueiredo 
Filho, Gustavo Faria, Jacques DOmellas, JG 
déAraújoJorge,Jorge Leíte,José Colagrossi, 
José Frejat, Léo SimõeS, Leônidas Sampaio, 
Marcelo Medeiros, Roberto Jefferson, Ruben 
Medina, Saramago Pinheiro, Sebastião Ataíde, 
SeQas~o~Nery, Sérgio Lomba, Walter Casa­
nova, Antônio Dias, Carlos Eloy, Carlos Mos­
coni, Christóvan Chiaradia, Emílio Gallo, Fued 
Dib, Jairo Magalhães João Herculino, Jorge 
Varbas, José Carlos Fagundes, José Machado, 
Jos_é_ Mendonça de Morais, Juarez Baptista, 
.,Júnia Marise, Luíz Dulcí, Luiz Baccarini, Luiz 
:Guedes, Luiz Leal,_ Luzi Sefair, Mário Assad, 
Melo Fre[re, Navarro Viceira Filho, Nylton Ve­
lloso, Oscar Corrêa Júnior, Oswaldo Murta, 
Raul Belém Ronaldo Canedo, Rondon Pache­
do, Vicente Guabiroba, Wilson Vaz, Airton San­
doval, AIPerto Goldman, Armando Pinheiro, 
CeJso Amaral, Del Bosco Amaral, Djalma Bom 
Doreto Campan-ari, Estevam Galvão Felipe 
Cheidde, Gastone Righi, Gióia Júnior, Herbert 
Levy, João Herrmann, José Carriargo, Maluly 
Neto, Márcio Santilli, Marcondes Pereira, Mário 
Hato, Mendes Botelho, Moacir Franco, Natal 
OaJe, Octacllio de Almeida, Paulo Maluf, Rai­
mundo Leite, Renato _Cordeiro, Ric:ardo Ribei­
ro, Theodoro Mendes, Tidei de Uam, Horácio 
Ortiz, Fernando Curlha, Genésto de Barros, 
lrapuan Costa Júnior, lturivat'Nascimento, Jai­
me Câmara, Joaqu,im _Roriz, Paulo Bo_rges, 
Cristina Cortes, G.iiSOrl de Barros, Maçao Ta da­
no, Márcio Lacerda, Levy Dias, Plínio Martins, 
Antônio Mazureck, Atnônio Ueno, Arolde Mo­
letta, Celso Sabóia, Fabiano Braga Cortes, ftalo 
Conti, JoSé Carlso Martinez, Mattos Leão, Nor­
ton Macedo, Olivir Gabardo, Pedro Sampaio, 
Renato Bernardi, Renato Loures Bueno, Rena­
to Johnsson, Saqtinho Furtado, Santos Filho, 

Adhemar Ghisi, Epitácio Bittencourt, Fernan­
do Bastos, João Paganelfa, Nelson Morro, Odi­
lon Saimoria, Renato Vianna, Walmor de Luca, 
Aldo Pinto, Augusto Trein, Balthazar de Bem 
e Canto, Darcy Pozza, Hugo Mardini, Jorge 
Uequed, Júlio Costamilan, Matheus Schimidt, 
Pedro Germano, Pratini de Moraes, Rosa Flo­
res, Rubens Ardenghi Sinval Guazzelli, Victor 
Faccioni, Oarc.k Platon, Paulo Guerra, Alcides 
Uma, Hélio Manhães, Ibsen Pinheiro, Nadyr 
Rossetti, Nihon Alves, e Mozarildo Cavalcanti, 
que concorreram para a aprovação da Lei n~ 
7.194/84, que tramitam por este Juízo e Secre-_ 
taria da Sexta Vara ou autos da Seção Popular 
n<? V~337 /84, ajuizada por Sérgio Alberto F ra­
zão do COuto contra a União Federal e outros, 
objetivando e desfazimento do ato adrnirlls­
trativo, sob a forma imprópria da referida üei 
n9 7.194/84, e a devolução, poíparte-da CVRD, 
damente recebidas, mais custas e honorários 
advocatícios. E como foi determinada a cita· 
Ç;ão por edital, dos Parlamentares supracita­
dos, que concorreram para a formaçáó e edi­
ção do ato impugnado, na ação acima men­
cionada, supostamente lesivo aos cofrs públi· 
COS, pelo presente CfT A-05, para integrarem 
à lida, na qualidade de litisconsortes -paSsivos 
necessáriOs, respondendo, querendo, aos ter· 
mos da ação, no prazo legal, sob pena de, 
não o fazendo, serem considerados verdadei~ 
ros os fatos alegados na inicial. E para que 
chegue ao conhecimento dos interessados, 
expediu-se o presente Eâital indo a 1• via afiXa­
da no local de costume na Sede deste Juízo, 
sito no SAS- Quadra 4, Lote 7, Bloco '"D", 
e as demais publicads na forma da Lei n9 
4.717/65, ou seja, por três (:3) vezes no diário 
da Justiça. Dado e- passado nesta Cidade de 
Brasília-DF., aos dezoito dias do mês de julho 
de 1989. E, Nair Maria da Silva, TécnicoJudi· 
ciário, o datilografei. Eu, Elisabete Uma de 
Oliveira, Diretora da Secretaria em Exercício, 
o conferi. _ -

Selene Maria de Almeida, Juíza Federal em 
Exercfeió da 6• Vara. 

(Dias' 27,28 e 31!1iil9f 
(À Comissão de Ci:mstüuiçãO, Justiça 

e Gdadanja.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Ppedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno; da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores,' Senadores que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art 14, para desincompatibllização do Pre­
sidente da República, dos Governadores 
de Estado, do Distrito Federal e dos Pre­
feitos, tendo 
PARECER, sob ri• 145, de 1989, 

-da Comissão Temporãria, favorável 
ao prosseguimento da tramitação da ma-
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téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e f\1aurício Corrêa. 

A votação fica adiada, por falta de quorum 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

ltem2: 

Projeto de Lei da Câmara n" 108, de 
1984 (n° 586fi5, na Casa de origem), 
que faculta o pagamento do empregado 
através de cheque, e determina outras 
providências; alterando a redação dos 
arts. 463 e 465 da Consõlidãção das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 1'~ de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
ll, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n"' 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9_ 108, de. 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Item 3: 

Projeto de Lei da Câmara -n9 110, de 
1984 (n<? 1.816f76, nã Casa de origem), 
que assegura aos beneficiários do empre­
gado não optante pelo regime do FGTS, 
quando de sua morte, a indenização pre­
vista no art 477 da ConSolidação das Leis 
do Traba1ho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n<? 5.452, de 19 de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
W 58. de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 11 O, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

ltem4: 

Projeto de Lei do Senado n~ 38, de 
1987, de autoria do Senador Jamil Had­
dad que dá nova redação ao caput do 
arl 73 da Consolidação das Jeh do Tra­
balho. 

A Presidência, nos termos do art 334, alinea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Leí do Senado n~ 38, de 1987. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous.a) 

ltem5: 

Projeto de Lei do Senado n9 49, de 
1987, de autoria do Senador Jamil Had­
dad, que dispõe sobre ao cálculo de cus­
tas em processos trabalhistas e dá outras 
providências. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conform~.o Parecer 
n9 58, de 1987, d~ Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania~ decJar"1 prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 49, de ~ 987. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Item 6: 

.J.?rojeto .. de Lej da Câmara-n9 1.11, de 
1984 (n• 192179, na Casa de ofigem), 
que dispõe sobre_ a obrigatoriedade de 
a decisão no processo judiciário. traba­

_lhist_q_es_Ulb_elecer os honorários advoca­
tícios quando vencido o empregador, al­
terando a redação do § 29 do art. 832 

____ _da_ Consolidação das Leis do trabalho, 
aprovada pelo Decreto_-Lei no 5.452, de 
19 de ma1o de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno. e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o_ 
Projeto de Lei do Câmara n9 111, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de Sousa) 

Item 7: 

Projeto de Lei da Câmara n9 115, de 
1984 (no 295/79, na Casa de ori9em), 
que dispõe s_obre a miação facultativa da 
dona de casa ao regime da Previdência 
Social. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
ri.9 58, de 1989-, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Câmara n9 115, de 1984. 
(Pausa) · · 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação_ 
à Ofmarã dos Deputados. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Item 8: 

Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1988 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli~ 
que assegura aux11lo financeiro comple­
mentar aos segurados do Previdência So­
cial urbana, aposentados por invalidez. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça"-- e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado 0 9 5, de 1988. (Pau­
sa) 

- Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

ltem9: 
Projeto de Lei do Senado n<? 16, cl~ 

1988,_de autoria do Sen_ador Jarbas Pas­
sarinho, que revigora, por 180 días, dispo­
sitivo do DecretowLei n~ 194, de 24 de 
feVereiro de_1 967, que "dispõe __ sobre a-­
aplicação da legislação sobre o Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço às entiw 
dades de fms filantrópicos". 

A Presidência, nos termos elo art. 334, alínea 
a,_do Regimento Interno, e conforme o Parecer __ 
n9 58. de 1989, da Comissão de Constituição _ 
e Justiça e Cidadania, dedara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1988. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a. matéria 
vai ao ~quivo. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sou5a) 
- Esgotada a matéria constante da_ Ordem 
do Dia. 

Solicito ao nobre Senador Mauro Bene:vJdes 
que profira parecer pela Comissão de Rela­
ções_Exteriores e Defesa t:Jacional sobre o R~w 
querimento n?460, de 1989, do Senador Car­
los Alberto, lido no EXpediente que sollcita 
licença para participar da 829 Conferência In­
terparlamentar. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) ---Sr. Pr'eside:rtte, 
Srs. Senadore_s, soliclta o nobre Senador Cãr­
los Alberto autorização para se ausentar do 

-Pais, fundamentado na Constituição e no Regi­
mento Interno· desta Casa do Corigresso Na­
cional. 

S. Ex~, portanto, Íastreado na Constituição 
e na nossa Leí Interna, deseja que o_ Senado 
oficialize a sua ausência do País, para que pos­
sa cumprir missão- oficial no Parlamento Lati­
no-Amertcano. 

O noss-o parecer é de que seja expedida 
a· autorização competente. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So~a) 
-O_ parecer-éTavorável. 

A votação fica adiada, em virtude da falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) · 
- Passa-se, agora, a apreciação do Requeri­
mento n9 459, de 1989, lido no e:xpediente, 
de autoria do Senaâor Nelson Carneiro e Ou­
tros Srs. Senadores, de realiz~ção de _sessão 
especial para homenagear o sesquicentenário 
do nascimento de Machado de_Assis._às 15 
horas do dia 12 de setembro. 

Fica também adiada a votação do Requeri­
mento n? 45_9, _ _de 1989, lidQ no Expediente, 
por falta de quorum. -
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores ins<::ritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro· 
nuncia o seguinte discursa. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Presidente José Sarney aprovou o projeto de 
Construção da Usina Siderúrgicá do Mara­
nhão, Usimar- arrojada iniciativa que vai en­
sejar ao nosso Estado a abertura de novas 
perspectivas econômicas. Ao complementar 
a providência, o Chefe da Nação autorizou 
o governador maranhense Eprtácfo Cafeteira 
a promover entendimentos com a área privada 
e instituições financeiras internacionais com 
o objetivo de reunir recursos destinados à efe­
tivação da obra. 

A construção da Usimar, que deverá ter iní­
cio ainda este ano, necessitará do_ equivaf~nte 
a 600 milhões de dólares, ou 1 bilhão e 620 
milhões de cruzados novos, sendo de-assinalar 
que este complexo siderúrgico vai fabricar la­
minados de aço, como também, placas produ­
zidas pela Síderbrás. Assinale-se _que do en­
contro do Presidente Sarney com o gover­
nador do Maranhão e os Ministros Maílson 
da Nóbrega, João Batista de Abreu e Roberto 
cardoso Alves, ficou estabelec:ido que a aníão 
não investirá na Usimar. De outra parte; tendo 
sido regularizada a situação brasileira junto 
ao Oube de Paris, não haverá obstáculo na 
obtenção de linhas de financiamento para 
aquisição de equipamentos destinados _à usi­
na, junto aos Eximbanks. 

Preocupou-se o Presidente J~Sé ·Sarney 
com a necessidade de industrialização do Ma· 
ranhão, ao considerar o aspectO fundamental 
de que o nosso estado, em face de suas rique­
zas potendais, oferece condições de erguer-se 
diante do plano econômico nacional, favore­
cendo a renda "per c:apita" local, além de en­
sejar a geração de mais divisas para o País. 

A distorção ainda existente _entre as regiões 
geo-econômicas nacionaiJ:õ ~ão pqd_e perdurar 
por mais tempo, entendendo-se principal­
mente que as leis do progresso devem inspi­
rar-se na obrigação da plena abrangência, se­
gundo o princípio de uma prosperidade equâ­
nime. E também por não se adrriltir que a 
política do desenvolvimento não pode nem 
deve segregar-se numa área isolada da geo­
grafia do país. Assim pensa o atual Governo, 
assim pensamos nós, porque privar o Norte, 
o Nordeste ou o Oeste, P,a presença do pro­
gresso seria imperdoável incoerência, além de 
constituir flagrante injustiça perpetrada diante 
da consciência nadonal. 

O Sr. Manso Sancho - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO -Pois não. Qu. 
ço com muito prazer o aparte de V. Ex', nobre 
Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Manso Sancho - Nobre Senador 
Edison Lobão, tenho acompanhado o traba· 
lho que-vem sendo desenvolvido pelo Governo 
do Estado do Maranhão, no sentido de conse­
,SUir instalar essa usina naquele graride Estado 

do Nordeste, e tenho tambêm acompanhado 
a má vontade clara e objetiva da grande im· 
pren-sa d6 SUl contra a instalação dessa usina. 
Ninguém deve estra,nhar, o nordestino em par­
ticular, de que tudo aquilo que é destinado 
ao Nordeste tem que receber os salpicas de 
má vontade d~ grande imprensa, porque eles 
não-aceitam a diversificação da indústria brasi­
leira que possa ser- implcinfada no_ Nordeste, 
porque querem que prevaleça o predomínio 
apenas do Sul na industrialização. De forma 
que não está ocorrendo a oposição somente 
com essa usina. No tempo em que foi man~ 
dada a mensagem das ZPEs para o Legis~ 
!ativo, nós vimos com que garra aqueles/objes 
do Sul se faziam nos corredores do Congresso 
contra as ZPE$. porque 'elas, realinente, trarão 
um Ol,IX.o de desenVolvimento para a nossa 
região. QuandO se fala, também, em 
refinaria para o Nordeste, se leva ao ridícula. 
Sabe-se que o Nordeste, hoje, além de ser 
um C::õilSumidor, é- também- um produtor de 
petróleo. Por isso, Senador Edison Lobão, soli­
d~rizo-me com V. Ex', quando aborda a insta­
lação dessa indústria, mesmo porque - che­
go a dizer- se fosse uma doação, se alguém 
lá do exterior fiZesse uma doação dessa usina 
ao Estado do MaranhãO, ainda haveria uma 
campanha cohtra, porque eles reaJmente não 
aceitam o nosso desenvolvimento. O Governo 
do Maranhão e o Presidente da_ República, 
com os poderes, com o prestigio que S. Ex;l'' 
têm, ·devem fazer tudo para que seja instalada 
no Maranhão essa usina, pois o Maranhão é 
um Estado com grande potencial de minério 
e que realmente prover, d~ dÇO que produzir, 
não somente a regi~ i'lordeste como outras. 
Este é o aparte que quis dar neste 'momento, 
solidarizando-me com o grande EstadO do 
Maranhão, desejando que não fique apenas 
no trabalho de conVersações, mas também 
no trabalho objetivo, para que essa usina seja 
instalada. 

O SR. EDISON LOBÃO- O meu Esta· 
do agradece ao grande Estado irmão, o Ceará, 
por meio da palavra de V. Ex', esta solida­
riedade. 

Em verdade, Senador. Afonso Sancho, tem 
havido uma campanha impatriótica e pre<:on­
ceituosa dos grartdes órgãos de imprensa não 
apenas contra o M_aranhâo, ma~ contra tudo 
o que diz respeito aos Estados mais pobres. 
da Federação brélsileira - contra a Ceará, 
contr_a o Piaui. contra o Rio Grande da Norte, 
etc. 

Essa usina, por exemplo, é considerada a 
melhor projetada no Mundo, em razão das 
condições altamente favoráveis que cercam 
a sua implantação na cidade de São Luís, no 
Estado do Maranhão.Apesar de tudo isto, ape­
sar da correção c:om que o Presidente da Re­
pública se tem mantido no trclto desta niatéria, 
não permitindo investimentos do Governo, 
não permitindo a criação de estatal para cuidar 
da Usimar, apesar de tudo isto, faz-se essa 
campanha terrivel de deformação dos fatos, 
de tãi sorte a lançar a opinião pública contra 
wna obra que não servirá apenas ao Mara­
nhão, mas servirá. sobretudo, ao Brasil, pelas 

condições erO que foi projetada e -que haverá 
de ser implantada no Estado do Maranhão. 

Sr. Presidente, devemos ter wna palavra de 
reconhecimento ao esforço do Governador 
Epitâcio Cafeteira pela realização do projeto 
Usimar. Desde sua posse-s. EX' tem se batido 
pelo andamento e o êxito deste que deve ser 
considerado um do_s melhores empreendi­
mentos no setor siderúrgico. 

E; neste passo, não podemos deixar de la­
mentar a oposição que vem sendo l'l)ovida 
ao projeto. Não se p_retende que o meu Estado, 
tão desvalida de grandes iniciativas do Poder 
Executivo naçional ao longo dos tempos, ob­
tenha uma obra desse porte que em última 
análise servirá aos interesses do Brasil inteiro. 

As condições para que uma usina desse 
porte se instale em São Luís são as mais favo­
ráveis. Porto e2'Celente, minério de boa qualiM 
dade, farto e próximo, extraordináriã: ferrOvia 
e proximidade dos; mercados consumidores. 
Nenhum lugar do mundo e nenhuma cidade 
do Brasil exibem tais condições. 

Por que, então, obstruir o prC?jeto? 
Não encontramos outra razão senão a -crô· 

nica má vontade para corri o Maranhão, à qual 
haveremos de resistir, nós, maranhenses. com 
todas as forças que pudermoS reunir. 

Etã o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

DOCUMENTO A Q(]E SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM sEU PRONOJY. 
CIAME/YTO: 

MINISTÉRIO DO DESENVOL V!MENTO 
DA INDÓS1RIA E DO COMÉRQO 

NOTAOACIAL 

1_ _-:-O projeto de construir UI1_1a siderúrgica 
na Maranhão não é do Governo José Sarney. 
Foi elaborado em 1973n4, quando era Minis­
ti'() da Indústria e do Comércio o Dr. Pratíni 
de Moraes: 

2 -A Usimar é uma companhia do Estado 
do Maranhão, e não do conjunto Siderbrás, 
não podendo portanto_o Govern_o federal to­
mar uma decisão que não é sua .. 
3-Em reunião realiza<\~ pelo Presidente 

José Samey_com o_s Ministros da área econô­
mica e o Governador Epitãdo Cafeteira. ficou 
decidido, justamente, o contrário do que está 
~endo divulgado: o Governo Federal não dis­
põe de recursos frrlanceiros nem é de sua 
illosofia a criação de empresas estatais, reco­
mendando a sua privatização. 
4-O Governador do Estado do Maranhão 

informou eXistir um grupo erripresarial interes­
sado na construção da Usimar, e que seu cus· 
to será de cerca de CJS$ 700 milhões (sete­
centos milhões de dólares), e não trilhões, -c:cr 
mo foi noticiado. 
5-É de estranhar que qualquer empreen· 

dimento no Nordeste ou no Centro-Oeste do 
Brasil seja inotNO âe tarrianhà opOsiçãO, de­
formando-se os fatos e o noticiário. O Brasil 
é um s6 e não pode existir essa discriminação, 
que não contnbui para a unidade nacionaJ, 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. I'!ABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, des_ejo manifestar as 
minhas congratulações pelo transcurso do 179 
aniversário da 7V Amazonas. 

Endosso, plenamente, a afirmação feita pe­
Jo Senador Leopoldo Peres, de que a Rede 
Amazônica, criada e dirigida pelo ilustre jcma­
lista Phelippe Daou, a partir do Ca-nal 5 de 
Manaus, cobre, hoje, toda a Amazônia Ociden­
tal, incluindo-se, aí, os Estados do Acre e de 
Rondônia e os Territórios Federais do Amapá 
e de Roraima. Este aContecimento é, pOrtanto, 
dos mais auspiciosos para a popUlação da 
Amazônia Ocidental, beneficiada pela louvável 
eficiência da Rede Amazônka de Televisão. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, cumpre­
me abordar, nesta oportunidade, assunto que 
se reveste da maior gravidade para as familias 
brasileiras: o problema das mensa1idades es­
colares. 

Não tenho ouvido, neste recinto, nenhuma 
preocupação a respeito do momentoso pro­
blema que hoje se constitui, talvez, na maior 
preocupação dos pais de família, praticamente 
Impossibilitados de manterem os seus frlhos 
freqüentando as escolas particulares do Pais. 

No ano passado tive a oportunidade de de­
nunciar este mesmo abuso e, com base em 
dados estatísticos, demonstrei que as mensa­
lidades escolares, no ano de 1988, tiveram 
aumentos superiores a 4.000%. E no corrente 
ano, Sr. Presidente_, com a famigerada Portaria 
n9 140, baixada pelo Ministério da Fazenda, 
contrariando inclusive o disposto no Decre­
to-Lei n9 532/69, que atribui aos Conselhos 
Estaduais de Educação a competência de faxar 
as mensalidades escolares, os proprietários 
dos estabelecimentos particulares de ensino 
já aumentaram essas prestações, em alguns 
casos, de janeiro a julho, e_m_ mais de 500%. 

E agora estamos assistindo, Sr. Piesidente, 
Srs. Senadores, às justas manifestações de 
protesto, em várias cidades brasileiras, contra 
a vigência dessa portaria do Ministério da Fa­
zenda, que contraria inclusive a posição do 
Ministério da Educação a respeito do assunto. 

Em face do que_ eStá acontecendO, quando 
o próprio Ministro-da Fazenda declara em en­
trevista à imprensa que não está dísposto a 
rever a malsinada portaria, chegamos à çon­
clusão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, 
de duas, uma: ou não existe a tal "liberdade 
vigiada" a que se reporta a Portaria n9 140, 
ou essa "vigilância" está sendo ni.uito compla­
cente com os donos dos estabelecimentos de 
ensino privado e multo prejudicia1 aos pais 
dos alunos. 

O certo é que a situação não pode perdurar 
por muito tempo. Temos -CC.ihhecimento de 
que centenas, ou talvez milhares de alunos, 
já estão abandonando as escolas particulares 
porque as suas famílias não têm nenhuma 
condição de atender a essa verdadeira sangria 
nos seus orçamentos domésticos. 

Chamo, então, a atenção do Governo para 
o problema. Entendo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Governo não pode mais se 
omitir diante da gravidade deste fato. Precisa 
ele estudar, com urgência, uma solução, não 
se Omitindo nem concorrendo para que esses 
pais de familia fiquém linpossibilitados de pro­
piciar as condições necessárias à educação 
de seus filhos. 

A imprensa de hoje, do Rio, de São Paulo, 
e de Brasilia, volta a noticiar, com bastante 
destaque, as manifestações ocorridas não 
apenas em suas ctdades, mas também em 

- outras, como Belo Horizonte, Fortaleza, São 
Luís, contra essa famigerada Portaria n9 140. 
lmpõe~se uma atitude enérgica contra este 

fato, Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, porque 
enquanto o --aovemo controla os salários, em 
muitos casos reajustando~os abaixo do IPC 
_do periodo, permite que os estabelecimentos 
de ensino privado estejam ftxando mensali­
dades escolares muito acima do awnento dos 
salários dos trabalhadores e c;los funcionários 
públicos. 

Ao fazer aqui este registro, estou certo de 
traduzir o sentimento de revolta que hoje atin~ 
ge milhões de pais de familia deste País, pro· 
fund~mente ~r:nargurados com a situação 
criada pela edição da Portaria n9 140 do Minis­
tériO" da Fazenda. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciet 

- OSR.MARCOMACIEL-Sr.Presidente, 
cedo a minha posição ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Concedo a pa1avra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, para breve corllunicação, por 
cessão do nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para uma comunicação. ·sem revisão do 
orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ini­
cialmente, quero agradecer ao nobre Senador 
~rco Maciel a gentileza de ter-me permitido 
faJar na hora em que S. Ex' fokonvocado. 

Hoje, Sr. Presidente, é uma data muito grata 
ao meu coração, porque vM wn dos momen­
tos maJs empolgantes da minha longa existên­
cia. Foi há trinta anos. No dia 12 de setembro 
de 1959, estava em Varsóvia-, quando assisti 
ao -illãis comovente espetác-ulo que me fOi 
dado ver até hoje. A cidade inteira, a certa 
hora, talVez, à uma Ou às duas horas da tarde, 
foi despertada pelas sirenes, recordando o dia 
tráQicci da invasão. Toda a cidade, não grupos, 
toda cidade, velhos, jovens, crianças, homens 
e mulheres, sem nenhuma liderança, toda a 
cidade, caminhou pelas ruas e, a cada mo~ 
rnento, parava diante de wna marca, represen­
fáitdo um túmulo: ali havia caído um soldado 
polonês, que lutara pela liberdade _de sua pá­
tria. Já tocaram a esta hora, dada a diferença 
de horários, as sirenes convocando o povo 
polonês para essa vigíJia cívica. Mas foi a 
maior, a mais empolgante, a mais comove­
dora procissão que vi na vida. Com todo o 

povo de Varsóvia, caminhando pelas ruas ain­
d_a _m_arcadªs pelo sacrifício dos que tomba­
ram diante das invasões que destruíram a i_n~ 
dependência daquele País. 

De modo que, néste dia, eu gostaria de dei-_ 
xar consignada aqui minha J:tomenagem aos 
bravos que lutaram contr.a as_ inYélS_Qes e aos 
bravos que (utam pela restauração democrá­
tica da Polônia Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A- Mesa asso da-se à_ homenagem que o 
nobre Presidente da CaSa presta à glOriosa 
Nação polonesa. Assistimos emocionados ao 
sacrifício da Polônia e- assistimos hOje, ao re­
nascimento da gloriosa nação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há um acoiitecírrierito- que 
não pode passar sem um registro nesta Casa: 
o transcurso do quadragésino aniversário da 
Escola SUperior de Guerra - ESG. · 

A ESG, COmo se sabe, foi criada em 1949, 
logo após o término do último grande conHito 
mundial · 

A idéia básica surgiu do chamado "Relatório 
Sardemberg", (referência ao então Cel. Idálio 
Sardemberg, que chefiou Comissão incum­
bida de proceder estudos com ess_e objetivo), 
no qual foram definidos os princípios básicos 
que haveriam de reger a Instituição. 
- CoriCebidã~ COm o objetivo de ofe"i~~r ao 
País as bases do planejamento para segurança 
nacional - a ESG é, indubitavelmente, um 
órgão dé ~AltoS EstUdos_ de Probl~mas br~i­
leiros e tem éOntribuído pal-a úm melhor __ co­
nhecimento de -nossa realidade. É isso que 
se depreende da leitura da lei que a criou, 
aprovada pelo Congresso Nacional e sando­
nada pelo Presidente Ewico Gaspar Dutra, em 
20 de agosto de 1949. 

Sobre o assunto, diz com propriedade o 
Almlrante-de~Esquadra Bernardo David Blo~ 
wer, um de seus ex-Comandantes, em palestra 
recenteme~e-proferida: -

"Acolhendo as sugestões da Comissão 
e o PareCer: do Estado-~ior das Forças 
Armadas, o Presidente Dutra encami­
nhou ao CongreSso projeto de lei criando 
a Escola Superior" de Guerra. A 20 de 
agosto de 1949 fOi S_i3.ncion&da a Lei n9 

785, -que instítuiu não uma academia de 
altos estudos militares, como inicialmen­
te pretendido, mas sim um centro d.e pes­
quisas .destinado a _difundir e çop~lidar 
conhecimentos nec~sários ao _exercido 
de funções de direção, assessoramento 
e planejamento governamental, quer na 
esfera civil quer na militar." 

Apesar, portanto, de ostentar em seu frontis­
picio o nome da Escola de Guerra, a ESG 
produz estudos ligados às grandes questões 
nacionais, e não apenas os relativos à. defesa 
e s_egurança nacionais. Os seus cursos, salvo 
o de Estado-Maior e Comando das Forças 
Armadas (CEM CF A), são abertos aos civis. É 
o que acontece com O Curs_o_de Altos Estudos 



4518 Sábado 02 D!ÁRIO DO CONGRES$0 NAdç_>NAL (Seção 11) Setembro de 1989 

de Política e Estratégia (CAEPEj- cuja maio­
ria dos estagiários é civil - e dos cursos de 
Extensão, que funcionam desde 1973, sobre 
os mais variados e diversificados temas liga­
dos a questões nacionais. 

A Escola, sediada no Rio de Janeiro, além 
do mais apóia os ciclos de Estudo da ADESG 
- Associações dos Diplomados da EscOla 
Superior de Guerra. Aliás, Sr. Presidente, este 
é um fato que gostaria de destacar. Como 
conseqüência das atividades da ESG, surgiu 
a Associação dos Diplomados da Escola Su­
perior de Guerra (ADESG) - integrada por 
ex-sextagiários da Escola - que hoje está 
constituída, através de muitos ativos e muito 
atuantes, nas mais diversas Unidades da Fede­
ra!j:'áo. A ADESG, inclusive; tem, através das 
suas atividades. difundido a doutrina básica 
da ESG e, mais do que isso, tem feito com 
que muitas das suas idéias alcancem a dese­
jada difusão para que os seus estudos e refle­
xões cheguem ao conhecimento de grande 
parte da sociedade brasileira. Por Isso, eu po­
deria dizer que a ESG, de alguma forma, pro­
longa os seus ensinamentos através das 
ADESG; <fue_ são instituições filhas da ESG, 
e que contribuem para uma maior propaga­
ção das idéias e objetivos da Escola Superior 
de Guerra. 

Agora, frise-se, a Escola acaba de estabe­
lecer, em documento, "As Bases de Atuação 
para o Ano 2000", no qual mostra o que será 
a ESG no futuro e o que ela poderá ofere<::er 
ao País. 

A Escola criou uma doutrina da qual realça­
mos as bases para o planejamento da seguan­
ça nacional e _a .consecução dos objetivos na­
cionais permanentes que s_ão um conceito que 
a ESG criou, à luz da teoria de poder, para 
definir as necessidades vitais da Nação. São 
os seguintes os Objetivos_ Nacionais Perma­
nentes. segundo a ESG: O.emocracia, Integra­
ção N~cional, Integridade do Patrimônio Na­
cional, Paz Social, Progresso e Soberania. 

Num de seus textos a ESG assim defme, 
hoje, sUas atividades: 

"Estudar o Brasil é enténder o Mundo 
em que o nosso País está situado e como 
este Mundo nos vê. Assim, poderemos 
planejar as nossas ações internas e eXter­
nas, focar os nossos objetivos de forma 
adequada e coerente com a nossa capa .. 
cidade e conveniência. Isto a ESG está 
fazendo, estudande o Brasil de& pféxímos 
1 O, 15, 20 aitos. Ao lOngo deste ano será 
conduído um trabalho sobre o cenário 
desejável para o Brasil no ano 2001. E 
esclarece: essa nossa visão do Brasil não 
tem coloração partidária, nem sentido 
ideológico mas é a visualização doutriw 
nária da realidade atual e da que se pode­
rá fazer nesta década vital que nos separa 
do próximo século. O que buscamos são 
políticas e estratégias que nos permitam, 
mais e mais, alcançar, de forma signifi­
catiVa, parcelas dos Objetivos Nadonais 
Permanentes - ONP. Assim estaremos 
caminhando para a consecução d9 gran­
d~ objetivo preconizado pela doutrina que 

é o bem comum, ou seja, o bem do povo 
brasileiro, pelo qual a ESG existe e par~ 
o qual ela trabalhou, trabalha e continuará 
a fazê-lo, eis (!Ue sua razão de ser é estu­
dar os destin;, '1 Brasil." 

o primeiro c-omandante da e:scoJa- rOi urn 
militar e homem-público, um cidadão no exato 
sentido do termo. Eu me refiro ao Marechal 
Osvaldo Cordeiro de farias. 
Is~ ~!vez ajude a explicar o caráter aberto, 

multidisciplinar, abrangente, de seus estudos 
e pesquisas. Muitos dos quais estão contidos, 
quer no Manual Bâsic:o - espécie de Bíblia 
Onde está condensada a doutrina bá$ica da 
ESG, quer na revista qUe edita abordando as· 
suntos consabidamente de interesse da socie­
dade brasileira como um todo. 

Muitos dos que estão no Congresso Nacio­
nal foram estagiários de seus cursos ou nela 
participaram de seus debates, proferiram pa­
lestras, compareCeram aos seus simpósios. 
E trêS "ilUStres políticos e parlamentares, já fale­
cidos, sao bem o exemplo do que afirmo­
Carlos Lacerda, SanTiago Dantas e Tancredo 
Neves. 

Como utnã autêntiCa escola, a ESQ é assim 
uma entidade aberta à reflexão. É o que pro· 
dama o Almirante Blower ao dizer, em pales­
tra, que "ESG não tem concêitos absolutos, 
nem reservou a si o monopólio da verdade. 
Conceitos e métodos, de natureza experimen· 
tal e transitória representam o pensamento 
doutrinário numa determinada fase de seus 
estudos e permanecem em contínuo aprimo· 
ramento. Entretanto, o_ç:~e da Doutrina da 
Escola é o mesmo. Nela podemos identificar, 
ao longo de estudos, a permanente fidelidade 
à democracia como princípio e_ como institui· 
ção, e q-ue n-aâa se fez ou se fará sem a perma­
nente iluminação democrática." _ 

A passagem das quatro décadas de existên­
cia da ESG merece, pois, uma menção nos 
Anais desta Casa. 

T odes nós-Sabeinos quanto o País -ainda 
_ tão carente de instituições de alto nível, de 
modo_ particular no dilucidar suas_ grandes 
questões ---:-deve à Escola Superior de Guerra, 
órgão vinculado, desde o nascedou.ro, ao_ EM­
f A- Estado-Maior das Forças Armadas. 

pesejo, ao (ina_l,_ çreio, interpretando o senti-
f!tento ___ do Senado Federal cumprimentar a 
esa Pelo~transcurso dE! ~o_s}~if_JS~~Y~ 9a_ta, 
e·expressar·aCI-"Mfnístro Chefe do EMFA­
o ilustre e _cor_npet~nte A1mJrant~de-Esquadra 
Valbert üseaux Medeiros de Figueiredo - e 
ao seú atual Comandante General-de-Exército 
Osvaldo Muniz Oliva, nossoS cumprimentos 
pelotrabalho desenvqlvido pela respeitada Ins· 
tituição, t_ a õcasião propícia, também, para 
que, ao lado do reconhecimento de seus rele­
vantes serviços prestados_ ao País,_ se formule 
votos de continuado êxito a tão Q-enuinamente 
nacional e meritória Casa de Altos Estudos. 

Sr. Presidente, desejo, por oportuno, igual­
mente mencionar que, agora, aniversaria tam­
bém o Instituto de Pesquisa da Marinha (!PqM), 
órgão como_ se pode lo_g6-Supor de nossa 
Marinha de GUerra. Esta instituição realiza, 

apóia e incentiva atividades de pesquisa cientí­
fica e desenvolvimento tecnológico. -

Ao longo de seus trinta anos de existêncía, 
diz com acerto publicação do IPqM que "civis 
e mllitares, que viveram o seu dia-a-dia, contri­
buindo com seu trabalho, sua competência 
e a sua inventiva para encontrar as soluções 
dos problemas técnfco-c:ientíficos que afli­
giam a Marinha, legaram um imenso patri~ 
mônio de realizações que vem ajudando a bali­
zar os caminhos do futuro". • 

Concluo, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, também felicitando, por intermédio do 
Almirante-de-Esquã.dra Henrique Sabóia, ca­
paz e operoso Ministro da Marinha, o lPqM 
pelo trabalho qúe oferece à Marinha e ao País; 
Marinha- fris~se que tem uma larga tradição 
no desenvolvimento da ciência, da pesquisa 
e da tecnolOgia nacionais, tão importantes pa· 
ra o progresso do País, mormente quando 
se sabe que o desenvolvimento nesse setor 
é fundaméntal, se desejamos participar da 
grande -revoluçao tecnológica que perpassa 
o mundo e parece caracterizar a fisionomia 
ao ri.Ovo milênio a iniciar-se proximamente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa associa-se às justas homenaQens 
do nobre Senador Marco Maciel à Escola Su­
perior de Guerra. pelos seus quarenta anos, 
e ao Instituto _de Pesquisa da Marinha, pelos 
seus trinta anos._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConcedO a palavra ao nobre Senador Mârio 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -A C. Pronu,. 
ela o seguinte diseurso.) -Sr. Presidente, Srs. 

-Senadores, é opinião comum nos meios políti­
cos e entre os próprios especialistas em anali· 
sar os resultados ele pesquisas eleitorais que 
o Dr. Leonel Brizola, seguramente, estará no 
Segundo turno das eleições presidenciais des­
te ano. E, assim sendo, a sociedade brasileira 
terá a _oportunidade de optar pelo progresso, 
pelaJUstiça SOcial, pelo desenvolvimento aber­
to a todas as classes _sociais e categorias pro­
fissionais, pela afirmação da cultura, da nado· 
nalidade e da soberania brasileiras, em todos 
os ·campos, do social, passando pelo político 
ão econôiníco: -o P!99:r~!Tia do POT contem­
pla- craramen.te- todos estes aspectos da vida 
nacional. 

Nós não temos dúvidas que, no segw1do 
turno d2.s eleições, haverá uma nítida divisão 
entre aqueles que querem o progresso e aque~ 
les que preferem a estagnação. Entre aqueles 
que lutam pela igualdade de oportunidades 
e os que defendem os privilégios para poucos. 
Daí, todas as forças progressistas do País esta­
rão reunidas sob um único propósito, que é 
o de impecUr que as forças reacionárias to­
mem conta do Pais, exatamente corno tem 
acontecido nos óltimos trinta anos. É preciso 

_mudar. E Brizola representa a mudança, repre­
senta o novo e a garantia do fiel cumprimento 
das leis e do regime democrático. 
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Leonel de Moura Brizola, nascido em 1922, 
no Rio Grande do Sul, fllho de camponeses 
pobres, é o candidato com o passado polítlco 
mais respeitável. Sua trajetória foi sempre 
marcada pela honradez e pela defesa dos opri­
midos. Até seus adversários políticos o consi­
deram um estadista. Figura respeitada interna­
cionalmente, Brizola representa hOje a única 
esperança do povo brasileiro, diante do caos 
sócio-econômico em que vive o Brasil. 

Brizola viveu no exllio durante 15 anos -
Uruguai, Estados Unidos e Europa- por cau­
sa de sua luta contra a injustiça social, em 
defesa dos oprimidos, dos humildes. Desde 
a década de cinqOenta que Brizola vem mar­
cando a consciência da memória social do 
povo trabalhador. 

Mesmo tendo transcorrido quase trinta anos 
em que deixou o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, Brizola ainda é a maior lide­
rança política do Estado. O povo oprimido 
não o esquece e o mantém em primeiro lugar 
nas preferências dos gaúchos para assumir 
a Presidência da República do Brasil. 

Segundo sua própria concepção, é preciso 
transformar cada brasileiro em capitalista, um 
proprietário, para- que todos nós possamos, 
aí sim, defender intransigentemente o capita­
lismo. Não o vigente no Brasil, corrupto r, injus-­
to, selvagem, mas um capitalismo democrá­
tico, socializado nos lucros e nos prejuízos. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronunda o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é lamentável que nes­
te País se dê tão pouca importância à vida 
humana. Há muito que batemos tristes e desa­
banadores recordes mundiais de acidentes fa­
tais. Ai estão para comparar os acidentes ?.uto­
mobilísticos, os de trabalho, etc. E o pior é 
que poderiam ser evitados ou diminuídos se 
as autoridades competentes fossem menos 
negligentes e irresponsáveis. 

Agora, Sr. Presidente, o meu Estado de_S_an­
ta Catarina está de luto pela morte de 20 pes-­
soas em trágico desastre automobilístico na 
BR-101, entre os Municípios de Tijucas e Porto 
Belo. Um ônibus cheio de romeiros dirigia-se 
para os festejos religiosos da cidade de Brus­
que. Festa de Nossa Senhora da Azambuja, 
quando, no quilômetro 154 daquela rodovia, 
chocou-se violentamente, de frente, contra um 
caminhão na contramão, que vinha em sen­
tido contrário, após ultrapassar outro vefculo, 
causando a morte de 19 romeiros e ferimentos 
em36. 

A crônica policial sobre o número de aci­
dentes, com mortos e feridos, nas estradas 
federais de Santa Catarina - especialmente 
a fatídica BR-101 -é espantosa e a grande 
causa de§,_sa verdadeira calamidade é a defi­
ciência ãessa e de outras rodovias, particu­
larmente a inexistênci~ de duas pistas de rola­
mento de cada lado na BR-101. 

Para se evitar esses acidentes e mortes -
é do consenso geral - só há um~ ~.<::'lução: 

a duplicação da BR-1 01, o chamado "corredor 
da morte" em todo o território catarinense. 
Essa situação já foi exaustivamente apontada, 
denunciada, reclamada pelas autoridades e 
população catarinense, sem que, até agora, 
o governo federal se sensibilize e determine 
o início daquelas obras. 

Em várias oportunidades, temos insistente~ 
mente ale:.rtado o governo para a urgência des­
sa medida - o melhoramento e dupUcação 
da BR-1 01 em Santa Catarina- denunciando 
as nefastas conseqüências da sua não efetiva­
ção, a insegurança, os contínuos acidentes 
com mortos e feridos, os prejuízos materiais, 
como esse que trouxe aos lares brutal tragédia, 
cei(ar 19 vidas. E tudo em vão, porque não 
atendem ao nosso pedido, sempre alegando 
"fa1ta de verba", quando sabemqs perfeita­
mente que há verbas, como se pode constatar 
pela construção de uma obra também viária, 
mas desncessária e não prioritária, a ferrovia 
Norte-Sul, que "liga o nada a lugar algum". 

Ta1 como nós, as autoridades e a imprensa 
de meu Estado têm levantado a sua voz co­
brando do governo centra1 providências ur­
gentes para a reiilii:ãção dã obra Nesta última 
~femarta, a Assembléia Legislativa criou uma 
Comissão Parlamentar Externa para atuar de 
forma mais pujante e organizada, visando a 
pressionar o Poder Federal a duplicar a 
BR-1 01 e a conscientizar a sodedade quanto 
à segurança na Estrada. 

Também a Assembléia L~islativa, trauma­
tizada pelo lutuoso acontecimento, se mani­
festou de forma candente, ao acusar o "des­
caso das autoridades da República com o Es­
tado de Santa Catarina, pela sua não liberali­
zação de recursos para a duplicação dã 
BR-101, permitindo a continuidade de perdas 
de vida cada vez enlutando mais a sociedade 
catarinense". 

Mas a BR-1 01, a rodovia que interliga o Bra­
sil, de norte a sul, economicamente essencial 
ao seu desenvolvimento; _essençial pelo volu­
moso tráfego de veículos que transportou 
mercadorias e pessoas, e por isso com maio­
res riscos para a segurança de vidas humanas; 
essa perigosa e estratégica estrada, que deve­
ria ter melhores condições, não recebe verba 

-para a sua manutenção e melhoria. 

Além do mais, em solo catarinense, só 
atuam 253 homens de- Polícia Rodoviária Fe­
deral, o que mostra a insuficiência de fiscali~ 
zação da rodovia. 

Não é de hoje, Sr. Presidente, que se reMn­
dica e se reconhece a necessidade da sua 
duplicação, cujo trecho, inaugurado em 1971, 
depois de dezoito· anos de construção, desde 
seu início em 1953, foi projetado para integrar 
a malha rodoviária federal de 4.085 quilôme­
tros, ligando Natal, no ruo Grande do Norte, 
.a Osório, rio Rio Grande do Sul, margeando 
quase todo o litoral brasUeiro. 

Há exatamente quatorze anos atrás, em 
1975, ou seja, apenas quatro anos após a iriait­
guração da estrada, o Plano Diretor Rodoviário 
do Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem- DNER-já admitia duplicar a maio­
ria dos segmentos da rodovia, apesar do volu-

me médio diário de tráfego, apenas (VMD). 
De lá para cá, evidentemente, o fluxo de tráfe­
go aumentou assustadoramente e, a partir de 
1984, os acidentes conseqüentemente atingi­
ram cifras insuportáveis, alarmando a popu­
lação catarinense. Em 1976, uma empresa 
de engenharia carioca elaborou projeto dedu­
plicação em paralelo ao atual trecho da rodo­
via, bem como a execuç_ão de variantes, que 
seriam alternativas de percurso, pelo menos 

. para os trechos mais perigosos, como o Bal­
neário de Camboriú, Grande Florianópolis e 
c.ontomando os centros urbanos de Biguaçu, 
São José e Palhoças. 

O objetivo era justamente construir vias de 
contamo próxfmo às cidades, evitando a inter­
ferência do tráfego da rodovia com trânsito 
urbano e o congestionamento. Esses desvios 
reduziriam muito o fluxo de veículos na rodo­
via, perto das cidades. A duplicação começaria 
na altura do quilômetro 11 O, em Navegantes, 
sete quilômetros da interseção com a BR-470, 
ligando Blumenau e ltajaí. Próximo a Cam~ 
boriú, seria construída a primeira variante ao 
leito original da estrada. A duplicação conti­
nuaria entre Cambbriú e Itapema, sendo esta 
a parte mais difícil da estrada, em face do 
seu relevo acidentado, como· o do morro do 
boi. Mas o projeto previa a construção de um 
túnel de quase 1.000 metros de extensão, ple­
namente viável. A duplicação desceria em pa­
ralelo ao atual traçado da pista, passando perto 
de Porto Belo e por Tijucas até o entronca· 
menta de Florianópolis, interligando Biguaçu, 
São José e Palhoça. 

Pois bem. Apesar de_ suas ineg:áveis vanta­
gens e notória importância, inclusive melhor 
viabilidade técnica e financeira e contando 
com a aprovação do 169 Distrito Rodoviário, 
o projeto lamentavelmente não foi levado 
avante, sob a eterna ~~ação de "falta de 
verba". O resultado aí está: a ocorrência de 
desastres como este. 

Em Santa Catarina, Srs. Senadores, nesse 
momento extremamente doloroso de conster­
nação e_ sofrimento para sua gente, vozes cre­
denciadas no Executivo, Legislativo e impren­
sa se levantam contra a indiferença do Gover­
no Federal para um problema -de sua inteira 
responsabilidade: a segurança nas estradas fe~ 
derais. "Há muitas resporiSabiliâades a apUrar 
neste rnom~nto de profunda tristeza para San~ 
ta Catarin;;t. .. A primeira é do Governo Federal, 
que se mantém insensível à gravíssima situa­
ção deste matadouro rodoviário, e nada fez 
para amenizar quadro tão catastrófico. Os ca­
tarinenses trabalham, produzem, pagam im­
postos el~ados, recolhem o selo-pedágio e 
nada recebem de retorno", comenta um jornal 
local, o que espelha realmente o que sentimos 
nesta hora. 

A classe política e população catarinenses 
se unem agora numa firme e decidida mobili­
zação, a çobrar, com o máximo rigor, ação 
do Governo Federal, mais precisamente do 
Ministério das Transportes e Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, no sentido 
de realizar as obras rodoviárias de duplicação 
da Rodovia BR-1 O 1 erri nossO Estado. 
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Não é mais possível que assistamos, impas­
síveis como parece querer o Governo, o truci­
damento de nosso povo, de gente simples 
como aqueles que, estupidamente encontra­
ram a morte na estrada, numa catástrofe ino­
minável, com quase duas dezenas de mortos. 

Santa Catarina não aceita mais essa injusti­
ficável marginalização a que a relegaram os 
poderes da República. Exige, até por ser mem­
bro efetivo da Federação, os seus direitos, co­
mo o de ter, pelo menos, segurança nas estra­
das federais, que é, até por força do texto conti­
tucional, atribuição específica, e, portanto, 
obrigatória, da administração federal. Paga­
mos impostos federais, pagamos o selo-pe­
.dágio, o imposto sobre os combustíVeis. Que 
se aplique, então, imediatamente, esses recur­
sos. destinados à manutenção e recuperação 
das estradas, na BR-101 e em outras estradas, 
para que cessem, de vez, essas deploráveis 
mortes, como ocorreu, infelizmente, semana 
passada. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do DF n9 44; de 1989, de autoria dã Comissão 
do Distrito Federal, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a instituir a Fundação Uni­
versidade Reglonal do Distrito federal, e dá 
outras providências, apresentado por suges­
tão do Deputado Valmir Campelo. 

Ao projeto foram oferecidas 3 emendas. 
A matéria será encaminhada à Comissão 

do Distrito Federal, para proferir parecer defi­
nitivo sobre a proposição. 

São as seguintes as emendas ofere­
cidas. 

EMENDAN' l 
(De Plenárto} ~ 

Emenda modi/icatJ"va -ao a1t. 2P do Pro­
jeto de Lei do DF n' 44, ~de 1989, ~que 
autoriza O OoVemo do DiStrito Federal a 
instituir a FundaçJo Universidade Regio­
nal do DistritO Federal e dá-outras provi­
dências. (Apresentado por sugestão do 
Deputiido Valmir Campelo.)~ 

Dê-se ao _art 2~ do Projeto de Lei do DF 
n9 44, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 29 A Fundação Universidade 
Regional do Distrito Federal, com pers-o­
nalidade juridica do direito público, terá 
duração indeterminada e integrará a ad­
ministração descentralizada do Distritq 
Federal, vínculandoMse à Secretaria de 
Educação para efeito de_ supervisão, nos 
termos da legislação aplicável." 

Justificação 

A autorização para que seja criada a Funda­
ção Universidade Regional do Distrito Federal 
há de obedecer aos ditames da Constituição, 
especificamente quanto ao inciso XIX do art. 
37, o qual transcrevemos abaixo: 

"Art. 37. ·A administração pública di­
reta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obede­
cerá aos princípios da legalidade, ünpes-

soalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte: 

XIX- Somente por lei especifica po­
derão ser criadas empresas pública, so­
ciedade de economia mtsta, autarquia ou 
fundação pública." 

Como se verifiCa, tanto no _caput do artigo 
37 quanto ao inciso XIX, a administração pú­
blica~ formada pela administração direta, indi­
reta, composta pOr empresas públicas, socie­
dades de economia mista e au@rquias, e peJas 
fundações públlcas. 

Ora, se a proposição tem por escopo a cria­
ção, por le~ daquela instituição, evidencia-se 
qüe- sua-personalidade-jurídica deve ser de 
direito público e não privado, como estabelece 
o dispositivo em tela. 

Sala das Sessôes, 19 de setembro de 1989. 
-Senador Mauricio Corrêa 

EMENDAN•2 
(De Plenárto} 

Emetrda modiffcativa ao art.- 39 e dos 
seus incisos I, 11 e UI do Projeto de Lei 
do DF n9 44, de 1989, que autoriza o 
OóVéinO.doDlstrito Federal a instituir a 
Fundação (Jniversidade Regional do Dis­
trito Federal e dá outras providências, 
(Apresentado por sugestão do Deputado 
Valmir Campelo.) 

Dê-se ao art. 39 e aos incisos I, li e 
III do Projeto de Lei do DF nç 44, de 1989, 
a seguinte redação: 

"Art. 39 A Fundação Universidade 
Regional do Distrito Federal será adminis­
trada p·or um Conselho Diretor, consti· 
tufdo de 5 (cinco) membros, com man­
datos de até três anos, na forma do seu 
Estatuto sendo~ 
I- três escolhidos entr~_pessoas de ili­

bac!a reputação e notório saber e compe­
tência, de livre nomeação do Governador 
do Distrito Fede_ral; 

n--:- um representante da comunidade, 
indkãdO em sistema de rodízio pelas enti­
dades de classes ou instituições de rele­
vante papel no Distrito Federa_!, a convite 
do presidente da fundação; 

111 -llln representante eleito, respecti­
vamente, pelas comunidades docentes, 
çfjçe_ntes e dos servidores técnico-admi­
nistrativos da Universidade Regional. 

Justlflcação 
O Projeto de Lei n9 44, de 19_89, da Comis­

são do Distrito Federal e apresentado por su­
geStão do Deputado Valmir Campelo, estabe­
le_ce no seu art 39 e aos seus incisos I, H e 
III a composição de 9 (nove) para o Conselho 
Diretor. 

O País está vivendo uma situação de gran­
des dificuldades diante de um processo infla­
cionárlo que tem como uma das causas o 

- déficit público. 
Se há uma nítida tendência de se diminuir 

os custos da administração púbüca, não se 
justifica o comprometimento do Erário com 
a constituição _de conselheiros integrados por 
grande número de membros. 

' 

É a justificação para a presente emenda 
que esperamos seja acolhida. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
-Senador .Mauricio Corrêa 

EMENDAN• 3 
(De Plenárto) 

Emenda modificativa ao inciso f do art. 
14 do Projeto de Lei do DF nc 44, de 
1989, que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a institUii a Fundaçflo Um"versi­
dade Regional do Distrito Federal e dá 
outras providêndas. (Apresentado por su­

- gestão do Deputado Valmir Campelo.) 

Dê-se ao inciso I do art. 14 do Projeto de 
lei do DF rrr-44, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 14. ·····················--··-· -· 
1-Os membros previstos no inciso I 

e o representante referido no inciso 11, am­
bos do art. 39 desta Lei, terão seus man­
datos encerrados em 15 de março de 
)991." 

Justificação 

O Projeto de Lei n? 44, de 1989, da Comis­
são_do Distrito Federal e apresentado por su­
gestão do Deputado Valmir Campelo, estabe­
lece, no inciso l do art. 14, que dois dos dnco 
membros do ConseJho Diretor da Fundação 
Universidade Regional do Distrito Federal, a 
serem esColhidos pelo Governador do DF, te­
rão mandato de dois anos, ficando, evidente­
mente, os outros três membros com maridato 
de três anos. 

Como em 15 de março de 1991 tomará 
posse o primeiro Governador eleito pelo povo 
do Distrito Federal, nada mais justo do que 
o mandato dos cincq membros representan­
tes do Governo tenham seus mandatos encer­
rados concomitantemente com a posse do 
Governador. 

Sala das Sessões, }9 de setembro de 1989. 
-SenadOr Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas às seguintes ma­
térias: 

-Projeto de Lei do DF n9 41, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Federal, 
que dá o nome de "Parque Chico Mendes•· 
ao Parque do Guará, apresentado por suges­
tão do Deputado Augusto Carvalho; 

-,-Projeto de Lei do DF n9 42, de 1989, 
de iniciativa da Comiss~o do Distritq federal, 
que dispõe sobre normas para a·proteção do 
meio ambiente nos casos que especifica, apre­
sentado por sugestão do Deputado Augusto 
Carvalho; e 

-Projeto de Lei do DF n9 43, de 1989, 
de iniciativa da ComiSsão dO Distrito Federal, 
que dispõe sobre a utilização das águas sub~ 
terrâneas situadas no Distrito Federal, apre­
sentado por sugestão do Deputado Augusto 
Carvalho. 

Aos projetos não foram oferecidas emen­
das. 

As matérias serão encaminhadas à Comis­
são do Distrito Federal, para proferir parecer 
definitivo sobre as proposições. 
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O SR. PRESIDErffE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art 
91, § 49 do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de indusão 
em Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado no 17, de 1988, 
de autoria do Senador F€:rniuldo Henrique 
Cardoso, que autoriza o Poder Exe<:utivo a 
conceder pensão especial à Senhora Maria 
Reginalda Vieira Raduan; 

-Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1988, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que mo­
difica o Decreto-Lei n" ?234, de 23 de janeiro 
de 1985, que limita a remuneração e demais 
vantagens devidas a diplomatas casados ser­
vindo juntos no exterior; 

-Projeto de Lei do Senadon943, de 1989, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que uni­
fica a hora legal em todo o território nacional 
e revoga a Lei n9 2.784, de 18 de junho de 
1913; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 120, de 
1989, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
que regulamenta o registro e uso das informa­
ções geradas pelos Poderes Públicos e dá ou~ 
tras providências; e 

-Projeto de Lei do Senado n'? 140, de 
1989, de autoria do Senador Mauro Benevi­
des, que dispõe sobre a ascensão funcional 
prevista no art. 6'? da Lei n~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Constittdção, Justiça 
e Cidadania, tendo sido rejeitados os Projetos 
de Lei do Senado n~ 43 e 140, de 1989, que 
vão ao arquivo, e os Projetos de Lei do Senado 
n9i 17 e 82, de 1988 e 120, de 1989, serão 
despachados à Câmara dos Deputados, por 
terem sido aprovados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, de~ignando para a ordinária 
de segunda-feira às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos e,s.. 
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito -Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-Da Comissão Teifrpórifrfã, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa 

2 
MA1ÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei da Câmara n9 137, de 1984 
(n9 294n9, na Casa de origem), que altera 
a redação do caput do art. 457 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

3-

-MA '!ÉRiA A SER DECu.RADA 
PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei da Câmara n'? 139, de 1984 
(n9 428179, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a supressão do art. 555 e suas alíneas 
da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto~Lei n~ 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 

4 
MA1ÉRIA A SER DEClARADA 

-PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei da Câmara n9 145, de 1984 
(n<:> 486n9, na Casa de origem), que acres­
centa § 39 ao art. 59 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

5 
MATÉRIA A SER DeClARADA 

PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei do Senado n<:> 378, de 
1985-DF, de iniciativa da Comissão do Distrito 
FecJeral, que retifica, sem ônus. a Lei n9 7.277, 
de 10 de dezembro de 1984, que "estima a 
Receita e fiXa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício Financeiro de 1985". 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 11 horas e 40 
minutos.) -. 
. D/SCCIRSOPRO!YU!YCIAIXJPELOSR. 
DIVALDO SURilAOY NA SESSÃO DE 
23·8-89 E OOE, EIYTREOUE À REVISÁ O 
DO ORADOR, SERIA PC!BUCADO POS· 
TERJORMENTE. 

OSR. DIVALDO SURUAGY (PFL -AL. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o povo brasi­
leiro volta a viver as emoções de um novo 
pleito eleitoral. De vinte e nove anos foi o inter­
regno. Durante três décadas o Brasil não ele­
geu os seus Presidentes através do processo 
de eleições diretas. 

No início dos anos sessenta, o nosso País 
respirava um clima de euforia. O Presidente 
JusCelino Kubitschek, ao concretizar o seu fa­
moso Plano de Metas, modernizara o País, in­
terioriza_ra õ desenvolvimento_brasil~iro, Bra­
sília surgia como um símbolo, na sua arquite­
tura {uturista, dos grandes dias que o nosso 
Briisil estava a viver, e elege um Presidente 
da República com a maior votação até então 
cortceaida a uiri p-osrulante à Primeira Magis­
tratura da Nação. 

O Brasil acredita em si mesmo. O povo 
brasileiro tem orgu]ho da sua Pátria, tem orgu­
lho da sua Terra, tem orgulho da sua gente. 

Em apenas poucos lrreses esta euforia, eSta 
confiança, esta certeza e esta convicção de 
melhores dias se transforma num pesadelo. 
Aquilo que aconteceu no início dos anos ses­
senta;-Pfaza aOS céus que não aconteça no 
início dos anos noventa, quando a maioria 
esmaQadoia dã-popidaçáo brasileira deposi­
tou sua Confiança em um homem singular, 
em um presidente, e ele traumatizou a Nação, 

frustrando milhões e milhões de brasileiros 
que lhe deram o voto para que fosse o condu­
tor dos Qestinos do Pais. 

E todos nós, com assento nesta Casa, bem 
sabemos o significado do ato de votar: votar 
significa acreditar, votar significa delegar po~ 
deres a alguém para falar em nosso nome 
numa Casa Legislativa, ou conduzir os desti­
nos da nossa cidade, do nosso Estado ou do 
nosso País. 

Aquele que foi depositário de tantas espe­
ranças, por motivos até então não bem expli­
cados, renuncia à Presidência da República, 
e o Brasil toma-se palco de inquietação. Os 
ministros militares não c.oncordam com a pos­
se do Vice-Presidente Jo_ão Goulart, instala-se 
o regirÍle parlamentarlsta, não como um pro~ 
cesso ~olutivo _9e, ur:n povo_, mas como solu,-_ 
ção de um problema imediato, e o resultado 
não poderia ser diferente: o parlamentarismo 
fracassou, principalmente porque aquele que 
havia jurado a sua manutenção é o primeiro 
a ..:onspirar para a sua derrubada. 

Surge um movimento reVoludonárlo,_os mi~ 
litares assumem o poder e nos lega talvez o 
mais dramático dos acervos, que foi a implan­
tação da camisa-de-força, de um sistema bi~ 
partidário artificial. 

O sistema bipartidárfo ensejou uni.a menta~ 
lidade política no Brasil, a mais danosa, a ima~ 
gem da classe política como um todo. 

A maiOria dos portticos tenta acdmodar-se 
nessas duas _agremiações, não de acordo com 
suas idéiãs,- [ião de acordo com slias coilvic~ · 
ções, não de acordo com o seu pensamento, 
nias, sim, com a preocupação única de per .. 
manecer-nd pdder. 

As maiS estranhas composições são feitas 
nos diversos Estados da Federação. 

Inimigos ferrenhos, que travavam lutas de 
morte nas campanhas eleitorais, buscam o 
abrig:o de uma mesma legenda. E esse quadro 
oferece um .espetáculo deprimente à popu~ 
!ação brasileira. 

Crfa~se a figura da sublegenda, tentando 
acomodar este estado de coisas, e todas essas 
contradições perduram até QS djas de hoje. 

As agremiações políticas saíram do sistema 
rígido do bipartidarismo para o pluripartida~ 
rismo. A exemp-lo do que costuma acoiltecer, 
lamentavelmente, no Brasil, saímos de um ex .. 
tremo para outro. Do oito para oitenta. SaímoS 
de dois para mais de quarenta partidos. Temos 
cerca de trinta e quatro candidatos à Presi .. 
dêncía da República. 

As legen4as perderam os seu~ significados. 
Com rarísStrrias ·exceções, os partidos deixam 
de traduzir tradição, luta, resistência, identifi­
cação ideológica, identificação política, e pas~ 
sam a ser apenas um grande jogo de interes-­
ses, em busca da perspectiva daquele que esti .. 
ver mais próximo da conquista do poder. 

O nobre Senador João Menezes apresentou ~ 
um projeto que foi discutido há póucos minu­
tos nesta Casa. Defendia SUa Excelência a 
redução do prazo de desincompatibilização 
para o Chefe do Executivo disp_uta.r um pleito. 

Sinto-me perfeltamente a vontade para VO· 

tar contra o projeto do ilustre representante 
do Estado do Pará. 
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Vivi as duas experiências: desincompatibi­
lizei-me do Governo de Alagoas, em 1978, 
três meses antes das eleições para pelltear 
uma deputação federal. E desincompatibili­
zei-me, em 1986, um ano antes do pleito, con­
trariando a determinação legal, que era de seis 
meses, para disputar uma vaga no Senado 
da Repúblka. 

Imaginem V. Ex"s que apenas a perspectiva 
da conquista do poder, traduzida em pesquisa 
de opinião pública, leva homens da maior es­
tatura, das mafores tradições políticas a jogar 
fora o seu passado, visando apenas a compo­
sição com aquele para quem os ventos estão 
soprando favoravelmente. Tudo isso nos dá 
uma preocupação multo grande. 

É por isso que afirmo, com muita alegria, que 
o nosso Partido , o PFL. tem a honra e o pri0]égio 
de submeter ao jultamento do povo brasileiro uin 
homem da estatura moral, do cjuilate 
e da dignidade do ex-Ministro AurelianO Cha­
ves. que iniciou sua carreirapolitlca como De­
putado Estadual, em duas Legislaturas, eni. 
Minais Gerais, foi Sec:retário de Obras Pltbli~ 
cas, Secretário de Educação nos GoverliOs 
Bilac Pinto e MagaJhães Pinto, Deputado Fede­
ral duran~ oito anos, Governador de Minas, 
Vk:e-Pres1dente da República, Ministro de Es~ 
lado. 

Ao longo de sua vida política, não em::on­
tramos nada contra S. Ex' elançp um desafio 
a todos os Senadores que cot;npõem este Co- . 
legiado Maior para que apontem uma falha; 
sob o aspecto ético, sob o a~pecto rp.oral, que 
diminua a grandeza política do Ministro_Aure-
liano Chaves. · -

Orgulho-me de integrar as fileiras do Partido 
da Frente Liberal neste momento em que 
apresenta um dos seus maiores líderes ao jul­
gamento popular. Aureliano é o exemplo de 
que po1í.tica é uma atividade maior, de que 
política é uma Identificação no campo das 
idéias, é um propósito para se buscar as me­
lhores soluções para a comunidade, Nunca 
uma negociata, num~a um jogo de interesses 
mesquinhos. 

Aureliano paira. graças a Deus, acima dessa 
pequenez que tantas vezes diminui o pra<:esso 
politi.co. 04í a minha satisfação, daí a minha 
alegria, coin Membro do Partido da Frente 
Liberal, de traduzir as emoções que dominam 
a maioria do nosso Partido, indicando o nome 
de AurelianQ Chaves como candidado à Presi~ 
dência da República. 

Poucos nos importa o resultado, pouco nos 
importa se S. Pc' está ou não. com grande 
penetração eleitoral, ou se está liderando as 
pesquisas da opinião pública. O que nos inte­
ressa, o que nos importa, o que nos dá a 
consciência tranqüila, o que nos dá a certeza 
de encarar os nossos eleitores, o que nos dá 
a certeza de encarar os nossos filho e os nos­
sos companheiros é a dignidade moral, é a 
experiência administrativa e a honradez de ca­
ráter da Aureliano Chaves. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SWUIAGY- É com 
muita honra que concedo o aparte ao nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- nustre Senador Dival­
do Suruagy, ousando interromper a brilhante 
fala de V. Ex', nesta tarde, ·nesta Casa. apre­
sento os meus parabéns e as minhas felicita­
ções a V. Ex' e, a par disso, o or.golho de 
gozar da estima e da amizade de um homem 
da envergadura moral de Vossa EXcelência. 
Corno V. Ex', eu pertenço ao PFL E nós, pefe· 
listas, temos a consciência tranqUila de ter es­
colhido um homem nUas quaJjdades V. Ex' 
já ressaltou tão brilhi:lnternente no seu discur­
so, um homem da postura moral do ex-Mi­
nistro Aureliano Chaves. Nós, do PF4 temos 
orgulho em manter o nosso voto e a nossa 
solidariedade a esse candidato do PFL que, 
pela primeira vez, fez uma consulta de ordem 
nacional para os quadros do Partido indicarem 
o homem que merecia confiança para ser o 
seu candidato à Presidência da República. Não 
vejó mOtivoS,-não enC'dntro justificativa nessa 
atitude, nesse fisiologismo de se correr para 
o venCedor. Apenas indimando-se no sentido 
do possfvel vencedor, os partidos nunca se 
estruturariam e nunca haveria vencido. Todos 
vão para o "já ganhou", para o lado do favorltÇ', 
até em pesquisas que verdadeiramente não 
merecem uma confiança absoluta na sua fei­
tura. Quero, pois, Senador DívaJdo Suruagy 
parabenizar V. EX pelo brilhante posiciona­
mento, pelo digno e brilhante posicionamento 
nesta tarde. e ':figo a V. Ex" que tenho orgulho 
de pertencer ao PFL e em estar ao lado do 
candidato que o PFL apresentou para Presi­
dente da República, o ex~Minístro Aureliano 
Chaves. 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY- Muito 
obrigado, Senador João Lobo. É:_ym privilégio 
incluir o aparte de V. EX' no nosso discurso, 
ressaitandQ aquilo que o homem do interior 
do Brasil afirma com tanta propriedade. Muitas 
vezes, homens de cultura primária, mas com 
grandeza d'alma e com sensibilfdftdej)of_ítfca, 
afirmam que é melhor perder com dignidade 
do que vencer sem ela. 

_Só que. no caso, ã exemplo de "oúi:ros candi­
datos que foràin indicados por agremiações 
partidárias, homens do maior vafor e também 
da maior dignidade política, a candidatura de 
Aureliano Chaves, para nós, tem o sentido de 
cruzada e de mostrar como _p_e pode fazer poli~ 
tica com letra maiúscula neste País. 

O Sr. Mauro Benevidés- Pennite V~ &i' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY-Compra­
zer, ouço V. Ex!' 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena~ 
dor Divaldo Suruagy, com a insuspeição de 
quem nâo milita no Partido de V. ~ que é 
o mesmo do eminente Ministro Aureliano Cha­
ves, junto a m~nha voz ao enaltecim~nto que 
nesta tarde, por sua iniciativa, é feita à persona­
lidade impar do Ministro Aureliano Chaves, 
que disputa na presente capanha a Presidên­
cia da República, confrontando-se com tantos 

candidatos, um deles o do meu Partido, o 
grande brasileiro Ulisses Guimarães. Temos 
todos nós, políticos e parlamentares, acampa­
ilhado, ao longo do tempo, a trajetória do Dr. 
Aureliano Chaves como Parlamentar dos rriais 
distinguidos, Presidente da então Comissão 
de Minas e Energia da Câmara, como Gover­
nador de Minas Gerais, c;omo Vice-Presiderrt:e 
da Repúblfca, oomo Minístro das M.írtas e Ener­
gia.. Em todos esses postos, S. EX' cumpriu, 
com a maior seriedade, _os mi~eres que lhes 
foram atribuidos peta exerCício dessas el_eva­
das funções. No momento, portanto, em que 
S. ~ postula à Presldênda da República, ten~ 
do, inquestionavelmente, credenciais para tan~ 
to, acho que multo mais do que a simples 
vitória, que é a meta de qualquer candidato, 
Aureliano Chaves deve à conso(fcfação çla es­
trutura democrática brasileira. É um grande 
cidadão, é um candidato que desponta presti­
giado por apreciável segmento da soded_ctde 
brasileira, e faço votos que na sua pregação 
resente, sobretudo, o fortalecimento, o avigo~ 

- ramento das instituições democráticas_ ~m 
nosso País. · 

O SR. DIVAlDO SCIRUAGY -0 passa­
do de V. & Senador Mauro Benevides. corno 
Parlamentar em várias Legislaturas na Assem­
bléia do Estado do Ceará, como Senador no 
exercído do segundo mandato, tem_ dignifi­
cado não apenas a íteligência cearense, como 
a inteligência nordestina e, por extensão, a 
inteligência política brasileira. O aparte -de Vos­
sa EXcelência é um r&:q_nhecini.entó e é Uma _ 
exaltação à figura política Q_e ~ureliano Chaves: 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY -Concedo 
o aparte ao Uder do nosso P.aJ"!ido, Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Man:::ondes GadeUul ~-Eminente 
Senador Divaldo Suruagy, o PFL tem a cohs­
c:tênc::ia tranqüila de que apresentou à.Conside.. 
ração da_Nação o que havta de melhor em 
seus quadros. Ao lançar Aureliano Chaves de 
Mendonça, o Partido foi ao encontro das aspi­
rações maiores do nosso povo e dos valores 
que estão sendo cultivados precisamente nes­
te momento eleitoral com _mais ardor pela po­
pulaÇão:austeri~ade, competência e previsibi­
Udade. Ninguém pode falar nessas categorias 
de espírito com tanta proficiência, tom ~nta 
vivência como Aureliano Chaves d€! Mendon­
ça Quando muitos batem no peito e procla­
mam a sua própria honestidade, Aureliano 
tema mostrar, objetivamente, a sua longa tra­
jetória política. Já foi Deputado Estadual, Se­
cretário de Estado, Diretor de empresa públi­
ca, Presidente de Autarquia, Governador de 
Estado, Ministro deEstac:{o, Deputado Federal, 
Vice-:-Presiclen~e. Pre:sidente da Bepública, e 
não se pOde apresentar uma mancha. sequer, 
um deslize, um label em toda esta brilhante 
e profícua carreira d'~ Aureliano Chaves de 
Mendonça. Quando se fala em. competência, 
vamos verificar que Aureliano Chaves ex_e_rc;:el,l 
o Governo de Minas Gerais numa faze diffcil, 
e pôde realizar um dos governos de que Minas 
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tem a melhor memória, um dos governos 
mais eficientes de todos os tempos nesse Es­
tado, sem falar, é claro, no seu desempenho 
no Ministértp que ocupoU, sem falar na sua 
combatividade também como Deputado Fe­
deral. Nobre Senador Divaldo Suruagy, asa­
racterística maior do Ministro Aureliano Cha­
ves é a sua previsibilidade, é a consciência 
do seu comportamento. E V._ Ex' pode ligar 
aquilo que o homem diz com o que ele efetiva­
mente faz ou irá fazer, aquilo que ele anuncia 
com aquilo que realmente ele ê. Quando se 
fa]a nos índices de Aureliano nas pesquisas, 
digo-lhe, nobre Senador Divaldo Suruagy, 
com absoluta convicção, que, quando surgir 
o programa da Justiça Eleitoral, que nivela 
todos em termos de igualdade de condições, 
Aureliano Chaves haverá de despontar, porque 
o maior elemento de marketing de um candi­
dato é ele próprio. Isso a população haverá 
de reconhecer, na medida em que _esse con­
tato se fizer diário nos lares de cada brasileiro, 
na medida em que a presença de Aureliano 
se fizer com toda a segurança do conheci­
mento de causa que ele tem sobre a realidade 
brasileira, com toda a sua história, com toda 
a sua tradição, com a sua competência, com 
o seu programa, com a sua proposta e, sobre­
tudo, com essa solidez de comportamento. 
Podemos dizer, alto e bom som, que Aureliano 
executará no Governo "aquilo Que -àiz -agOra 
enquanto candidato. Disto ninguém tem a me-­
nor d_úvida neste País. Essa consistência, essa 
previsibilidade, essa identidade entre a palavra 
e a ação é, a meu ver, nobre Senador, o ponto 
mais admirável de Aureliano Chaves e aquele 
pelo qual o povo brasileiro haverá de_ reco­
nhecer os seus méritos. 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY- O depoi­
mento de V. Ex--, Senador Marcondes Gadelha, 
tem a maior importância para este pronuncia­
mento, porque V. Ex~', a exemplo do que acon­
tece_ com Aureliano Cliavés~ não é dacjtieles 
homens que enganam homens. 

O Sr. Gomes Ca:nralho- Permite V. EX' 
um aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

O SR. DIVALDOSCIRUAGY -Concedo 
o aparte, com muita alegria, ao eminente Se­
nador Gomes Carvalho. 

OSr.GomesCarvalho-Senad_or_eami­
go DiValdo Suruagy, com a insuspeição de 
não pertencer as fileiras do seu Partido, solida­
rizo-me com V. EX' pela brilhante alocução, 
principalmente, no que diz respeito ao homem 
honrado Aureliano Chaves. Quando se fala 
tanto no País no descrédito da classe polftfca, 
devo constatar que muitas vezes é a própria 
classe política que tem contribuído para tal. 
Aureliano Chaves é um homem que, além de 
honrado e de inúmeros bons seJViços presta­
dos à Nação, ele, com a sua probidade, por 
onde passou deixou a marca indelével da Sua 
personalidade. o discursp de v. EX' retifíca, 
sem dúvida alguma, colocações mais apres­
sadas, até de companheiros do seu Partido, 
que não fazem justiça ao grande homem pú­
blico que é Aureliano Chaves. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Agrade­
ço o aparte a V. EX', profundamente sensibi­
lizado, S_enador Gomes Cafvalho, que em boa 
fiara o Estado do Paraná mandou para este 
Parlamento homem dotado de uma cultura 
priVilegiada, empresário vitorioso, homem ínti­
mo do mundo, bem sabe V. Ex' com que 
estarrecimento os estudiosos de ciências polí­
ticas de. outras nações estão a assistir este 
espetáculo deprimente que está a viver o Bra­
sil, às vésperas de um pleito presidencial. 

É inconcebível para um membro do Partido 
Democrático, por exemplo, que está fora do 
poder há quase dez anos, nos Estados Unidos 
- o Presidente Ronald Reagan presidíu eSte 
país durante oito anos, e o Presidente Bush 
está no _início do seu mandato, mas, se seguir 
a tradLção norte-americana, S. Ex' será reeleito 
para mais quatro-, é inconcebível, não passa 
na mente de nenhum Integrante do Partido 
Democrata mudar de Partido, simplesmente 
porque o Partido está na Oposição. Um cien­
tista político inglês que esteja a analisar o que 

_ está~contecendo no Brasll,jamais iinaginariã 
a1guém do Partido Conservador passar para­
o Partido Trabalhista, ou vice-versa, ou do Par­
tido Liberal. Isso é inconcebível na Inglaterra. 
O Presidente Fraçois Mitterrand foi oposição 
na França durante quarenta anos; foi candi­
dato várias vezes à Presidência da França, an­
tes de conseguir lograr êxito. Em momento 
algum, o Presidente Mitterrand imaginou mu­
dar de partido. Essa retidão de caráter, essa 
coerência dos seus princípios políticos foi o 
que levou à _Presidência do país que revolu­
cionou a História da Humanidade por dois 
mandatos consecutivos. É importante que de­
poinientos de homens da estatura de V. EX 
venham ressaltar que a classe política brasi­
leira tem homens que a engrandecem, a 
exemplo do depofmento que V. E>r acaba de 
conceder .. 

O Sr. H~mberto Lucena - Permite V. 
~-Uin -apãrte? 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex~ um 
aparte? -

O SR. DIVALDO SCIRUAGY ~ É com 
muita alegria que concedo o aparte ao nobre 
Senador Humberto Lucena, ouvindo, em se~ 
guida, o ilustre Senador ~_rio ~aia_._ 

Senadgr Humberto Lucena, é um privilégio 
para mím ser aparteado por V. EX~" 

O Sr. HUmberto Lucena - Ao ouvir V. 
EX', desejo dar um depoimento,mesmo em 
se tratando de assunto da economia interna 
do Partido de V. ~.mas que, pela sua relevân~ 
cia e pela sua repercussão, torna-se de alto 
interesse nacional, Fui companheiro, na Câ· 
mara dos Deputados, de Aureliano Chaves, 
durante mais de um mandato. Ali,acostumei· 
me a admirá-lo e a estimá-lo, pela sua inteli­
gênCia, "pelo seu talento, pela sua cultura, pelo 
seU espírito público. Conhecedor profundo 
dos problemas brasileiros, já áquela época, 
numa postura de defesa intransigente dos in· 
ter esses riacionais, sobretudo no tocante à po­
lítica de minérios, S. Ex" nunca deixou de con· 

tar com a atenção e o respeito de seus Pares. 
Tanto asSim que as raras VezeS que assorriava 
à tribuna daquela Casa do Congresso ·NaciO-­
nal, o Plenário o ouvia em silêncio, para captar 
uma a uma as palavTas que nos transmitiam 
o seu pensamento sobre o Brasll. Nunca perdi 
de vista a sua personalidade. Fiquei acompa­
nhando-o pela vida pública afora, interessado 
em saber qual o itinerário posterior da sua 
vida pública, até que o vi, depois, govemãr 
Minas Gerais, onde comportou-se dentro 'de 
padrões éticos sempre festejadOs -por todos. 
O ponto alto, a meu ver, da vida pública de 
Aureliano Chaves- e, aí, é que quero enfatizar 
as minhas palavras - está justamente em 
1984, quando eu era Uder do PMDB . e da 
Oposição no Senado Federal, e dadas as nos· 
sas relações, tive o prazer e a honra, nobre 
Senador Divaldo Suruagy, de ser a_ponte para 
abreviar o entendimento entre o PMDB de en­
tão, presidido por Ulysses Guimarães, e a 
Frente Liber·al, liderada pelo ilustre mineiro, 
que passou a comandar uma dissidência do 
PSD, certO _de -que era _chegada a h~ra de. de­
mocratizar O Brasil. Aureliano Chaves, - pos­
sO dizer- foi ó grande aríete qUe nOS Condu­
ziu à destn.iiÇào ·do Colégio Eleitoral; ãtrave5 
da formação da Aliança Democrática. Sem 
ele, não teria havido a derrubada da ditadura 
militar. 

E:sse depoimento tem que ficar nos nossos 
Anais. Os que hoje o cornbatem, um dia verifi· 
carão que a História há de lhe fazer justiça. 

Ele tinha tiúlo para se compor com o poder. 
dominante mas, altivo, digno, patriota, preferiU 
ficãr, com· as· suaS convlcções· e posslbmicir · 
ao Brasil, graças à sua liderança, os fatOs que 
nos levaram à vitória de Tancredo Neves à 
Presidência da Repúblfca. 

O SR. DIVALDO SQRUAGY - Nobre 
Senador Humberto Lucena, o aparte de V. Ex" 
adquire a grã'ndeza de um depoimento histó­
rico. Dá V. EX' um exemplo vivO da veracidade 
da tese qtie estou a defeiider nesta tribuná ' 
Foi V. Ex' Depúfaâo Federal _em váriaS Legisla­
turas, pelo Estado da Paraíba, em_ oposição · 
à estrutura dominante, tanto no Pa_ís.quanto 
no Estado de V. ~ e tran·sformou __ essa luta 
oposicionista na razão maior do exercício da 
sua atividade política. Foi Líder da Oposição 
e Uder do Governo nesta Casa e, nO exercício 
dessas duas funções, ressaftOu V. Bcõ o -pro~ 
cesso político. Foi um dos mais combativos, 
um dos mais dignos, um dos mais respeitados 
e, ao mesmo tempo, um dos mais sérios líde­
res que a Oposição já teve no processo revolu­
cionário que o País viveu. 

Ao mesmo tempo em que ?lscendeu ao po­
der, com a gr_ande vitória que .o Partido de 
V. EX conquistou no pleito passado, elegendo 
praticamente todos os GoVernadores do País, 
com exceção do d_e Sergipe, manteve a mes­
ma dignidade e o mesmo equilíbrio Como U­
der da Maioria e como Presidente desta Casa 

O depoimento de V. Ex• exalta não apenas 
o homenageado, exalta, mais uma vez, o Sena­
do da República. 

O Sr. Mário Maia - Permita-me Vossa 
Excelência um aparte? 



4524 Sábado 02 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1989 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador Divaldo Suruagy, é com 
maior pesar que advirto a V. Ex.' qUe o seu 
tempo terminou, mas V. Ex' poderá conceder 
o aparte ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Muito 
obrigado pela deferência, nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Maia - Com a tolerância 
e a deferência dá Mesa, que agradecemos, 
queremos participar d~ __ consideraç:ões que 
V. ~· nobre Senador Divaldo Suruagy, faz 
neste mstante, reportando-nos ao início do dis­
curso de Vossa Excelência, quando foi feito 
wn retrospecto, urna verdadeira análise das 
várias circunstâncias históricas e políticas que 
precederam o momento de instabilidade que 
e~os vi~e~do com respeito aos partidos 
pohticos. Ja tivemos oportunidade de dizer, 
nesta Casa, e repetimos, agora, que o maior 
crime que o Golpe de 1964 cometeu contra 
a consciência jurídica e política nacional foi 
a dissolução dos partidos políticos. De qual~ 
quer maneira, os partidos políticos, depois de 
1964, que se formaram com as mesmas difi~ 
culdades que os de hoje enfrentam, vinham 
aos po~cos se sedimentando e, em 1964, já 
se pod~a visJumbrar o corpo social e político 
de_ pelo menos quatro grandes Partidos políti~ 
cos no Brasil, que eram a ODN, o PSD, o 
PlB e o PSB, além de outras pequenas agre­
miações, Perfazendo um total de doze ou qua~ 
torze p~dos políticos, sendo que os peque.. 
nos graVItavam em tomo dos grandes. Vía~se 
que a tendência política, a consciência nacio-­
nal da formação jurídico-política é um pro~ 
cesso lento de conscientização, de formação 
de valores, de cultivo de ideais, de obedlêncía, 
de atitudes, como uma religião, como um du~ 
be desportivo, que não s_e faz por um decreto, 
mas por afinidades de ações sociais e pohlicas. 
É um complexo mutto grande. 

A atitude de um indivíduo para pertencer 
a um partido não pode ser formada através 
de decretos. Portanto, o grande erro do pro­
cesso revolucionário de 1964, que chamanioS 
de Golpe, foi a dissolução d_os partidos políti­
cos daquela época. Podia ter feito tudo, menos 
dissolver os partidos políticos, porque eles já 
começavam a adquirir corpo. Se não hou­
vesse dissolvido os partidos políticos que, já 
àquela época, tinham mais devinte.anos, eles 
agora estariam com cinqüenta anos. V. Ext 
fez referência, há pouco, à persistênda à coe~ 
rência daqueles que pertecem a dete~inados 
p_artidos,_ em outros países, embora percam 
Sistematicamente as eleições, principalmente 
as gerais, Para Presiden~e da República, e per­
manecem nos seus partidos. São eles partidos 
sedimentados no tempo, que têm mais de 
cinqüenta, sessenta, cem, cento e tantos anos. 
como o Partido Democrata e o Partido do 
Republicano nos Estados Unidos, o Partido 
Trabalhista e o Partido ConseiVãdor na Ingla­
terra, e outros na Itália. De modo que foi o 
grande crime que aconteceu _e que, depois, 
com a redemocratização, colocadas as ten-

dêndas - como V. Ex- aCentuou, as tendên­
ci~s políticas têm duas camísas-de-rorça -, 
no processo de redemocratização era natural 
que houvesse essa explosão da ansiedade 
c_omprimfda durante tantos anos, das liberda­
des democratas paras as preferências ideofó­
gicas dos vários_ partidos. Dai por que essa 
reaçao de comprimir, essa reação expansiva 
de termos hoje mais de trinta e tantos partidos. 
Com o tempo, daqui a cinqí.ienta ou duzentos 
anos, talvez possamos ter verdadeiramente 
formando-se de baixo para cima, pelos sofri~ 
mento_s, pelas várias experiências, partidos 
consolidados que tenham os seus programas, 
os seus ideais, que tenham o cuJtivo dos seus 
valoreS.- Exposta esta· consolidação à análise 
que V. ~fez dO passado, estamos realmente 
no presente, nesta situação quase caótica de 
pulverização de partidos políticos, com a cor­
respondência de apresentação, de ansiedade 
e adoçamento de seus candidatos respectivos. 
Neste cenário,_ queremos dizer que respeita­
mos todos os partidos que apresentam seus 
candidatos. desde o pequeno ao maior, no 
horizonte eleitora1, mas, especificamente neste_ 
momento, queremos fazer as honras ao Par­
tido de V. Ew que, diferente um pouco dos 
demais, deu exemplo democrático de es_co­
lher o candidato através de uma ampla con­
sulta às bases do Partido, pela consulta prévia. 
E o seu Partido o escolheu: Aureliano Chaves. 
Divergimos de Aureliano Chaves ideologica­
mente, inclusive, dentro do processo chama­
do revoludonário estivemos em campos com­
pletamente diferentes. No entanto, isso não 
impede de reconheclmentçl nele um homem 
digno, homem honesto, austero, um brasileiro 
que, estejamos onde estivermos, em qua1quer 
partido a que pertencemos, todos_ temos que 
respeitar, porque S. Ext dignifica qualquer ou­
tro adversário. E é assim que nós, neste instan­
te, falando em nome do Partido Democrático 
Trabalhista, como Líder deste partido, nos soli­
darizamos com as palavras que V. Ex!' pronun­
cia e com as referências à biografia de Aure­
liano Chaves, como aos dema[s aparteantes 
dizendo que nós do PDT nos· honramos err: 
ter como adversário, neste m.Qm_ento de rede­
mocratização do País, um homem da altura 
da estatura moral de Aureliano Chaves com~ 
postulante também, à Presidência- da Repú­
blica. Muito obrigado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Nobre 
Senador Márlo Maia, a exemplo do que acon-­
teCe com Aureliano Chaves, é daqueles políti· 
cos que fransforrnain _a·prática em realidade. 
V . .Ex!' que é um socialista convicto e_ que de-­
fende no Senado_ da República e na política 
do Estado do Acre a so_cialização, V. EX' põe 
em prática a Medicina como utn dos maiores 
profissionais, humanitário e consciente dos 
dramas sociais. por isso é que o depoimento 
de V. EX' passa a ter tanta força em torno 
do meu di;:;curso. 

O Sr. Monso Sancho- permite V. EX' 
um aparte? 

OSR.DIVALDOSURUAGY-SeoPre· 
sidente Nelson Carneiro, com a-grandeza d'al­
ma que lhe é característica, permitir que o 

Senador Afonso Sancho ·me aparteie, eu fica­
ria muito agradecido. 

O Sr. Monso Saricho- Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, desejo fazer meus todos os 
pronunciamentos que foram realizados aqui 
sobre a personalidade de Aureliano Chaves. 
Realmente é um homem de uma têmpera que 
se está extinguindo no Pais, um homem coe­
rente, de conduta firme, competente, qualida~ 
des necessárias a um homem público. E essa 
têmpera de Sua Excelência, eSsa Sua cOerên­
cia é de tal ordem que teria sido, sem dúvida 
a1guma, o substituto do General João Baptista 
Figueiredo. Não o foi porque não aceitou cer­
tas condições, e as intrigas palacianas de en­
tão criaram um ambiente desagradável por 
ocasião da ausência do Presidente, quando 
foi aos Estados Unidos realizar uma operação 
no coração. Lembro~me bem de que S. Ex' 
esteve no Ceará, na ocasião do problema da 
seca, foi ver as obras de perto, visitou o sertão, 
aquele sertão quente, aquele sertão Intolerável 
em certos momentos, numa demonstração 
de que é um homem que gosta de ver as 
coisas in loco. Senador Diva1do Suruagy, V. 
Ex-' está fazendo um oportuno ato de justiça 
a esse grande brasileiro que é Aureliano Cha­
ves, cujo passado dispensa a necessidade de 
se ressa1tar a sua personalidade, porque todos 
o conhecem. Dessa forma, congratulo-me 
com V. Ex" pelo pronunciamento, bem como 
com os companheiros que se manifeStaram, 
porque realmente devemos preservar perso­
nalidades da estirpe de Aureliano Chaves. Mui­
to obrigado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Nobre 
Senador Afonso Sancho, conheci V. Exi' Iídér 
das classes produtoras do Estado do Ceará. 
Naquela oportunidade, V. Ex" já me impres­
sionava pelo espírito--prático daS teses qUe de~ 
fe-lidia, pelo comprometimento da sua ação 
empresarial e política com o Nordeste. E V. 
EX', um dos maiores empresários que o _Ceará 
possui, tanto no campo das comunicações 
quanto em qualquer outro setor da atividade 
empresa-ria1, V. Ex!' chega ao Senado .da Repú~ 
blica com a responsabilidade enorme de subs~ 
tituir aquele sempre lembrado, jamais esque· 
cido, Senador Virgílio Távora. Vossa Excelên~ 
cia conseguiu, na minha opiníão, o impossível: 
manter bem viva essa chama que Virgílio Tá~ 
võra acendeu por tantos- a"nos nesta Casa, dig~ 
nificando a pohb'ca do Ceará 

O depoimento de V. EX- tem um grande 
conteúdo de justiçã, que íi1Corj:>orci ao meu 
proriünciamento em tomo da figura ímpar de 
Aureliano Chaves. 

O Sr. Severo Gomes- Permite um apar~ 
te? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
Severo Gomes, sinto-me envaidecido em ser 
aparteado por V. ~. 

O Sr. Severo Gomes - Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, não podia deixar de passar 
esta sessão, em que V. Ex', _com tanta proprie­
dade, traz o seu depoimento sobre uma das 
mais ilustres figuras da República, que é o 
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Dr. Aureliano Chaves, sem trazer um breve 
testemunho do tempo em que convivi com 
S.~. quando era, então, Governador do Esta­
do de Minas Gerais, e eu, Ministro da Indústria 
e do Comércio. Esse cOnvívio seivili -não s6 
naquele tempo como depois, no passar dos 
anos, para confirmar essa imagem que guardo 
de S. Ex!' de um político exemplar, de um 
caráter translúddo e de um patriotismo inex­
cedfvel. Apenas para trazer este meu testemu­
nho é que ocupo uns instantes do seu discur­
so. Muito obrigado. 

O SR. DIVALDO SCIRCIAGY - É-me 
gratificante ser aparteado pelo Senador Seve­
ro Goines, um-dos melhores cérebros políti­
cos que este País possui, um homem que 
vem exaltando o Estado de Sáo Pau1o, nesta 
Casa, e que honrou o Governo Geis.el, como 
Ministro da Indústria e do Comércio. Realmen­
te, é um privilégio, para mim, incorporar o 
depoimento de S. EX' ao nosso discurso. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Sena~.Divaldo Suruagy? 

O SR. DIVALDO ~GY- Com 
muito prazer, óobre colega Itamar Franco, ter­
mino o -meu disCurso com o aparte de V. Ex", 
que é uma das fi9Uras mais brilhantes desta 
Casa. 

O Sr. Itamar FI"BJicO - Muito obrigado, 
Senador Divaldo Suruagy, pela bondade de 
V. Ex"' Mas, há pouc-os ·dias, nós-, V Ex• da 
Tribuna e eu aqui do Plenário, discordávamos 
em alguns aspectos políticos do nosso Brasil.· 
Quero levar, neste instante, a V. EX!' a minha 
palavra, também, sobre_Aureliano ChaVes, que 
traz na sua integridade, na sua grandeza, nos 
seus conhecimentos, tudo aquilo que repre-­
senta um mineiro, a alma mineira. Minas Ge­
rais, perrnita~me V. Ex~ é a síntese do nosso 
Brasil e Aureliano Chaves em:arna esse simbo~ 
lismo num Estado, Senador Divaldo Suruagy, 
que num determinado momento-da sua Histó­
ria ao invés de dobrar os seus sinos em home~ 
nagem ao Imperador, o fazia tristemente para 
lamentar a morte de Líbero Badaró -já que 
há pouco ouvíamos o apãrte do Senador Seve-­
ro Gomes-, o paulista Líbero Badaró. Portan­
to, falar de Aureliano seria nao ter uma adjeti­
vação, mas enaltecer a sua Juta, o seu passado, 
que tem honrado ao longo dos tempos, as 
nossas tradições. Essa tradição, Senador Di­
valdo Suruagy, naquele espírito que sjmboliza 
bem o mineiro, numa frase de Guimarães Ro­
sa: "O mineiro não olha, o mineiro espia". 
E este é o sentimento profundo que se perce­
be em Aureliano Chaves. Tenho, ao longo dos 
anos, convivido com S. Ex• Em determinado 
instante das nossas vidas profissionais nos en4 

centramos: S. Ex" engenheiro na _cidade de 
ltajubá e eu fazendo algumas dragagens peJos 
rios de Minas GeraiS; recentemente formado 
em Engenharia, pude, desde então, acompa­
nhar a vida deste grande político brasileiro, 
desta grande alrrfa mineira. Quero, aqui, neste 
aparte, saudar V. EXI' quando fala de Aureliano 
Claves e dizer da sua grandeza, da sua gene­
rosidade e o que S. Ex" represen~ para todos 
nós de Minas Gerais. Muito obrigado a V. f:x' 

O SR. DWALDO SURUAGY- Senador 
Itamar Franco, as nossas diVergências nos de-­
bates parlamentares apenas me ensinam a 
sabedoria política, porque V. EX' é, realmente, 
Um dos mestres desta Casa. Deus queira que 
naquele noss-o desencontro dó debate parla­
mentar V. Ex.' esteja com a razão e eu esteja 
errado. Deus queira! Agora, nós nos encon­
tramos e reconhecemos os méritos e atributos 
da figura ímpar deste homein oceano que se 
chama Aureliano Chaves. 

V. Ex" tem- toda razão quando afirma que 
Minas é o Estado síntese do Brasil. Não conhe­
ço-e aí invocaria -o testelnunhO deste grande 
historiador que é .o Senador Severo Gomes 
-, n~o conheço nenhum . trauma político e 
social, de conseqüências mais graves, no Bra­
sil, quandq ~ste País foi governado por miAeiw 
ros. Não conheço! Minas é Ç> equillbrio, Minas 
é a sensatez, Minas é a sabedoria, Minas é 
a ng~aa do limite, sem perder a noção da 
oportunidade. Ê, por isso, que deve ser motivo 
de orgulho para Minas Gei-ais lançai- um dos 
seus frlhos, como é fnOtiVO de Orgulho parr 
nós, que fazemos parte do Partido da Frente 
Uberal, ter um homem da dimensão de Aure-_ 
liana, postulando a Presidência da República, 
pelos nossos quadros partidários. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permite V. 
EX' um aparte, nobre Senador Divaldo Su­
ruagy? 

O Sr. edJson Lobão -Permite Vossa Ex­
celência um aparte? 

aparteado por V. Ex-, que chega a esta Casa 
como representante do Estado do T6C:ántins 
e, em tão pouco tempo, c-onquístou o respeito 
e a admiração de todos os sêuS Pares. 

Concedo o aparte ao Sr. Senador Edison 
Lobão. 

O Sr. Edisor:t Lobão - A homenagem 
que V. ~ faz ao- Doutor Aureliano- Chaves 
recebe os aplausos unânimes do Plenário do 
Senado da República. F alar em Aureliano me 
faz lembr,ar os pr6Mhdmens da._ República da 
geração anterior. Lembro-me de Minas de Pe­
dro Aleixo, de Milton Campos, de BonifáCiO, 
de Gust~vo Capanema:, homens desse porte, 
aos qdãls se assemelha Aureliano Chaves. É_ 
bq_m que S. Ex" permaneça no quadro da dis­
puta suCessória, até para que amanhã não 
~ diga que não havia homens como S. Ex' 
pleiteando a Presidência da República. F.oi S._ 
~--:-aayemador, Como já lemb(ou V. Ex", Mi­
nistro-de Estado, e exerceu sempre as suas 
funções com o esp_írito de competência, de 
dignidade e de exação no trato da cOisa públi­
ca; é um .dos melhores valores da vida pública 
brasileira da atual ge!~Ç_ã_o. Congr;it_•,do~me 
com V. Ex~ por esta jus~ homenagem que 
faz a este homem brilhante que é Aureliano 
Chaves. 

O SR. DIVALDO SCIRCIAGY- Senador 
Edison Lobão, o Maranhão o mandou para 
esta Casa __ depois que V. Ex~ representou a 
sua sociedade com tanto brilhantismo na Câ­
mara dos. Deputadas. V. Ex" prima pelã honra­
dez, pela_ coerência e pela seriedade da ativi-

O SR. DIVALDO SOROAGY _Se a be- dade política. Por isso _um aparte de V. Ex" 
nevolênda tiO Presidente Nelson Carneiro per- engrandece qualquer discurso que seja profe--

rido nesta tribuna. 
mitir, eu gostaria de in!;erir no meu discurso 
os apartes do Sena.dâr Antônio Luiz Maya e Exm~ Sr. Presidente, Exm95 Srs. senadores, 
do Senador Edison LeMo. gostaria de encerrar a:s rniflha:s palavras fazen-

-- do uma comparação de Aureliano Chaves 
o sr~ Ántôiüo iuJz M3Ya- :....._ Ãgradeço,- com os políticos maiores de Minas que gover-

antecipadamente, o aparte-que V. Ex' me con- naram est~ P~ís. Aureliana tem na sua perso-
, cede, nobre Senador Divaldo SUruagy, porque nalidcide a sabedoria de Afonso Pena, a cora-
vejo todo o pronunciamento de V. EX' em tor- gem cívica de.Artur Bemardes. Pode. ser para-
no da figura ímpar deste brasileiro ilustre, Au- . doxal fazer esta afumativa a respeito de um 
relíano Chaves, dentro do contexto maior do homem tão vivido em tantos cargos públicos. 
processo eleitoral. Hoje, o anseio maJor da mas Aurelíano tem a inQenuidade de Vences-
população brasi!eira é, exatamente, chegar lá, lau Brás, a audácia de _Juscelino KubitSchek 
ao ápice do processo democrático com a eleiw e a pertinácia de Tancredo Neves. Esta é a 
ção do seu Presidente da República. E, este maior homenagem que podemos prestar a 
processo, é tão relevante que homens da estir- Aureliano Chaves. (Muito bemr Palmas.) 
pe, da dignidade, do conceito que goza Aure--
liano Chaves, devem participar do processo, 
razão pela 'lual vejo, com mufto interesse, este 
pronuncia"riiento de V. Ex~ dentr.o deste con­
texto, porque, realmente, para que o Brasil 
conquiste _um lugar de relevância na demo­
cracia mundial, com a e_leição do seu Presi­
dente,' é necessário que homens do conceito 
e da estirpe de Aureliano Chaves participem 
deste proéesso. Portanto, congratulo~me com 
V. Ex' e almejq que o seu partido, o Partido 
da Frente Uberal, se unlfiqüe em tomo da 
pessoa deste ilustre Representante do Partido, 
que pleiteia um dia ser Presidente da Repú­
blica, dignificando o cargo que irá ocupar se 
eleito. Mu~to obriga~o. 

O SR. DIVALDO SURCIAGY- Senador 
Antônio Luiz Maya, sinto-me exaltada em ser 

DISCURSO PRONU/Yt:!NJó PELO SR. 
. CID SABÓV\ DE Ci!RVALHO iYÀ. SEs­
SÁÔDE: 24-8-89 E QUE: Er-ri"RÊG(JE À 
REVISÃO DO ORADOR, SER!Á p(}Bu: 
0\DO POSTERIORMEmE. . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadol-es, há alguns 
dias, aqui desta mesma tribuna, este orador 
que agora volta a prolatar as suas idéias, teceu 
algumas considerações a respeito de distor­
ções na propaganda eleitoral, a partir da divul~ 
gação absolutamente indiscriminada das pes­
quisas que estariam sendo realizadas no País. 

Um dos principais pontos das objeções aqui 
argüidas diz respeito a não dispor nenhum 
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partido político, nenhum sindi_cato, nenhuma 
entidade, nem o próprio Governo, de um meio 
pelo qual pudesse se garantir seja verdadeira 
ou não esta ou aquela pesquisa. 

Até dizia eu- por uma determinada ironia, 
Srs. Senã.dores- que neSte PaíS, tão acusado 
quanto à sua seriedade, nega-se-lhe esse atri­
buto, não apenas ao País mas aos seus seg­
mentos, aos seus estamentos yários. 

Os pollticos não são sérios, ás empresáflos 
não são sérios, o Governo não é sério, as enti­
dades de classe não são sérias, nada é sério 
neste País. Concluíamos, naquela oportunida­
de, que de sério somente os institUtos que 
elaboram as referidas pesquisas. - -

Mas, claro- que dizia iSso peb difeito que 
todos têm de levantar essa_ ou aquela ironia, 
diante de um desregramento" nacional; digo 
desregramento nacional porque as peSquisas 
tão- fortes se fizeram que, hoje, têm influênCia 
muito mais nas eleites políticaS, na classe poli­
tica que está no Poder, através dos cargos 
eletivos, do que prOpriamente nas pessoas do 
povo. 

Quem ousaria,neste momento,· examinar 
qual seria a situação do Sr. Fernando Collor 
de Mello não fora ele guindado à cabeça das 
pesquisas? Estaria· o PRN tendo essas ade­
sões? Estariam suas fugas dos debates serido 
louvadas? Estaria obtendo prestígio, do qual 
desfruta neste instante, sem essas pesquisas? 

Então, Senhores, a verda~ é que toda e 
cn;alquer pesquisa se insere no cé!nte,xto social 
e oferece eleinentos para fenôr,neoos-- diria­
mOs nós ~o campo .da psicologia s,ocial. Num 
paíS onde as idéias nem sempre puderam 
crescer~ onde os ideários-cederar,n lugar ao 
fisiologismo, onde.mt,.~i~as vez~ o q1,1erer ven­
cer é mais importante que pensai; Í1um país 
como esse, Srs. Senadores, é óbvio que o 
estar em primeiro lugar em uma pesquisa é 
muito mais do que o -1=anto da SE:reia. 

Mas, dizia eu, e repito agora, porQue este 
é um dado importante, que as pesquisas, a 
despeito de suas divulgações' se tOrnaram tão 
negativas para os cimdidatos rião favorecidos 
de imediato; têm uma qualidaéle excepcional 
e essa qualidade tenho dissertadO para diver­
sas pessoas que me entrevistam, como esta 
manhã, para uma emissora do Rio Grande 
do Sul. Explico eu que, pelo fenômeno das 
pesquisas. as pessoas que são atraídas guar­
dam tanto semelhança entre si que logo o 
povo poderá distinguir o caráter do candidato 
e a qualidade do seu ldeário oU a inexistência 
do seu ideáiió exatamente -peJas ádesões rece-
bidas. ' · 

Se há candidatos que recebem adesões tão­
somente proletárias, há também candiatos 
que recebem adesões sementes no topo da 
pirâmide socíal; a adesão capitalista- adesão 
forte, através de uma boa situação do empre­
sariado que, muitas vezes, justifica também 
uma boa situação no cenário político nacional. 
E, assim, o canto da sereia, que ora soa aqui, 
ora soa ali, vai permitindo uma definição para 
que o povo brasileiro, afinal de contas, possa 
examinar a qualidade dos que postulam a Pre­
sidência da República. 

Há candidatos como Ulysses, que todo o 
Brasil conhece! Há candidatos como Aure­
lfano Chaves, qUe o Brasii_todo conhece-! Há 
um candidato como Paulo Maluf, que até já 
gerou a existência de um verbo de significado 
tão discutido! Há, na verdade, candidatos tão 
transparentes, bem ou mal transparentes, que 
é possivel, de logo, fazer-lhes um juízo sobre 
suas probabilidades de conduta na gestão da 
coisa maior, na gestão pública, _no cargo maior 
dentrO do contexto polític_o desta Nação. 

Mas outros candidatos são desconhecidos, 
ou porque tenham dirigido rapidamente pe.._ 
que nos Estados, como é o caso do Sr. Fernan­
do Collor de_Mello, _Governador de um Estado 
pequeno, inserido na nossa sofrida região e 
nem teve tempo de ser o Governador do seu 
Estado tantas foram as oportunidades que 
desfrutou ein mais de 50 viagens para fora 
do Pais. ASsim pôde. ficar póuco no País, ser 
pouco visto, pouco analisado. Quem é Fer~ 
nando Collor de MellQ? De repente, surgiu esse 
cidadão na_mfdia eletrônica, levadO nas costas 
das grandes audiências das enormeS .redeS 
de televisão dê IÍ.õssO PàíS. Ás suas faces maiS 
secretas, essas ~o erâm conhecidas. Como, 
num deterOilnaao EStado1 Vamos aferir quem 
é Fernando Collor de Mello para conceituá-lo 
senão pela qualidade dos que lhe aderiram 
aos desejos de chegar à Presidência da_ Repú-
blica? ' ~ - -. ' _, · 

Então, se ~ pesqUisaS têni um aspeda de­
veras negatiVO, ·é Ve.rdadé "que elas também 
possibilitarri e5sâ seJeçà6, atravéS das adesões 
declaradas, e que, Íinalrrienté fo[mâm o perfil 
de um cidadãO que foge aàs debates. 

O Sr. Aureo Mello - Permite V. ~ um 
aparte? _ 

o SR. CID SABÓÍA DE CARVALHO­
Com todo o prazer, Senador_Aur~o Mello. 

O Sr: Atn'eo· Mello - É uma grand_e ale· 
gria para· min'l apartear V. Ex'., que é, sein 
dúvida alguma, Um' dos expoentes intelectuais 
desta Casa. E-as'palavras de V. EX são réal~ 
mente convincentes e. profundamente verdil· 
deiras. Há um processo até de heteros-suges­
tão, de. sugestão em massa, até de hipnose 
coletiva no que conceme a essas pesquisas. 
As pesquisas para uma população desorien· 
tada, que estava desacostumada a um grande 
pleito majoritário, co_nstituem, assim, um parâ­
mel:!o, w:n foguete lur;nlnpso sol4!do na noite, 
para -que el~ ,sigax:n. c;o:mo se fossem Uma 
almenar~ nos tempos antigos, aquela !ui que 
alumiava, na escuridão das trevas medievais, 
os caminhos doS viandantes, ·a rumo dos ca­
minheiros. Dou eSte-- detalhe meio medieval 
em homenagem, em reverência à cultura ex­
traordinária, sem desmerecer os demais, do 
nossO (Juerido Senador Antênio Luiz Maya. A 
realidade é que V. Ex- está ferindo um ponto 
profundamente_ verdadeiro. Essas pesquisas, 
na minha modesta opiriião, deveriam ser proi~ 
bldas, elas passam a ser, inclusive, um alto 
negócio para empresas e instituições. Há um 
processo de escamoteação _da verdade _eleito~ 
ral, que antigamente não se processava. So­
mente a grande pesquisa nacional, que era 
o pronunciamento das Limas, decidia quem 

estava na ponta, quem merecia realment.e ser 
eleito e sufragado pelo povo. Muito obrigado. 

~O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. ~ Acolho o seu aparte em 
meu discurso, para dar a ele o toque de saPiên­
cia-e de eloqüência com que V. Ex" me brinda, 
no momento em que permaneço na tribuna. 

Mas, Senador Aureo Mello e Srs. Senadores, 
há um aspecto tarilbéin--ri'IL!ito interess-ante 
à Sér eXaniinado: é qUe pesquisa; na verdade, 
il.ãO deveria ·ter primeiro ou· segündOJUga-r; -
ao qüe sei, as pesquisas devem ser lidas cienti­
ficamente. Pode ser que um s_egUrido luQar 
seja mais importante que um primeiro, ou que 
um terceiro seja mais importante que um se­
gundo ou até mesmo que um primeiro,- de­
pendendo dos,objetivos _das pesSoas pesqui­
sadas e no universo da luta ·em que foram 
colhidas pela informação devidamente detec­
tada por esse ou por aquele instituto. 

Pesquisa deveria ser, entendo eu, aquele 
instrumento que ficasse em mão dos interes­
sados para uma _competente análise._ Já falei, 
aqui, que sou üm homem de comunica·ção, 
e pesquisa, para mini, deixou em minha mente 
uma terrfveJ imagem do lbope. Àquele tempo, 
as emissoras de rádios contratavam os lugares 
que deveriam ter nas pesquisas, e por esses 
lugares buscavam os seus anunciantes. Pes­
quisa era:o instrumento que se levava a agên­
cia de publicidade para que se justificaSse 
àquela agência a destili.àção de suas melhores 
verbas para aquele órgão-de comuníCação.-

-Agora, no sistema ·eleitoral, a pesquisa é, 
antes de mais nada,.Um instrumento de propa· 
ganda. É a mfdia eletrônica quem a utiliza 
para viabilizar oll pa.rà inviabilizar uma ou mais 
candidaturas. Há, na- verdade, na pesquisa, o 
sentido inequívoco-da propa·ganda. E é nisso 
que devemos pensar. 

Agora mesmo, e de modo sábio, o Supetiãl' 
TribUnal Eleitoral acaba de permitir às emis­
sOras de ·rádiO e de televisão que escolhani 
livremente os candidatos com os quais dese­
járil gerar-determinados debates. Muito bem, 
e_Ssa é a liberdádeLMas havemos de convir 
-que ú.rh ~candidato, por exemplo, que não agra­
de a_os órgãos de comunici)çáo, suponhamos 
que defenda uma tese por um novo sistema 
de distribuição-de canais, esse cidadão estaria 
liquidado~ pelo menos diante_ do público que 
se utiliza da telecomunicação, dos órgãos de 
comunicação de massa e que utilizam a co­
municação a distância: _a telecomunic_ação. 

A Constituição acaba de alterar :.uni Pouco 
o sistema de concessão de canais. Mas supo­
nhamos que urii" dOS candidatos tivesse uma 
posição mais definida por uma ruptura dessa 
ordem juridica estabelecida na Constituição 
e se comprometeSse com uma ainda mais 
avançada que permitisse um Critério de esco­
lha, consultando as entidades de classe do 
País. Esse{! um assunto a meditar. 
. Não estaroos contra a posição do Tribunal; 

pelo_ contrário,. ela e a mais liberai, ela é a 
que ~onsagra __ mais a liberdade de comuni­
cação, e por isto deve ser aplaudida, ao mes­
mo tempo em que se gera nas populações, 
principalinerit.e no eleitorado, a vigilância do 
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comportamento ético desses órgãos, porque 
não será ético, não será moral a exclusão de 
determinados candidatos, pela ausência de 
cqmunhão de interesse com os empresários 
que atuam no setor. - -

Afanai de contas, Srs. Senadores, havemos 
de convir que os órgãos de comunicação são 
empresas comerciais como toda e qualquer 
empresa comercial. Qualquer órgão de comu­
nicação tem a empresa c-omercial que detém 
o direito de exploração daquele canal. Há o 
lado jornalístico, há o lado artístico, há o lado 
criativo, há o lado mais intelectual, mas tudo 
isso faz parte da exploraçao da empresa. A 
empresa em si é um ente comercial regido 
pelo Cóctigo Comercial e, ao mesmo tempo, 
regido pelo Código de TeJecomunlcações, nu­
ma situação híbrida, mas sem que se fuja da 
predominância do aspecto de ente comercial, 
de empresa comercial e, como tal, lá estão, 
no s_etor de telecomunicações, empresários 
com interesses de lucro, tanto quanto os de 
revenda de automóveis, tanto quanto os repas­
sa dores de açúcar e de álcool, tanto quanto 
os revendedores de gasolina, tanto quanto 
qualquer pessoa que atue no comércio a esse 
ou àquele título. E evidente que o empresa­
riado nacional não se inclui na class_e baixa. 
Apenas os micro e os médio empresários es­
tão localizados em uma classe média média, 
nunca na classe média baixa e, dificilmente, 
na classe média alta, porque ou estão na elas~ 
se média média ou via de regra, estão nas 
elites que são formadas exatamente por aque­
les que, tendo iniciativa, utilizam o capital. Sa­
bemos que a pirâmide social leva a seu topo 
aqueles que se promovem exatamente pelo 
que possuem, pelo patrimônio, pelos bens que 
foram acumulados ao longo do tempo. Quem 
diz a minha poslçáo social é a minha Decla­
diz os interesses de classes, interesses. que 
subsistem nos çonflitos de classes - agora 
não estou me referindo a estarnentos, mas 
às três classes: classe baixa, classe média e 
elite -,- os interesses são ditados, evidente­
mente, pelos conflitos de caráter econômico. 
E isso fáéâitado, há rriUTto tempo, por aqueles 
que entendem não somente de Sociologia, 
mas entendem de outras ciências igualmente 
cabidas na área das de caráter social. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO­
Pois não. Ouço o aparte de V. Ex', nobre -Sena­
dor Mauro B.orges. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Senador, 
V. EX está tratando de assunto da maior im­
portância não apenas para o nosso País, mas 
para todo o mundo, para toda a humanidade. 
Entretanto, tem um valor especial para o nos­
so País, por se tratar de um povo que não 
tem tanto acesso aos livros; milhões de analfa~ 
betos não têm acesso aos jamais; as tiragens 
de jornais são relativamente ridículas; o povo 
pobre não lê jornal, ele se vale, então, dos 
meios de comunicação eletrônica, comuni~ 
cações que adentram aos lares de forma bem 

mais barata. Acho que todas as empresas têm 
direito de vender os seus anúncios, vender 
talvez, até a divulgação de notícias, mas não 
têm o direito de vender a opinião. A formação 
de opinião rião pode ser propriedade do dono 
do jornal ou da televisão. Há que se fazer cOmo 
nos países mais adiantados, na França ou na 
Inglaterra, em que há um conselho da sacie~ 
dade que participa dessa überdade. De ma~ 
neira que o dono, O empresário não tem o 
poder quase divino' de fazer a opinião pública; 
não pode pertencer a uma só pessoa. Este 
seria um bem da colebVI'dade. Tem que haver 
um conselho com representação de todas as 
composições sociais. Era este pequeno aparte 
que desejava dar a V. EX' Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO-
V. EX traz ao meu discUrso um dado muito 
importante: a opinião deve ser dada com Cdté­
rios éticos tão sérios que não s_e pode inserir 
entre os produtos ofertados por uma empresa 
de telecomWlicação como a novela, como o 
espetáculo de música, como a exibição de 
um balé ou coisas semelhantes. Há um trato 
especial, quando a atividade se insere no as­
pecto jornalístico. Uma empresa de telecomu­
nicação está sujeita às regras comerciais, que 
ela é ente comercial, a um código de teleco­
mWlicações, na medida em que atua nesse 
setor, mas está sujeita às regras atinentes à 
imprensa, quando de suas atividades mera­
mente jornalísticas e, aí, se'g_era um problema 
mais profundo e, sobre ele, devemos meditar 
com mais profurididade nury1ã outra ocasião,. 
porque a Presidência já me adverte do tempo 
decorrido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador, a Presidência quer adver­
tir-lo de que o seu_ tempo está esgotado, mas 
é .de tal importância o seu di_sç~Q -que tenho 
que ser ufn pouco benevolente. Entretanto, 
para qUe possa atender aos inúmeros orado­
res inscritos, pediria a V. Ex!' não desse mais 
apartes. 

~~·.·~SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO­
Pois nãol Por fim, Srs. Senadores, como gosta­
ria de receber apartes e mais apartes e que 
este discurso despusesse de um tempo sufi­
ciente para a denunciação da minha tese neste 
momento, mas o tempo ê mWto pouco. Que­
ria, para enfeixar, apenas Chamar a atenção 
f!O ·que tange à propaganda subliininar. 

A prop~g~da subliminar á -um. dos ternas 
mais importantes d.i-humanidade; ela pode 
levar um cidadão sem sede a beber uma coca­
cola com o máXimo de sede, avidamente. A 
propaganda subliminar já foi inserida, inclu~ 
sive através do cinema, em quadros rápidos 
detectados pelo inconsciente do cidadão, mas 
não recordado pela sua mente ligada a sua 
atividade do super ego, a sua atividade do 
egd meramente consciente. Ficaria a percep­
ção da publicidade subliminar, através do 
sUbsconSCiente ou do inconsciente, depen­
dendo da utilização desse tempo para um co­
nhecedor de psicanálise ou um conhecedor 
de psicologia, um cOnhecedor mais profundõ 
do que eu. Mas a verdade é que a propaganda 

subliminar vai diretamente ao id, vai direta­
mente ao inconsciente do cidadãO, utilizada 
de yários modos. 

No Brasil, hoje, a propaganda sublimínar, 
nessa campanha presidencial, merece um 
exame mais profundo, porcjue está-vindo vinte 
e quatro horas-por dia, através dos programas 
mais diversos, através de um modo não mw'to 
honesto para com a sociedade brasileira. Tudo 
isso, Srs. Senadores, merece um exame mais 
profundo. 

Há vários tiPos de propaganda subliminar, 
mas no Brasil estamos recebendo verdadeiras 
induções, quase que às claras, mas sem per­
der as características do subliminar. 

AdvirtO, quarlto a isso, nesta parte final de 
meu pronunciamento, esta tarde, aqui, no Se~ 
nado Federal. 

O Sr. MeJ,ra Fllho -Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO V. 
EX tem o aparte, mesmo à revelia da Presi­
dência, Porque, de vez em quando, ela se dis-
trai. -

O Sr. Meira Alho- Serei rápido. QuerO 
parabenizar V. Ex" pelo seu pronunciamento, 
esta tarde, no Senado Federal, como Senador, 
colega meu, como homem de rádio, colega 
meu, apenas para aguardar, com uma expec­
tativa muito 9railde, que V. Ex" volte àS consi­
derações sobre assunto tão importante. Co­
nheço pesqUisa há quarenta e cinc anos, 
quaiJçlo exEirci a minha profissão no rádio. Dou 
a elas uma importância sem conta, porque 
acbo que os institutos de pesquisa são uma 
exigência dos tempos que estamos vivendo. 
Aplaudo todo o pronunciamento de V. Ex' e 
espero que V. Ex!' volte, numa próxima oportuM 
nidade, a tratar do assunto que, como V. EX 
acabou de dizer, merece um tratamento espe­
cial. Muito_obdgado. 

OSR. cio SABÓIA DE CARVAUIO­
A pesquisa,. nobre Senador Meira Filho, tem 
de mais importante a exigência de uma leitura 
científica ao invés de uma interpretação levia· 
na a serviço da mídia eletrônica. Com isso, 
encerro meu pronunciamento e prometo vol­
tar, ainda, ao Senado, para abrandar esse as~ 
pecto. 

O Sr. José fogaça - Permite V. EX' um 
aparte, ainda que rápido e breve? 

o s •. Cld Sabóia de Canralho - Óu\:o, 
com prazer, o aparte de V. E:('. 

O Sr. José Fogaça - Não quero perder 
a oportunidade do pronunciamento de V. Ex', 
uma vez que se trata de um tema palpitante, 
um tema premente, o tema da influência das 
pesquisas na opinião pública. Digo a V. EX" 
que sou daqueles que acreditam que as pes· 
quisas são um avanço técnico-científico no 
campo da irúormação. Como se trata de uma 
questão cientffica, respeito as pesquisas, ad­
mito as pesquisas e, mais estimulo, prestigio 
e entendo necessárias as pesquisas. Quando 
estamos aplicando aos processos produtivos 
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a infolT!lâtica. a fotônica, a bfotecnologia, os 
novos materiais e tantas tranSformações no 
campo da ciência, seria remontarmos ao pe­
riodo pré-histórico da informação se elimlná~­
semos o instrumentos útil e eficaz das pesqui­
sas de opinião. O que não é plausível e nem 
aceitável é a manipulação, a indução e a frau­
de, mediante um plano de amostragem frau­
dulento, falso e indevido. Mas, para isso, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, bem l~mbsa 
V. Ex", particiPante ativo que foi na-~nfecção 
da matéria, a lei que aprovamos aqUJ, no Con­
gresso Nacional, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, dá instrumento_ efetivos 
de controle sobre o plano de amostra das pes­
quisas, a metodologia apliC~da. Te mos ele­
mentos hábeis e ágeis para o controle de qual­
quer desvio que se possa verificar. Os P~rtidos 
políticos são entes habilitados pela le1 para 
tomar conhecimento legal de todo o processa­
mento, todo o levantamento de opinião feito 
pelas pesquisas, desde a coleta de dados, a 
coleta de campo até todo o processo de siste­
matização dos dados. Portanto~ temos ele­
mentos para controlar. Não vamos banir as 
pesquisas, vamos tomá-Ias decentes pela ~s­
calização. Esta é a minha opinião. Obrigado 
a V. Ex' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
O aparte de V. Ex é uma síntese do me_u 
discurso, que eu poderia usar como ementa 
ou prospecto. Agradeço a V. ~_a gen~leza 
d6 aparte que a tudo fe~ esclarecer, ma1s do 
queeu. __ _ _ . 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Multo 
bem!) 

DISCXIRSOPRON(Jf'fC/ADOPELOSR . . 
AURE0./1ELLO NA SESSÃ.O DE 
24-8-89 E Q(JE, E/"fiRE(J(JE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PC!BUCADO POS· 
TERIORJifENTE. 

O SR. AOREO MELLO (PMDB -NA.. 
Para breve comunicação.) - Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores, recebi o seguinte do­
ounnenttY. · · 

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1989 
Excelentissimo Senhor 
Senador Aureo Mello 
Respeitosas saudações. 

Pela presente, tenho a satisfação de co­
municar a Vossa Excelência que, na reu­
nião realizada na redação da Gazeta do 
Brasff, dos membros das instituições cívi­
cas que cultuam a personalidade e a obra 
de Getúlio Vargas, o nome de V9ssa Exce­
lência foi indicado, e aprovado, por unani­
midade, para orador no Senado Federal, 
dia 24 de agosto corrente, data que regis­
tra o35o ano da morte do grande estadista 
que, a partir da Revolução de 1930, exer­
ceu sobre a vida brasileira influência mar­
cante, pela precisão com que soube inter­
pretar nossos anseios de renovação políti­
ca, social e econômica 

Respeitosamente, subscreve-se o pa__f!í~ 
cio e admirador. pela Legião CMca Oefú-

fio Vargas, ..:._Luiz Ignácio Domlngues, 
Praça Jardineira nP 251403 (Telefone 
242·8529)20251-RiodeJaneiro, RJ. 

Sr. Presidente, para mim, isto constituiu 
uma grande surpresa, porquanto estou afas­
tado da política do Rio de Janeiro, Estado esse 
que tive a honra de representar n;=t Câmara 
dos Deputados. Ao mesmo tempo, e uma pr~­
-va de que, na memória daqueles companheJ­
ro.s das grandes batalhas do Partido Tr~ba­
lhista Brasileiro ainda ecoa o trajeto da mmha 
modesta atuação como legitimo representan­
te da classe trabalhadora ou da classe média 
que participava da agreiniação em apreço. 

Falar nci nome de Getúlio Vargas, tentando 
defini-lo, é uma afirmação completamente 
ociosa, porque todo o Brasil conhece essa 
figura extraordinária, que realmente criou,_ na 
sua época, uma situação brasileira capaz de 
implantar ou de motivar as grandes popula­
ções trabalhadoras para incentivo maior e para 
rumos superiores. 

Infelizmente, Sr. PreSidente, o tempo exíguo 
não me permite alongar as minhas palavras. 
Neste dia 24 de agosto, em que Getúlio Var~as 
preferiu" dar um tiro_ no peito a sofrer a coa~ao, 
o--espeiinhatnentci, a diminuição de auton'!a­
de que se estava exercendo sobre ele, nao 
podemos deixar de recordar esse episódio que 
é, para nós, realmente, um episódio dos mais 
expressivos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me 
V. Ex um aparte? 

O SR. AOREO MELLO - Ouço V. Ex', 
com.muita honra. _ 

O SR. MA()RO BENEVIDES - Nobre 
Senador Aureo Mello, trata-se de uma brevís­
sima intervenção, porque set que o tempo de 
V. EX~ é exíguo. Apenas para solidarizar-me 
com V. ~ pela homenagem que tributa neste 
instante ao inolvidávcl Presidente Getúlio Var­
gas, aciuele homem a quem o País deve.assi­
nalados !;>erviços, a defesa da soberania, a de­
fesa das grandes teses nacionalistas e que foi 
um propulsor do desenvolvimento. Neste ins­
tante, como homem do Nordeste, lembraria 
a V. Ex" que foi o Presidente Getúlio Vãrgas, 
assessorado naquela época pelo extraordiná­
rio baiano Rôrnulo de Almei_da, que teve a 
visão dê propor ao Congresso Nacional a cria­
çâo do Banco do Nordeste do Brasil, dentro 
daquela simultaneidade de objetivos, um ban­
co comercial e um banco _de desenvolvimento, 
que, em 37 anos de ininterrupto funcionamen~ 
to, tem prestado relevantes serviços à Região 
Nordeste, ao Polígono das Secas. E se deve 
essa infciativa ao grande Presidente Getúlio 
Vargas, esse homem que nos habituamos a 
ac;lmirar e que, também por essa obra, agora 
destacada no pronunciamento de V. Ex', está 
a mereCer de nós. nordestinos, e de nós, brasi­
leiros, o reconhedmento, a gratidão e, neste 
instante, o preito de nossa saudade. 

O SR. AOREO MELi.o - Muito obriga­
do, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex"' um aparte? 

O SR. AOREO MELLO - Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre .Senador Aureo Mello, a Presidência 
lembra que V. EX-' está fazend9 -uma breve 
c_omunica"Ção sem apartes. 

Nós temos que fazer a votação da Ordem 
do Dia! 

O SR. AOREO MELLO -Nobre Presi· 
dente, V. EX' há de convir que fui, sem querer, 
regimentalmente prejudicado, porque eu ha-
0<! permutado a minha inscrição com a do 
nobre Senador Ronaldo Aragão e, no entanto, 
V. Exl', por um lapso, deu a palavra ao Senador 
Olavo Pires, e me prometeu 15 minutos na 
tribuna, após esse orador. 

Então, eu pediria a V. Ex" apenas, já que 
estou sendo também transigente nessa ques· 
tão que violou um direito meu, me pennitisse, 
uma vez que não estou netn falando, estou 
apenas fazendo o meu discurso na base de 
apartes ... 

O Sr. Ney Maranhão - permite V . .EX' 
urri aparte? -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- S. Ex" está inscrito e pode falar depois. 

O Sr. Meira Alho -E o Senador Meira 
Filho? 

O SR. AUREÓ MELLO - V. Ex' assim 
não me vai deixar falar! Estou querendo ape· 
nas fazer o meu discurso, çomo é direito e 
·é.tlco. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V. Ex~ faça o seu discurso~ por obséquio, 
e não dê mais apartes. 

O SR. AOREO MELLO - V. Ex' vaf·me 
desculpar, Sr. Presidente, mas mantenho o 
meu discurso, considerando incondusa a mi­
nha homenagem ao Presidente Getúlio Var­
gas. E este discurso, eviden~l!lente, é algo 
que não posso deixar de fazer, numa hora 
em que se está recordando a data em que 
Sua Excelência-deixou o mundo dos vivos. 

Acho que o Senhor Presidente GetúJio Var­
gas foi, realmente, um homem marcante no 
Brasil, um homem que criou a nossa side.. 
rurgia, a Petrobrás, a Eletrobrás, um homem 
que criou uma legislação trab~had~ra. Acho 
que, à época em que Sua Excelência foi Presi­
dente, V. ~ há de convir, ele foi realmente 
uma figura carismática. Peço a V. EX', Sr. Presi­
dente, me inscreva para o çiia de amanhã, 
porque vou falar sobre, o Presidente Getúlio 
Vargas, já que não posso fazê~lo no dia de 
hoje, quando fui cerceado do meu direito. Des­
ço da tribuna. 

O.SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Y._Ex' se inscreva, então. 

O SR. A ORE O MELLO -Já estou inscri­
to, Sr. Presidente. 
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Lembro com respeito, admiração, até com 
uma espécie de dedicação, tudo que ele fez 
pelo Brasil. Evidente que encontrou uma ferre· 
nh~ oposição. Mas atravessou galhardamente 
tudo que se ofereceu de_ contra a Getúlio Var­
gas, e, prestou, sem dúvida, grandes serviços 
a esta Pátria. V. Ex"- aCábOU- de lembrar da 
carta-testamento de Getúl.io Vargas uma frase 
que não esqueci até hoje. No dia de hoje, 
por uma coincidênc:ia histórica, também se 
comemora o "Dia do Soldado", e GetúJ{o foi, 
sem dúvida, um grande soldado dQ Brasil. 
Quando ele deu seu próprio sangue contra 
a desgraça da calúnia e do ódio, a frase de 
Vargas, um vaticínio, é atual nos dias de hoje, 
mais atual hoje do que nunca, quando diz:" 
o povo, de quem fui escravo,_ não será mais 
escravo de ninguém". E estamOs _tendo a pro­
va nesta atmosfera que vive ó]}osso País. Para­
béns Senador Áureo Mello. V. ~ faz muito 
bem em relembrar a figura exponencial do 
grande brasileiro que foi o Presidente_ Getúlio 
Vargas, a quem neste momento, rer_tdo as mi­
nhas homenagens. 

O SR. ÁCJREO MELLO-Nobre Senador 
Meira Filho, entendo que Getú11o Vargas cum­
priu a sua missão na etapa em que viveu. 
Acostumei-me desde jovem a admirar os prin­
cípios cristãos condensados no preceito de 
"amai-vos uns aos outros". 

Con:sderiterilehtê, e-do meu ldeário aplaudir 
e apreciar tod9 cidadão que deseje o amor, 
que deseje o bem-estar da Humanidade, que 
a evolução do ser humano, que deseje o oti­
mismo e a primavera, e que lute para que 
caminhemos na direção do preceito bíblico 
de que o homem foi f~lto à semelhança de 
Deus. 

Acho que Getúlio Vargas, trazido através da 
subversão do cüreito, com uma revolução pro­
curou cumprir de maneira satisf~ória _aquilo 
de que o povo brasileiro ne<::essitava, que era 
e é sua evolução e o seu aperfeiçoamento 
para caminhos melhores, para o bem-estar 
material, e para o seu aperfeiçoamento espi­
ritual. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Pennita V. EX 
um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - Terei muita 
honra, em conceder o aparte ao nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão, que ontem_me honrou 
com a permuta para que eu pudesse falar 
M data en) que Getúlio Vargas saiu do mundo 
dos vivos. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Sena~ 
dor Aureo Mello, V. EX' é um trabalhista antigo 
- não um trabalhista de hoje - , que viveu 
o tempo de Vargas. Eu não vivi, mas lembro­
me do meu avô, que era udenista ferrenho, 
mas admirava Vargas. E conheci o grande 
Presidente vamos, através da leitura, inclusive 
das leituras de Carlos Lacerda, o ~eu grande 
inimigo. Conheci os dois períodos do Governo 
Vargas através da leitura: o do Estado Novo 
e do período democrático. Poderíamos falar 
de Vargas e só isso justificaria a sua passagem 
pela história_ da política nacional: criação de 

Volta Redonda - esta tira o Bri"lSil da subser­
viência dos_laminados e do jugo das grandes 
potências. Se I)ão bastasse a~criação de Volta 
Redonda, lembraríamos Vargas pela criação 
da_s Leis Trabalhfstas, para a época adiantadas, 
como bem citou V. ~ Nobre Senador Aureo 
Mello, 35 anos já se foram do suicídio de Var~ 
gas, e o Brasil, hoje, encontra-se quase que 
na mesma situação política. É necessário que 
este País conheça um novo Vargas, para tirá-lo 
da sltua_çªo em que se encontra. 

O SR. ÁCJREO DE MELLO -Acredito, 
como disse, Sr. Presidente, que Getúlio Var­
gas, criador_da_P~trg]::m!!ls, criador de VoltaRe­
donda, criador da Eletrobrás, criador da legis­
lação social, homem que manteve e_ste País 
sem maioreS derramamentos de sangue, que 
teve também auxiliares, violentos sem dúvida, 
represso~§--~-~~ -~i;_«:r que até indignos, 
porém, ·que procurou sempre se aperfeiçoar 
na sua condição de ser humano. 

Monteiro Lobato tambéin, um grande escri­
tor brasileiro, meu Patrono na Academia de 
Letras de Brasília, por todos nós conhecido, 
quando inídou a sua trajetória literária o fez 
críticando o Jeca Tatu, o pobre pária da lavou· 
ra, e depois, à medida em que o tempo foi 
passando, que a sua mente se foi clareando, 
que ele foi aperfeiçoando a sua capacidade 
de observar, concluiu que o Jeca Tatu, ao 
invés de ser um_ simPles-pregutçoSo, um ma­
landro e um individl!o sem ambição, era wna 
vítima da doença, da desorganização social, 
dos tatuíras, da falta de planejamento de um 
país que ficou para trás na marcha econômica 
e financeira do tempo, em função da circuns­
tância de não haver entrado, cOm a coloni­
zação portuguesa e c-em a coloniZa-ção latina, 
naquela época de evolução, no período da 
máquina e do petr6leo, a qual, por um mero 
acaso, por simples acidente, coube aos povos 
germânico e saxônko, çfando oportunidade 
de, através do dinheiro, do capital e da evolu­
ção material, chegarem à evolução espiritual. 

Infelizmente, o ·organismo de que somos 
feitos não pode sobreviver se não houver o 
bem-estar material impre-scindível para que 
eJe_ se possa voltar para as coisas do espírito, 
para as coisas do intelecto e para as coisas 
da evolução. 

- É muito difícil a um homem que mora num 
casebre, a um País que se defronta c_om a 
mais torva miséria e a concorrência externá. 
é muito difícil ter tempo para estabelecer uma 
ação que permita a felicidade material de to­
dos o..c; seus ftlhos. Por esta razão, todo aquele 
que contnbuir com amor para o bem-estar 
da nossã gente estará colocando tijolo nessa 
pirâmíde Ou nesse edifício, que irá agigan­
tar-se como exemplo e como, a marc;ha para 
o futuro, que tem por objetivo dar uma socie­
dade e _ ~rt:'J~ humanidade brasileira e quiçá 
internacional, onde a nossa condição de fragi­
jidade seja ultrapassada por uma lata evolução 
intelectual, que nos dê ensejo a compensr es­
sas fragilidades, _através de um poderio mental 
que corresponda a um organismo feito não 

de aç:o, não de ferro, não de bronze, mas de 
diamante, que é a matéria mais dura exi_s~ente 
no nosso Planeta, sem perdei', coin ã_s- SLias 
cintilações_ e rev_erberações, a condição f~:~nda­
mental de beJ~a. que é o caminho que deve­
mos perlustrar, no qUal devemos caminhar, 
para que o- que fizermos seja realmente à se­
melhança dos seres superiores que habitam, 
sem dúvida, nos mistérios do infini~, e qUem 
sabe, sem dúvida, reSolvendo, assim, o próprio 
mistério da vida, que s_e rrie afigUra uma gran­
de interrogação no princípio e uma grande 
interrogação no fim, com ó sofrimento e o 
aperfeiçoamento de permeio. 

Bençãos a tl, Qetólio Vargas, se pmventt.lfa 
'exista a alma, esse material inconsútil, esse 
material, se assim poderemos paradoxalmen­
te falar, a ti, Getúlio Vargas, que ajudaste o 
povo a se aperfeiçoar e a melhorar um_ pouco 
mais, dizemos da nossa gratidão. Que outJ:os 
líderes venham, desde que motivados pelo 
amor, para atingir essa fmalidade, à qual me 
referi, e que foi a tua, em todo o tempo ·que 
viveste. . . . _ 

Muito obrigS.do Sr. Presidente e Sr_s.~Sena­
-dores. (Muito berl1! .Palmas.) 

DOCUME!'ITO A Q(JE SE REFERE O 
SR.AUREOMEUOEMSEUD/SCURSO: 

SUldD!O, O FIM DA ERA DE CiETÚUO 

Luiz Adolfo Pinheiro 

Há 35 anos, na manhã de 24 de agosto 
de 1954, o presidente Getúlio Vargas suicida­
va-se cqm ·um tiro no coração no seu ~rto 
do Palácio do Catete, no Rio de Janeiro, para 
não ser novamente deposto pelos militares, 
como ocorrera em 1915 e nem_ para licen­
ciar-se do cargo ou renunciar definitivamente 
como exigia a oposição Pollt.iCa, especialmen­
te a União Democrática Nacion.al {UDN). 

O tiro no peito, era a resposta de Getúlio 
Vargas a to_dos que exigiam a sua saída do 
governo, por causa do _críme que o chefe de 
sua própria guarda pessoal, Gregório Fortu­
nato, mandara executar contra O' jornalista 
Carlos Lacéttla, da Tribuna da Imprensa, na 
noite de 5 do mesmo mês d~ agosto. No aten- _ 
tado, Lacerda e_sçapara com um ferimento no 
pé, mas um dos tiros matara O Major Rubens 
Vaz, da FAB, o que desencacteara ~_!ma verda­
deira rebe1ião na Aeronáutica -- depois na 
Marinha e nO Exército - contra o 'governo 
e o Presidente. 

~ O segundo governo Vélrgas, inidii~ô êm 
1951, já. vinha enfrentando dificuldades políti­
cas e- militares desde o início. Lacerda havia 
obtido da Câmara uma CP!- pafã investigar 
a origem e oS fuitdos do jornal (J]tima Hora, 
de Samuel Wain~r, que se diziam oriluldos 
do Banco do Brasil em empréstimos favore­
cidos, com· o b-eneplácitO de Vargas. em 1954, 
o Presidente tivera de demitir o ministro do 
Trabalho, João 9c_>lliart,_p~~ ~ausa de um ma­
nifesto de coronéis, inconfoiTI]ados c"o_tn a po­
lítica do minsitro com oS Sindica1\Stas, espe­
cialmente o ~urnento de 100 -por-cento no 
salário mínimo. em 1954, a UDN tentara o 
lmpeachment constitucional de Vargas, nega­
do pela Câmara, por 136 votos a 35. 
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Mas o estopim da crise maior fora o aten­
tado ao jornalista Carlos Lacerda, ferrenho ad­
versário do governo. O atentado em si já indig­
nara a oposição civil e milltar e chocara a 
opinião pública, pela morte do major da FAB 
e de um policial que perseguira os pistolefros, 
em Copacabana. E a sjtuação se agravou rapi­
damente quando dois pistoleiros presos -
Alcino Nascimento e Oimério de Almeida -
denunciaram Gregório Fortunato comO autor 
e mandante do crime. 

Assim, o atentado chegava ao próprio Palá­
cio do catete. A crise agravou-se dia a dia 
com novos fatos, revelações e denúncias. O 
ministro da Aeronáutica, Nero Moura, demi­
tiu-se. A oposição exigia a renúncia de Vargas. 
Brigadeiros fizeram manifestos no mesmo 
sentido, depois apoiada por almirantes e, final­
mente, por generais. O inquérito policial-mi­
litar, comandado pela Aeronáutica no Galeão, 
apertava o cerco ao Catete. Qu_eríam ouvir 
Benjamin Vargas, irmão do Presidente. 

Getúlio, então com 72 na os, portava-se com 
serenidade mas dizia que não renunciaria. Na 

, madrugada de 24 ele convoca reunião do Mi­
nlstérlo no Catete. Cada ministro dá sua opi­
nião. Getúlio concorda apenas vagamente, em 
uma. licença, se a ordem fosse mantida. Mas, 
de volta ao Ministério da Guerra, o ministro 
Zen6bio da Costa fica sabendo que os gene­
rais não se conformam apenas com a licença. 
Querem o afastamento definitivo do Presiden­
te. 

Vargas é informado pelo irmão, Benjamim. 
Recolhe-se. ao seu quarto. Às 8h 30m, ouve-se 
um tiro. T odes correm e encontram Getúlio 
Vargas agonizante. __ Horas antes, ele enviara 
João Goulart ao Sul com um documento para 
ser lido se algo lhe aconteces.s_e. Jango s6 
abriu o envelope quando soube do suicídio. 
Era a famosa carta-testamento, onde se lê: 

"Precisam sufocar a minha voz e impedir 
a minha ação, para que ei.J não continue a 
defender, como sempre defendL o povo e prin­
cipalmente os humild_es. Sigo o destino que 
me é imposto. Era escravo do povo e hoje 
me liberto para a vida eterna. Mas esse povo 
de_ quem fui escravo não mais será escravo 
de ninguém. Lutei contra a espoliação_ doBra­
sil. Lutei contra a espoliação do povo. Tenho 
lutado de peito aberto. _Serenamente dou o 
primeiro passo no _caminho da eternidade e 
saio da vida para entrar na História." 

1930 -A REVOLUÇÃO INACABADA: 
Getúlio Vargas está fazendo falta ... 

Os grandes vultos da História da Humani~ 
dade sobrevivem às gerações futuras, pelos 
exemplos semeados. E o que se verifica com 
a personalidade de Getúlio Vargas, o maior 
estadista da América Latina, no Século XX. 

Voltando o nosso pensamento para excelsa 
figura de Getúlio vârgas, neste momento cru­
cial da nacionalidade, quando o povo brasi~ 
leiro se prepara Para eleger o futuro Presidente 
da República, dentre uma dezena de candi­
datos, urna visão ainda mais clara de seu lumi­
noso desempenho histórico, tanto mais bri· 
Ihante aos nossos olhos, quanto mais de longe 

se contempla a trajetória de sua existência no 
Brasjl e nas Américas com sua política de "boa 
vizinhança". 

Ninguém, realmente, ao longo deste século, 
exerceu sobre a vià_ª_ brasileira influência tão 
positiva como Getúlio Vargas, quer pela preci­
são com que soube interpretar nossos anseios· 
de renovação política, social e econômica, 
quer pela sabedoria com que, incansavelmen­
te, buscou todas as formas de afirmação na­
cional; quer, finalmente, pelo extremo des­
preendimento com que emoldurou a página 
imortal de sua mensagem - bússola exata, 
orientação permanentemente válida para o 
Bro!sil guiar seus passos, hoje e amanhã. 

Comandante-em-chefe de uma Revolução 
Popular que havia empolgado o Brasil, das 
pororocas do Amazonas às coxilhas d~ Rio 
Grande do Sul, na mesma hora, sob os aplau­
sos de todas as camadas da comunidade bra­
sileira, a obra que inaugurou em 1930 é, sem 
'dúvida alguma, o próprio marco inicial do âr· 
duo e irreversível processo de modernização 
em que se empenha ainda hoje o povo bra­
sileiro. 

Como .diria, mais tarde, Oswaldo Aranha: 
-"O Brasil era, então, uma terra parada, onde 
tudo era natural e simples; não conhecia nem 
o progresso, nem as leis de solidariedade entre 
as classes, não conheciaas grandes iniciativas, 
não se conhecia o Brasil. Nós o amávamos 
de um é!: _forma estranha e genérica, sem ne­
nhuma consciência de nossa realidade. Foi 
Getúlio Vargas que abriu para o Brasil a cons~ 
ciência das coisas, a realidade dos problemas, 
a ç:erspectiva dos nosSos destinos. Ao primeiro 
lance ele viu que a grande maioria dos bragj~ 
leiros estava à margem e_ a outra parte estava 
a serviço daS _explorações estrangeiras. E, en· 
~~_esse espírito' que conhecemos, retempe­
rado do drama da fronteira, se alargou nos 
estudos e se multiplicou na generosídade de 
seus sentimentos, trazendo uma cruz:ada que 
não está marcada no tempo e não tem hori­
zonte ftXado- que é a reintegração dos brasi­
]f~iros pelos brasjjeiros no seu próprio destino". 

O Brasil não esquece - nem esquecerá, 
jamais - que até a ascensão de Getúlio Var­
gas o problema social, era, no Brasil, um mero 
caso de Polícia, e que uma das primeiras ini­
ciativas do chefe da Revolução de 1930, foi 
a criação do Ministério do Trabalho, passo 
decisivo a que muitos se seguiriam depois, 
a ponto de, sob importantes aspectos. a nossa 
legislação trabalhista equiparar-se às mais 
avançadas do mundo. 

Não por acaso os trabalhadores e os assala­
riados das classes médias o acompanharam 
em todos os -momentos, como, ·aliás ainda 
hoje, reverentemente, se inspiram nas suas 
palavras, na sua mensagem e no seu exemplo. 

Nnda no dia 1 (, de Maio de 1954, mesmo 
cercado de pressões dos agentes dos trustes 
intemacionãis, adVersários do pan-america­
nismo, depois de anunciar os novos níveis de 
salários, que tanta gn'ta então provocavam em 
gananciosos setores do alto empresariado na­
dona! e estrangeiro, Getúlio não vacilou em 
reaflfrnar, de maneira altiva e corajosa, seus 

compromísSos, que sempre honrou, com os 
trabalhadores do Brasil. 

"Como vedes - disse Getúlio - tudo o­
que depende da ação do Governo, no âmbito 
de suas faculdades constitucionais, tem sido 
feito para-que não faltem amparo e assjstência 
às massas trabalhadoras. Todas as medidas 
que dependem de aprovação legislativa têin 
sido propostas no COngresso para qU-e Se con­
vertam em lei. As promessas que vos fiZ estão 
sendo cumpridas. As dívidas que contraí com 
o povo estão sendo resgatadas. tenho r~ali­
zado por vós tudo o qo.e poss_ó e mai._s do 
que posSo. Não me perdoam os que me que­
riam insensível diante dos fracos, injusto para 
com os humildes. Continuo, entretanto, ao 
vosso lado. Mas a minha tarefa está termi­
nando e a vossa apenas começa. O que já 
obtive ainda não é tudo. Resta ainda conquis­
tar a plenitude dos direitos que vos são devidos 
e- a satisfação das reivindicações impostas pe­
las necessidades. Tendes que pross_eguir na­
vossa luta ·para que não seja malbaratado o 
nosso esforço comum de mais de vinte anos 
no- sentido da reforma social, mas, ao contrá­
rio, Pârã quetesta seja consolidada e aperfei­
çoada. Para lsso, não cabe nenhuma hesitação 
na escolha do caminho que se abre a vossa 
frente. Não tendes armas, nem tesouros, nem 
contais com as influêncfas ocultas que movem 
os grandes interesses. Para vencer os obstá~ 
cuJos e reduzir as resistências é preciso unir­
vos e organizar~vos; união e organização deve 
ser o vosso I é ma" 

Corajoso, ria· extensão plena da Palavra~ ~ 
no limite extremo do que se pudesse exigir 
de um Chefe de Estado, nas condições de 
nosso País, na defesa dos postulados da Jus­
tiça Social, assim, também, era Getúüo Vargas 
diante dos compromissos assumidos com a 
comunidade em seu conjunto, no sentido da 
promoção do desenvolvimento e do bem-es-
tar comum. -

Ninguém, realmente, teve que submeter~se 
a tantas e _tão __ duras provas de tenacidade 
quanto Getúlio Vargas, na procura e no impul­
so ao aproveitamento de nossos recursos po­
tenciais, para a industrialização do País, em 
termos condizentes, em toda linha, com os 
anseios gerais de recuperação do tempo para 
a definitiva emancipação econômica e política 
do Brasil. 

Data, com efeito, dO próprio início de seu 
primeiro Govenío eSse esforço modemizador 
de nossas estruturas, o apoio decidido, firme, 
permanente, ao nascente empresariado na­
cional, dentro de um quadro geral, onde a 
maior parte do, parque_ fabril, aqui instalado, 
pertencia e era explorado pelos trustes interna­
danais. Assim era, inclusive, nossas centrais 
de energia elétrica, os serviços telefônicos e 
telegrãficos, ·as ferrovias, os serviços públicos 
os mais diVersos e setores econômicos de vital 
importância, tudo comprometendo nosso 
progresso e a própria soberania nacional. Foi, 
então, sob o estímulo e a proteção de sua 
política, pronunciadamente nacionalista, des­
de o instante primeiro de sua posse, que, cedo, 
.esse panorama começou a mudar. 
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Regulando uma vasta e importantí5sima 
matéria do mais alto interesseJie_ nOSsa Segu~ 
':_ança e soberania _naç:ionais, o Código de 
Aguas, então elaborado, estendeu como que 
uma vasta muralha de proteção ao nosso po~ 
tenci_al hidráulico, só assim colocado a salvo 
da cobiça estrangeira. E fÕi, sem dúvida, gra­
ças a essa iniciativa de salvaguarda dos inte­
resses nacionais que o Brasil. logo em segui­
da, pôde não somente passar para seu domí­
nio dezen_as de companhias _estrangeiras de 
eletricidade, conseguiu, também, e principal­
mente, levantar em privilegiados pontos de 
suas bacias hídricas, as grandes centrais esta­
tais de que hoje se orgulha. 

Estãdista na mais larga visão, de porte que 
raramente surge na história dos povos, _Getúlio 
Vargas não poupou atenção a todos os gran­
des problemas nacionais. E assim procedeu 
sem perda de tempo, embora não contasse 
a pleno alcance os meios materiais e as condi­
ções políticas para realizar o que a NaçãO re­
clamava. Em 1931, em menos de um ano 
após sua c:hegada ao Poder, já tinha encami~ 
nhado medidas para a descob~rta de nosso 
petroleo, providências que então anunciou à 
Nação e que oito anos mais tarde re!!]Jltar.am 
na lo_calização nos campos da Bahia, as jazidas 
onde ainda hoje recolhemos grande parte da 
produção nacional. 

"Eu não ignorava a extensão do empreen­
dimento, nem desconhecia as dificuldades a 
vencer- diria Getúlio, ..... ic:_tarde, em 1950, 
em sua campanha eleitoral, na terra natal de 
Rui Barbosa. Mas era pre_ciso avançar. Era in~ 
dispensável superar a descrença e o desânimo 
de muitos, dobrar as resistências, não raro 
estranhas aos interesse$ nacionais, que se le­
vantaram -como se levantaram- no come­
ço dos trabalhos e posteriormente." -

Eleito, coerente com a sJJa campanha, fiel 
às suas palavras de que "quem entrega o seu 
petróleo aliena sua própria soberania'', Getúlio 
Vargas, irmanado com o povo brasileiro numa 
campanha memorável, não vacilou em arros­
tar a sanha dos que nos queriam eteniarnente 
dependentes dos manipuladores dos mono­
pólios Internacionais. j::- o monopólio estatal 
do petróleo aí está, na soberba afurnação na­
cionalista que expressa na Petrobrás, marco 
fundamental de nossa emancipação econÕ· 
mica e, hoje, uma das maiores empresas do 
mundo. 

Estabelecidas com precisão política, sob 
seu governo, as bases do processo de moder~ 
nização do Brasil, a instalação da grande side­
rurgia deveria ser, nessa mesma linha de 
orientação _nacionalista, uma das metas prefe­
renciais -de sua ação. E; assim foj,_çle fato, corn 
o pronto ingresso do Brasil sob sua liderança, 
na era da industrialização d~ suas fabulosas 
jazidas de ferro e de manganês. 

Inaugurando nossa entrada nos grandes es~ 
quemas mundiais do aç_o, aí está Volta Redon­
da, portentoso fruto de sua h_~ilidade política 
e de sua firmeza patriótica, à ~t!,l_ra da U• Gut;rra· 
Mundial, e sobre cujos alicerces a .Nação tenl 
podido apoiar todo seu avanço no campo de 
sua industrialização. Aí está a Vale do Rio Doce, 

como inó_mera$_ outras iniciativas suas, para 
dizer que é exatamente na estru_turação de 
grandes empresas estatais, nos setores funda­
mentais de sua economia, que o Brasil deve 
apoiar a- esttatéQia de seu desenvolvimento 
integral e de sua emanapa:ção definitiva, o 
êSfõrço de sua prosperidade interna e de sua 
projeção corno potência, nas Américas e no 
mundo. 

Patrono inconteste do Nacionalismo, des­
bravador incansável de todos os caminhos do 
fOrtalecimento de nossa independência, ao la­
do de s_ua condíção inconfundível de intransi­
gente ad,vogado da justiça social, de estadistas 
em igual em nossa história, na Compreensão 
dos problemas fundamentais do trabalhador, 
Getúlio Vargas foi, também, Siiigular e incem: 
parável _na atenção e na solicitUde diante de 
todos os interesses efetivamente legítimos, 
realmente justos, respeitáveis e válidos de to­
das as ~classes so_çiais._ sem _discriminações. 
Jndustria.ís, pecuaristas, agricultores, comer· 
ciantes, profissioilais liberais - a todos Getú­
lio Vargas procuroU atender e a todos serviu, 
sempre empenhado em harmonizar as reivin­
dicações setoriais com_ a causa maior, do pro­
gresso· material e social do povo bras_ileíro. 
Janiais alguém cudou com maior eficiência 
dos interesses gerais da segurança nacional 
no que ela tem de mais autêntico, não só 
exaltando por todos os meios o esp1rito de 
brasilidade, como, também, promovendo mo­
vimentos de tão profunda significação, como 
a "Marcha para o Oeste", a criação da Funda­
ção Brasil-Central ~ _àa Superintendência de 
Valorização da Arna.zôniª· Tudo isso~ ao lado 
de um permanente apoio à obra de moder­
nização de nossas Forças Armadas, a ponto 
de have~rmos podido participar da guerra con· 
tra o naif~facismo em condições honrosas,· 
nutria-afirmação marcante da vocação demo~ 
crática e do ideal de paz do povo brasileiro. 

Mais de três dé<:adas são transcorridas de 
sua morte, a imagem de Getúlio Vargas é pre­
sença que sente-Se, cada vez mais, identificada 
com a própria alma nacional, presente em 
cada lance_ do povo brasileiro, na mesma pers­
pectiva do _desenvolvimentO independente e 
da Justiça Social, de que hoje nada, nem nin­
guém, a preço algum, poderá desviar a traje­
tória histórica do Brasil. 

Getúlio está fazendo falta ... 

Na atualidade, com um Governo sem credi­
bilidade, sem C.Qmpetência, não é mais possí­
vel esconder a triste_ realidade brasileira, 

A Nação passou a_ viver li.ufl, cao_s geÍlera~ 
Jizado. E isso pode ser constatado quando se 
percorre os noticiários, e s.e. vê que, de Norte 
a Sul, o Brasil está coalhádo de greves, que 
os gOvernantes não conseguem a tãq sonhada 
austeridade, e os governantes por sua vez, se 
rebelam, não se conformam e não acreditam 
na palavra de Sarney e de seus-comandados, 
por falta de credibilidade. E o resultado aí está: 
á ferida aberta nas relações._ entre o povo e 
o -governo. O corte fcii tão profundo e sem 
uni adequado tratamento que já ameaça gan· 
grenar ... 

Como_ cons"eqüência, também deixa seqüe­
las no meio empresarial, que permanece des­
crente e temeroso com a. c.opcretização q_u 
ameaça das medidas que emariam_ do Palª-do 
do Planalto para tentai- devolver à NaÇão a 
trilha da "normalidade" - pelo menos ei'n 
parte, pois já vão longe as recordações que 
o povo tem do dia em que a_ N<:~.ção _viVe'-! 
esses tempos... . 

Sinceramente, não é !Uc8is pçssível escon­
der~ a triste realidade da situaÇão brasileira.._ 

E notória a incapaciade de Samey_e de Seu 
ministério, comp-osto de homens medíocres, 
salvando-se aqui os titulares das pastas milita­
res e a ministra do Trabalho. 

O governo vive intoxicado pelos desmora­
lizados "golpes" do bando de puxa-sacos e 
mulheres escarradeiras que rondam O Palácio 
do Planalto, ond~ só se trata de cambalachos 
políticos, das ne9ociatas e das grandeS e es­
candalosas si!1fcuras. 

A verdade é que precisamos de um presi" 
dente da República para dar uma contra-mar­
cha p.,.ra salvar o Brasil da Imoralidade e da 
falência - isso vai acdhtecef' ã 15 de noverp­
bro, sem dúvida, com a eleição de um homem 
da têmpera e das convicções de Getúlio Var-
gas! - -

ClETIÍLIQ YAROAS, BRAZIUANISTA 
E PANAMERICANISTA 

Na qualidade de chefe do Governg_proVí­
s6iio da Revolu_ção de 1930, Getúlio .Vargas 
sempre demonstrou suas simpatias e convic­
ções pelo brasilianismo e o panamericãfliSrrtõ: 

Ao nomear Pedro Ernesto, Prefeito do-eii.lão 
Distrito Federal, Getúlio fez; duas recomenda­
ções, que foram aceltas e cuffipridas. 

A primeira recomendação, foi a referente 
às construÇões d_e escolas h9.rnenag~3!!dO OS 
21 Estados da Federação. Daí, surgindo as 
esco1as Amazqna~, Pará, Marànhao, Ceará, 
Pernambuco, Mato Grosso, Bahia, SãO Paulo, 
Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande dõ Sul, Ala­
goas, Santa Catarinaj Paraná, P"~auí, Sergipe, 
EspíribSãri.to; Rio de Janeiro ... 

A segunda recomendação, como paname­
ricanista, Getúlio Vargas determinou a cons­
trução de escolas em homenagem a?J_ pZifses 
das Américas. Dar surgindo_ as _escolas Argen­
tinà, Uruguai, Paraguai, Chile, Peru, Equador, 
Venezuela, Colômbia, Panamá, Nicarágua, 
Costa Rica, México, Cuba, E"stados Unidos,_ 
Guatemala, Bolívia, HondUras... - -

Todas as escblas acima, ainda estão em 
pleno funcionamento, em homenagem aos 
Estados da Federação e aos países das_ AméM 
ricas. 

São fatos reais, que alguns "histoiia"dores" 
malandramente escondem ga: opiriião públíca 
e que estão mer_ecendo a a.ten~o da _juven· 
tude contemporânea, ludibriada pelos "'picare­
tas", da nossa hjstória. . 

Outro detalhe bastante importante·_ e: Opor­
tuno; havia muito te.mpo era a idéia de Getúlio 
Vargas articular um movimento para acabar 
com o jugo europeu em certas partes da Amé­
rica Latina. As Ouianas deveriam ser desliga­
das da tutela inglesa, francesa e holandesa 
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As Malvinas (Falklands) deveriam ser incorpo­
radas ao território argentino a que pertenciam 
de fato. As_chamadas grandes Antilhas forma­
riam países independentes e as outras ilhas 
se"riam entregues a nações sul-amerfcanas. Os 
Estados Unidos poderiam ficar com as mais 
setentrionais. 

Idéias justas e humanas, de vez que Salivar, 
San Martin, Washington e Lincoln eram os 
vultos da América espanhola e da América 
do Norte que GetúJio Vargas mais admirava. 

Como se vê: ainda mais urgente do que 
ensinar a juventude a ler os bons livros de 
autores consagrados é o problema de ensinar 
os autores consagrados a escreverem bons 
livros, para a juventude ler. Esse, o problema 
urgente ... 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
DIRCEU CARNEIRO NA SESSÃO DE 
25-8-89 E Q(JE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERiA PUBL!CAÍXJ POS­
TERIORMENTE: 

O SR. omCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, e Srs. Senadores, venho, hoje, à tribu­
na do Senado para tratar de um assunto que 
é de muita relevância para o povo brasileiro, 
pois se trata de uma das questões que mais 
o indignou: a impunidade. E é exatamente 
sobre essa questão de impunidade que quero 
tratar, hoje, aqui, talvez até num sentido de 
pedir soco/TO, tanto aos Senadores e Parla­
mentares sérios deste País, como à própria 
sociedade brasileira, através das suas repre­
sentações. 

Como sabem os ilustres Senadores -por­
que foi aprovado aqui, neste Plenário-, presi­
do, há quase dois anos, uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito que trata da apuração das 
irregu]aridades p.or ocasião das importações 
de alimentos no período do Plano Cruzado, 
e essa Comissão Parlamentar de Inquérito to­
mou para si o propósito de não passar recibo 
aos desonestos e aos velhacos que desonram 
as funções públicas que ocupam muitas vezes 
e causam urna indignação à sociedade brasi­
leira e, para isso, tomou um conjunto de pro­
cedimentos que não são os tradiclonais de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, mas 
que são necessários para se fazer um trabalho 
que atenda a esse objetivo de apurar os fatos, 
de realizar um inquérito sobre as questões que 
se tem dúvida. E, tleste mister, trabalhou du­
rante quase dois anos, mais de dezoito mil 
páginas foram processadas e estudadas, fo­
ram criados cinco bancos de dados no Proda­
sen, contendo informações sobre os cinco 
principais produtos que nortearam o conteúdo 
principal da investigação, que foram: carne, 
milho, arroz, lácteos e peixes. 

Por outro lado, ouviu mais de sessenta pes­
soas. Convocou o Tribunal dê- Coat-as--da 
União, todo o seu assessoramento, em deter­
minado período, com mais de quarenta edito­
res investigando todas as entradas dos produ­
tos Importados nos portos brasileiros e por 
via terrestre. 

Depois de ter feito todo esse trabalho com 
o máximo cuidado, com seriedade, com dedi­
C!!ção, com o apoiO" total da assessoria, que 
se dedicou muito a isso, ouviu pessoas daqui 
e, inclusive, de fora, Fui, pessoalmente, a Bru· 
xelas e ouvi a alta direção do Mercado Comum 
Europeu no setor agrícola, para examinar exa­
tamente se o Brasil não tinha sido também 
uma das Vitimas de uma fraude ocorrida lá, 
que introduzia carne do norte europeu e a 
reernpacotava como se fosse produto do Mer­
cado Comum. Verifiquei que não foi o caso. 

Mais uma vez. encerrados praticamente os 
trabalhos e com um assédio muito grande 

_ da imprensa, houve declarações e algumas 
delas feitas por mim, no sentido de que jamais 
apontei qualquer indiciado ou antecipei, em 
qualquer aspecto, a decisão do relatório ou 
que a Comissão iria adotar, porque isso_ seria 
totalmente inviáVel e impossível e, quando 
não, isso fora __ da ética e fora do ç_omporta­
mento que se deve ter em relação a essa quesR 
tão, muito particularmente em relação ao Pre­
sidente da CPI. Mas fiZ declarações. E uma 
delas, que foi objeto de uma intervenção do 
nobre Uder Ronan Tito, neste plenário, numa 
sexta-feira que já-passou, díz:ia o seguinte: 

-"Seflundo o Senador" :...__ que sou eu 
- "em entrevista concedida ao jornal O 
Globo, no dia 9 de agosto de 1979, os 
ex-Ministros da Agricultura, Fazenda e 
das Minas e l;nergia, na época, respecti­
vamente, fris Rezende, Dílson Funaro e 
Aureliano Chaves não estão totalmente 
isentos de culpa. Ele afirmou que o envol­
vimento do único que permanece no Mi· 
nistério, Íris Rezende, foi por omissão." 

Este foi o trecho, o único que tem qualquer 
referência dessa natureza, que motivou o pro­
nunciamento do nobre Líder Ronan Tito, com 
a intervenção de vários Srs. Senadores que 
estavam presentes na oportunidade e que par~ 
ticiparam com apartes. 

Esta declaração eu flz, assumo e repito aqui, 
para que fique bem claro. Não estão totaiR 
mente isentos de culpa os Ministros das Pastas 
nas quais ocorreram os fatos que apuramos. 
Não estão porque é da responsabilidade cons­
titucional, legal de cada Ministro responder pe­
lo que acontece dentro de sua Pasta. Portanto, 
não estão, nem estes que citei, nem os outros 
que não citei. 

Por outro lado, o Ministro Íris Rezende teve 
muita omissão nesse aspecto. Afirmo o que 
foi dito pelo jornal, fiel à minha observaçao. 
[sto, no meu entendimento, não é calúnia, não 
é leviandade e não é qualquer coisa que não 
esteja dentro do papel de um Representante 
do povo brasileiro que investigou, examinou 
documentos, examinou irregularidades, cons­
~tou_ e; __ provo_u, porque _.está escrito- e doeu-- -
mentado. 

De modo que quero aqui considerar extra­
vagantes, despropositadas e impróprias as ob­
servações que fez o nobre Uder em relação 
a essa declaraçllo que foi a única referida nes-

se pronunciamento e a ónica da qual tomei 
conhecimento, que tratava especificamente 
sobre essa questão que ficou vazada, em ter­
moS que achei muito impróprios como uma 
observação que coloca, vou repelir, com a 
maior veemência, essas insinuações levianas. 
Não se trata de insinuações_, trata-se de afirmaR 
ções! Não se trata de leviandade, sustento! 

Mais adiante, da mesma forma, em relação 
ao Ministro Dílson Funaro, sobre o qual, pelo 
exame feito em todos os documentos, não 
pesou nenhuma acusação de qualquer forma, 
a não ser certa responsabilidade indireta, uma 
vez o que ocorreu foi na sua Pasta, disse_ o 
nobre Senador Ronan Tito: 

''Vamos ·respeitar, p"elo menos, os mor­
tos, porque; se temos a leviandade de 
estar lançando o título de corrupto a qual­
quer um, sem a rilenor prova, as pessoas 
que fazem isso são, no mínimo, levianas." 

No qu_e trata o conteúdo desse discurso, 
não houve nenhuma acusação pessoal de cor­
rupção ·em relação a essas flguras, apenas 
uma citação genérica, que não os compro­
mete, somente diz da sua responsabillade, que 
sab"em eles melhor do que nós e sabe, tam­
bém, o povo brasileiro, que os Mi~stros são 
responsáveis e têm que responder pelas suas 
Pastas e pelo que acontece dentro delas. 

O Sr. Mar,~ro _Benevides- Permle-me V. 
EX um aparte, antes de passar a outra ques­
tão?_ 

O SR. DmCEU CARNEIRO- M.s, pas­
sada essa questão, começamos a ter uma 
enorme dificuldade de avançar no encaminha­
mento do relatório final, que deve ser apre­
ciado, porque já foi discutido. Resta apenas 
ser votado pela Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

Antes de entrar na outra questão, quero ou­
vir o nobre Senador Mauro Benevides. 

-O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro, se presente estivesse nes­
te Plenário o eminente Uder Ronan Tito, certa­
mente a S. Ex' caberia a tarefa de explicar 
a V. ~ e à Ca"sa as razões que o levaram 
à tribuna naquela sexta-feira, que não foi a 
sexta-feira 13, para se reportar aos trabãJhos 
levados a efeito pela Comisão_ Parlamentar de 
Inquérito, -que tem V. EXi' como Presidente e 
que aprecia fatos ligados à Importação de ali­
mentos.. Coincidentemente, estava eu presen­
te neste mesmo Plenário naquela manhã. Pelo 
que pude aprender- V. EX' naturalmente está 
compulsando as notas taquigráflcas e vai en­
contrar o meu aparte ao nobre Líder Ronan 
Tito~ o Uder do PMDB, na sua manifestação 
na tribuna, çe$mente assaltado pela dúvida 
ou, mais do que a dúvida, pela indignação 
de que S. & se tomou aqui, quando ouviu 
mencionados os nomes dos Ministros Dílson 
FWla-rO~frls-Relend~ e Aureliano chav"es CornO 
naturalmente coniventes nesse processo-de 
importação de alimentos, o que S. Ex' preten­
deu foi deixar muito clara a sua posição de 
que qualquer acusa_ção antes da conclusão 
dos trabalhos da CPI seriam condusões que, 
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a seu juízo, pareciam apressadas em relação 
a três homens públicos de indiscutível preemi­
nência. Um deles, certamente, desfrutando, 
neste momento, do reino da bem~aventuran­
ça, no caso, o Sr. Dílson Funaro, que, quando 
vivo, integrou o Partido a que V. Ex' agora 
se ftllou, o Partido da Social Democracia Bra­
sileira. 

Portanto, cheguei até mesmo a interferir, 
expressando a minha supresa pela inclusão 
do Ministro fris Rezende, a quem conheço 
aproximadamente há 25 anos e em_ cuja vida 
pública sempre encontrei aquela posição cor­
reta, equilibrada, como Deputado Estadual, 
como Prefeito de Goiânia, como GoVernador, 
sem que qualquer mácula pudesse atingir a 
sua trajetória como líder político, hoje proje­
tado para exercer um cargo no escalão gover­
namental. A intenção do nobre Uder Ronan 
Tito e foi Isso o que pude aprender na breve 
inteivenção de S. Ex~ naquela manhã foi a 
de o Senador aguardar a manifestação con­
clusiva da CPI e, antes disso, não enveredar 
por um caminho que pudesse, antes do tem­
po, atingir aqueles cidadãos que linhãm sido 
ou -seriam apontados no relatórfo final da Co­
missão Parlamentar de Inquérito. Era essa res­
salva que pretendia fazer em relação àquele 
discurso que V. Ex!' comenta neSte instante, 
ausente que está o eminente Líder da nossa 
Bancada, o nobre Senador Ronan Tito. 

OSR. DmCEU CARNEIRO- Nobre Se· 
nadar Mauro Benevides, V. EJé' há de convir 
comigo que, se o nobre Uder Ronan Tito e 
mesmo V. Ex!' consideraram que foi precipi­
tado e, quem sabe, impróprio o pronuncia­
mento que dei à imprensa e que acabei de 
registrar, julgo não ser impróprio por conhecer 
os fatos e, também, como eles não eram acu­
satórios, eram apenas genéricos e definindo 
responsabilidades, não seria apropriado tam­
bém classificar a observação desse Senador 
que, embora não nominado aqui jieSsoalmen­
te, se referia à entrevista que concedi a Globo. 

De modo que não _é um fato considerado 
impróprio que vai justificar outro, de ~hama~ 
um Senador de leviano ou irresponsável. Não 
posso acolher, em hipótese alguma, essas 
considerações, nos termos em que (oram co_~ 
locadas. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex~ me 
concede um aparte? 

O SR. DmCEU CARI'IEIRO- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jadlas Passarinho- Nobre Senador 
Dirceu Cãrri.eiro, acho, em primeiro lugar, que 
V. Ex!' dá um testemunho que merece a nossa 
atenção e o nosso respeito, porque as COmis­
sões Parlamentares de Inquérito estão sendo 
tidas como absolutamente inócuas, quando, 
na verdade, se compulsarmos os resultados 
finais das Comissões, vemos que elas contri· 
buem bastante para apurações de verdade e 
param nisso porque não temos forças execu-­
tivas. Então, quando V. Ex" mOstra á riúmero 

. de pessoas que foram ouvidas, os técnicos 

que foram chamados para colaborar no traba­
lho que a Comissão e_stava faz_endo e afrrma, 
com_o está afirmando, que houve omissãg, __ 
creio que realmente V. ~ não merece ser 
adjetivado como leviano. E das três pessoas, 
duas pelos menos, com elas mantenho o me­
lhor relacionamento, ·que são o Ministro Íris 
Rezende e o ex-Ministro Aureliano Chaves. 
Não faria também a aleivoSia de considerá-los, 
desde logo coniventes com qualquer tipo de 
corrupção. E parece que pela palavra que V. 
Ex" está uSando até agora também não o fez; 
mostrou em alguns casos que acha que a_ 
conclusão da CP! é omissão, porque, aSsim 
comq no Exército todos os r~1J]_?_mentos mili­
tares, de todas as Armas, começam pelo pri­
meiro artigo ~do "O Comandante é o único 
responsável por tudo que se faz ou deixa d_e fazer 
na sua unidade", assim também nós, Ministros 
que jáfomoS, sabemos que temos a responsa­
büidade até como ordenadores de despesas. E 
uma coisa é caracteriZar a Possível até armadilha 
em que certos Ministros podem ter caido, no mo­
mento em que assinaram certos documentos, 
e outra é chamá-los, de logo, de corruptos, o 
que pareCe (jUe o -senadOr ~u Oineiro em 
nenhum momento os chamou. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Em nu· 
nhum momento. Es~ publicado entre aspas, 

---inclusive no jornal. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Então, eu 
estava_ tarrtbém presente quando ouvi o dis· 
curso_ do nobre Senador Ronan Tito, inclusive 
um discurso emo~ionante, porque S. EX esta­
va tomado de uma comoçãO que se traduzia 
na sua repulsa. É possível a isto~ sim, que 
num improviso S. Ex'. possa ter __ aumentado, 
exagerado certa adjetivação que V. EX'., com 
razão, agora expõe. E a pergunta final que 
eulbeiaria: se nós, Senadores comuns, dispo­
mos do Relatório. Era a pergunta que eu faria 
a V. Ex!' sobre o relat_ório ftnal da Cof!lissão. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -~Quero 
novamente reafirmar que as observações fei­
tas- e elas foram específicas e bem sucintas 
- estão entre aspas no jornal. Elas dizem 
que Os Ministros não estão totalmente isentos 
de -culpa. Foi _uma declaração com todo o 
cuidado, porque aqui não há nenhuma acusa­
ção. Nem está qualificando a dimensão da 
culpa. 

De modo que pode ser uma culpa muito 
leve que não merece mais que uma observa­
ção. Ou pode ser uma culpa mais grave que 
mereça um enquadramento. Aí é outra ques­
tão. Partircularmente com referência ao Minis­
tro Íris Rezende, as observações falam que 
S.Ex' foi OmiSsO em muitas questões, e esta 
observação vem do conhecimento que toda 
a imprensa brasileira deu dessas matérias e 
que predsavam ser investigadas. 

O próprio Palácio do Planalto determinou 
que se fiZesse uma sindicânda; a Petrobrás 
determinou que Se fiZesse uma sindicân.cia; 
a Polícia Federal instaurou um inquérito. De 

modo que diversos órgãos foram acionados 
neste sentído. E eu, cjue julgo o Ministro frts 
Rezende bem informado, suponho que S.Ext 
tenha tido conhecimento dessas questões. E 
não posso imaginar,_ em hipótese alguma, que 
fosse um -ministro- rTial irlformado, portantO, 
desconhecendo o que a própria imprensa 
denuncia_va, ~r que_ n~o tomou nenhuma pro­
vidência. De modo que foi arrazoado--nesta 
colocação que fiz àquelas observações. 

Quero prosseguir, Sr. Presidente, ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex" já têm 
o relatório? 

O SR. DmO'!U CARI'IEIRO --Sim, já 
ternos o relatório. E quero prosseguir agora 
exatamente nes_sa questão do relatório que 
o nobre Senador Jarbas Pas_sari_nho acaba de 
levantar. Agora vêm as questões mais graVes. 
Até o momento são os debates parlamentares 
que podem ter, como falou o nobre Senador 
e líder Jarbas Passartnho, _ c.onot_ações até 
emotivas ou emocionais do momento. 

O desdobra_rile:nto, suponho que ele não 
seja dentro do mesmo ambiente dessa emo­
donalidade. Não pudemos apreciar no dia 16, 
quando foi marcada a votação desse relatório. 
Foi apenas discutido naquele dia e foi solid~ 
tado pelo nobre Senador Nabor Júnfor, aqui 
presente, vista do relatório, o que lhe foi conce­
dido_ durante cinco dias, Vencidos os ci_nc;o 
dias, voltamos a nos reunir e o_ Senador Nabo r_ 
Júnior não pôde comparecer. Portanto, não 
tínhamos ainda o seu posicionamento. Assim, 
não foi possivel apreciar a matéria e ficou nova 
reunião convocada para o dia 24, ontem, 
quando apreciaríamos o relatório final. 

Ocorreu ontem um _episódio a que desejo 
fazer referência. O nobre líder Ronan Tito, 
comparecendo à reunião, porque também é 
u_rn 9-os seus me_mbros suplentes, _fez observa· 
ções à comissão de modo muito imprório, 
considerando que o papel que está exercendo 
perante a sociedade brasileira é ridiculo, inclu­
sive, taxando de rldfculo perante o Senado. 

Ora, o que -nós procuramos fazei, além de 
apurar todos os fatos, foi estabelecer um en­
quadramento, foi propor um enquadramento 
de cada um dos desvios cometidos, tentando 
qualficá-los e não só qualificando, como pecu­
lato, advocacia administrativa, reponsabilida­
de civil, coisas desse gênero, também propon­
do que para quem cometesse tal lrregulari· 
dade sofresse tal penalidade pelas leis brasi­
leiras. Aliás, lei é uma das_ coisas que é conos­
co mesmo, com a Casa Legislativa a qUe per­
tencemos. 

De modo que fizemos isso no sentido de 
avançar, especialmente para tentar recuperar 
a credibilidade que as Comissões Parlamen­
tares de Inquérito estão tendo em relação ~ 
sodedade, a qual é muito baixa, especialmen­
te para fazer jus à nova dimensão e responsa­
bilidade que a Constituição atribui às Comis­
sões Parlamentares de Inquérito. Com atribu· 
tos semelhantes aos Poder Judiciário, no que 
diz respeito às investigações. 

Isso não é só urna competência, mas é, 
também, um dever das Comissões Parlamen-
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tares de lnquértto, que não podem chegar a 
um relatório apenas com terminologia, com 
termos técnicos, e apresentar Isso para a so­
ciedade, porque a sociedade não tem condi­
ções, não tem informações sufider:rtes para 
entender o que significam aqueles termos téc­
nicos e qual a sua interpretação. 

Frzemos isso como Representantes do povo 
brasileiro e numa espécie de satisfação à so­
ciedade daquilo que estamos fazendo aqui, 
e respondendo a um dos anseios mais justos 
da sociedade que tanto tem causado indigna­
ção pela sociedade, que é impunidade. 

Nestas circunstâncias, nem inovamos, por­
que outra Comissão Parlamentar também já 
havia utilizado isso, na égide da nova Cons­
tituição. De modo que não é nem inovação. 

Creio que nós, do Parlamento, devemos fir­
mar posição neste aspecto, porque isso jâ é 
uma das formas de desestimular o desvio do 
comportamento dos funcionários públicos ou 
dos homens públicos, de modo geraL 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Antes de 
avançar, ouço o nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador 
Dirceu Camelro, 'queria infdalmente_ justificar, 
perante os nossos ilustres Pares, as razõ_es pe· 
las quais soltc!tei vistas ·do parecer exarado 
pelo nobre Senador Mauro Borges, relator da 
CPI destinada a "apurar as irregularidades e 
seus responsáveis pelas importaçóes de ali­
mentos por órgãos governamentais. Até por 
uma razão muito natural, e não se tire nenhu­
ma ilação de que estamos tentando procras­
tinar ou proteger qualquer das pessoas que 
estão ali arroladas. A nossa intenção foi sim­
plesmente conhecer melhor todos as peças 
desse processo, que, como V. Ex' declarou 
no seu- pronundamento tem 18 mil páginas. 
Ainda porque essa Comissão funcionou para­
lelamente aos trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Cof:tstituinte. durante dois anos, e, eviden­
temente, a maioria dos seus membros fizeram 
opção pelo comparecimento diário ao plená­
rio da Assembléia Nadonal Constituinte, que 
era a nossa obrigação primeira aqui, como 
Parlamentar. Então, a Comissão - graças à 
dedicação de V. EX' e do nobre Senador Mauro 
Borges, relator - funcionou quase que só 
com a presença desses dois senadores: V. EX"' 
e o nobre Senador Mauro Borges. Tivemos 
oportunidade, eu e alguns Companheiros, de 
comparecer a poucas sessões. De modo que 
o Relatório do Senador Mauro Borges, consti­
tuído de mais de duzentas páginas, foi apre­
sentado na quinta-feira da semana passada 
e a ComiSsão não teve tempo de analisar todos 
esses documentos. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Dia 16 
de agosto. -

O Sr. Nabor Júnior- Não houve tempo 
para decidir sobre o relatório que realmente 
imputava responsabilidade às figuras mais re· 

present.ativas do Governo e que já ocuparam 
funções na Administração Federal. Pedi vista 
para apresentar o voto em separado, que está 
sendo elaborado pela Assessoria do S_enado, 
sob a nossa orientação, e também para ter 
melhore_s condições de julgamento desse Re­
latório, e não decidirmos sem o devido conhe­
dment9 de todos os depoimentos e de todas 
as peças desse processo. Em segundo lugar, 
aduzirei algumas considerações a respeito da 
atuação do nobre Senador Ronan Tito na ses­
são de ontem. Inicialmente. houve um enten­
dimento com V. Ex~ e com o Relator, Senador 
Mauro Borges, no sentido de se abrir um novo 
prazo, paraque pudéssemos apresentar o nos~ 
so voto em separado, já que, por dever parti­
dário, tive que me ausentar da Capital da Repú­
blica, indo receber o Deputado Ulysses Gui­
marães em meu Estado. Viajei na sexta-feira, 
retomando só na segunda-feira. Por isso não 
tive tempo de analisar todo o processo. V. Ex", 
então, abríu essa perspectiva de se apresentar 
esse Relatório na própria semana. De modo 
que estávamos seguros de qtie havia essa de­
cisão, quando, de repente, fomos surpreen~ 
didos com a convocação, inclusive, de suplen­
tes que estavam ausentes de Brasília, para que 
o Relatório fosse aprovado ontem, sem nos 
oferecer a oportunidade da apresentação do 
voto em separado. Felizmente, outros Srs. Se­
nadores compareceram, foi decldfdo pelo Ple­
nário da Comissão se abrir novo prazo, para 
que, na próxima quarta-feira, pudéssemos 
apresentar esse voto em separado. O nobre 
Senador Ronan Tito declarou e repito, para 
conhecimento da Casa que consultei juristas 
e eminentes advogados, não só do Senado 
da República, como também advogados que 
não são funciorláríos da Casa e eles enten­
deram que não era da competência da Comig.. 
são tipificar n~nhum críme. ~eria ap~nas a 
elaboraç-ão do Relatório Final e o s_eu encami­
nhamento ao PrC?curador~Geral da República. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Essa não 
é competência jurídica, é competência política 
que nos leva a fazer isso, à quisa de sugestão. 

O Sr. Nabor Júnior- Competência políti­
ca, está certo! Mas já classificar os crinles de 
acordo Coiri o Código Penal ou Código Civil, 
não é bem da competência da Comissão, por· 
que aí estaremos prejulgando~_Antes_ que a 
Justiça se manifestasse e julgasse esse pro­
cesso, já havia um julgamento prévio ela Co· 
missão, que me parece s'?r bem o papel legal 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Por esta razão é que o Senador Ronan Tito 
se insurgiu contra o ·Relatório do Senador 
Mauro Borges, porque o trabalho de S. EX 
traz sérias implicações, inclusive a pessoas 
que são reconhecidamente honradas e hones­
tas, como é _o caso_ do Ministro João Batista 
de Abreu e do Ministro fris Rezende. E como 
V. Ex" declarou em sua entrevista e, depois, 
pessoalmente, a mim, me informou que não 
tinha prestado essas declarações, que os Mi· 
nistros Aureliano Chaves. Íris Rezetlde e Dílson 
Funaro não estavam isentos totalmente de 
qualquer responsabilidade. No entanto,no 

Realtório não há nenhuma alusão ao Ministro 
Dílson Funaro e não há nenhuma alusão ao 
Ministro Aureliano Chãves, Contudo, há, corri 
relação ao Ministro Íris Rezende, porque é irll­
migo político do riobre Senador Mauro Bor­
ges. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO-Nobre Se· 
nadar Nabor Júnior, perdoe-me, mas quero 
fazer dois reparos às suas colocações. 

O primeiro diz respeito à minha decisão_de 
fazer um acordo de protelar a reunião. Presi· 
dente não tem competência para fazer isso, 
e nunca fiZ isso. Sempre disse que a reunião 
estava marcada e que eu iria abri-la. Abrin­
do--se a reunião, a decisão é do Plenário. Assim 
o Plenário decidiu, segundo seu interesse e 
seu pedido, pela segunda vez. De modo que 
V. Ex!' foi atendiao naquil-o que pleiteou. Não 
é competência do Presidente antecipar a deci­
são do Plenário, e não o fez nunca. 

Em segundo lugar, não aceito, em hipótese 
alguma, que se queira lançar dúvida sobre 
o Relatório, dizendo que parte de animosidade 
do nobre Senador Mauro Borges em relação 
ao Ministro frís Rezende. Tanto é qlie o_ Ministro 
!ris Rezende poderia ser enquadrado também 
porque S. _Ex\' tinha conhecimento das irregu­
laridades que estavam acontecendo, pois elas 
foram publicadas pela imprensa. Não posso­
admitir que um ministro não seja informado, 
a não ser que ele passe reobo de desinfor« 
mado. Neste caso, ele não é enquadrado, por­
que os inocentes, os ignorantes e os ingênuos 
vão até pata o céu. 

O Sr. Nabor Júnior - Se V. EX' me per­
mite concluir o meu parte, eu diria que se 
verificou realmente uma parcialidade no Rela-
tório. -

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Não acei· 
to. 

O Sr. Nabor Jónlor - V. Ex- declarou 
à imprensa, e agora está confumando no seu 
pronunciamento, que reafirma as declarações 
prestadas. Nessas declarações, V. EX-' diz que 
os Ministros Aureliano Chaves, Dílson Funaro 
e Íris Rezende não estão totalmente isentos 
de culpa com base no Relatório, de que V. 
EX tinha conhecimento e os_demais membros 
da comissão. Eu não tinha, s_ó vim tomar co· 
nhecimento do Relatório no dia da reunião. 
No entanto, nesse Relatório não há nenhuma 
alusão à atuação dos Ministros Dílson Funaro 
e Aureliano Chaves, e tem em relação ao Mi· 
nistro fris Rezende, afirmando que S. Ex' co· 
meteu crime de omissão. Veja V. EX que real­
mente houve uma parcialidade, porque; se V. 
~ declara, com base no Relatório, ... 

O SR. DIRCECJ CARNEIRO - Não, e 
digo mais ainda:-tem o Presidente da Repú­
blica José Sarney, porque era no Governo de 
Sua Excelência. 

Creio que V. ~já deu o parte regimental 
a que tem direito. 
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O Sr. Nabor Júnior- ... que três minis­
tros eram responsáveis, e, no fim do Relatório 
só consta o Ministro Íris Rezende, conclui-se: 
e~tão que houve parcialidade. É com isso que 
nao concordo. Por isso pedi vista, para poder 
oferecer um voto isento. Não tenho nenhum 
interesse em imputar responsabilidade a 
quem não a tem, nem também excluir desse 
processo pessoas que realmente cometeram 
qualquer irregularidade. Este, o sentido do 
nosso procedimento em ter pedido vista do 
processo. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Quero 
dizer, a propósito do aparte de V. E~. que 
a minha "observação", que sustento, e a im­
prensa foi fiel ao que eu disse, é que os minis­
tros da Agricultura, da Fazenda e das Minas 
e Energia --e aí a pessoa que me estava 
entrevistando recordou os nomes, que con­
f~, era_m essas pessoas que estão aqui -, 
na~ estão totalmente isentas de culpa, não 
estão. O Presidente da República também não 
e;tâ. porque era do Governo dele. t daro que, 
at, temos que examinar o grau de qualificação 
em que cada um estava envolvido. Que grau 
é ess~? Isso que é preciso saber, Isso é preciso 
defirur; este que é o papel de uma Comissão 
de Inquérito -, tem que ter o bom senso 
e saber quem tem o envolvimento direto e 
o indireto e quem tem a responsabilidade dire­
ta ou indireta pelos fatos. _ _ 

Acho que eSsa Comissão elaborou seu Rela­
tório com imparcialidade. Mas quero dizer que 
não bastou fazê-lo com imparcialidade, com 
retidão, com seriedade. não bastou nada disse, 
porque, ontem, na Corriíss!o, -o nobre Uder 
Ronan Tito avançou em cima dos senadores 
do PMDB, testemunhado pela imprensa, num 
verdadeiro constrangimento que sofreram os 
senadores ali presentes, impondo uma deci­
são que, em muitos aspectos, contrariava até 
a consciência dos que estavam lá e tinham 
acompanhado os trabalhos. Se_ não bastasse 
essa intetvenção que fez, pelo seu direito de 
Uder, s?bre os seus liderados, e foi público, 
todos VIram, inclusive a imprensa documen· 
tou, ainda fez uma intervenção insinuando que 
eu deveria me retirar da Presidêcia daquela 
Comissão. O que evidentemente, pelo Regi­
mento, não é uma coisa muito clara, mas ab­
solutamente obscura do ponto de vista moral; 
se pelo Regimento não é bem claro, é total­
mente obscuro do ponto de vfsta moraJ, por­
que lá estamos cumprindo o nosso dever de 
representante do povo brasileiro, de modo 
correto, de modo sério e de modo a fazer 
com que este Pais veja alguém punido e, só 
os que cometerem crimes, não quem nada 
deve. 

O que levantava o Senador Ronan Tito dizia 
respeito particularmente ao indidamento do 
Ministro João Batista de Abreu. Pois bem, esse 
indidamento se deu pelo Voto n? 43, que-o 
Ministro assinou no dia 1 O de outubro de 1986, 
que estava embasado num diagnóstico falso, 
em dados falsos, que foram prontamente con­
feridos_com os documentos do próprio Minis· 
tério da Agricultura, que são oficiais e foram 

comparados, e verificou-se que o Ministro da 
Fazenda João Batista de Abreu, interino na­
quele momento, as'Sinou um Voto, permitindo 
a importação de 150 mil toneladas de leite. 
Não foi desvio ou irreguJaridade na compra· 
de um dipe, como aqui, no pronunciamento 
do nobre Uder Senador Ronan Tito, foi feita 
referência: desvio dos clipes. Não! Não foi cli­
pe; foram 150 mil toneladas de leite! Isso deu 
um impacto negativo ria produção do País; 
isso desarticula o setor. Esse excesso de ofer­
ta, evidentemente, desarticula o setor e não 
pode ser feito um ato dessa natureza, da enver­
gadura que teve, que assumiu, e não pode_ 
ter conseqüênci(ls senão de punições. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouvirei 
V. Ex" em segutda, nobre Uder Marcondes Ga­
delha. 

Foi apresentado, ao Ministro, o documento 
e solicitado: '"'Sr. Ministro. Y. Ex~ reconhece 
esse documento- Voto n9 43?" 

Disse o Ministro: ......;. Reconheço. 
"Essa assinatura é sua?" 
Respondeu o Ministro: ".t: minha". 
"Sr. Ministro, esses dados não estão corre­

tos, estão totalmente sem fundamento. 
Disse o Ministro: Bom, confio na minha As­

sessoria; a minha Assessoria passou esses da­
dos como-corretos e eu assinei". A Assessoria 
não assinõu, pOrque qUem tem assinatura ali 
aposta e o Ministro. 

De modo que, para isso, foi proposto o -seu 
enquacJ:amento como falsidade ideológica. S. 
Ex' assmou documento falso. t o que diz a 
lei, é o que dizem as normas que tratam desse 
assunto no Brasil. 

De modo que, então, um enquadramento 
não_ tem nada demais. Não quero dizer que 
o Ministro fez isso por má-fé. Não quero dizer 
q~e S.~ fez isso por ser·cõi'Ii.ipto, não quero 
dizer que S. Ex.' tenha feito isso por qualquer 
outro tipo de motivação que não até a boa-fé 
e que foi ·enganado e logrado por seus asses­
sores. Mas o. que permitiu que fossem impor­
tadas 150 mü toneladas de leite não foi a assi­
natura dos assessores e, sim, a assinatura do 
Ministro. Portanto, a responsabllidade é de S. 
Ex' . 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho - Permi· 
te-me V. ~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Permi· 
ta-mé ouvir, primeiramente, o aparte do nobre 
Uder Marcondes Gadelha, que me havia solici­
tado antes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Com 
a permissão do nobre Líder - o meu aparte 
será muito rápido- é só para esclarecer esse 
problema de falsidade ideológica. (Assenti­
mento) 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Pois não! 
Ouço o aparte de V. Ex". 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
Senador Dir<:eu Carneiro, o perigo do enqua­
dramento em lei é exatamente este. O fato 

narrado, tal como está na Comissão Parla­
mentar de lnquérlto, com relação ao Ministro, 
é da maior gravidade, mas não é falsidade 
ideológica; o que o nobre Senador Nabor Jú­
nior quis demonstrar foi exatamente isto: o 
perigo do enquadramento num determinado 
artigo. Acho que pouco.s· ·serão, nó Senado, 
os que questionarão a validade _do trabalho 
de Y. EX', como Presidente dessa Comissão 
um trabalho honrado e sério. Ninguém vaÍ 
contestar o seu trabalho e rrruito menos o 
trabalho do Senador Mauro Borges Teixeira 
-eu nem aceito aquela hístória ... 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - inclusive 
V. Ex"', que é Membro da Comissão. 

O Sr. Cid Sabóia de Cmvalho- Exata· 
mer:tte! Participe[ dessa Comissão, acompa­
nheJ-a ... 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - V. EX' 
contribuiu com sugestões importantíssimas, 
do ponto de vista jurídico, para aperfeiçoar 
o trabalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Exata­
mente! Então, não acredito que o Sr. Senãdof 
Mauro Borges, tendo a1guma inimizade com 
o Sr. !ris Res_ende, fosse imputar a S. E;(' qual--· 
quer falta. Não concordo, absolutamente, nes­
sa parte. Mas o problema do enquadramento 
~ muito simples: é o risco. O bom delegado 
e aquele que apura os fatos, mas não enqua­
dra nos artigos, porque, muitas vezes, enqua­
dra errado e a pessoa enqUadrada vem e re­
quer a medida judicial_correspondente, via de 
regra, o habeas corpus, para· c:orrfgir aquele 
defeito prolatado pelo delegado. Por exemplo: 
nesse caso do Ministro, se S. Ex!' assinou um 
documento com infOrmações que não eram· 
devidas, não é, propriamente, o crime de falsi­
dade ideológica, porque o documento não é_ 
falso; é verdadeiro. O que está errado é a infor­
mação contida no documento. Então, nãO é, 
propriamente, um delito da falsidade ideoló­
gica. A. falsidade ideológica é se uma pessoa 
produzisSe esse documento e assinasse pelo 
Ministro como--;-também, teríamos que distin­
guir da falsificação - se o -documento fOSse 
verdadeiro, mas fosse adulterado. Então, todo 
o problema está ___ no enquadramento porque, 
às vezes, ele pode estar beneficiando os infra­
tores ao invés de puni-los de modo claro. FIZ­
esta observação, assim, muito rápida, só para 
complementar aquela parte do nobre Senador 
Na bar Júnior- mas que fique dito, aqui, mui­
to bem dare, por este seu companheiro, que 
em nenhum momento a atuação de V. Br­
merece reparos e muito menos do Sénador 
Mauro Borges. 

OSR. DIRCEU CARNEIRO -Agradeço 
a V. Ex' Inclusive, as colocações que faz, do 
ponto de vista jurídico, realmente têm funda­
mento e devemos levá-las em conta. 

Ouço, agor~- o aparte -dO nobre SeÕador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Dirceu Carneiro, ·confesso a V. Ex'! que_ 
não acompanhei os trabalhos dessa CPI dos 
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Alimentos, trabalhos que se vêm desenrolan­
do já há bastante tempo e que, agora, chega 
as suas conclusões. EntretantO, vejo uma deci_~ 
são importante, que foi essa de abrir a possibi­
lidade de apresentação de um voto em sepa-:­
rado pelo nobre Senador Nabor Júnior, por­
que isso estabelece o direito do contraditório,. 
a apresentação de outra análise. Conf~so a 
V. _Ex!' que não apenas eu, mas a grande maio­
ria desta Casa e da Câmara dos Deputados 
não acompanhamos em profundidade, o que 
se estava passando na CP! dos Alimentos. Fi­
quei preocupado, confesso a V. Ex", com o 
excesso de denúncias ou de denunciados. 
Aqui, nobre Senador, na matéria trazida pelo 
jornal O Globo, por exemplo, se faz muito mais 
menção aos denunciados do que aos fatos. 
São enumerados como responsáveis aqueles 
que dirigiam a Interbrás, o Conselho Intermi­
nisteria1 de Abastecimento - Onab, a Seap, 
a Coba1, a Cbrazém, a Comissão de FinanCia.:­
mentes da Produção- CFP, o Sr. ArmaridC,­
Guedes Coelho e outros envolvidos- os Srs. 
José Carlos Braga, Pedro Carmo Dantas, da 
Cobal, lnáclo Mamana, João Bosco Ribeiro, 
os Ministros da Agricultura, da Fazenda e das 
Minas e Energia. E, pelo que estou vendo, 
pelo que V. EJcl' acabou de fa1ar, até o Presi­
dente da República. Chego à conclusão de 
que há mais denunciados do que alimentos 
nessa CP!, nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Quero 
preconizar-lhe que, se tivesse que ser correto, 
teria que dizer: mais de 150. 

O Sr. Marcondes Gadelha- O que dá 
impressão de que essa CP! passou a adotar 
um médoto temerário, conforme V. Ex" cori­
fessou ainda há pouco, que foi o método da 
outra CP!, a da Corrupção. Se a metod.ologfa 
é aquela de buscar enquadramentos, de indi­
car pessoas açodadamente, digo a V. &a que 
fico extremamente preocupado, porque aqt..:e­
la, sim, acompanhei. Eu não era Titular, por­
que não tínhamos o direito segue r a um Titular 
na Comissão. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Solicito 
que V. Ex' se refira a essa Comissão, porque 
não temos nada com aquela. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. EX disse 
que adotou o método daquela. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Não falei 
daquela. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Ouvi, nobre 
Senador. 

OSR. DIRCEU CARNEIRO- V. Ex- nào 
ouviu corretamente, então! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Poderemos 
verificar isso através da Taquigrafia ou da fita. 
De qualquer forma, essa ânsia de indidar pes­
soas - o Sr. Lázaro Barboza também está 
aqui se sefl\indo indiciado - essa ansiedade 
de apontar nomes à execração pública é que 
considero absolutamente temerária. Isso en· 
centrei na outra CPI e, na verdade, aquilo é 
apenas um amontoado de incongruências. 
Todos eram adversários sistemáticos do Go-

vemo e assumiram uma espéde ·de compro~ 
misso, de comportamento homogêneo, radi­
calmente oposto a tudo o que viesse a ser 
depoimento contraditório, em relação à linha 
dominante no seio da Comissão. A Comissão 
foi transformada numa espécie de Tnbunal 
de Nurernberg. Não e~o_u dizen<~o a V. 9" 
que isso aconteceu na CPJ, porque - con­
fesso - não acompanhei. Prefiro esperar o 
voto _em separado do nobre Senador Nabor 
Júnior, pata que posSamOS ajUizar a riatureza 
do trabalho do nobre Relator Mauro Borges, 
que rriéfece todo o nosso respeito, como Se­
nador operoso, dedicado, sério, laborioso, 
mas nem po-r isso também infenso ao fogo 
das paixões. Assim, nobre Senador Dirceu 
Can'teiró, vamos aguardar, vamos-nos debru­
çar sobre os dois textos e verificar até aonde 
vai o sumo da verdade que podemoS extrair 
para, então, começarmos a discutir esses en­
quadramentos. De qualquer forrna, isso já 
causa um mal terrível às pessoas que são sim­
plesmente nominadas pelos jornais, porque 
não há como corrigir. Queiri lê uma matéria, 
no jornal, dizerido que determinado Ministro 
foi enquadrado, que algum burocrata está in­
di~iãdo por crime de corrupção, muitas vezes 
não lê a resposta no dia seguinte, não lê o 
desmentido, e passa a haver uma impregna­
ção que, muitas vezes - não é o caso -
pode ser caluniosa. O Ministro da Justiça aca­
ba de assumir uma atitude dizendo_que, agora, 
essas denúncias serão tornadas a termo e o 
cidadã"o--é_ PaSsível-de enquadramento em de­
nunCiação caluniosa. Como· está, fica muito 
fácil jogar "aos quatro ventos", os nomes de 
pessoas cujas imagens são sagradas, nos ter· 
mos da COnstituição, que consagrou _o direito_ _ 
de preservaçãO da imagem como um novo 
direito humano. Essas pessoas ficam expostas 
e depois não há nenhuma represália, não há 
nenhuma retaliação, não há nenhuma puni­
ção contra quem as situou naquela circuns­
tância. A responsabilidade é maior quando se 
trata de um colegiado, quando se trata de um 
corpo, um grupo de pessoas, como é o caso 
de _uma CP~ que passa a contrair uma respon­
sabilidade muito grande por aquilo que afrrrna, 
pelo que diz, porque age em grupo, age ao 
amparo de suas imunidades parlamentares. 
A vftfma desse processo fica, muitas vezes, 
inteiramente indefesa. Tem os que ter muito 
cuidado, muita cautela e aguardar a voz do 
contraditório. Vou esperar o texto do nobre 
Senador e examinar minuciosamente; depois, 
me reservo, na posição de Líder, o direito de 
fazer urna análise crítica desses dois textos. 

OSR. DIRCEU ÇARNEIRO- Nobre Li· 
der, primeiro, gostaria de dizer que seu Partido 
está muito bem representado nessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito. O &nadar Lourival 
Baptista é o. Vice-Presidente da Comi~ o. o 
Semidor José Agripino Maia é Membro e o 
Senador João Lobo, Suplente. De modo que 
são pessoas que têm contribuído ... 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -A 
Mesa adverte, interrompendo o homem de La­
ges, que V. EX"' tem apenas trêS minutos para 
concluir. 

O SR. DIRCE O CARNEIRO- Agradeço 
e farei o possível para que consiga termi~ar 
neste período. 

Concordo com o Senador Marcondes Ga~ 
delha no aspecto de resguardar as figuras pú­
blicas, estou inteiramente de acofdo e é até 
interessante que seja responsabilizado quem 
faltar com essa seriedade, acusando leviana· 
mente quem quer que; seja. 

Por outro lado, as listagens dos nomes aqui, 
exceto os dos ministros citados por mim e 
exceto a questão da Interbrás, como a maior 
envolvida, são deduções da imprensa, que 
acompanhou os depoimentos e arrolou um 
conjunto de nomes. É responsabilidade da im­
prensa, ou dos jornalistas, e não minha, por­
que não dedarei isso. De modo que fica tam­
bém isso resguardado. 

Por outro lado, para concluir, fiquei muito 
preocupado com as insinuações que _o Sena­
dor Ronan Tito fez, no último dia de reunião 
da Comissão, inclusive contando muitas histo­
rinhas, dentre as quais aquela das penas lança­
das de ''dma da torre", slmbolizando a calúnia, 
e que, para repará-la, 1eriam que ser juntadas 
todas, que as penas que essa Comissão Parla­
mentar de lnquérlto vai largar de "cima da 
torre" são as penas da punição .. _. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. 
EX um úi~C? aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- ... e essas 
não preciSam ser buscadas de volta nem pro­
curadas para onçie foram.As penas da verdade 
e_ çl~ punição_ i:ião precisam Ser busc_a:das de 
vOha. São essét5 penas que vão ser realmente 
lançadas de "cima da torre", num dia de vento. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Somente 
um último aparte, para esclarecer. (Assenti­
mento do-orador.) 

V. EX"' disse que o PFL estava muito bem 
representado nessa CPJ e citou os Senadores 
Lourival Baptista e José Agripino. Tenho pelo 
Senador JÕsé Agrlpino·a __ maio_r admiração, 
o ·maior--respeito e um ã:feto pesSOal muito 
grande. Mas na CPl da Corrupção - para V. 
EX' ver a que nível chega o grau de passiona­
lismo das cois,as -, o nobre Senador José 
Agffpfilõ =-=lenno a cartaae-s. EX"'- maridou­
uma carta, dizendo que aprovava o parecer 
do nobre Ralator Carlos Chiarelli, antes de o 
parecer ter sido apresentado, qualquer que 
fosse _aquele parecer; quer dizer, é uma situa­
ção realmente vexatória. Tenho essa carta e 
tive a oportunidade de lê-la na hora. Antes_ 
de ser proferido o parecer, o Senador, que 
estava ausénte, manda a carta, dizendo do 
seu apoio. Por aí V. ~vê como, mesmo sendo 
do PFL, as pessoas não estão isen!as. de pai· 
xão. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Nobre Li· 
der Marcondes Gadelha, V. Ex~ levantou sus­
peita -sobre um membro do seu partido que 
pertence à Comissão e que V. Ex- mesmo 
designou. S. Ex" está pertencendo à CorrUssão 
há pouco tempo, já que quem era titular, na 
oportunidade em que começamos os traba-
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lhos era o Senador Ivan Bonato, que, depois, 
peta' volta do Senador Jorge Borhausen, foi 
substituído. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Devo dizer 
a V. EX' que o Senador José Ag_ripino não 
foi indicado por mim; se o fosse, não Seria 
nenhum desdouro, eu estaria honrado, pois 
é um nome que honra qualquer partido, qual­
quer agremiação. S. Ex' já estava indicado an­
tes de eu assumir a liderança. Apenas, num 
dado momento, tive a oportunidade de indkar 
o Senador Alexandre Costa. para poder dar 
·um voto em' separado, semelhante a esse que 
o nobre Senador Nabor Júnior está pendindo, 
sobre o qual foi feita a tabula rasa,- foi feita 
vista grossa. Ninguém faJa absolutamente na­
da sobre aquele voto do Senador Alexandre 
Costa, um voto Judicfoso. Quero, com isso, 
advertir o nobre Senador Nabor Júnior -de qUe 
não estará isento desse tipo de desconside­
ração. Simplesmente o voto do nobre Senador 
Alexandre Costa não foi considerado de todo 
o exaustivo trabalho. A votação já estava pre­
determinada, nwn jogo de carta marcada, e 
foi, naturalmente, onze contra zero. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Peço que 
a presidência, inclusive, me conceda uns mi­
nutos a maís, para eu poder encerrar este pro­
nunciamento. 

Queria diZer que uma das liçõeS que tirei, 
ontem, de lá foi que, lamentavelmente, o 
PMDB, Partido a que pertenci, está indissocia- _ 
velmente li,gado ao Ciovemo Samey~ porque 
o lider do Senado foi quase qUe ameaçador 
em relação aos Parlamentares do PMDB na 
Comissão, no sentido de impor uma disci­
plina, quase ,exigindo a fidelidade partidária, 
lá para uma questão de con~ç~nc:ia, para apu­
rar fatos de uma Comissão de inquérito. Não 
eram insinuações; eram fatos. Não eram histo­
rinhas; eram fatos. 

Por outro lado, depois dessa conclusão, as-­
salta-me certo medo. Não é o medo do covar­
de, mas o medo do consciente, o medo de 
que voto de parlamentar desqualific:fue fatos 
corruptos ou que lese o interesses nacional. 
Este _é_ o m_edo qlle me assalta. I;: para que 
isso fique bem claro, quero pedir socorro à 
Nação, quero pedir socorro aos Pares que têm 
consdência e seriedade, que representam o 
povo brasileiro e não interesse escusos do Go­
verno ou de quem quer que seja. Quero convi­
dar, para assistir à reunião de quarta-feira, dia 
30, às 1 O horas, observadQres dã- OAB, da 
CNBB, da ABI, da SBPC, da CONTACl, do· 
JAB, do !BASE, e da ANDES, E:ssas ~rgani~ 
zaç:ões da sociedade1 que lutaram pela implan·­
tação da democracia no Brasil, e para se termi­
nar com a impunidade neste País, irem lá ob­
seJVar o trabalho de Parlamentares, que dese­
jam ser sérios e fiéis à sua consciência e aõ 
povo, e que estão seQd0 aineaçados, agõrã.~ 
por interesses que não sabemos de onde vêm. 

De modo que era este brado de socorro, 
porque não basta ser sério, não basta ser ho-­
nesta, não basta ser correto, é preciso também 
que se seja ousado e desafiador, porque já 
vi que moral e outras coisas não são suflcien-

tes para que se possa fazer um trabalho sédo 
nesta casa. 

Sr. Pr"esidente, corii o perdãOda indignação, 
que é a indignação do pOvo brasileiro, encerro, 
agradecendo a a~diência. Muito obrigado, 
(Muito bem!) · · 

Atósi>ô PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 2l8, DE l989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tarJ em conformidade com a delegação de 
competência_ que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comlss_ã.Q_ D_iretora, n\' 2, de 4 de abril de 
1973, e ten.do em vista o que consta do Pro­
cesso _n\' 01 0.(85/89-2, resolve aposentar, por 
invalidez, Antônio Avelino Bispo, Assistente de 
Plenário, Classe "D", Referência NM-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
telTOos Qo.<migo 40, inciso i, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428, inciso lll, 429, inciso lU, 
e 414, § 4~, da Resolução SF n~ 58, de 1972; 
artigo 39 da Resolução SF n9 13, de 1985; 
artigo 2• da Resolução SF n• 182, de !987; 
artigo 59 da Resolução SF n9 155, de 1988, 
com proventos integrais, obseiVado o disposto 
no é!ftigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado f~c:\era1, 31 de agosto de 1989.­
~.D~dçr Nelson Càrneiro. Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 219, DE l989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conform,dade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o qUe consta do Pro­
cesso n9 012240/89-3, teSÇJlve aposentar, vo­
luntariamente, Maria de Louraes Penna Belisá­
rio, Técnico l-egislativó Oasse "EsPecial", Re-­
ferênda NS-25, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, rios termos do artigo 40, inci­
so IIT, alínea a, da Constituíção da Repúblfca 
Federativa do Brasil, c::ombinado com os arti­
gos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos 
IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF ri" 58, 
de 1972: artigo 39 da Resolução SF n9 13, 
de 1985~ artigo 2~ da Resolução SF n<~ 182, 
de 1987, e artigo 5-< -da Resolução SF n'~ 155, 
de 1988, com proventos integrais, obse!Vado 
o disposto no artigo 37, inciso X[, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.­
Senador Nelson Cameíro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 220, DE 1989 

O Presidente do Senado Eederal, no uso 
da sua competência regimental e regulainen­
tar, em conformidade com a delegação de: 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

-da Comtssão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n 9 

011920/89-0, resOlve rescindir, o contrato de 
trabalho do servidor Demétrio Baldasse, As­
sessor TéCnico, _DAS-3, do Gabinete da Ude­
ratJ.Ça do Partido Trabalhista Brasileiro, contra­
tado sob o regime jurfdico da Consolidação 

das Leis do Trabalho e do Fiitidõ de "Garantia 
por Tempo de SerViço, a partir de 15-de-agOStO 
de 1989. · · ·· 

Senado Federal, 31 de a-góStõ''·ae-1989~::::. 
Seriador Nelson C~meiro, PreSiderite. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 22l, DE 1989 

O. Presidente do Senado Federal, no uso_ 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta do ProcessO n9 · 
012054/89-5, resolve rescindir, o contrato de_ 
trabalho do seiVidor Antonio Soares Bordalo 
Filho, Assessor Técnico, DAS-3, do Gabinete 
da Segunda Vice-Presidência, contratadO-sob 
o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço, a partir de 17 de agostà de 
1989. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 222, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua conl.petência regimental e regulamen~ 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de J 973, e tend.o 
em vista Q que con_sta: do processei nç 
011296/89-5, resolve autorizar a contra~ção, 
sob o regime juddico da Consolitação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia porTeln~ 
po de Serviço, do Senhor Délio CarQoso Cezar 
da Silva, para o emprego de Assessor T écnlco, 
com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do c::argo DAS-3, a partir de 3 de agosto 
de 1989, com lotação e execício no Gabinete 
da Líderança do Partido Democrata Cristão. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.-­
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

PORTARIA DO 
1• SECRErARIO 

PORTARIA N• 4l, DE 1989 

O Primeiro Secretário dó senado Federal, 
no uso das suas ãtribuiÇ:ões regimentals, resol­
~ designar Francisco Zenor reixeira, Técnfco 
em Legislação e Orçamento, Afrânio Caval­
canti Melo Júnior,-Téctrlco Legislativo, eJulia­
no Lauro da Escóssia Nogueira, Técnico Le­
Q!Siativo, para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comíssão de Inquérito incum­
bida de apurar os fatos constantes do_ Pro-
cesso n• 011887/89·3. . 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989:'......:.­
Senador Mendes Canale, Primeiro SeCretário. 

PORTARIA N• 42, DE l989 

O Primeiro Secretário dó Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, resol­
ve designar José Jabre Baroud, Técrii® _em 
Legislação e Orçamento, Afrânio Càvaic:anti 
Melo Júnior, Téc::nico Legislativo, e Juliano 
Lauro da Escóssia Nogueira, T écn!Cô Legis­
lativo, para, sob a presidênclã'do primeiro, in-
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tegrarem a COmissão de Inquérito incumbida 
de apurar os fatos constantes do processo 
n• 009380/89-2. - · · 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.­
SenaO:or Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 43, DE 1989 

O Primeiro Secretário dO Senãdo Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, resol~ 
ve designar Fernando Silva de Palma Urna, 
Assessor Legislativo, José Jabre Baroud, T é c~ 
nico em Legislação e Orçamento, _e Afrânio 
Cavalcanti Melo Júnior, Técnico Legislativo, 
para, sob a presidêricia do primeiro, integra~ 
rem a Comissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes do processo no 
013512/88-9. --

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.­
Senador Mendes Canale, Primeiro SCcretário. 

PORTARIA N• 44, DE 1989 

O Primeiro SecretáriO do Senado Fedêral, 
no uso das suas abibuições regimentais, resol­
ve -designar Fernando Silva da Palma Uma, 
Assessor Legislativo, Francisco Zenor Teixeira, 
Técnico em Legislação e Orçamentó, e LUiZ 
Feinando Lapagesse Alves Corrêa, TéCnicO 
em Comunicação Social para, sob a presi­
dência do plimeiro, integrarem a Comissão 
de Inquérito, incumbida de apurar os fatos 
constantes do Processo n<:> 005361/89-3. · · 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989.­
Senador Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA DO 
DIRETOR-GERAL 

PORTARIA 1'1• 36, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes do Processo n9 
003.530789-2, resolve repreender o servidor 
Francisco Pereira da Silva, Inspetor de Segu­
rança Legislativa, Classe "EsPecial", Referên­
cia NS-19, do Quàdro Permanente do Senado 
FEderal, com base no artigo 466, item 11, aa 
Resolução SF no 58; ae 1972, por- falta de 
urbanidade e de respeito com outro servidor 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1989. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE COI'ISTITCIIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADAI'!IA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
27~ Reunião Realizada 

em 17 de agosto de 1989 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezes­
sete de agosto de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala da Comissão, sob a presidência 
do Sr. Senador Cid Sabóia de Carvalho, presi­
dente, reúne-se a Comisslio ·de Constituição, 
Justiça e Odadania com a presença dos Srs. 
Senadores: Jutahy Magalhães, Roberto Cam· 
pos, Wilson Martins, Antônio Luiz Maya, Meira 

Filho, Ronaldo Aragão, Leite Chaves, Carlos 
Patrocínio, João Menezes, Leopoldo Peres, 
Mansueto de Lavor, Edison Lobão, João Cal­
mon;-Áureo Mello, Márcio Lacerda, Nelson 
Wedekirl, Maurício Corrêa, Mauro BeneVides, 
José !gnádo Ferreira, Olavo Pires e Ney Mara­
nhão. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Srs. Senadores: AJfredo Campos, 
Francisco Rollemberg, Marco Maciel, Odacir 
Soares, Chagas- Rodrigues,. José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos .e Joª-o Ço;~;stelo. Havendo núme­
ro -regimental, o Sr: Presidente declara aberto 
oS frabalhos e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada, 
A segUir;-passa-se à apreciação das rnãtérias 
constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presídente. - it~m 1 - Projeto de 
Resolução n9 001, de 1989, de autoria da Co­
miSSãO diretora, que altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n~ 146, de 1980, alterada 
pelas Resoluções no 50, de -1981, e 360, de 
1983 e dá_outra providências, O relator, Sena­
dor Jutahy ~galhães1 ep;1ite parecer pela 
cons~tudonalidade, juridicidade e, m.érito, pe­
la aprovação. Não havendo discussão, é colo­
cada em vOtação a matéria, sendo aprovada 
por unailimidãde. Item 4 - Projeto de Lei 
do Senado n~ 104, de 1989, de autori& do 
Senador Roberto Campos, que extingue, co­
rno eQ)presas estatais, aS que forem defici­
tárias, privatizando-as ou liquidando:-as. (deli· 
bel-ação teinlinativa}, O Sr. Se"nàdor Edison 
Lpbão emite parecer pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, pela aprovação. O 
Sr. Senador Áureo MeUo solicita vista da maté­
ria, tendo sido atendido pela Presidência. Item 
7- Projeto de Lei da Câmara n1 58, DE 1988 
-complementar (Projeto de Lei Complemen­
tar n9 18-A,de 1988, na Câmara dos Deputa­
dos), de_ .autoria do Deputado Trto Costa, que 
possibilita afastamento de Magistrados diri­
gentes de classe. O Sr. ~enador Leite Chaves 

-apresenta-paiêCêr -pera ConStitucionalidade, 
jurididdade e, no_ mérito, pela aprovação. Não 
havendo discussão, a Presidência coloca em 
votação a matéria, tendo sido aprovada por 
unanimidade. Item 8 - ~rojeto de L_éi do Se­
nado n<:> 84, DE 1988, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que define o crime de tortura 
e dá oUtras Providências. (deliberação termi­
nativa). O parecer emitido pelo Senador Jamil 
Haddad conclui pelo arquivamento do projeto. 
O S"r. SerfaãOr Leite Chaves, que já haviã pedi­
do vista da matéria na ocasião de sua primeira 
apresentação em pauta, devolve sem voto em 
separado, resolvendo porêm, fazê-lo oralmen­
te, nesta oportunidade, concluindo pelo aco~ 
lhimento do projeto. Colocado em votação, 
é aproVadO o parecei emitido pelo Senador 
Jaffiil Haddad. Vota vencido o Senador Leite 
Chaves. Item 11 -_Projeto de Lei do Senado 
n~ 98, 0El98á,_de autoria do Senador Fran­
cisco Rollemberg, que dá nova redação ao -
art. 146, da Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952._(deJibeá~ção te!'ITlinativa). OSenãdo;. · 
Olavo Pires apresenta parecer pela inconstitu­
doilalidade- do projeto. a Presidência defere 
pedido de vista ao ST. Senador ÁUreo Mello. 
Item_ 15 - Projetg de Lei do Senado n9 5,­
de 1989,- a e autoria do Senador Pompeu de 

Sousa, que institui o Conselho de Comuni­
cação Social, ria forma do artigo 224 da Cons­
tituição, e dá outras providências (deliberação 
terminativa) o parecer emitido pelo relator, Se­
nador Edison Lobão, conclui pela constitudo:­
nalidade, juridicidade e, no mérito, pela apro­
vação nos termos do substitutivo que apre­
senta. Em fase de dis_cussão, o Sr. Senador 
Leite ChaVes solicita vista da matéria, serldo 
seu pedido, deferido pela Presidência. Item 16 
-Projeto de Lei do Senado n9 018, DE 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que dis­
põe sobre ··crime inafiançável e remarcação 
de preços de gêneros alimentícios de qualquer 
espécie, exposto à venda, e dá outras provi~ 
dências". (deliberação terminativa)- Tendo 
sido designado para relatar a matéria o Sr. 
Seri.ador Odacir Soares conclui pela rejeição 
do projeto. Em fase da discllSSão -usam da 
palãvi-a em considerações, ~o assunto os Srs. 
Seitadores Leite Chaves, Aureo Mello, Edison 
Lobão, -Olavo Pires e _o autor, Senador João 
Menezes. Colocado em votação o parecer do 
relator, é o mesmo rejeitado por maioria de 
votos. A Presidênda designa o Senador Àureo 
Mello para relatar o vencido. Abstém-se de 
votar o Sr. Senador João Menezes. Item 17 
-Projeto de Lei do Senado No 1989, de auto­
ria do senador Edison Lobão, que altera o 
artigo 137, da Lei n<:>6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. (deliberação terminativa} ) Senador 
Maurício Corrêã emite parecer pela constittÍ­
cionalidade, _juridicidade e, no mérito, pela 
aprovação. Não havendo discussão é .colo­
cada em votação a matéria sendo aprovada 
por unanimidacje. Abstém-se de votar o Sr. 
Edison LobãO. -Item 23 - Projeto._ de; Lei da 
Câmara no 23, DE 1989 (Projeto de Lei n9 

2.123-A, de 1989, na Câmara dos Deputados}, 
de_ autoria do Tribunal de Contas da União, 
que dispõe sobre a gratificação extraordinária 
dos seJVidores do T ribunal.de Contas da União 
e dá outras providências.-0 Senador Maurício 
Corrêa, relator da matéria, emite pare<:er con­
cluindo pela constitucionalidade, jurid.icldade 
, no mérito, pela aprovação. Não havendo dis­
cussão, a matéria é colocada em votação, obe­
tendo aprovação por unanimidade. ]tem 25 
- Projeto de Lei da Câmara n9 28,_ De 1989 
- (projeto de lei ·n9 1.640~A, de 1989, na Câ-
nara dos Deputados), de autoria do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria­
ção de cargos no quadro permanente de pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da f 6~ Região, com sede em São 
Luís-MA, e dá outras providências. O relator, 
Senador Edison Lobão, emite parecer pela 
constitudonalidade, juridicidade e, no mérito 
pela aprovação. Não havendo discussã,o, é co­
locado em votação o projeto,obtendo o mes­
mo, aprovação unânfme. Item 26 - Projeto · 
de Lei da Câmara no 29, De 1989 (Pr9jeto_ 
de Lei n9 1.459-B, de 1989, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Ministério Público 
da União, que cria cargo na Procuradoria Re· 
gional do Trabalho da 16~ Região, em São 
Luiz - Maranhão. Relator: Senador Edison 
Lobão. parecer: pela constitucionalidade, juri­
dicidade e, no mérito, pela aprovação. Não 
havendo discussão sobre o assunto, a Presi· 
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dência coloca em votação a matéria, tendo 
sido a mesma aprovada por unanimidade. 
Nesta oportunidade o Sr. Presidente transfere 
a direção dos trabalhos ao Senador Jutahy 
Magalhães e passa a relatar o item 27 da pauta: 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Gda­
dania, sobre consulta realizada através do Ofi­
cio n~ 351-CN, de 10 de agosto de 1989, pelo 
Senhor Presidente do Congresso Naciollal. O 
parecer emitido pelo Senador Cid Carvalho, 
o qual é acolhfdo por unanimidade, conclui 
pela remessa de novos autógrafos ao Presi­
dente da República com a redação efetiva­
mente aprovada do art. 38 do Projeto de Lei 
de _Conversão n<:> 16, de 1989. RetomandO a 
direção dos Trabalhos, o Senador Cid Sabóia 
concede ao senador Maurício Corrêa para re­
latar o item 28 da pauta: Projeto de Lei da 
Câmara no 33, DE 1988 (PÍ'ojt:ito de Lêi ·na 
5. 775-B, de 1985, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Sr. Deputado Osvaldo Nasci­
mento, que considera penosa, para efeito de 
concessão de aposentadoria especial aos 25 
(vinte e dnco) anos de serviço, a atividade 
profissional de Telefonista. O relator emite pa­
recer pela constitucionalidade, juridicidade e, 
no mérito, pela aprovação. Não havendo dis­
cussão a matéria é colocada em votação, ten­
do sido aprovada por maioria de votos. Vota 
vencido o Senador Jutahy Magalhães. Ficam 
adiados os demais itens da pauta, em virtude 
da ausência de seus relatores. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

SCIBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

15• Reunião, realizada 
em 22 de agosto de 1989 

Às onze horas do dia vinte e dois de agosto 
de mil novecentos ·e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da ComiSsão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, presentes os Senhores Senadores 
Mauro Benevides, Presidente, Meira Filho, 
Leopoldo Peres, Mauricio Corrêa, Wilson Mar­
tins, Francisco Rollemberg, Irapuan Costa Jú­
nior, Pompeu de Sousa, Ney Maranhão, Cha­
gas Rodrigues, Mauro Borges, Ronaldo Ara­
gão, Mário Maia e os Senhores Deputados 
Walmir Campelo, Jofran Frejat e Geraldo 
Campos, reúne-se a ·comlssão"-do Distrito Fe­
dera1. Deixam de comparecer por motivo justi­
ficado os Senhores Senadores Aureo Mello, 
Márcio Lacerda, Aluízio Bezerra, Odadr Soa­
res, Edison Lobão, Joáo Lobo, Lourival Bap­
tista, José Paulo Bisol, Carlos D'Carli e João 
Castelo. O Senhor Presidente abre a sessão 
dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior que é dada como aprovada e passa ao 
item 1 da pauta que trata do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n• 19, de 1989, "Estabe· 
Jecendo a eleição direta dos Administradores 
Regionais do Distrito Federal, fixa suas atnbui­
ções, e dá outras providências". O Senhor Se­
nador Wilson Martins, pede vistas do Processo,. 
no que é atendido pelo Senhor Presidente. 

Continuando, é tratado o item 2 referente ao 
Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 33 de 
1989, "Criail.do no quadro de Pessoal do Dis­
trito Federal, a carreira Apoio às Atividades 
Jurídicas e dá outras providências". O Senhor 
Relator, Seitador Leopoldo Peres lê o seu Pare· 
cer_favorável-ão ProjetO_ por Consblucional e 
Jufídico, com a inclusão da emenda de no 
O 1 do Senador Maurício Corrêa. Colocado ..em 
disCussão e votação, é aprovado por unanimi­
dade. Passando ao item 3 referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 198, de 1983, "Estabe­
lecendo a região metropolitana de Brasilia e 
disSipli_nando O respectivo sistema adminis­
trativo metrç>politano", o Senhor Relator, Se· 
nadof Leopoldo Peres pede a retirada do Pro­
jeto para reexame, no que é atendido pelo 
Senhor Presidente. Dando prosseguimento, 
passa-s_e ,a tratar do item 4 referente ao Ante­
projeto de Lei do Distrito Federal que "Dá 
o nome de Parque Chico Mendes ao Parque 
do Guará". O Relator Senador Mauro Borges,­
procede a leitura do_ seu Parecer favorável a 
tramitasâo e após discussão e votação é apro­
vado por unanimidade. Em relação ao item 
5 que trata _do Anteprojeto de Lei do Distrito 
federal que· "Proíbe privatizaçôes de terras e 
mudanças na destinação do uso dos solos 
do Distrito Fede_r~l. até que seja adotadas as 
proVidências que-dispõe". O Senhor Presiden­
resente o Relator Senador José Paulo Bi5ol. 
Continuando passa-se ao iten1 6 referente ao 
Anteprojeto de Lei do Distrito Federal que 
"Dispõe sobre a utilização das águas subter· 
râneas situadas no Distrito Federal". Após a 
leitura do parecer favorável à tramitação, é 
o mesmo dis_cutido, votado e aprovado. Pros­
seguindo, é .examinado o item 7 que trata do 
Anteprojeto de Lei do Distrito Federal que "Au· 
toriza o Governo do Distrito Federal a instituir 
a Fundação Universidade do Distrito Federal 
e adota outras providências". A Presidência 
redistribui o Projeto ao Senador Pompeu de 
Sousa, que adota o Parecer do Senador Carlos 
D'Carli favorável à tramitação. Após discussão 
e votação é o rtlesmo aprovado. Passa-se em. 
seguida ao item 8 referente ao Anteprojeto 
de Lei do Distrito Federal que "Dispõe sobre 
normas para a proteção do meio ambiente 
nos casos em que especifica".-0 Relator, Se­
nador Meira Filho, lê seu Parecer favorável à 
tramitação que a:p6s discutido e votado, é 
aprovado por unanimidade. Ao tratar do item 
9 relativo a denúncia do Senhor Wilton Robson 

-Alvare:o_ga contra o Distrito Federal e a Funda­
ção Zoobotân[ca, o Presidente informa que 
o Relator solicitou o adiamento da discussão 
da matéria. Após consultar os Senadores pre· 
sentes, _é concedido o adiamento. Ao final o 
Senhor Presjdente informa que foi acrescido 
_um item extra na pauta, com base no regi­
mento interno, Artigo 108, relativo ao Projeto 
de Lei do Distrito Federal n? 34/89 que "Dispõe 
sobre a regularização as desconstitufções de 
parcelamentos urbanos implantados no terri­
tório do Distrito Federal, sob a forma de lotea­
mentos ou condomínios", como também um 
requerimento do Sindicato dos Ertgentteiros, 
SirídiCato dOs ArquitetOs, e Instituto dos Arqui­
tetos do Brasil, solicitando que seja ouvic;!o 

. -- ·-· 

o Arquiteto Luiz Ph~lippe T oreQy sobre o assun­
to. Esc!arece tambéffi que-no momento não 
há mais quorum Para a discussão da matéria 
e sugere uma reunião extraordinária para 
25-08, dia no qual finda o prazo para discussão 
da matéria. Após breve discussão, fica acer­
tado que a reunião será dia 24-08, quinta~feira 
às 17:00 horas. Ficando assún estabelecido, 
o Senhor Presidente enceria a -sess.9.o. Nada 
máiS havendo a· tratar, eu, Carlos Guilherme 
FOOSEicâ, Secretario da Comissão, lavro a Pre­
sente Ata que após lida e aprovada será éissi~ 
nada pelo Senhor Presidente. · 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DO CÓDI· 
GO 

DE DEFESA DO CONSCIMIDOR 

1&' Reunião Ordinária, realizada 
em 23 ele agosto de 1989 

Às dez horas do dia vinte e três de agostO 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reunião da Comissão de Serviços de Infr21-
Estrutura, Ala Senador Alexandre Costa, pre­
sentes os Senhores Senadores João Menezes, 
Presidente, Nelson Wedekin, Alexandre Costa, 
Dirceu Carneiro, AluíZio Bezerra e Ato risO Sàfl­
cho, reúne-se a Comissão Temporária para 
examinar o Projeto de Lei do Senado n? 97/69, 
que "Dispõe sobre a Proteção do COnsumidoi­
e dâ outras providências." Deixam de compa· 
recer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Jutahy Magalhães, José Fogaça, R~y 
Bacelar, lram Saraiva, Carlos de Carli, João 
Castelo e Mauro Borges. Havendo número re­
gimental, o Senhor Presidente, Senador J.oão 
Menezes, dedara aberto os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior, que 
foi considerada aprovada. O Senhor Presiden­
te comunica a seus Pares que a presente reu· 
nião destina-se a apreciação e votação da Re­
dação Fma1 do PLS n~ 97/89, de autoria do 
Senhor Senador Jutahy Magalhães. O Senhor 
Presidente concede a pa1avra ao Senhor 'SeM· 
dor Dirceu Carneiro, que apresenta a Redação 
Fmal do Projeto de Lei do Senado n~ 97/89, 
aprovado pe[a comissão por unanimidade. 
Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra, antes de encerrar a presente reunião, 
o Senhor Presidente agradece o compareci­
mento_ de todos, e, deterrn!na a mim Kleber 
Alcoforado Lacerda, Secretário da Comissão 
Temporária, seja lavrada a presente Ata, a qua1 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQCIÉRITO 

Destl'nada a ''investifiarindfc!os de frau­
de na importação e exportação de produ· 
tos e insumos farmacêuticos, por empre· 
sas mu/tinaclonilis, e os possfveis desdo­
bramentos da atuação dessas empresas 
no Pafs, indusive a desnacionalização do 
setor e a desmesurada elevaçiío dos pre­
ços de medicamentos': 

9' Reunião, reaUzada 
- em 22 _de agosto de 1989 

Às dez horas do dia vinte e dois do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 



Setembro de I 989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 02 4541 

n~ 4, presentes os Srs._ Senadores Pompeu 
de Sousa, Leite Chaves. Relator, em exercício __ 
da Presidência, Afonso Sancho, Frahcisco Ro­
llemberg, Ronaldo Aragão, Severo Gomes e 
Leopoldo Peres, reúne·se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a "investigar 
indicias de fraude na importação_ e exportação 
de produtos e insumos farmacêuticos, por 
empresas multinacionais, e os possíveis des­
dobramentos de atuação dessas _empresas no 
País, inclusive a desnacionalização do setor 
e a desmesurada elevação dos preços de me­
dicamentos". Comparecem. aindã, os Srs. Se­
nadores Mário Maia, Saldanha Derzi, João Cal­
mon e o Sr. Deputado Gerson Peres. 

É dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior que, em seguida, é dada como apro­
vada. 

Havendo número regimenta1 o Sr. Presiden· 
te declara abertos os trabalhos e solicita ao 
Or. Seigo Tsuzuki, Ministro de Estado da saú­
de, que proceda a leitura do juramento e, em 
seguida, concede-lhe a palavra. 

O Sr. Ministro inicia o seu depoÚTlento, di­
zendo que a química fina e a farmacotécnfca 
brasileira dependem de iniciativa isoladas que 
nunca configuram um plano nacional de mé­
dio ou longo prazo. No que se refere as denún­
cias de fraudes na importação de matérias­
primas por empresas multinacionals, o Minis­
tro da Saúde não tem informações concretas. 
E quanto a desmesurada elevação dos preços 
de medicamentos, o goveno tem fixado pre­
ços calcados na utilização de parâmetros até 
certo ponto inadequados. 

Logo após a exposição do Senhor Ministro, 
o Sr. Senador Leite Chaves passa a Presidên­
cia para o Sr. Senador Francisco Rollemberg. 

Âssumindo a Presidência, o Sr. Senador 
Francisco Rollemberg passa à fase de debates, 
concedendo a palavra, pela ordem, aos Srs. 
Senadores Leite Chaves, Relator, Afonso San­
cho, Pompeu de Sousa e Mário Maia. 

Fmalizando, o Sr. Senador Francisco Ro­
llemberg Presidente eventual, agradece a pre­
sença de sua Excelência o Sr. Ministro da Saú­
de e, determina que as notas taquigráficas, 
tão Jogo traduzidas e revisadas, sejam publica­
das, em anexo, à presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Sônia de 
Andrade Peixoto; Assistente da Comissão, la­
vrei a presente ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

Anexo à ata da 9' reunião, da Comiss§o 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "in­
vestigéf!r indicias de fraude na importaçAo 
e expo~o de produtos e Insumos far­
mac~uticos, por empresas multinaclo­
nais, e os ;iossfveis desdobramentos d6 
atuação dessas empresas no Pais; Jndu­
siYe a desnacionalização do setor e a des­
meSI.Jmda elevação dos preços de medi­
camentos': realizafla em 22 de agosto 
de 1989, a fim de ouvir o depoimento 
do Dr. Sefgo Tsuzuk/, Ministro da Saúde, 
que se publica com a devida autorização 
do Sr. Presidente. 

Presidente eventual: Senador Francisco 
Rollemberg 
Relator: Senador Leite Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Lefte Chaves)- Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a 
reunião. 

Senhor Ministro, pela forma regulamentar 
e constltucional, V. Ex' teria que prestar o jura-
mento.----- - --

0 SR. MINISTRO SEIGO TSUZUKI- "Juro, 
coiiiO -dever çfe conc_iência, dizer toda a verda· 
de, nada omitindo do que seja do meu conhe­
cimento _sobre quai_sqlier fatos relacionados 
cciin a irivestigação a cargo desta Comissão 
Parlamentar de lnquérito, destinada a inves­
tigar indícios de fraude na importação e expor­
tação de produtos e insumos farmacêuticos 
por empresas multinacionals e os possíveis 
desdobramento da atuação dessas empresas 
no País, inclusive a desnacionalização do setor 
e a desmesurada elevação dos preços de me· 
dicamentos." 

O SR. PRESIDENTE (Leite Chaves i-MI­
nistro Tsuzuki, esta comissão já está insta1ada 
há algum tempo. Como V. & vê ela tem essa 
finalidade específica de investigar os índices 
de fraude na importação e exportação de pro­
duto.s e insumos farmacêuticos por empresas 
multinacionais e os posslveis desdobramento 
da atuação dessas empresas no Pais, inclusive 
a desnacionalização do setor e a desmesurada 
elevação dos preços de medicamentos. 

Tenho sido o reJator, houve uma mutação 
de presidência e já ouvimos divesas pessoas, 
inclusive representantes da indústria externa 
e interna do País. E, cOnfessamos a V. EX 
a nossa frusb'ação nesta comissão, porque por 
mais que insistíssemos não conseguimos, as­
sim, alcançar o contraditório. Chegou a ponto 
de que as empresas nacionais falavam a mes· 
ma linguagem das internacionais, tudo levan­
do a crê que houvesse, assim, determinado 
receio dos laboratórios nacionais em fazer 
qualquer ofensa à essas firmas, a ponto de 
perder fornecimento de matérias-primas. 

Ouvimos técnicos, aqui, também da mais 
alta qualificação _.. todos os depoimentos es~ 
tão gravados, estão sendo decogravados, in· 
clusive, e depois faremos o nosso relatório. 

O depoimento de V. Ex~ jamais poderia dei~ 
xar de ser tomado a essa altura. V. EX', um 
homem assim, de grande cultura, de garante 
inteligência e temos informações sobre a sua 
vida anterior ao ministérro e, embora estando 
no ministério há pouco tempo, V. EX' é um 
homem muito inteligente e não deixará de 
ter alguma coisa a nos informar na Comissão. 

Então, ministro, o Congresso Nacional, o 
Senado sobretudo,_ cr4er saber iss_o de V~ Ext. 
Com a sua experiência, com o seu conheci­
mento, V. Ext acha que essa situação dos fár­
macos, no Brasil, está bem? A política até en­
tão adotada deve continuar a ser prestigiada 
ou para o Pafs, Com essas dimensões, não 
seria conveniente que adotássemos, através 
de leis que haverão de surgir desse processo, 
um outro comportamento, uma outra orien­
tação. 

V. Ex" pode ter a oporfunidade de fazer uma 
ligeira explanação de sua experiência e, em 
seguida s_erá argüido pelo relator e pelos nos­
sos senadores. 

Agrade_cenios, de início, que V. Ext possa 
nos trazer algum subsídio, alguma orientaçãQ 
nesse quadro muito difícil, muito coloidal, em 
que os interesses do Brasil não conseguem, 
realmente encontrar um caminho para se efe· 
tivar. 

V. Ex-' tem a palavra 

O SR. MINISTRO SEIGO TS(!ZUKI- Exrn• 
Senador Leite Chaves, digno relator da _douta 
Cómissão de Inquérito sobre esse assunto 
realmente, complexo, da produção de fárma~ 
cos no Brasil. 

V. f:xl', que foi bastante generoso, na apre­
ciação do Ministro~ sabe como esse assunto, 
realmente, é bastante complicado e, o Ministro 
como V. & mesmo relata - está há pouco 
tempo no cargo, vem aqui, prazeirosamente, 
não como um simples convite dessa Comis­
são mas, acredito que é acima de tudo, além 
da honra de estar nesta Casa um dever, uma 
obrigação de todo Ministro em prestar_os es~ 
dareclmentos necessários, sobretudo técni­
cos, a uma Comissão que deseja, assim como 
nós no Ministério des_ejamos e o objetivo, por~ 
tanto, é um só,- de encontrar urna soluçãb 
um caminho. Então - como eu dizta - é 
muito mais do que um simples dever mas 
uma obrigação o Ministro estar aqui presente, 
para prestar esclare_dmento aos Srs. Parla .. 
rnentares sobre todos os problemas que en­
contramOs no Ministério_da Saúde. 

Coloquei, para prevenir a CEME desde a 
início, dentro da orientação que trouxe ao Mini~ 
tér:io como uma pessoa, como um profiSSional 
da Saúde, que sou - simplesmente um pro­
fissional da Saúde- procurando dar diretrizes 
mais técnicas ao Ministério da Saúde, coloquei 
na CEME um profissional competente e ligado 
a farmácia que é o Dr. Jorge Washington, aqui 
presente, que é um farmacêutico de profissão 
e que dirigia a divisão de farmácia do Instituto 
do Coração, com bastante competência. 

Acredito que, dentro dessa diretriZ, estamos 
procurando inlprimir, no Brasil - e é está 
a orientação que o Dr. Jorge Washington tem 
- uma política mais condizente com as ne­
cessidades do Brasil nesta área. 

Então, permita~me Senador Leite Chaves, 
Relator, ler, sucintamente, a apreciação que 
fiz sobre esta matéria, para depois me colocar 
à disposição dos presentes para responder 
quais quer perguntas. Acredito que: ~_Comis­
são já está sufidentemente ~mbora -o Senador 
tenha dito da dificuldade de se chegar a wn 
consenso das dificuldades desta área, vou fa­
zer um relato sucirito de levantamento que 
fiZ e me colocar à_disposição dos senhores. 

Senador Leite Chaves, no Brasil os medica­
mentos são produzidos por um setor pouco 
partidpativo no desenvolvimento de tecnolo­
gias próprias, altamente dependente da im­
portação de insumos utilizados e com um 
mercado controlado por poucas empresas cu­
jas matrizes estão no exterior. A química fina 
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e a farrnacotécnlca brasileira dependem de 
iniciativas isoladas que nunca configuram 
com um plano nacional de médio ou longo­
prazo. 

No âmbito governamental, a política nacio­
nal de medicamentos e a operaclonalização 
das assitências farmacêutica tem se restrin­
gido á atuação da Central de Medicamentos, 
que tem procurado interagir com a indústria 
farmacêutica de modo a fazer chegar à popu­
lação mais carente o medicamento essencial. 

O Sistema CEfw\E funciona qu~e como um 
normatizador de procedimentos técnicos na 
área da produção e controle de qualidade, im­
portando, através da lnterbrás a matéria prima 
necessária para a produção dos medicamen­
tos programados pelo Sistema Únfe:o de;: Saú~ 
de - SUS - para atender a demanda de 

_todo o. País. 
No que se refere às den(mcia.s d~ fraudes 

existentes na importação de matérias primas 
por empresas multinadonais, o Ministério da 
Saúde não tem infonnações concretas já que 
a lnterbrás, a empresa pública subsidiária da 
Petrobrás, é quem praticamente operaciona­
liza todas as importações dos insumos para 
o Ministério da Saúde. 

Quanto à desnacionalização da empresa 
nacional, o Ministério da Saúde, através da 
Central de Medicamentos, vem -executando 
desde 1983 um programa de desenvolvimen· 
to e síntese de fármacos que já contemplou 
a produção, em escala indl.lstrial, de 19 maté­
rias primas ativas, bem como encontra-se 
conduído o desenvolvimento de outros 27 
que estão em fase de transposição para serem 
produzidas em escala industrial, sendo este 
wn programa contínuo e progressivo. 

Salientamos que encontram-se em desen­
volvimento a tecnologia para a produção de 
outras 23 matérias primas e, recentemente, 
foi contratado pela CEME a Codetec o _desen­
volvimento de mais 23 ·matérias primas dentre 
as quais anticeoplástlcos, tubérculoestáticos 
e antibióticos. 

Quanto à desmesurada elevação dos pre­
ços dos medicamentos, o Ministério da Saúde 
acredita que o órgão governamental incum­
bido de fazer o controle de preços não tem 
conseguido estabelecer um~ política de 
acompanhamento real dos insumos que com­
põem o preço fina1 dos medicamentos, o que 
significa dizer que o governo tem fixado preços 
calcados na utilização de parêmetros até certo 
ponto inadequados. 

Objetivando otimizar uma metodologia efe-­
tiva de apropriação de custos e formação de 
preços, o Ministério da Saúde está pleiteando 
junto ao Ministério da Fazenda a presença de 
uma representação nossa na Comlssão Inter­
ministerial de Preços- OP- visando forne-­
cer subsídios inerentes aQ item medic:amen­
tos. 

Essas seriam, Senador Leite Chaves, Sr. Re­
lator, as considerações que tínhamos que fazer 
a esta douta Comissão no que se refere ao 
objeto específico da nossa convocação. 

Então, são esses os itens que gostaria de 
deixar aqui consfgnados para, em nome do 

Ministério da Saóde, tentar trazer o nosso le­
.vantamento em relação à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lefte Chaves)- Se­
nador Rollemberg, V. Ex• está Sendo convi­
dado para Ser Presidente eventual da Mesa, 
pois o nOSSO Presidente não pôde estar pre­
sente, V. Ex' preside a reunião, pois serei Rela­
tor e_ tere_i_que interpelar o Sr. Ministro. 

Gostaria que assinasse o livro e assumfSse 
a Presidência. 

O $R. PRESIDENTE (Frarict$C'o Rollem­
berg)- Coin -a palavra o Senadoi Leite Cha­
ves, como Relator da CPI, para as conside­
rações que julgar necessárias fazer ante a ex­
posição do Sr. JVIjni,stro Selgo '"fsuzuki. 

-O SR. RELATOR (Leite Chaves)-Sr. Minis­
tro, V. Ex' diss_e que não tem o seu Ministério 
-e V. EX' mesmo disse que não tem- infor­
mações concretas, formalizadas sobre fraudes 
na importação e exportação de produtos. 

Mas, existe algum indício, chega ao Minis­
tério alguma noticia, ainda que velada, de que 
ocorre isso nesse setor, Ministro? 

OSR.MINISTROSE!ClOTSUZUKI-Como 
já disse, Sr. Senador Leite ChaVes, o Ministéiio 
da s-aúde, através da CEME. pratica uma ação, 
uma política de importação de medicamentos, 
através _de um 6rgão que é a INTERBRÁS. 
Então, dentro-do seu ânibito de atuação, te­
mos convicção de que não existe nenhuma 
anormaJidade. -

O que o Ministro teffi -Ouvido, na verdade, 
são fatos que ocorrem em importaçOes de 
subsidiárias e que estãO até relatados em um 
artigo de jornal, se não me engano, do Profes­
sOr Cerquelra César, da ONICNv\P, em que 
apOnta a existência dessas ocorrências. 

De fato, concretamente, o Ministério da Saú­
de_, o Ministro não tem condições de prosse­
guir mais nesse fato, 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)"--:-_ Essa-_~­
pessoa a quem se refere V. EX-, de Campinas, 
seria á piOfessor Cerqueii"a Leite? 

O SR. MINISTRO SEIGO TSUZUKI- Exa­
tam~nte. Cerqueira Leite, 

O SR RECA TOR (Leite Chaves) -Ministro, 
digamos, com a sua -exPeriêrida de Ministro 
e mesmo _anterior, ~e_ V. Ex~ tivesse qUe fazer 
sugestões e modificações nesse setor, no Bra­
sil, o que V. EX' acha que seria [undarneotal 
que se fizesse através ele lei ou. mesmo de 
atos· administrativos recomendados ao Gover:.: 
no central? 

O SR. MINISTRO SEIGO TSUZUKI - Sr. 
Senador, este é um assunto que; praticamente 
em todos os despachos que ternos de rotina 
com o Presidente da CEME, Dr. Jorge Wa­
shington, temos discutido. Ainda ontem, apro­
veitar\ do este relato que acabo de fazer, nova­
mente discuti o assunto com ·a Dr. Jorge Wa­
shington. 

Na verdade, o Ministro da Saúde, hoje, tem 
a impreSsão de que estamos em uma fase 
da produção de fármacos que é, talvez, própria 
da evolução desta matéria no Brasil. Estamos 
ainda, como já relatei, numa etapa de grande 

difi.culdade na obtenção de iflSI,lmos, de_ n1até~ 
rias-primãs, e_ estamos rritiito dependeitfes­
disso, o que compromete basicamente a etapa 
segUinte, que-é o processamento desseS.insu­
mos e que dePende, portanto, de iinpoifução. 

-Ao que me parece e estou fazendo um le­
vantamento, o nosso desejo mais uma yez_ 
dentro do nosso Ministério, é poder contribuir 
para que tenhaniOs uma política mais -objetiva 
nessa -área, no nosso meio, e pretendemos, 
até o final da noss;;1 gestão, dejxar elaborÇidO _ 
um plano, uma política mais objetiva, menos 
teórica nesta matéria. 

Acredito qUe podeiTios fazer alguma -Coisa. 
O que sinto é que realmente eSsa área está 
um pouco pulverizada. Temas ffiúítas indús­
trias ligadas à produção de fármacos. São la­
boratórios oficinais, são os laboratórios nacio;; 
naís grandes, são os laboratórios nacipnais 
pequenos, temo-s as multinacionais grandes, 
temos as milltinacionals pequenas. Então, es~ 
sa área está muito pulvei"izada. Acredito que 
se tentarmos, através da CEME, implantar 
uma política um pouco mais objetiva, um-pou­
cO maiS radonal visando _a harmonizar um 
pOUCo eSses interesSes muito pulverizados pO~ 
demos chegar a uma fase: uffi_poucõ melhor 
nessa polítl.ca_de medicarne_ntos. __ 

O SR. RELATOR (Leite Otaves)- Aqui no 
Brasil, 80% dos laboratórios, da força labora­
tortal são estrangeiros e 20% nacionais. 

Nas palses superdesenvolvidos, a preocu­
pação da quírilica está ein outro setot da viçl-ª­
humana: é o alongamento da vida, melhores 
condições de saúQe. E eles se desinteressa­
ram totalmente de assuntos ligados a países 
subdesenvolvidos, problemas como, por 
exemplo, a meningite. Aliás, não foi por outra 
razão que Cuba, porque sofre o mesmo pro­
Cesso, desenvolveu meningite. É malária, é 
febre aftosa, etc. Então, a doença do nosso 
povo, que não existe nesses países há muito 
tempo, nesses países maís sofisticados, pas­
sou a ser matéria marginal. 
V.-~ não acha que deveríamos exigir que, 

percentualmente, esses laborat6fios externos 
tivessem uma atenção maior para esses se~_ 
res? 

O SR. MINlS!RO SEIGO TSUZUKI- Nobre 
Senador Leite Chaves, aproveito para fazer 
uma divagação quanto ao objetivo do Minj&­
tério da Saúde. 

Como sabe V. EX-, o Ministério da Saúde 
tem, desde- o início da nossa gestão, lutado 
para assumir, o mais rapidamente possível, 
um programa que consideramos de funda­
mental importância para o nosso meio, hoje, 
que é tentar uni_fic;:ªr a saúde no Brasil. Um 
dos argumentos -de que me_ tenho- uti!gado 
é justamente este, o de que o Mintstério da 
Saúde, tradicionalmente, c:-om os seus poucos 
recursos orçamentários, tem conseguido fazer 
muito pouco numa área de atuação-da ~úde, 
que é justamente na área de controle, preven­
ção e profilaxia das doenças. Mesmo assim, 
nossas dificuldades, como acaba V. Ex- de 
relatar, são grandes. Não conseguimos, se-
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quer, implantar um programa nacional de 
imunobiológicos, onde realmente consegui~ 
remos estar absolutamente tranqüilos quanto 
à necessidade de imunizar a população _quan­
to a diversas moléstii:ls. Esse é um programa 
fundamental em nossa avaliação, e estamos 
trabalhando para isto. 

Mas qual é a importância, nobre Senador 
Leite Chaves, de termos esta unificação? Ao 
assumirmos também o comando da assis­
tência médica, com o orçamento fantástico 
que ela tem, o Ministro, seguramente, saberá 
dosar, equilibrar um pouco mais as ações. 
Ele poderá, nas nescessidades, evidentemente 
sem descuidar do tratamento médico ter um 
equilíbrio melhor de como direcionar esta polí­
tica da saúde no Brasil. Isto, consideramos 
um passo fundamental e, neste aspecto, tenho 
conversado com os Srs. Parlamentares, mos­
trando a eles a importância de, neste ano, con­
seguirmos implantar este programa constante 
da Lei Orgânica da Saúde, que encaminha­
mos ao Excelentisslmo Senhor Presidente da 
República, para ser enviado ao Congresso, on- -
de está. -

Esta divagação, portanto, eu a desejava fa­
zer para mostrar a V. Ex" da importância de 
o Ministério assumir toda a problemática da 
saúde no Brasil e que envolve justamente um 
dos itens fundamentais: a produção de medi­
camentos. 

A CEME tem-se desdobrado para tentar, 
de certa forma, direcionar esta polftica, mas 
ela encontra dificuldades naturais. Este ano 
estamos incentivando e tentando, dentro de 
uma política já definida, dar apoio maior aos 
laboratórios oficiais. -contudo, os investimen­
tos nessa área são, como já o disse no início 
de minha explanação, muito pequenos. Preci­
samos realmente direcionar nossa atenção 
para a pesquisa em novos· fármacos, e esta­
mos fazendo muito pouco no Brasil. 

Assim, acredito que, além de incentivarmo.s 
os laboratórios oficiais, temos que, de certa 
forma, encOntrar um caminho para que tenha­
mos, junto aos laboratórios multinacionais 
que fiZeram as pesquisas, condições de fazer 
com que eles tragam essas pesquisas ao Bra­
sil. 

Concordo perfeitamente com V. Ex' quando 
diz que os laboratórios multinacionais que ob­
têm urna faixa de faturamento grande, no nos­
so país, estão investindo muito pouco no Bra­
sil. Precisamos, de uma certa forma, trazer 
esse pessoal, para que possamos trabalhar 
em conjunto. Ou eles nos passam tecnologia, 
sob forma de royalities ou de alguma outra 
forma, ou precisamos produzir aqui e investir, 
para que as pesquisas dos laboratórios oficiais 
sejam realmente eficientes e tragam resulta~ 
dos dentro de um período que vamos progra­
mar. 

O ~SR. RELATOR (Leite Chaves)- Ministro, 
durante a (4Jerra das Malvinas, a Argentina 
foi priVada do suprimento_ de determinados 
medicamentos, e uma das firmas, um labora­
tório do País é que precariamente forneceu 
esses medicamentos durante algUm tempo. 
No setor de antibióticos, o Brasil tem essa 

dependência muito grande do exterior. Em 
eventual conflito em que se desagradasse às 
potências fornecedoras, poderfa o Brasil ficar 
em idêntica situação? E se isto ocorre, não 
seria eSsa questão de fármacos no Brasil, uma 
questão de segurança nacional? 

O SR. MiNISTRO SEIGO TSUZUKI- Sena­
dor Leite Chaves, na verdade, estamos caren­
tes, no Brasll, em termos de antibióticos cha­
mados de da última geração e para sanar o 
mais rapidamente possível esta deficiência, es­
tamos agilizando, junto à Codetec, que é hoje 
uma das empresas nacionais, em Campinas, 
encarregada da produção dessa segunda eta­
pa de medicamentos, que é a geração de insu­
mos de química firia. FIZemos um contrato 
recentemente com a Codetec, e estamos pro~ 

-curando, de uma Certa forma, agilizar esse 
trabalho da Codetec, para que possamos, den· 
tro de curto espaço de tempo, ter a autonomia 
desejada em antibióticos. Mas isto não signi~ 
fica, nobre Senador, voltando à sua pergunta 
anterior, que a nossa tarefa deverá estar con­
cluída. Devemos realmente incentivar mais a 
primeira etapa, que é a pesquisa na área ~e 
fármacos e que é o desenvolvimento. Enquan­
to não tivermos esta autonomia, enquanto as 
indústrias. os laboratórios oficiais não se cons­
cientizarem dessa necessidade, estaremos, 
nobre Senador, sempre dependentes desta 
segunda etapa. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -Ministro, 
quero falar agora sobre a questão das paten­
tes. 

Na história áa qUímica e dos fármacos, te­
mos conhecimento de que nenhum pafs, na 
sua etapa de subdesenvolvimento ne~~~ setor, 
respeitoU patentes. Sabemos também que 
tem havido uma grande guerra nessa luta da 
questão de patentes, de conquista e de domí­
nio de mercado. A Alemanha mesma, quando 
vencida, assiStiu a um fato singular nesse se­
tor: uniram-se União Soviética, Estados Uni­
dos e a própria Inglaterra, criaram uma comis­
são especial para ouvir os químicos, para ouvir 
os grandes pesquisadores e grandes dentistas 
alemães desse setor. E eles eram ouvidos co­
mo se estivessem em inquérito policial. Eram 
quase que ouvidos e interpelados como foram 
aqueles responsáveis pela guerra perante o 
Tribunal de Nuremberg. Então, eles eram 
pressionados para inclusive dizer como eram 
feitos aqueles produtos, as ~ondições de ob­
tenção, de pressão, de temperatura e, assim, 
eles obtiveram grandes informações nesse se­
tor. 

O Brasil não_ tem pbr que reconhecer paten­
tes desenvolvidas em outros países e em ou­
tras condições. 

Então, Ministro, não seria - digamos -­
interessante que o Brasil desenvolvesse uma 
lei oU um processo legal em que se reco­
nhesse as patentes dos laboratórios estran­
geiros mas, que fossem desenvolvidas no Bra­
sil, quer dizer, aquelas que fossem aqui obti­
das, reconheceríamos, mas as externas, não. 

Qual é a sua opinião, então, de modo geral, 
sobre esse setor? 

O SR. MINIS1RO SEIGO TSUZUKI- Cáro 
Seriador Leite Chaves, como V. EX está vendo, 
pela minha fisionofTiia, sou descendente de 
japonês que nunca pagou patente também. 
Eles s_empre copiaram. Parece-me que esta 
é uma norma, inclusive, que no Japão se adota 
em relação aos fármacos. -

Nós, no Brasil, acredito que, nesta etapa 
em que estamos, estamos em posição correta 
A recomendação é de não pagarmos patente, 
pelo menos por hora. Volto a dizer da neces­
sidade de investirmos maiS na pesquisa, para 
que possamos assegurar as patentes dos pro­
dutos aqui desenvolvidos, porque, senão, esta­
riamos sempre dependendo da importação. 
Acho que deveremos é fugir desta etapa cruel, 
na produção dos medicamentos, que_é a nos­
sa dependência absoluta, ou quase _absoluta, 
deinsumos. -

Entao, em relação às patentes, posicio~o­
me dentro desta sua ótica. Acho que é válida, 
até, esta ofensiva, esta pressão dos labora· 
tórios, das multinacionais em de uma certa 
forma, exigir este pagamento, mas acho que 
a nossa postura está ·correta e que esta sua 
sugestão de uma certa forma exigir esse paga· 
menta, mas penso que a nossa postura está 
correta e essa sua sugestão é pertinente. 

O SR. RELATOR (Leite ChaveS}- MíniS&o, 
sei que V. Ex" tem um compromisso posterior _ 
a cumprir, não_ teria mais outra pergunta nesta 
opOrtunidáde: - --

Agradeço a V. Ex' a sua presença e a _Rela­
taria está satisfeita. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) - Sr. Ministro, dois outros Senadores 
se inscreveram para apresentar suas preacii: 
pações: o Senador Afonso Sancho e o Sena­
dor Pompeu de Sousa. Vou passar a palavra 
ao Senador Afonso Sancho para que ele se 
manifeste. 

O SR. AFONSO SANCHO- Eu desejà me 
congratular com a objetividade e a simplici­
dade com que V. Ex'- apresentou o relatório, 
porque Vêm- ãqui certOs Ministros ou ex-Mi~ 
nistros e trazem um tratado para ler; quando 
terminam de ler, está todo mundo cansado. 
Isso aconteceu na semana passada com o 
ex-Ministro da Previdência que leu durante 
duas horas; ora, depois de duas horas,_já está 
todo mundo desejoso de terminar. V. EX' Sii:n­
plificou e, como sou também um homem 
muito objetivo, quero me congratular, inicial­
mente, com V. EX' pela obJetividade. 

Em segtiri:do lugar; é exato, Ministro, que 
nesses últimos anos, cerca de uma d_ezena 
de multi11adonais foram embora pela falta de 
condições de trabalhar no Brasil com fárma­
cos? Essa é minha indagação. 

O SR. MiNIS1RO SEIGO TSUWKI C:.. Sr:~. 
Senador, asredeço as suas palavras. Não me 
parece que essa é a posição real; algumas 
multinacionais têm ameaçado deixar de pro­
duzir fármacos, determinados medicamentos, 
mas, terem abandonado defmitivamente o 
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nosso País. me parece que não. Eu gostaria 
de contar com a participação do Dr. Jorge 
Wahíngton para tentar enumerar em termos 
de mercado. Dr. Jorge, poderia me informar, 
para que eu possa esclarecer o Senador, qual 
é a participação das multinadonais no Brasil? 
Creio que ísso é importante para satisfazer 
o Senador. A pergunta dele é bem clara Ele 
ouviu dizer que as multinacionais estão dei­
xando o País. Eu não creio ni_s_S_o_._- elas ainda 
têm uma faixa importante de participação no 
nosso mercado. Eu queria essa porcentagem. 

O-SR. JORGE WASHNGTON - Ministro. 
essa observação que S. EJcf está fazendo" se 
reporta à compra de multinacionais por outras 
multinacionais e, conseqúentemente, algu­
mas estão_ deixando o men::ado,_m®_ficando. 
uma trading.Aconteceu agora com a Prudho­
me, que é uma subsidiária da Merc::k Sharp 
e Pohme, está acontecendo agora com aSche­
Iing,está acontecendo com a Fon_tqyra Wyeth 
e outras companhias. Em tennos de número, 
teríamos aproximadamente entre 80% e 85% 
de participação das multinacionais .. 

O SR. MiNISTRO SE!GOTSOZU~- Por· 
tanto, Senador, realmente nã.o ocorr~ is~ na 
prática; provavelmente são arranjos corperw 
dais que elas fazem, porque, saiba V. E:icf, o 
mercado brasileiro é altamente promissor do 
ponto de vista financeiro; elas não abandow 
nariam nunca isso. 

O SR. AFONSO- SANCHO -Realmente, 
o Ministro, O Brasil, penso eu, é a Canaã do 
mundo; é só se querer, se desejar, compreen­
der esta Nação, que não é do_T erceiro Mundo; 
o Brasil é do Primeiro Mundo, pOrque êJuem 
for a sua terra, V. EXt Oão é de São Paulo? 

O SR. MiNISTRO SEIGO TSUZUKI - Eu 
sou de São Paulo. 

O SR. AFONSO &\NClJO .~· Q\lem for a 
sua terra, vai constatar que o Brasil não tem 
nada de Tercelro Mundo, mas há governos 
que fazem questão_de inclui!:_ o 6r~il_ nQ.Jer­
ceiro Mundo., O Brasi_l é um país em desenvol­
vimento acelerado, porque a sua ónic:a região 
subdesenvolvida, o Nordeste, é considerada 
pelas Nações Unidas como a única região do 
mundo subdesenvolvida que quer_ _se desen­
volver. Eu acho que o Brasil é a Canaã do 
mundo. . _ 

Mas o Ministro falou aí que as enipresãs 
poderiam ampliar mais na pesquisa. Estou fa­
zend_o aqui o papel de advogado do diabo, 
para poder me esclarecer, porque sou empre­
sário, estou aqui por um acidente. Então, eu 
pergunto, Ministro, com 9 ~rejamento que V. 
~tem, residente e ftlho de um grande Estado 
do Brasil; essa faha de _aplicação não é tam~ 
bém uma falta de segurança proveniente, va~ 
mos dizer, das nossas leis, da nossa Consti~ 
tuição e de uma série de problemas que sur~ 
gem de uma hora para outra? Na semana 
paS"sada, aqui, foi aprovada a suspensão do 
pagamento da dívida do Brasil, como se isso 
fosse brincadeira. Isso não deve ser, Ministro, 
uma falta de segurança? Tenho re:celo que, 
como a programação dessas empresas a lon-

go prazo, venha uma lei ou a própria Consti­
tWçáo impedindo ou to_lhendo-as_de se desen-
volverem: -- --- - - ---

Qual é o pensaniPnto de V. Ex!' sobre esse 
assunto? --- ~ 

O SR. MiNISTRO S"lQO TSOZUKI-Preza· 
do Senador, V. Ex" que é empresário sabe 
muito _l>ern qu_e realmente nós precisamos, 
para investimento, de um mínimo de segu­
rança, para que haja um retomo para o investi­
mento, sem o qual não existe investimento. 
Mesmo em órgãos governamentaiS esse retor­
no, teoricam_ente, tem que _ser calculado, se­
não a empresa lica sempre caminhando num 
sistema de inadimplêhCia que leva à falência 
do sistema. Essa insegUrança, essa instabi­
lidade econômicO-firiaitCeira que nós atraves­
samos-e que·se reflete, justamente, é o terceiro 
item desta Comissão, o desajuste, a defasã­
gem nos ~preços, o que é muito alardeado 
pelos laboratórios. O Ministro-Sabe que o óf­
gãó-âeve ser um fator determinante de certos 
problemas causados na distribuição e na co­
mercialização dos medicamentos. Nós esta­
mos pleiteahdo, reivindicandO Uma posição 
na CIP parã.4Ue-"rióS-possanios, efetivamente, 
assumir o nosso pa:pel de alguém que deseja­
participar da polftii:a de medicamento no Bra­
sil, sem o qual ::___ e esse fator é fundamental 
-nós ficamos sempre falando no_vazio. 

Ou nós, lá dentro, que é o fórum adequado 
para discutir pieços, para discuti[ planilhas de 
custo, mostramos o que es"ª correto e o que 
está errado, ou nós sempre temos que vir 
numf6fiimcomO êste prestar esclarecimentos 
sem estar participando e sem estar, às vezes, 
com- direito_ a dado_s_realmente efetivos. Eu 
crefo que V. ~. tem razão, esse é: __ um ·fator 
determinante na falta de investimento e nós 
predsamos caminhar para reverter esse qua­
dro, na minha opinião. 

· O SR. AFONSO SANCHO-Ministro, ouvi­
mos muitas reclamações, inclusive lá no Esta­
do, o_ Ceará, de uns dois ou três laboratórios 
que dizem que s_e não tivesse havido agora 
esse aumento ele_steriam até que fechar, por· 
que não daVa. Existe-mesmo essa defasagem 
de preços nos produtos farmacêuticos? 

O SR. MINI_STRO SElGO TSUZUKI - Sr. 
Senador, pare<:e-me que o que na verdade 
ocorre é oma-~defasagem em determinados 
medicamentos. Nós não podemos generali­
zar, esse é o problema, porque os laboratórios 
têm em determinados produtos uma margem 
de lucro suficiente e mals do que suficiente, 
em outros eles têm menos lucro e em outros 
eles podem até ter prejuízo. Não sei se isso 
ocorre na verdade, _rnas esse, Aa verdade, nós 
até podemos admitir considerando a evolução 
própria do quadro econômico; as despesas 
crescem numa curva diferente da receita_ o 
que faz qualquer empresa se tomar inviável. 

Eu acredito que n6s precisamos corrigir es­
sa distor_ção, Sr. Sena~or. 

Ô SR. AFONSO SANCHO--outro assunto 
que tambéffitem -sído debatido aqui na co-:. -
mis-são por ocasião dos depoimentos é exata-

mente a questão dos custos de importação. 
Quanto à empresa estatal, V. Ü' esclareceu 
bem; não é possí:Vel que urna tradíngdo Gover­
no seja autora de fraudes na importação, prin­
cipalmente umatradingda Petrobrás, que ain: 
da é uma empresa em que se confaa. Agora, 
quanto ao mundo privado, fala-se muito que 
as multinacionais mandam superfaturar os 
preç-os para que os produtos cheguem aqui 
caros e nãu-de luc.ros para a empresa. 

Sei que é um a,ssunto mUito melindroso, 
V. EX' não pode confirmar nem desmentir. 
Outras pessoas que dépuseramaqui diSseram 
que não, porque a Cacex contrOla esses cus­
tos, não havia essa possibilidade. Qual é o 
pensamento de V. ~ sobre esse asst.mto? 

O SR. MINISTRO SEIGO .TS!.IZUKI - Sr. 
Senador, posso lhe assegurar, eu convivi com 
um dos diretores da Interbrás, quando fomos, 
juntos, fazer a negociação da vacina Contra 
menigite "B", em CUba, a absoluta confiabi­
Jida9,e com esse diretor se portou, inclusive 
tentando ao máximo negociar- em favor ~s 
nossas causas. Então, esto~ bastante tranqüilo 
em relação ao comportamento da lnterbrás, 
em relação às importações qU,e ela faz, para 
aCEME. 

Quanto a este aspecto das indústrias priva­
das, posso lhe assegurar que, se houve este 
fato, ou se há est~ _fato, não <::feio. Pode S_er 
que tenha havido no passado, porque, ao qtie 
me consta, nós temos contatos com a Cacex, 
hoJe, a Cacex tem todO wn critériO, para, inclu­
sive, avaliar, com mais objetividade e confron­
tando com os preços internacionais, Então, 
eu acredito que, se houve eSte fato, no passa­
do, hoje, a Cacex está prOCurarido, ao nláximo, 
eliminar esta distorção. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem·_ 
berg)- Sr. Ministr_o, antes de passar a palabra 
ao próximo Senador, eu gostaria de saber de 
V. -Ex-, quanto tempO V. Ex' disporia, porque 
eu fui informado de que V. ~deveria presidir 
um seminário. 

O SR. MiNISTRO SE!GO TSOZUKI - Infe· 
lizmente, houve uma somatória, aí, de hot-á~ 
rios. Às 11 horas, eu deveria estar, lá, no semi~ 
nârlo. 

O SR. PRESIDENTe (Francisco Rolfem· 
berg) -O Sr. Ministro disporá de 1 O rnihutos. 
Eu solicito aos companheiros que queríam 
interpeláwlo, que sintetizem, ao máximo;- ás 
suas perguntas, e eu per9untaria ao Sr. Minis­
tro,_então, se houvesse necessidade, se V. EX' 
aceitaria um novo convite para voltar, aqui, 
à .Comissão, para responder, com mais tran­
qüilidade. 

O SR. MINISTRO SE!GO TSOZUKI - É 
com grande prazer que venho aqui. Já disse, 
Sr. Presidente, que, para um Ministro da Saú­
de, aléffi da honra de estar presente, nesta 
Casa, ele tem a obrigação de vir aqui preStar 
escl~dmentos. O Ministro é um ministro ab­
sOlutamente. ~cnlcO, Sõu- uffi_ profiSSional da­
sáude, faço questão de vir, aqui,-explanar, dis­
cutir saúde com todos os parlamentares._ Pre~ 
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ciso do apoio dos Srs. no Congresso Nacional, 
para que, realmente, a Idéia nossa de implan­
tar uma saúde mais condizente com a nossa 
popUlação seja, efetivada, ainda na minha ges­
tão. Por isso que é com grande prazer que 
aceitarei qualquer outro convite para estar aqui 
presente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Sr. Ministro. 
eu procurarei ser breve, e, até, não farei maio­
res comentários a respeito da minha visão, 
da minha ótica, um pouco diversa da do meu 
companheiro, meu Colega, meu querido ami­
go e conterrâneo, Senador Afonso Sancho. 
Nós dois, ambos provenientes do mesmo 
Ceará, temos uma visão completamente dife­
rente da nossa situação nacional, de vez que 
para mim o Conde Afonso Celso morreu há 
muito tempo. Esse ufanismo de considerar 
que nós estamos no Primeiro Mundo, real­
mente, constitui uma visão cor~de-rosa e só 
nos mantêm permanentemente subdesenvol~ 
vidas e dependentes. 

A minha preocupação, meu caro Ministro, 
é com a nossa autonomia dentifica e tecnoló­
gica. Acho que um pais que não· tem uma 
ciência e uma tecnologia autóctone e autô­
noma não ·pode se desenvolver, satisfatoria­
mente, nunca. Nem sequer conquistar sobera­
nia. Isso foi muito bem acentuado na indaga­
ção do nosso Relator a respeito da guerra das 
f4alvinas, e, portanto, envolve questão de so­
berania. 

Então, pergunto a V. Ex', Sr. Ministro, o se­
guinte: eu me interessei multo por esse assun­
to; estive; a convite da Abifina, na cidade de 
Indaiatuba, lá perto do Paraná; estive, também, 
no Pólo Petroquímico da Camaçati, vendo es­
ses problemas, e fiquei muito entusiasmado 
com a atividade pioneira, no sentido de criar 
uma química fma para os fárrnacos, sem o 

que nós Jamais teremos uma saúde assegu­
rada. Pergunto a V. Ex.' a furição da CEME, 
nesse terreno, não se limita, evidentemente, 
à produção de fármacos populares,para distri­
buição. EJa deve ter uma função altamente 
incentivadora da pesquisa, da tecnologia, e 
eu gostaria de saber, tão pormenorizadamente 
quanto o tempo permitir, e é muito pouco. 
como essa ação se desenvolve, para que esse 
país, afinal, chegue ao Primeiro Mundo sonha­
do pelo nosso amigo Afonso Sancho, nos 
meus netos. 

O SR. MINISlRO SEIGO TSUZUKI- Caro 
Senador, eu só queria dizer a V. ~ que , 
em determinadas áreas da medicina brasileira, 
nós nos equiparamos ao Primeiro Mundo, es­
tou de acordo com o Senador Afonso Sancho. 
Venho percorrendo há dois anos que o Brasil 
todo para referenciar os hospitais que fazem 
cirurgia cardíaca no BrasilPosso lhe assegurar 
com absoluta isenção, que o Brasil ocupa uma 
posição de destaque no mundo todo, em ter­
mos de cirurgia cardíaca. Temos excelentes 
serviços de cirurgia cardíaca distribuídos no 
Brasil todo, não s6 em São Paulo e no Rio 
de Janeiro. Hoje, n6s temos em Fortaleza bons 

serviços de cirurgia cardíaca, com excelentes 
cirurgiões. Mecejana é um exemplo, grau 2 
no CQV, Nós temos em todos os Estados bra­
sileiros bons serviços de cirurgía cardíaca. Por­
tanto, é com Satisfação que digo a V. EX' que, 
nesta área de tecnologia, e posso lhe asse­
gurar, porque sou um dos que, realmente, tra­
balhou, nesses anos todos para desenvolver 
·a tecnologia em _cirurgia cardiaca, desenvol­
vendo oxigenãdOres, válvulas cardíacas, mar~ 
ca-passes, e tudo o que se refere a nossa 
autonomia, que n6s desejamos, nos fármacos 
nesta área. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Ex' me 
perffiite, é uma tecnologia de elite, para uma 
clientela_Oe_ elite. Eu pergunto: e para o povo? 

O SR. MINIS1RO SEIGO TSUZUKI- Não 
é verdade, Senador. V. EX' me des_culpe, mas, 
hoje, V. Ex" sabe que as doenças cardiovas­
culares é o que n_:Jal_s mata o povo brasileiro. 
Nlil_o _somente as doenças de país subdesen­
volvido, hoje, a incidêncía da mortalidade, por 
doenças cardtovasculares está, cada vez mais, 
crescendo, e essa é uma das preocupações 
no mundo todo. Fique tranqüilo que, nesta 
área, nós estamos bastante autônomos. não 
precisamos mais mandar brasileiros serem 
operados em Oeveland, etc. 

Voltando, então, à produção de fármacos, 
volto a insistir, o papel da Cerne, caro Senador, 
é, justamente, de ser o órgão regulador na 
política de medicamentos. Mas, ainda, a atua­
ção dela é incipiente. Por que incipiente? Co­
mo e1a funciona em incentivar a Codetec? E1a 
precisa,junto com a Codetec, sentar e elaborar 
projetos, aprovar os projetos que a Codetec 
traz para o desenvolvimento da química fina 
de fármacos, e com a Codetec elaborar um 
cronograma. E para que ela possa fazer isso 
em maior voiUITre e incentivar outros Codetec, 
neste Brasil grande, ela precisa ter recursos. 
A única ·maneira de ela controlar, realmente, 
a política global de produção de medicamen­
tos, em todas as fases, pesquisa, desenvol~ 
vimento de fármacos, distribuição, etc, é ela 
ser um órgão forte, porque só desta maneira, 
Sr. Senador, é que conseguiremos sair de:rte 
jugo~-desta pressão que sofreremos, em ter­
mos de indústria farmacêutica. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito obri· 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem~ 
berg}- Como último interpelador, o Senador 
Mádo Maia, que, certamente, fará uma breve 
intervenção. 

O sR~ MÂRIÚ MAIA- Brevíssima. Só uma 
pergun~ de um médico cuja especialidade 
é ser médico do interior. Com respeito à Cerne, 
hoje, pela manhã, tivemos uma satifação gran­
de, porque fomos gratificados em assistir o 
programa "Bom a Dia Brasil''. Estava, lá, pre­
sente, um colega, o Dr. George Washington, 
que fa1ava sobre a Ceme, e deu informações 
muito precisas sobre a intenção da Cem e. Nós 
que temos uma atividade, no interior do país, 

muito grande, e nos valemos da Cerne,, por 
várias vezes, para nossa ação médica, presçre­
vendo' medicamentos da Cerne àquelas popu­
lações ribeirinhas da Amazônia, Mas~ em mui­
tos momentos, tínhamos a tristeza_. de procurar 
medicamentos, os míriimos, e não havia. En­
tão, agora, com a exposição de S. S•, tive a 
impressão de que_ a Cerne está tendo essa 
visão abrangente, na qual procura atender a 
mais de 7 mil municípios, espalhando medica­
mentos por todos eles. 

Como seria a nova filosofia da Cerne ila 
operacionalização dessa distribuição de medi­
camentos, os medicamentos básicos que ele 
chamou de "cesta básica" ou a fármacia bási­
ca com ·quarenta medicamentos, que acho 
também muito objetivo, aproveitando todos 
os profissionais médicos, tanto da rede oficial, 
intermunicipal, eStadual e federal, quanto os 

médicos particulares para prescrever e aten­
der à população. Como a teme procurará 
fazer esse entrosamento? Porque, às vezes, 
o médico particular está no interior, prescreve 
uma receita e esta não é aceita no posto mé­
dico oficial, porque ele não é médico burocrata 
ou não é médico do município ou do Estado. 

Pergunto, se haverá uma liberação e ori~n­
tação para se despachada qualquer rece1~, 
de qualquer médico, seja empregado ou nao 
do Estado? 

OSR.MINIS1ROSEIGOTSUZCJKI-Preza­
do Senador, agradeço as referências faz a CE­
ME. 

Acredito que o Dr. Jorge está procurando 
dinamizar ao máximo, çorrigir, na verdade, aJ­
gumas distorções de distribuição, na forma 
como os medicamentos deveriam chegar aos 
municípios _mais distantes. Acredito que fica 
difícil para ele, agora, relatar os detalhes deste 
processo que o Dr. Jorge, na verdade, está 
iniciand~ ,agora. Estamos tentando corrigir 
aquelas distorções, que eram muito comuns, 
dos senhores prefeitos, os secretários de saú­
de dos municípios, ou mais distantes, não te­
rem recebido das secretarias de saúde, que 
eram os órgãos encarregados de fazer distri­
buição, a rúvel estadual, para os municípios. 
Então, nestes, já combinamos e a orientação 
que o Dr. Jorge Washington tem é a de fazer 
a distribuição direta aos municípios. 

Agora, quanto à dispensação desses medi­
camentos, gostaria que V. Ex-; Se pudesse ter 
alguns minutos, marcasse um encontro com 
o Dr. Jorge Washington, porque acredito que 
ainda está elaborando esses C!etalhes, para ob· 
ter a maneira mais prática de fazer essa dis­
pensação dos medicamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg)- Sr. Ministro, eu, como Presidente bis­
sexto desta comissão, quero agradecer a pre­
sença de V. EX' nesta Casa. 

Acredito que o depoimento que V. Ex' pres­
tou, pela concisão e pela precisão, muito há 
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de contribuir para o nosso entendimento, que 
estamos muito preocupados com a distribui­
ção de mediCamentos no Brasil. 

Se necessário, Sr. Ministro, o Sr. Presidente, 
o Sr. Relator e os demais membros o conviw 
~ão par~ um novo depoimento, ou poderão, 
mclustve mformalmente, comparecer no Mi­
nistério para trocar idéias com V. Ex•. com 

I: • 

a sua assessoria e esclarecer os pontos polê­
micos que, porventura, perdurem na nossa 
CP!. 

Fmalmente, eu gostaria de perguntar ao Sr. 
Ministro se as notas lidas, no início do depoi­
mento, poderiam ficar nesta Comissão, para 
análise e estudo do Sr. ReJator e dos demais 
membros? 

Muito obrigado, Sr. Ministro, pela sua pre­
sença hoje nesta Casa, nesta Comissão. (Pal­
mas} 

O SR. MINISTRO SEIGO TSUZUKI- Muno 
obrigado. 

(Levanta-se a reunião as Jlh.) 


